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Este Produto 3 (P3) – Diagnóstico, Diretrizes e Propostas Setoriais Metropolitanas Prioritárias 

integra a Etapa 3, de mesmo nome, da elaboração do PDUI da Região Metropolitana de 

Cascavel (RMCA). Seu conteúdo dedica-se, sobretudo, a uma síntese das principais questões 

relativas às Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) elencadas no Termo de Referência 

(TR) que orienta o desenvolvimento deste trabalho, consistindo em duas etapas importantes 

da elaboração do instrumento, quais sejam, de Diagnóstico (discorrido nas seções I, II e III) e 

de Diretrizes e Propostas (consistidas na seção IV). 

Justamente por se tratar de parte integrante de um plano que se volta ao planejamento de 

um dado território e que, portanto, é orientado por uma visão progressista, a linha condutora 

das análises e prospecções apresentadas neste documento não repousa sobre o que a região é, 

mas, sobretudo, sobre o que ela pode ser. Deste modo, mais que o cumprimento de exigências 

institucionais, a elaboração do conjunto das etapas que compõem este instrumento 

corresponde a importante oportunidade de se estruturar a pujança de crescimento que se 

anuncia para aquele território.  

Para tanto, como procedimento inicial entendeu-se fundamental se considerar o histórico 

de dinâmicas territoriais, institucionais e do planejamento direcionado ao Oeste do Paraná, 

por corresponder à porção na qual se insere a RMCA; e, a partir daí, se avaliar as necessidades 

reais e o conjunto de possibilidades de implementação das propostas verificadas como mais 

compatíveis ao contexto analisado e às oportunidades que se anunciam, sobretudo tendo em 

vista as transformações previstas e almejadas para aquela região.  

Em termos sequenciais, tais procedimentos foram organizados em quatro seções, que 

assumem complexidade e se complementam à medida que avançam na perspectiva 

investigativa que propõem. O ponto de partida é a aproximação ao Oeste paranaense, 

orientada por um espectro macro que aborda a região não de forma isolada, mas como parte 

integrante de um planejamento estadual. Para tanto, na Seção I – Panorama Regional, faz-se 

um breve resgate histórico do planejamento regional estadual com destaque aos esforços 

direcionados àquela porção do Estado, analisa-se Cascavel como polo de uma rede de cidades 

e ressalta-se a oportunidade de desenvolvimento do conjunto por ela polarizado diante do 

possível crescimento dos centros urbanos localizados no seu entorno. Ao fim, e 
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preliminarmente, o conteúdo presente neste capítulo evidencia que o planejamento 

metropolitano pode contribuir potencialmente para uma organização territorial policêntrica 

mais equilibrada, favorecendo um desenvolvimento integrado que se relaciona com redes 

nacionais e internacionais de cidades. 

Essa macro contextualização dá suporte e embasamento ao que é apresentado 

posteriormente, na Seção II – Diagnóstico para o Recorte Metropolitano de Estudo. Seu 

desenvolvimento considera o recorte de municípios metropolitanos indicado no Produto 2, 

denominado “Recorte Metropolitano de Estudo”, referindo-se, portanto, aos municípios de 

Cascavel, Catanduvas, Corbélia, Santa Tereza do Oeste e Lindoeste. Tal recorte é analisado à 

luz de interfaces multisetoriais, correspondendo a expediente imprescindível para a avaliação 

da ocorrência das FPICs de i) Planejamento Territorial e Uso do Solo Metropolitano, ii) 

Mobilidade Metropolitana e iii) Meio Ambiente Metropolitano, neste conjunto de municípios 

específico. No que tange ao mencionado recorte, faz-se mister salientar que sua delimitação é 

o resultado final de procedimentos analíticos sequenciais prévios que partiram do conjunto de 

municípios da RMCA instituído pelas Leis Estaduais nº 186/2015 e nº 189/2015. Ao fim, as 

evidências identificadas demonstram que, no conjunto dos cinco municípios considerados, 

apenas três apresentam relações metropolitanas representativas, resultando em um novo 

recorte para a RMCA, a saber, o “Recorte Metropolitano Proposto”, sintetizado ao final da 

seção. 

Uma vez concluídas estas análises intrametropolitanas, amplia-se, novamente, o espectro 

de análise para o contexto regional no qual o recorte delimitado está inserido, e faz-se 

considerações sobre ele de cunho, sobretudo, estratégico, na Seção III – Prognóstico para a 

RMCA. Mais precisamente, são realizadas investigações que visam identificar a presença e a 

intensidade de dinâmicas intermunicipais existentes e prospectadas entre o AP de Toledo e as 

municipalidades delimitadas na seção anterior. Este procedimento justifica-se pelo histórico 

de planejamento presente na região, que tradicionalmente traçou estratégias integradas para 

Cascavel e Toledo; pelas contribuições advindas das Oficinas Técnicas 01 e do Fórum 

Metropolitano, realizado no dia 19 de maio de 2022, que sugeriram envolver o AP de Toledo 

nas análises; e pelo potencial que tecnicamente vislumbra-se para este conjunto de municípios, 

viabilizado por meio do planejamento integrado destas unidades federativas. Os achados 

obtidos neste capítulo traduzem considerações que se entende tecnicamente importantes a 

serem aprofundadas ao longo do tempo, a partir da intensificação das dinâmicas 

metropolitanas trabalhadas. . 
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A Seção IV – Diretrizes e Propostas decorre dos resultados consistidos nas seções 

anteriores. Internamente ao escopo da construção deste PDUI, esta fase é dedicada às 

recomendações para as transformações almejadas para o “Recorte Metropolitano Proposto”. 

Tendo em vista a interação contínua entre o território e as FPICs abordadas, a síntese resultante 

das considerações consolidadas é o que subsidia a elaboração de diretrizes, que se desdobram 

em estratégias que, por sua vez, orientam a proposição de ações direcionadas ao que é 

pretendido. Seguindo a lógica metodológica apropriada nas seções que o antecederam, o 

desenvolvimento do presente item considera as potencialidades estratégicas e multisetoriais, 

tendo em vista aquele território específico. Não obstante, enfatiza-se a fundamental visão de 

inter-relação e interdependência entre os diversos temas e municípios adotada, favorecendo 

um encaminhamento sistêmico à governança interfederativa correspondente.  

As recomendações e direcionamentos apresentados são complementados pela proposta de 

um macrozoneamento metropolitano, que visa auxiliar as dinâmicas naquele território de 

forma orientada ao seu desenvolvimento estratégico. 

Os processos e contribuições respectivas às seções envolvidas neste documento foram 

sistematizados no esquema gráfico que segue (Figura 1). 
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Planejar o futuro das cidades e regiões metropolitanas é possibilitar que as dinâmicas urbanas 

ocorram de maneira sustentável, equilibrada e eficiente. Isso envolve olhar para os vários 

setores que compõem o território, entender as relações existentes, prospectar os cenários que 

se anunciam e, a partir daí, estabelecer diretrizes, ações e recomendações às políticas públicas 

que sejam capazes de viabilizar aquilo que se deseja para o observado.  

Em termos pragmáticos, tais procedimentos consistem em prever necessidades e coordenar 

esforços voltados à efetivação do horizonte pretendido. Isso, pois, a consolidação de espaços 

democráticos, otimização de recursos, potencialização do desenvolvimento socioeconômico e 

melhorias na qualidade de vida da população não são fruto da espontaneidade, mas de um 

planejamento que considera a integração das diversidades e antecipação de problemas em 

determinado território. 

Nesse sentido, providenciar instrumentos capazes de coordenar a gestão, localização e 

distribuição das medidas de interesse e rebatimento interfederativo é expediente inicial e 

determinante, também, para a construção de cidades competitivas em diferentes escalas. 

Trata-se de um olhar maduro de planejamento, que lança uma perspectiva a longo prazo, 

conciliando condições previsíveis e transformações desejadas. 

Tais procedimentos justificam-se não, apenas, em dados empíricos, mas, também, em 

função do que se espera institucionalmente para as cidades e regiões metropolitanas 

brasileiras. No bojo da regulação do ordenamento territorial metropolitano, destaca-se o Plano 

de Desenvolvimento Integrado (PDUI). Instituído pelo Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 

13.089/2015), esse instrumento, de maior abrangência territorial que o Plano Diretor, visa 

planejar de modo articulado cidades que apresentam relações que extrapolam os respectivos 

limites político-administrativos. 

Resguardados os avanços sabidamente possíveis de serem alcançados por meio deste 

planejamento regionalmente articulado, o intuito deste marco legal volta-se, igualmente, ao 

atendimento de demandas contemporâneas que colocam o “planejar integralmente” não como 

opção, mas como condição que vem assumindo protagonismo nos contextos nacional e 

internacional. Conforme defende Costa (2018), considerando que as cidades desempenham 
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diferentes papéis, dotá-las de determinados instrumentos significa inseri-las em circuitos que 

ampliam as possibilidades e oportunidades de desenvolvimento para as suas populações e 

economia. 

Logo, manter-se inerte ao provimento de instrumentos e direcionamentos que contemplem 

os interesses regionalmente compartilhados anuncia, de imediato, pelo menos três urgências: 

primeiro, priva o desenvolvimento urbano de alcançar resultados positivos evidentemente 

tangíveis quando em um contexto metropolitano pensado de forma integrada; segundo, 

contribui para assimetrias entre os centros urbanos de uma região; e, finalmente, acentua 

processos de periferização e segregação não, apenas, em contexto intraurbano mas, ainda mais 

grave, intermunicipal. 

A partir destas considerações, apresentam-se, a seguir, os itens que compõem a Seção I, 

cujo objetivo é realizar um resgate da importância da Região Oeste do Paraná para o 

desenvolvimento do Estado e as oportunidades possíveis à RMCA em função da presença de 

Cascavel enquanto parte integrante desta unidade federativa, sobretudo ao se considerar o 

potencial estratégico do ponto de vista urbano-regional e econômico-territorial historicamente 

vislumbrado para aquele território. 
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A história do planejamento do Paraná voltado ao seu desenvolvimento, iniciada em 1960, 

consolidou ao longo do tempo um ordenamento territorial que se orienta pelas suas 

especificidades regionais. Para além de uma questão meramente organizacional, o 

delineamento dessas regiões foi, e ainda é, fundamental para a identificação de vocações, 

definição de políticas públicas e destinação de recursos. Como resultado, a equação desses 

aspectos auxilia não, apenas, para um crescimento pretendido, mas também no entendimento 

acerca de quais áreas foram historicamente as principais destinatárias de ações e recursos e, 

portanto, tidas, pelo Estado, como estratégicas. 

Ao se analisar os planos, projetos e políticas paranaenses elaborados ao longo do tempo, é 

possível constatar que, dentre as regiões Centro, Noroeste, Norte Pioneiro, Vale do Ribeira, 

Litoral Paranaense, Corredor Rio Iguaçu, Norte, Sul, Leste e Oeste, esta última sempre foi 

abordada como importante ao desenvolvimento socioeconômico e às conexões intra e 

interestaduais. Tendo Cascavel como polo, sua característica predominante sempre foi a 

agroindustrial, o que justifica os enfoques tradicionalmente adotados e atribuídos para lá. 

Visando explicitar a importância desta região e os esforços estaduais a ela dedicados ao longo 

desses 60 (sessenta) anos, alguns dentre esses instrumentos são destacados a seguir. Tratam-

se de planos que não se destinam, exclusivamente, ao Oeste do Paraná, mas que salientam, no 

seu conteúdo, sua importância frente ao conjunto das regiões do Estado. 

O primeiro à que se faz referência é o Plano de Desenvolvimento do Paraná (1964 – 1970), 

desenvolvido pela Sociedade de Análises Gráficas e Mecanigráficas Aplicadas aos Complexos 

Socias (SAGMACS). O objetivo orientador da sua elaboração foi produzir um plano que 

contivesse propostas para o desenvolvimento que, no contexto estadual, seria impulsionado 

pela implantação de agroindústrias.  Mais precisamente, previa-se que as cidades onde tais 

equipamentos se localizariam seriam pontos catalisadores do desenvolvimento de toda uma 

região e deveriam consistir, portanto, no foco do planejamento. Por apresentar condições 

favoráveis a este panorama, já naquele momento Cascavel foi identificada como uma das 

cidades com expressivo potencial econômico, social e político no Oeste, contribuindo 

positivamente para o desenvolvimento das demais regiões.  

Em termos espaciais, no modelo de organização territorial presente neste plano, o 

município cascavelense era parte integrante da Região 4, conformando, juntamente com 
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Guarapuava, um eixo que aproximava o extremo Oeste da dinâmica da região sudeste do 

Estado. Em linhas gerais, o plano previa três intervenções prioritárias para as regiões 

delimitadas, incidindo em obras que fortaleceram estes polos urbanos: melhorar as ligações 

rodoviárias, promover o planejamento das questões eminentemente urbanas e das funções 

regionais, e orientar o desenvolvimento das novas funções urbanas internas ao Paraná.   

Na sequência, destaca-se a elaboração da Política de Desenvolvimento Urbano do Paraná 

(PDU/PR, 1973), que propunha “(...) a criação de três eixos de estruturação dos chamados polos 

dinâmicos, a partir de conexões entre eles: Paranaguá-Curitiba-Ponta Grossa, no Leste; 

Londrina-Apucarana-Maringá, no Norte; e Cascavel-Toledo-Guaíra, no Oeste” (PDUR, pg. 

236, 2017). Internamente ao conjunto, Cascavel correspondia, novamente, a importante nó de 

conexão no Oeste paranaense com o restante do Estado e do País, possibilitando a ligação e 

continuidade entre fluxos e relações entre essas unidades federativas.  

A importância de Cascavel nessa configuração, com vantagens locacionais e polos 

agroindustriais em formação, também já havia sido citada em 1972, no Termos de Referência 

do Estudo de Integração de Polos Agroindustriais no Paraná. Neste documento, Cascavel e 

Toledo foram classificadas como Polos Primários na organização dos corredores e polos de 

desenvolvimento estadual, já sinalizando a forte relação entre estes municípios. 

O papel relevante territorial da Região Oeste e, mais precisamente, de Cascavel para o 

desenvolvimento do Estado é posteriormente reforçada no Projeto Técnico Econômico dos 

Eixos Industriais do Paraná (PROEI, 1975). Neste documento, foram definidas três regiões 

polarizadas (Polo Axial I, correspondendo a Curitiba-Ponta Grossa; Polo Axial II, 

correspondendo a Londrina-Maringá; e Polo Axial III, correspondendo a Cascavel-Guaíra), 

que consistiam, cada uma delas, a conjuntos de municípios atravessados pelos eixos de 

conexão de polos distribuídos linearmente. O enfoque assumido no PROEI era o de 

diversificar o setor industrial do Paraná de maneira convergente às vocações identificadas em 

cada uma destas regiões polarizadas. Para a região Oeste, a previsão da instalação de 

indústrias de médio e pequeno porte orientadas para o mercado local e regional e relacionadas 

à produção da matéria-prima regional reforça o potencial, capitaneado por Cascavel, às 

atividades relacionadas ao agronegócio. 

Complementares a este projeto, foram desenvolvidos, no mesmo ano, os Planos Regionais 

Industriais Leste, Norte e Oeste do Paraná (PRI), que orientavam a implantação dos eixos 

industriais previstos no PROEI. Neles, as Regiões Oeste, Norte e Leste conformavam os três 

polos lineares de desenvolvimento da PDU/PR. Nesta configuração, o eixo Oeste era 
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encabeçado por Cascavel e Guaíra (Polo Axial III) e, para ele, era proposta a valorização e 

consolidação de Cascavel como polo agroindustrial emergente, e Toledo, em uma escala 

hierárquica inferior, seria associada a Cascavel, fortalecendo a concretização deste eixo. 

Passados 20 (vinte) anos, em 1996 foi elaborada a Política de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável do Estado do Paraná, pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDU), que 

visava consolidar o Anel de Integração e a acessibilidade dos serviços dos polos regionais, 

dentre os quais, Cascavel. Sobre o delineamento do Anel, chama-se atenção para o traçado 

localizado no Oeste, no qual são destacadas Cascavel e Corbélia, deixando explícito o papel 

nodal que tais municípios desempenham na configuração proposta. Não obstante, salienta-se 

que a região Oeste foi a única, dentre as quatro regiões do Estado, contemplada por uma ação 

exclusiva: a elaboração dos Planos de Desenvolvimento Regional dos Municípios do Oeste 

Paranaense (PDUR, 2017). 

 Em 2003, a Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e Regional sugeriu, em 

função da organização e dinâmica territorial apreendida na época, a elaboração de um 

conjunto mínimo de três tipologias de planos: os Planos de Desenvolvimento Integrado (PDI), 

os Planos de Desenvolvimento Regional (PDR) e os Planos de Desenvolvimento Regional 

Integrado (PDRI). Sendo os Planos de Desenvolvimento Integrado (PDIs) os dedicados às 

áreas de maior dinamicidade do Estado, voltados à estruturação integrada das grandes 

aglomerações, tal política sugeriu que fossem, então, elaborados quatro planos, um para cada 

área: PDI da Região Metropolitana de Curitiba; PDI da Região Funcional de Ponta Grossa; PDI 

do Eixo Londrina – Maringá; PDI da Região polarizada por Cascavel – Toledo – Foz do Iguaçu 

(PDUR, 2017).  

 Em período mais recente, as unidades metropolitanas presentes no Estado ganham 

evidência, sobretudo após a instituição do Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº13.089, de 

2015). Embora existam 8 (oito) regiões metropolitanas paranaenses, o Governo do Estado do 

Paraná apresenta, no seu Plano de Desenvolvimento Urbano (PDUR) vigente, as propostas de 

(i) manutenção, ainda que por meio de uma nova composição, e criação de Governanças 

Interfederativas nas RMs de Curitiba, Londrina, Maringá e Cascavel; e de (ii) extinção das RMs 

de Campo Mourão, Apucarana e Toledo. Conforme explicitado no documento (PDUR, 2017), 

tais propostas são resultado dos trabalhos desenvolvidos pelo Comitê Gestor de Implantação 

do Estatuto da Metrópole, iniciados em 2015.  

 De certa forma, se por um lado a extinção das mencionadas RMs contradiz o que 

outrora fora entendido como, supõe-se, o adequado a se fazer em função de alguma dinâmica 
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observada, a manutenção das outras 4 (quatro) RMs corrobora com o historicamente 

observado e reforçado pelo planejamento do Paraná. Isso, pois, as RMs de Curitiba, Londrina, 

Maringá e Cascavel correspondem, justamente, às Regiões que mais foram objeto de esforços, 

recursos e investimentos do Estado – e isso não por acaso, evidentemente, mas por se tratarem 

das porções do território que apresentam as dinâmicas, condições e potenciais mais favoráveis 

ao fortalecimento e ao desenvolvimento regional e estadual. 

 Os investimentos consolidados no período compreendido entre 2005 e junho de 2022, 

inclusive, confirmam tal constatação. Segundo informações disponibilizadas pelo Governo do 

Estado do Paraná (2022), dentre os municípios destinatários dos maiores recursos, Cascavel 

aparece em terceiro lugar, antecedido apenas por Curitiba e Londrina, totalizando um valor 

de R$ 4.736.761.414,71. Grande parte deste montante está distribuído entre os setores de saúde; 

educação, ciência, tecnologia e inovação; e infraestrutura. Resguardadas as melhorias que 

investimentos nestas áreas podem proporcionar à vida da população, a qualificação de 

equipamentos e serviços a elas relacionados, viabilizados por meio de aportes financeiros, 

também contribuem para que os centros urbanos nos quais os mesmos estão localizados 

assumam maior centralidade em uma rede de cidades.  

Se, por um lado, uma maior centralidade incide em uma maior atratividade e dinamismo 

socioeconômico, por outro, a intensificação da mobilização de fluxos entre municípios por ela 

desencadeada pode, consequentemente, derivar em necessidades intermunicipais mais 

complexas. Intensificam-se necessidades de mobilidade, agravam-se questões de uso e 

ocupação do solo e aumentam-se os riscos ao meio ambiente que, por resultarem de atividades 

que extrapolam os limites municipais, demandam por um planejamento intermunicipal. 

A leitura dos destaques aqui apresentados permite algumas considerações gerais que, 

inevitavelmente, anunciam a urgência de se olhar para o conteúdo trabalhado nos capítulos 

seguintes não como um emaranhado analítico de dados e informações, mas como elementos 

que indicam a necessidade de se continuar o planejamento de uma região que foi 

historicamente tida, e continua sendo, estratégica para o território paranaense. 

Primeiramente, desde a década de 1960, o Governo do Estado do Paraná vem empregando 

esforços voltados à promoção do seu desenvolvimento socioeconômico e, desde então, a região 

Oeste vem assumindo protagonismo no que tange às atividades agroindustriais. Internamente 

a ela, no conjunto de todos os planos abordados, fica evidente o destaque atribuído à Cascavel 

e sua relação com Toledo. Seja em um contexto isolado, ou como parte constituinte de 

unidades conformadas entre Cascavel-Toledo-Guaíra, Cascavel e Toledo ou, ainda, Cascavel 
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– Toledo – Foz do Iguaçu, todos os instrumentos aqui mencionados salientam a relação entre 

os municípios cascavelense e toledense como crucial para o desenvolvimento regional e 

estadual. 

Em segundo lugar, além dos vários instrumentos que traçam ações e direcionamentos 

específicos para a região, Cascavel vem recebendo vultuosos investimentos relacionados, 

principalmente, aos setores de saúde, educação e infraestrutura. Tratam-se, justamente, das 

áreas consideradas de grande influência na classificação e hierarquia dos centros urbanos e 

que, portanto, são determinantes para a consolidação e ascendência das centralidades. Desta 

forma, tais investimentos colocam Cascavel em condição favorável na rede de cidades, 

favorecendo as possibilidades de ganhos de complexidade, especialização e de economias 

urbanas, fortalecendo sua importância enquanto centro urbano e acarretando transformações 

nos municípios com os quais se relaciona diariamente. 

Por fim, de modo geral, no contexto do enfoque territorial adotado (o do Oeste Paranaense 

e, mais precisamente, de Cascavel), tanto as análises do território, quanto dos temas 

oportunizados por ele, explicitam a importância atribuída pelo Estado àquela região, seja em 

função do potencial que a mesma apresenta em se desenvolver, quanto, e principalmente, em 

função da contribuição que ela apresenta para o desenvolvimento estadual. 

Assim, à luz de uma abordagem pragmática, dar continuidade ao planejamento de uma 

região cujas relações intermunicipais já são evidentes desde a década de 1960 viabiliza a 

efetivação do interesse prioritário da gestão metropolitana e da capacidade ou interesse 

estratégico de um ente metropolitano em assumi-los, frente a uma demanda técnica e espacial 

que é fortalecida e exponenciada por recursos e dinâmicas que vêm se materializando e se 

intensificando ao longo do tempo naquele território.  
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Da análise realizada até aqui, evidencia-se que o planejamento do Paraná concebeu Cascavel 

como um dos mais importantes polos urbanos do estado. Diante dessa constatação, é mister 

analisar o papel estratégico de Cascavel diante das transformações territoriais brasileiras e 

paranaenses, em termos de dinâmicas demográficas, desconcentração econômica e 

configuração recente da rede urbana. Com isso, será possível se identificar: 

1. em que grau as proposições do planejamento estadual se concretizaram; 

2. que oportunidades decorrem das tendências territoriais recentes para a ampliação do 

posicionamento estratégico de Cascavel na rede urbana paranaense e brasileira; 

3. quais os possíveis entraves para o desenvolvimento futuro da aglomeração e do seu 

papel no sistema urbano paranaense. 

Assim, no que tange às dinâmicas demográficas, é preciso se considerar que, ao longo do 

último século, o Brasil passou por um processo de significativa interiorização, representado 

pela Figura 2.  
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Nota-se pela figura que, em 1940, a concentração populacional era significativamente ligada a 

uma faixa de 100 km a partir da costa, havendo alguma interiorização de cidades em São Paulo, 

Rio Grande do Sul e em Minas Gerais, embora ainda com predomínio de cidades de pequeno 

porte. Os Estados do Centro-Oeste e do Norte apresentavam baixa presença de cidades, 

especialmente de médio e grande porte. 
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Na data, o Paraná apresentava uma rede de cidades pouco expressiva e que configurava a 

baixa interiorização demográfica no estado. Ponta Grossa contava com pouco menos de 30 mil 

habitantes urbanos e Londrina com 19.100, enquanto, no limite oeste do estado, Foz do Iguaçu 

contava apenas com 1400 habitantes urbanos. 

Trinta anos depois, em 1970, o retrato já era bastante diferente. Embora tenha havido 

grande reforço da ocupação eminentemente costeira, com crescimento significativo de grandes 

cidades a até 100 km da costa (São Paulo e Rio de Janeiro, sendo dois casos especiais), houve 

ainda um claro processo de crescimento e formação de novos núcleos urbanos interioranos, de 

que são testemunho os casos de Brasília e Goiânia, entre outros no Sudeste, Centro-Oeste e Sul 

do país. 

No Paraná, um importante novo eixo populacional se formou no norte, com destaque para 

as dinâmicas demográficas de Maringá e Londrina, além da formação de uma nova rede de 

cidades no Oeste e Noroeste do estado. O censo de 1970 contou 163 mil habitantes urbanos em 

Londrina, aproximadamente 100 mil em Maringá, 113 mil em Ponta Grossa, 43 mil em 

Guarapuava, 39 mil em Paranavaí, 20 mil em Foz do Iguaçu e 35 mil em Cascavel. Por sua vez, 

a capital, Curitiba, já contava com 584 mil habitantes.  

Entre os censos de 1970 e 1991, ganharam ainda mais força o surgimento e o crescimento 

demográfico de núcleos urbanos interioranos, agora com maior ocupação de um eixo entre a 

porção oeste dos estados sulinos em direção aos estados de Mato Grosso do Sul (Dourados, 

Campo Grande e Corumbá), Mato Grosso (Cuiabá, Rondonópolis, Várzea Grande e Cáceres) 

e Rondônia (com destaque para Porto Velho, Ariquemes e Ji-Paraná). Esse processo de 

interiorização foi ainda bastante importante no eixo da Rodovia Belém-Brasília, com o 

surgimento e crescimento de núcleos importantes em Goiás e Tocantins. O crescimento de 

Manaus, impulsionado pela sua zona franca e o crescimento de Rio Branco também se fizeram 

notar no período. 

A Figura 2 mostra que, entre 1991 e 2010, embora os núcleos urbanos de maior patamar 

populacional fossem ainda altamente concentrados nas proximidades litorâneas, uma 

consolidação da ocupação interiorana se deu, formando novos eixos de ocupação, aos quais se 

deve destacar aqueles no sentido Norte-Sul, como o da rodovia Belém-Brasília e o da BR-163 

(Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná e Santa Catarina), que apresenta particular 

importância para a integração do Oeste do Paraná com cidades no Norte e Centro-Oeste do 

país. 
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Esse processo de interiorização demográfica urbana foi pareado com a desconcentração 

econômica, que pode ser observada pela mudança do padrão de distribuição do PIB municipal 

entre 1940 e 2018, conforme se pode observar na Figura 3. 

 

 

De maneira geral, existe uma correlação muito forte entre distribuição populacional e PIB. No 

entanto, algumas diferenças na distribuição populacional e na distribuição de riqueza podem 

ser observadas. Nesse caso, é preciso se considerar, em especial, como certas áreas de menor 
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concentração populacional na metade oeste do país apresentam um PIB mais expressivo 

(exemplo disso se encontra no eixo formado entre Cuiabá, Lucas do Rio Verde, Sorriso e Sinop, 

no Mato Grosso). Isso indica que, além da interiorização populacional, a interiorização da 

produção econômica apresenta uma força própria, ligada aos setores dinâmicos do 

agronegócio exportador. 

A desigual distribuição do PIB no território é base de uma desigualdade de riqueza em 

termos de PIB per capita, conforme fica evidenciado na Figura 4, com especial reflexo sobe o a 

inserção regional do estado do Paraná, de sua rede de cidades e, em especial, de Cascavel. 
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Nota-se pela figura acima que o processo de interiorização do país se deu com o reforço de 

disparidades regionais entre o Nordeste e o Centro-Sul. No caso do Sul do Brasil, muitas 

cidades com melhores condições relativas de riqueza, medidas em PIB per capita, surgiram ao 

longo do último século. O Centro-Oeste, especialmente no eixo da BR-163, também contou 

com o crescimento de cidades no terceiro quartil da distribuição de PIB per capita. 

Em meio a esses processos de interiorização da ocupação do território nacional, e de 

desconcentração econômica, a rede de cidades do Estado do Paraná se estruturou a partir da 

ascensão de Curitiba ao primeiro escalão da hierarquia urbana nacional, seguida pelo aumento 

da centralidade de Maringá, de Londrina e de Cascavel, que se configuraram como capitais 

regionais B, além de Ponta Grossa e de Foz do Iguaçu, que foram alçadas ao grau de capitais 

regionais C (Figura 5). 

 

 

A Figura 5 mostra o elevado grau de interdependência das cidades paranaenses, a partir das 

quais uma série de serviços urbanos (atendimento à saúde, ensino, pesquisa, fornecimento de 

produtos industrializados, acesso a serviços estatais etc.) são ofertados regionalmente. Essa 

interdependência não se restringe aos limites do estado e apresenta grandes interligações 

externas, que envolvem cidades das redes de São Paulo, Brasília, Rio de Janeiro, Florianópolis, 

Porto Alegre, além de cidades relevantes do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul. 
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A rede de Cascavel, em particular, demonstra a importância desse centro urbano, classificado 

como Capital Regional B, que concentra serviços de média e alta complexidade ofertados para 

uma região que envolve as cidades de Guaíra, Marechal Cândido Rondon, Toledo, 

Medianeira, Foz do Iguaçu, Laranjeiras do Sul e Capanema (Figura 7). Destaca-se, ainda, as 

relações estabelecidas a partir da rede de Cascavel com aquela da rede de Dourados, no Mato 

Grosso do Sul (Figura 6). 
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Novos projetos de infraestrutura ferroviária tendem a ampliar o papel estratégico de Cascavel 

como centro de provisão de serviços no Oeste do Paraná e com elevada conexão com outras 

áreas no território nacional, especialmente com cidades do Centro-Oeste, grandes centros de 

serviços superiores (Curitiba) e com cidades portuárias. É o que se pode observar na Figura 8.
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Há que se levar em conta, porém, que existem dinâmicas que podem limitar o crescimento dos 

centros urbanos paranaenses, em geral, e de Cascavel, em particular. Seguindo-se as 

tendências de crescimento vegetativo e migratórias atuais, Cascavel pode ter na demografia 

um gargalo para seu crescimento como grande centro provisor de serviços para o Oeste do 

estado e para outras regiões do país. É isso que se pode depreender do próximo Gráfico, que 

mostra a tendência de variação demográfica até 2060. Com base nesses dados, o IPARDES 

projetou a população de Cascavel de aproximadamente 331 mil em 2020 para 388 mil em 2040, 

uma taxa de crescimento anual de apenas 0,79% ao ano. 
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O desafio das condições demográficas para o sistema urbano paranaense pode ser estimado a 

partir de uma comparação com o caso do Estado de São Paulo. A rede urbana paulista – 

descontada a sua capital, que conforma um caso especial e sem paralelo no país – cresceu 

significativamente no interior desde a década de 1970, sob condições de elevado incremento 

vegetativo e importantes saldos migratórios. Por sua vez, a rede urbana paranaense, que em 

certos aspectos se assemelha ao caso paulista há 50 anos, ao não contar hoje com características 

demográficas análogas àquelas de décadas atrás, pode encontrar aí o grande limitador para 

seu futuro desenvolvimento. 

Ressalva-se, porém, que, essa projeção está posta a partir da extensão no tempo de 

dinâmicas migratórias identificadas no período intercensitário 2000-2010. Com isso, no caso 

específico de Cascavel, entende-se que as ações de reconfiguração da infraestrutura de 

transportes de cargas na região podem ter o efeito de atrair empresas e, também, pessoas para 

aquele município e para seus adjacentes.  

O patamar populacional, bem com outros elementos, tais como o PIB o valor adicionado 

da indústria, devem crescer consideravelmente caso seja da visão estratégica do Estado do 

Paraná que Cascavel alcance novos patamares de centralidade. É o que se pode depreender da 
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Tabela 1, em que se observa que, fora do valor adicionado da agropecuária, Cascavel se 

encontra bastante abaixo dos patamares das demais capitais regionais B. Isso indica ainda 

bastante espaço para o crescimento de Cascavel em diversos fatores, no intuito de ampliação 

de sua centralidade na porção oeste da rede brasileira de cidades. 
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A partir do exposto até aqui, nota-se que a rede urbana paranaense se expandiu nas últimas 

décadas em meio a um processo de interiorização da ocupação demográfica no território 

nacional, o que ocorreu paralelamente a um processo de desconcentração da produção de 

riqueza. Essa dinâmica se deu sobretudo com áreas do Paraná se inserindo em conexões com 

as porções economicamente mais dinâmicas no Sul e Sudeste, mas também com elevadas 

conexões com áreas do Centro-Oeste, onde houve grande modernização do agronegócio 

exportador.  

Esse quadro aponta para um considerável grau de materialização dos planos de 

desenvolvimento urbanos e regionais do Paraná, que anteviam Cascavel como um dos polos 

regionais de maior expressividade do estado. Indica, também, que o papel estratégico de 

Cascavel se encontra em condições de oportunidade de ampliação, dada a possibilidade de 

efetivação de projetos de infraestrutura ferroviárias que podem aumentar a interconectividade 

da cidade, o que pode se tornar um fator de atração de fatores produtivos modernos (centros 

de pesquisa, unidades logísticas, empresas de ramos da cadeia de serviços para o agronegócio 

exportador, pessoal qualificado etc.). Há razões para se crer, no entanto, que a desaceleração 

do crescimento demográfico conformará um dos grandes desafios para o desenvolvimento 

urbano-regional do estado. Assim, caso seja interesse da política de desenvolvimento do 

Estado que os seus polos urbanos conformem os motores do crescimento econômico, o Paraná 
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deverá buscar condições para atração populacional com destino a suas principais 

aglomerações, entre elas Cascavel. 

Diante do exposto, a estruturação da Região Metropolitana de Cascavel pode ser uma 

medida de planejamento que parta da consideração do papel estratégico dessa aglomeração e 

que visa a preparar o território local para os efeitos das necessárias políticas de atração de 

fatores de desenvolvimento econômico (população, investimento e empresas). 
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Esta seção tem como objetivo principal providenciar subsídios, por meio do desenvolvimento 

de análises qualitativas, que possibilitem a avaliação da existência das FPICs de Planejamento 

Territorial e Uso do Solo Metropolitano, Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente 

Metropolitano nos municípios que compõem o “Recorte Metropolitano de Estudo”, quais 

sejam, Cascavel, Catanduvas, Corbélia, Lindoeste e Santa Tereza do Oeste.  

Embora a interrelação destes diferentes temas seja imprescindível, a compreensão acerca 

das suas especificidades é o seu embasamento. Nesse sentido, a setorização temática das 

análises não dispensa o exercício de convergência e sobreposição dos aspectos investigados, 

mas preconiza uma etapa subsequente. Evidentemente, esses temas são considerados 

interdependentes, e as suas especificidades e articulações permitem, posteriormente, orientar 

proposições mais assertivas e coerentes ao que se pretende para a dinâmica territorial 

identificada e desejada.  

Em termos sequenciais, a seção é iniciada pela síntese das investigações que subsidiaram 

o desenho do primeiro recorte, identificado no P2, que posteriormente é analisado à luz dos 

aspectos envolvidos nas FPICs consideradas. Como contribuição final, o desenvolvimento 

deste panorama multisetorial e intermunicipal tornou possível avançar no delineamento deste 

recorte inicial, resultando no que então foi denominado “Recorte Metropolitano Proposto”, 

constituído pelos municípios de Cascavel, Corbélia e Santa Tereza do Oeste. 
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Desenvolvida no P2, a Determinação do Recorte Metropolitano (preliminar) partiu da análise 

da RM vigente segundo os parâmetros de relações hierárquicas e de constituição de uma rede 

de cidades desde sua configuração vigente para, de forma subsequente, determinar os 

subespaços metropolitanos e não metropolitanos, estabelecendo o Recorte Metropolitano de 

Estudo.  

A leitura de tais hierarquias não implica, por si só, na identificação de fenômenos 

metropolitano, sendo fundamental a compreensão articulada das múltiplas camadas de 

territorialização. Para isso, as análises partiram de três momentos analíticos cumulativos, 

envolvendo (i) leituras de aproximação, (ii) leituras de aderência metropolitana e (iii) leituras de 

síntese. A primeira englobou a análise crítica de diferentes estudos urbano-regionais com 

aderência ao território de interesse deste plano. Por sua vez, as leituras de aderência estão 

relacionadas a análise dos critérios previstos pela SEDU (2017) para definição dos degraus 
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metropolitanos e, por fim, as leituras de síntese, envolveram a articulação dos diferentes 

contributos originados das análises de hierarquia, rede de cidades e condicionantes 

intermunicipais da RM de Cascavel. 

Tais leituras, aprofundadas no P2, possibilitaram a macrocaracterização da RMCA. 

Neste sentido, traz-se neste momento apenas a síntese que, ao mesmo tempo, (i) delimita 

aspectos centrais de estruturação do território a partir de sua rede de cidades e (ii) garante 

uma maior compreensão pelo público ampliado por meio da condensação das análises em um 

conjunto sintético de características. 

Diante do exposto, considerando o recorte vigente da RMCA, tem-se seu núcleo no 

Arranjo Populacional (AP) de Cascavel, formado pelos municípios de Cascavel e Santa Tereza 

do Oeste, no qual se observa uma integração populacional de maior significância relacionada 

aos movimentos pendulares para trabalho e estudo (IBGE, 2016). Em patamar inferior de 

integração ressalta-se também os municípios de Lindoeste e Corbélia, com padrões de 

pendularidade significativos, ainda que de menor intensidade. Concomitantemente, se 

considerados os tempos de deslocamento a partir dos transportes coletivos intermunicipais, 

percebe-se que as conexões com tempo inferior a 40 minutos estão presentes apenas nos 

municípios de Corbélia e Santa Tereza do Oeste (IBGE, 2017b). 

O AP Cascavel possui hierarquia de Capital Regional B (Quadro 1), constituindo-se como 

nó central na rede de cidades da região oeste paranaense (IBGE, 2020), aspecto reforçado pelo 

seu papel de polo nas espacializações decorrentes da Região Rural (IBGE, 2015), das Regiões 

Ampliada e Imediata de Articulação Urbana (IBGE, 2021) e do nível de centralidade na gestão 

do território (IBGE, 2014).  Lindeiro à Cascavel e externamente aos limites atuais da região 

metropolitana, deve-se destacar o AP de Toledo, formado pelos municípios de Toledo e Ouro 

Verde do Oeste, classificado como Centro Sub-regional A na rede de cidades e com fluxos 

pendulares significativos entre os dois Arranjos Populacionais. As leituras preliminares 

realizadas ao longo do produto anterior apontaram para uma diferenciação hierárquica entre 

os dois APs e uma constituição de relações distribuídas de pendularidade e centralidade na 

gestão do território que deixam dúvidas sobre sua eventual constituição futura em uma única 

região metropolitana.  
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Neste sentido, a classificação de dois APs independentes a partir dos padrões de 

movimentos pendulares é reforçada pelos próprios encaminhamentos analíticos e 

propositivos da SEDU (2017), identificando a Aglomeração Urbana de Toledo e a Região 

Metropolitana de Cascavel. Trata-se, sem dúvida, de arranjos urbanos imbricados e com nível 

significativo de interdependência, mostrando-se pertinente seu aprofundada neste produto. 

Articulando o conjunto de municípios elencados nos parágrafos anteriores, destaca-se a 

malha rodoviária presente no recorte espacial, com especial importância para a BR-277, que 

conecta Paranaguá a Foz do Iguaçu e tem na sede urbana de Cascavel o ponto nodal de 

conexão com a BR-369, que faz a ligação com Campo Mourão e Maringá. Tais eixos rodoviários 

fazem parte do Anel de Integração Paranaense e colocam Cascavel em importante posição na 

malha rodoviária do estado. Ressalta-se ainda o papel da BR-467/163, que conecta Cascavel ao 

estado do Mato Grosso do Sul, passando por Toledo e Guaíra. Tem-se, aqui também, 

importante elemento de conexão rodoviária em nível regional. Para além dos eixos 

rodoviários, é digno de menção o Projeto da Nova Ferroeste (FERROESTE, 2022), com extensão 

da malha a partir de Cascavel em direção à Maracaju (MS), apontando para futuro vetor de 

intensificação das dinâmicas metropolitanas no recorte de estudo. 

Em termos econômicos, as características rurais da região não se mostram impeditivas à 

identificação de dinâmicas metropolitanas, notadamente a partir dos centros de comando e 

controle localizados nas áreas urbanas de apoio. Particularmente para o caso da RM de 

Cascavel, a distribuição espacial das cooperativas agroindustriais pode ser adotada como 

forma de aproximação de tais centralidades, em uma geografia do cooperativismo regional em 

que se destacam Cascavel, Corbélia, Campo Bonito e Catanduvas, para o caso da Coopavel 

(COOPAVEL, 2021). Por fim, em termos ambientais, verifica-se a existência de mananciais de 

abastecimento cuja delimitação transborda os limites municipais (entre Cascavel e Santa 

Tereza do Oeste e Cascavel e Catanduvas), sugerindo relações de interdependência diversas 

daquelas já descritas. 

Em sentido oposto, destacam-se os municípios de Matelândia, Diamante do Sul, Iracema 

do Oeste, Formosa do Oeste e Jesuítas, sem vinculação direta à Capital Regional B de Cascavel, 

respondendo a outros nós da rede de cidades. Com exceção de Diamante do Sul, os demais, 

inclusive, vinculam-se a nós na rede urbana externos aos limites atuais da RM de Cascavel, 

reforçando sua desconexão. Concomitantemente, Matelândia sequer integra a Região Imediata 

de Articulação Urbana de Cascavel, na qual estão polarizados um número grande de 
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municípios (neste caso, 34) relativos ao atendimento de bens e serviços de alta e média 

complexidades.  

Ao se compreender, no território, a somatória das dinâmicas e características compiladas 

acima, chega-se à um cartograma síntese de caracterização preliminar da RM de Cascavel, no 

qual observa-se a emergência de compartimentos específicos e de relações diversas (Figura 10)  

  

 

 

A delimitação preliminar do Recorte Metropolitano de Estudo adotado para a RMCA parte de 

critérios que apontam para graus diferentes de metropolização. Ainda que a RM possua 

dinâmicas metropolitanas menos intensas em relação ao conjunto ampliado estadual, deve-se 

considerar as peculiaridades do fenômeno metropolitano em um recorte cujo polo é Capital 

Regional B, caracterizado por uma distensão das manchas urbanas sem que isso leve a perda 



 

 

 
 

 

   |  

das relações de integração e polarização. Como bem descreve Firkowski (2013, p. 46, grifo 

nosso), “a conurbação não é o único elemento definidor da metropolização. [...] cada caso 

apresenta um nível distinto de complexidade, que tem de ser observado, sob pena de se 

homogeneizarem o processo de urbanização e as formas dele decorrentes”.  

A proposição técnica preliminar, então, se afastou de indicadores municipais individuais 

e construiu uma metodologia que considerasse indicadores relacionais, ou seja, que 

expressam relações de influência e interdependência que efetivamente justifiquem a 

constituição da Região Metropolitana de Cascavel a partir de três FPICs: Planejamento 

Territorial e Uso do Solo, Mobilidade e Meio Ambiente Metropolitanos.  Os indicadores 

relacionais propostos se organizam segundo estas dimensões, apropriando-se de métricas 

produzidas nos estudos analisados no P2. Isto traz a vantagem de maior acurácia no que se 

deseja medir – a título de exemplo, para identificar municípios de caráter urbano, ao invés de 

se utilizar diretamente da taxa de urbanização, é possível adotar a classificação de IBGE 

(2017a) que combina taxa de urbanização e presença de ocupação urbana densa, articulados à 

proximidade com eixos viários de ligação. Com isso, a classificação de um município como 

urbano torna-se mais robusta.   

Particularmente sobre o uso do solo, métricas que buscassem contiguidade da ocupação 

urbana e seu transbordamento para além dos limites municipais seriam inócuas no contexto 

da RMCA. Dessa forma, a composição de critérios sobre uso do solo levou em consideração a 

disponibilidade e hierarquia dos serviços, bens e serviços públicos disponíveis em cada 

município, entendidos como uma proxy de uso do solo mais dinâmico e, por conseguinte, com 

maior polarização da população. Para isso, a análise articulada à dimensão Planejamento 

Territorial e Uso do Solo Metropolitano considera os resultados dos seguintes estudos do 

IBGE:  

▪ Região Imediata de Articulação Urbana: expressa a capacidade de polarizar 

municípios e que reflete, em grande parte, a área vivida pela população e o seu 

deslocamento diário para fornecimento e busca de bens e serviços corriqueiros. 

Critério: município integrante da Região Imediata de Cascavel; 

▪ Rede Urbana:  revela dinâmicas de integração territorial e padrões de distribuição das 

centralidades urbanas, hierarquizando os municípios e APs.  

Critério: município com ligação de primeira ordem ao polo – AP Cascavel; 
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▪ Caracterização dos Espaços Rurais e Urbanos: leva em consideração a população em 

áreas de ocupação densa, taxa de urbanização e o fator locacional. 

Critério: município caracterizado como urbano. 

▪ Gestão do Território: busca-se identificar como os municípios se conectam por meio 

da gestão do território, conformando centros de concentração de comando e controle. 

Critério: município em hierarquia igual ou superior a 5, conforme classificação do IBGE.  

 

Em termos ambientais, a identificação de áreas de manancial presentes em mais de um 

município do recorte constitui métrica de fácil aplicação para compreensão das 

interdependências ambientais entre os municípios do recorte.   

 

Por fim, em relação à mobilidade, são considerados: 

▪ Arranjo Populacional: analisa se há uma forte integração populacional devido aos 

movimentos pendulares para trabalho ou estudo.  

Critério: município integrante do AP de Cascavel ou com média-alta integração; 

▪ Tempo de descolamento via transporte coletivo intermunicipal: expressa a 

conectividade a partir de modal utilizado como forma de conexão entre os municípios. 

Critério: município cujo deslocamento via transporte coletivo intermunicipal é inferior a 40 

minutos; 

 

Cada variável selecionada é dicotômica, o que significa dizer que o município se enquadra (1) 

ou não se enquadra (0) em relação a ele. Em outras palavras, cada variável selecionada é uma 

forma de manifestação da dinâmica metropolitana. Ao final, soma-se a pontuação acumulada 

por município e se realiza a padronização min-max, com o intuito de converter o valor final em 

uma métrica que varia entre 0 e 1. Dentro deste intervalo, a separação em quartis determina o 

nível de integração aferido, conforme ilustrado abaixo. Para valores inferiores à 0,5 – ou seja, 

com menos de 50% das manifestações de integração e interdependência avaliadas –, chega-se 

à classificação de municípios não metropolitanos. De forma complementar, valores superiores 

à 0,5 apontam para graus de integração que devem ser considerados, alternando-se entre 

níveis baixos (0,5 – 0,75) e médio/altos (0,75 – 1,00). 
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De forma a garantir uma leitura territorial ampliada dos níveis de integração, foram 

incluídos na avaliação todos os municípios lindeiros aos limites vigentes da RMCA. A seguir 

são apresentados os valores individualizados para os municípios integrantes da RMCA 

(Tabela 2) e para aqueles limítrofes a ela (Tabela 3). O cálculo do indicador final (0 – 1), para 

fins de equivalência comparativa, considera o conjunto integral formado pelas Tabelas a 

seguir. 
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O cartograma abaixo espacializa o resultado no território para o recorte vigente da RMCA e 

os municípios lindeiros. Os níveis de ordem com alguma significância envolvem os municípios 

com pelo menos 50% da intensidade de integração aferida (1,0 – 0,5), do qual tem-se uma 

distinção entre um núcleo de maior integração (eixo Cascavel - Santa Tereza do Oeste) e um 

conjunto de municípios de menor expressão (Lindoeste, Corbélia e Catanduvas).  

 

 

 

Na sequência, tem-se um conjunto de municípios no qual não se observa um grau de 

interdependência e pendularidade a ser considerado, ainda que esteja conectado à rede e 

possua a possibilidade de integração futura. Neste patamar (0,5 – 0,25) tem-se os municípios 

de Céu Azul, Vera Cruz do Oeste, Capitão Leônidas Marques, Santa Lúcia, Três Barras do 

Paraná, Ibema, Guaraniaçu, Campo Bonito, Braganey, Iguatu, Anahy, Cafelândia e Nova 

Aurora, que não integram o Recorte Metropolitano de Estudo. Paralelamente, a espacialização 
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do indicador com a inclusão dos municípios lindeiros não revela relações significativas que 

justifiquem sua importância para incorporação no recorte metropolitano, notadamente por 

possuírem intensidade calculada inferior à 0,50, tal como pode ser visualizado na imagem 

acima. Por fim, observa-se um desacoplamento de integração funcional para os municípios de 

Matelândia, Diamante do Sul, Jesuítas, Formosa do Oeste e Iracema do Oeste. 

Diante dos elementos abordados até o momento percebe-se um recorte contingente 

formado pelo conjunto de cinco municípios , no qual o fenômeno metropolitano manifesta-se, 

ainda que com intensidade relativa e heterogênea, para o qual denominar-se-á Espaço com 

alguma relação metropolitana. Tal configuração, decorrente da delimitação primeira 

desenvolvida no P2 envolverá, por conseguinte, o aprofundamento analítico no presente 

produto, com vistas à sua confirmação ou revisão. Na sequência, ainda que sem níveis 

significativos de integração, tem-se um conjunto de municípios que já integram a região 

metropolitana vigente e apresentam algum tipo de interdependência e relação de influência 

com o polo, mas em patamar insuficiente para justificar sua incorporação à região 

metropolitana, passando a compor o que se denomina aqui de Espaço com possível relação 

metropolitana.  Por fim, tem-se o conjunto de cinco municípios que não possuem relações 

minimamente metropolitana, classificados como Espaço Não-metropolitano. Deve-se frisar 

que a classificação apresentada expressa uma decisão técnica embasada para estabelecer o 

recorte prioritário de aprofundamento do diagnóstico, mas não necessariamente definitivo.  O 

cartograma a seguir espacializa os compartimentos descritos, apontando para a delimitação 

proposta. 

 

 

 

 Cascavel, Santa Tereza do Oeste, Lindoeste, Corbélia e Catanduvas. 
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Diante das análises apresentadas, chega-se ao Recorte Metropolitano de Estudo formado por 

Cascavel (polo), Santa Tereza do Oeste, Lindoeste, Corbélia e Catanduvas, que juntos reúnem 

377.922 habitantes em 3.875,10 km² de extensão, conforme espacializado na Figura 14 e 

pormenorizado na Tabela 4. 
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É importante ressaltar que, ainda que o recorte de estudo proposto resulte de metodologia 

consistente de identificação do fenômeno metropolitano, sua delimitação é passível de revisão 

após a conclusão da etapa correspondente a este produto, no qual aprofundam-se os 

diagnósticos relacionados ao Planejamento Territorial e Uso do Solo, à Mobilidade e ao Meio 

Ambiente Metropolitanos. Ademais, tal recorte, proveniente da análise técnica não tem efeito 

vinculante e, conforme previsto no Termo de Referência, “ao final dos trabalhos, [o recorte] 

resultará também das negociações políticas entre os representantes municipais, já com a 

clareza das obrigações e direitos” (p. 22). 
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Com o objetivo de compreender a distribuição espacial de aspectos relevantes para o 

Planejamento Territorial e para o Uso do Solo Metropolitanos, procede-se à identificação das 

chamadas Grandes Unidades Regionais . As Grandes Unidades Regionais são especializações 

de elementos importantes para a FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo em escala 

metropolitana, mas que reúnem questões identificadas a partir das outras duas FPICs 

priorizadas neste momento, quais sejam, de Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente 

Metropolitano. 

Assim, ressalta-se que parte dos elementos identificados nos cartogramas a seguir, 

enquanto componentes das Grandes Unidades Regionais, são tratados em maior detalhe nos 

capítulos seguintes referentes às outras duas FPICs. É o caso, por exemplo, dos Eixos de 

Mobilidade Metropolitana, que são aprofundados no item 5 MOBILIDADE 

METROPOLITANA. 

Conforme introduzido para a Seção II, são considerados nas análises das Grandes 

Unidades Regionais os municípios pertencentes ao Recorte Metropolitano de Estudo, 

podendo, em alguns casos específicos, a análise se estender para municípios do entorno 

imediato da RMCA. 

 

Entre as unidades ambientais, destacam-se os mananciais de abastecimento público, as 

Unidades de Conservação e as áreas de risco identificadas no Recorte Metropolitano de 

Estudo, tendo em vista que estas características possuem rebatimento no planejamento 

territorial metropolitano. 

Sobre os mananciais, é importante salientar que eles são responsáveis pelo abastecimento 

de água de uma comunidade, não só por suprir as necessidades básicas da população, mas 

 

 O termo Grandes Unidades Regionais é utilizado no TR (p.22). 



 

 

 
 

 

   |  

também por sustentar as atividades econômicas locais.  Por esse motivo, manter os mananciais 

em quantidade e qualidade adequadas possui respaldo legal e é fundamental para o 

desenvolvimento, manutenção da saúde e o bem-estar da população local. Considerando a 

análise regional, ressalta-se que a maior parte dos sistemas de abastecimento são isolados em 

cada Município. 

Destaca-se que Santa Tereza do Oeste, que possuía sistema isolado, atendido parte por 

manancial superficial e parte por poços, passou a receber água tratada do município de 

Cascavel em 2022. Além disso, observa-se que a área de manancial superficial do Rio Saltinho, 

em Cascavel, é compartilhada territorialmente com Santa Tereza do Oeste, enquanto o 

manancial superficial do Rio Tormenta é compartilhado territorialmente entre Catanduvas e 

Cascavel. 

Em relação aos resíduos sólidos urbanos, o município de Cascavel terceiriza a coleta, cuja 

destinação é realizada em aterro municipal. Já Catanduvas, Corbélia e Santa Tereza do Oeste 

terceirizam todo o manejo de RSU, que possuem destinação final em aterro privado localizado 

no município de Cascavel. Lindoeste, por outro lado, realizada a coleta dos resíduos, mas 

terceiriza a destinação para o mesmo aterro privado. 

Relativamente às áreas protegidas, não é identificada nenhuma Unidade de Conservação 

(UC) no Recorte Metropolitano de Estudo. Todavia, no município de Céu Azul, ao lado o 

recorte, encontra-se o Parque Nacional do Iguaçu, e consequentemente há uma influência 

direta em seu território, pois torna-se necessário estabelecer uma área de amortecimento entre 

os municípios e a UC, principalmente devido as influências e impactos difusos do avanço dos 

usos rurais sobre a UC. 

Os principais riscos nos municípios do recorte estão relacionados com a erosão do solo. A 

erosão do solo envolve o desgaste, transporte e sedimentação do solo, dos subsolos e das 

rochas decorrente de ações das intempéries e que podem ser intensificadas pelas ações 

antrópicas, como as operações agrícolas e a retirada da cobertura vegetal que expõe a 

superfície do solo, por exemplo. 

Considerando estas características de solo, declividade e informações sobre a aptidão do 

solo do, identifica-se uma concentração de áreas sujeitas a erosão na porção sul do município 

de Cascavel e Catanduvas. Lindoeste apresenta pontos sujeitos a erosão em boa parte do seu 

território, Santa Cruz do oeste apenas na porção sul do município e Corbélia apresenta 

restrições na porção norte e ao leste. Salienta-se que a concentração destas áreas se encontra 

em áreas rurais do município. Essas áreas que estão sujeitas a erosão, correspondem também 
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a regiões com declividade mais acentuada, superiores a 30% caracterizado por um relevo forte 

ondulado a montanhoso.  

Os municípios de Cascavel, Corbélia e Santa Tereza do Oeste apresentam os perímetros 

urbanos em áreas aptas, não identificando-se a possibilidade de expansão urbana para áreas 

inaptas. Por outro lado, verifica-se a expansão ao sul do município de Catanduvas, avançando 

sobre as áreas inaptas. O município de Lindoeste apresenta o perímetro urbano em áreas 

classificadas como inaptas suscetível a erosão. De modo geral, as áreas que apresentam 

fragilidade ambiental no recorte metropolitano estão atreladas principalmente as APPs, 

declividades acentuadas com o risco de erosão pela presença de um relevo forte-ondulado. 
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A análise da densidade demográfica tem por objetivo compreender a distribuição da 

população no território, identificando padrões e tendências de ocupação em nível regional. 

Calcula-se também as densidades demográficas no conjunto das áreas urbanas, classificando-

as em alta, média e baixa. Para isto parte-se dos dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010), 

reunidos por setor censitário. Apesar do tempo decorrido de sua realização, sua extensão e 

detalhamento mostram-se pertinentes para este fim. 

Dada a pujança da atividade agroindustrial na RMCA, inicialmente faz-se importante 

compreender a distribuição populacional para todo o seu recorte atual, englobando as áreas 

rurais. Neste contexto, observa-se uma baixíssima densidade nos setores rurais de toda a 

região metropolitana (Figura 16), mantendo-se em patamares inferiores à 25 hab/km². Não se 

vislumbram setores rurais com concentração populacional que demandem um maior 

aprofundamento analítico no que tange a escala metropolitana. 
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Ainda sobre os espaços rurais, deve-se mencionar o Distrito de Ibiracema, na porção sul do 

município de Catanduvas, classificado como setor censitário rural em 2010, mas integrante de 

perímetro urbano aprovado e com densidade demográfica substancialmente superior. A 

despeito de sua posição como outlier rural (conforme critérios do Censo de 2010), sua 

incorporação em perímetro urbano denota o caráter urbano da área. Assim, desconsiderando-

o para uma análise específica dos setores rurais, verifica-se um padrão constante entre os 

municípios, que não revela dinâmicas rurais significativas em relação à concentração 

populacional (Figura 17).  

Por fim, ressalta-se a importância dos centros urbanos de organização dos distritos rurais 

nos municípios integrantes do recorte, caracterizados como setores censitários urbanos e, 

portanto, analisados na sequência desta seção. 
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Em relação aos setores censitários urbanos, percebe-se uma concentração urbana a partir dos 

principais eixos rodoviários que estruturam o território. Destaca-se, assim, o papel de indutor 

urbano dos eixos rodoviários da BR-277 e da BR-369, que tem Cascavel como ponto nodal no 

Anel de Integração do estado, e o eixo rodoviário da BR-467, que estabelece a conexão com 

Toledo, Guaíra e os municípios do Mato Grosso do Sul. Conforme pode ser visualizado na 

Figura 18, as manchas urbanas dos municípios do Recorte Metropolitano de Estudo tem 

padrão insular e com o conjunto majoritário de setores com densidades baixas (menores que 

25 hab/ha)  para níveis usuais de ocupação urbana. Em termos municipais, Cascavel apresenta 

uma densidade demográfica média para os setores urbanos de 45,88 hab/ha. Já os demais 

municípios possuem valores que se reduzem pela metade, com patamar médio de 25 hab/ha. 

 

 

 Para a compreensão dos setores urbanos altera-se a unidade de medida de hab/km², comumente utilizada para 

grandes compartimentos e empregada na primeira parte desta seção, para hab/ha, unidade usual para a análise de 

setores urbanos. Para fins de compreensão pelo público ampliado, é digno de nota que a conversão entre as duas 

unidades se dá pela multiplicação da densidade em hab/ha por 100. A título de exemplo, uma densidade de 25 

hab/ha equivaleria a 2.500 hab/km². 



 

 

 
 

 

   |  

 

 

O panorama descrito pode ser mais bem explorado a partir do gráfico a seguir, com a 

distribuição da densidade demográfica por setor urbano segundo municípios do recorte de 

aproximação. Percebe-se que há uma elasticidade maior nos valores do município polo, 

alcançando valores superiores à 250 hab/ha dentro de um grupo diminuto de outliers 

localizados na área central de Cascavel. Se desconsiderados estes valores, vê-se uma densidade 

que oscila majoritariamente entre 25 e 60 hab/ha. Para os demais municípios, o intervalo de 

variação é expressivamente menor, oscilando, em sua maior parte, entre 10 e 40 hab/ha. Tem-

se, em resumo, tecidos urbanos pouco densos e dispersos no território, ressalvada a 

proximidade dos setores urbanos de Corbélia, Santa Tereza do Oeste e de Toledo em relação 

aos limites administrativos de Cascavel, denotando uma tendência de extravasamento em 

direção ao polo, aspecto abordado em maior profundidade no capítulo 8. 
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A compreensão das densidades em escala regional é fundamental para a identificação dos 

níveis de baixa, média e alta densidade no contexto do recorte analisado. Mais que intervalos 

padronizados de classificação, deve-se estabelecer categorias que dialoguem com a realidade 

local e expressem variações para este cenário. Neste sentido, os resultados revelam tendências 

e pontos de corte na classificação que, tecnicamente, são aqui definidos pelos seguintes 

intervalos: Baixa densidade (0 – 25 hab/ha); Média densidade (25 – 50 hab/ha); e Alta 

densidade (maior que 50 hab/ha). Não se fala, portanto, em altas densidades comparáveis com 

cidades como Curitiba, Londrina e Maringá. Trata-se de uma densidade elevada no contexto 

da RMCA. A espacialização destas categorias no Recorte Metropolitano de Estudo reforça a 

leitura já realizada anteriormente sobre os padrões de extensão da mancha urbana e 

concentração populacional (Figura 20). 
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Dentro dos limites de Cascavel, os Distritos de Alvorada (ao noroeste), São João do Oeste 

(nordeste) e Juvinópolis (ao sul) expressam padrões de desconcentração peri-urbana que 

sugerem centros de apoio a atividade agrícola de seu entorno. Tal constatação reforça a 

importância dos demais fatores constituintes da dinâmica de integração regional, 

notadamente a partir da centralidade do polo na rede de cidades, dos movimentos pendulares 

decorrentes dessa relação e do papel destes centros urbanos no comando e controle das 

atividades agroindustriais da região metropolitana. 

Por fim, deve-se mencionar que os dados censitários apresentam um lapso temporal de 

doze anos em relação ao momento em que a presente análise é realizada, mostrando-se 

fundamental sua consideração em conjunto com as demais análises realizadas e dados 

mobilizados neste produto, com destaque para os vetores de crescimento demográfico e 

questões relacionadas ao uso e ocupação do solo. 
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O mapeamento do uso do solo é importante instrumento para o planejamento urbano e 

ambiental, na medida em que permite quantificar os usos predominantes e visualizar os 

padrões de organização do espaço. O cruzamento desses dados com a análise de outras 

informações, como das restrições e condicionantes naturais, pode possibilitar, por exemplo, a 

constatação de usos conflitantes ou fornecer noções de tendências na mudança do uso do solo. 

Assim, o retrato do uso do solo é informação relevante para a identificação de aspectos 

positivos e adversos das atividades humanas no território, fornecendo subsídios para posterior 

elaboração de diretrizes e propostas de gestão – sobretudo para a FPIC de Planejamento 

Territorial e Uso do Solo Metropolitano, que trata justamente da proposição de instrumentos 

para o ordenamento territorial e para a regulação do uso do solo em escala metropolitana. 

Com o objetivo de identificar os usos do solo predominantes no Recorte Metropolitano de 

Estudo, apresenta-se a seguir cartograma com dados extraídos do MapBiomas, que deriva as 

classes de uso por meio de sensoriamento remoto. Este é um dado apropriado para uma 

primeira aproximação da análise do uso do solo na escala metropolitana, visto que trabalha 

com classes mais genéricas, como a de “Área Urbanizada”, cuja diferenciação em subclasses 

não seria visível nesta escala. 

Identificam-se os seguintes usos predominantes no recorte metropolitano, conforme 

Figura 21, com áreas e porcentagens de cobertura do território mostrados na Tabela 5. 
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Observa-se que os Usos Agropecuários são predominantes no recorte (73%), correspondendo 

sobretudo a áreas voltadas para a agricultura (65% do Uso Agropecuário ou 48% do total), 

refletindo o papel da região na produção agropecuária em nível estadual e nacional. Como 

abordado no P2, a RMCA insere-se em uma extensa área rural de influência da produção 

agropecuária, com destaque para as culturas de soja e de milho, e para a avicultura e a 

suinocultura. 

O segundo compartimento de uso do solo com maior expressividade no recorte 

metropolitano são as Formações Vegetacionais (24%), caracterizadas quase em sua totalidade 

como Formação Florestal. De modo geral, estas áreas vegetadas encontram-se fragmentadas 

por todo o território do recorte, sendo alguns maciços de maior dimensão observados em suas 

porções central e sudeste. 

Esta fragmentação é resultado da exploração madeireira e da mudança de uso do solo para 

o Uso Agropecuário ocorridas, sobretudo, ao longo do século XX (GUBERT FILHO, 1998). Este 

aspecto da fragmentação das manchas de vegetação, e suas consequências para a conservação 

da biodiversidade, é mais bem explorado no item 6.1.6 Vegetação. 

Importante mencionar a grande mancha de vegetação presente à Sudoeste do recorte, 

conservada pela criação do Parque Nacional do Iguaçu, uma Unidade de Conservação de 

Proteção Integral (ver item 6.3.2.2 Unidades de Conservação). Mesmo que fora do recorte 

metropolitano adotado neste estudo, este importante remanescente florestal faz fronteira com 

os municípios de Lindoeste e Santa Tereza do Oeste. 

Em proporção consideravelmente menor (2%), as Áreas Urbanizadas representam o 

terceiro compartimento de uso do solo mais observado no recorte metropolitano. Da análise 

dessas áreas se evidencia, em termo quantitativos, a baixa ocupação urbana dos municípios 

do recorte, sendo que a mancha urbana de Cascavel representa 85% do total de Áreas 

Urbanizadas. 

Verifica-se que os núcleos urbanos de todos os municípios do recorte se associam aos eixos 

rodoviários da região, sendo este o principal padrão espacial observado quanto as Áreas 

Urbanizadas nessa escala. Além disso, as manchas urbanas se desenvolvem sem apresentar 

conurbação, sugerindo que o crescimento dos tecidos urbanos se dá de maneira isolada. No 

entanto, deve-se considerar que os perímetros urbanos dos municípios de Corbélia e de Santa 

Tereza do Oeste se encontram com o limite municipal de Cascavel, fato relevante para o 

planejamento metropolitano do uso do solo nessas áreas de fronteira. Quanto a isso, destaca-

se que Cascavel e Santa Tereza do Oeste possuem as manchas urbanas mais próximas 
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(aproximadamente 4 km de distância), sendo a BR-277 o eixo de ligação entre os dois 

municípios, ao longo do qual a ocupação urbana se espraia. 

Ao nos aproximarmos da escala dos núcleos urbanos da RMCA, seria possível identificar 

diferentes usos para aquilo que se classificou como Áreas Urbanizadas, elencando as seguintes 

subclasses do uso: Uso Residencial, Uso Comercial e de Serviços, e Uso Industrial. Ressalva-

se que, em função da configuração territorial das manchas urbanas dos municípios do recorte, 

sendo relativamente baixa a influência de um sobre o outro no desenvolvimento dos usos 

internos a cada Área Urbanizada, não se procederá a uma análise detalhada sobre os diferentes 

usos urbanos em cada município individualmente. 

Voltar-se-á a atenção para o padrão de ocupação associado aos eixos rodoviários, nos quais 

se observa, sobretudo, a instalação do Uso Industrial. Assim, para melhor visualização deste 

aspecto, apresenta-se a seguir cartograma (Figura 22) que destaca o trecho da BR-277 entre 

Cascavel e Santa Tereza do Oeste, bem como da porção leste da mancha urbana de Cascavel, 

onde o uso industrial é induzido pela proximidade com o terminal ferroviário da Ferroeste. 
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O que se observa no trecho entre Cascavel e Santa Tereza do Oeste trecho é um padrão de 

localização do Uso Industrial nos eixos rodoviários ou próximo deles, para ambos os 

municípios. Como apontado no item 4.1.4 Vetores de Crescimento Demográfico, essa área 

apresenta tendência de conurbação, com crescimento da mancha urbana nos últimos anos. Ao 

analisarmos os usos do solo, evidencia-se que essa tendência está associada ao Uso Industrial. 

Este padrão de ocupação se explica não só pelas vantagens locacionais que os eixos 

rodoviários oferecem em termos logísticos, mas também pelo ordenamento territorial dos 

municípios. No caso de Santa Tereza do Oeste, seu perímetro urbano se estende ao longo da 

BR-277, como se pode observar na Figura 22. Em Cascavel, por outro lado, os 

macrozoneamento e zoneamento municipais definem eixos urbanizáveis ao longo das 

rodovias, mesmo que fora dos limites do perímetro urbano, nos quais são prioritários os usos 

industriais, aspecto melhor elaborado no item 4.3 MAPA SÍNTESE DO MACROZONEAMENTO 

ATUAL. 
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Além dos padrões de densidades demográficas, a determinação das Grandes Unidades 

Regionais no Recorte Metropolitano de Estudo requer uma análise sobre os vetores de 

crescimento demográfico (VCDs). Esses vetores indicam estruturas de crescimento da 

ocupação territorial, observando dinâmicas recentes e apontando para tendências futuras.  

VCDs podem ser configurados, por exemplo, a partir de bairros industriais, que atraem 

população em busca de trabalho, conformando eixos para formação de bairros operários. Em 

alguns casos, rodovias se apresentam como VCDs, atraindo população para padrões de 

ocupação linear do território, com vistas a rápido acesso a um núcleo urbano adjacente. 

Grandes obras (ferrovias, plantas industriais, hidrelétricas etc.) também podem conformar 

VCD, ainda que temporário, atraindo trabalhadores para moradias no entorno imediato da 

área com disponibilidade de trabalho direto. 

Os grandes centros de serviço formam vetores populacionais centrípetos, em que a 

possibilidade de acesso a funções urbanas diversas (trabalho, oportunidade de empreender, 

lazer, saúde, educação etc.) serve como relevante fator de atração de pessoas. Em escala 

diversas, da intraurbana à interurbana, porém, é comum que dinâmicas de reversão de 

polarização possam ser encontradas, de maneira que porções do território anteriormente 

menos atrativas passem por fases de crescimento no influxo de pessoas. Nesses casos, a 

expansão de infraestruturas de acesso, a escassez de áreas habitáveis em porções mais 

adensadas e as vantagens nos custos de realocação são fatores importantes para a ocupação de 

áreas periféricas ou semiperiféricas. Essas reversões, no entanto, tendem a ocorrer com maior 

intensidade em posições intermediárias e de fácil acesso às áreas centrais tradicionais. 

Como se poderá verificar adiante, o caso do recorte apresenta um misto de vetores, 

formado por dinâmicas de atração centrípeta para os principais centros urbanos, 

especialmente Cascavel, atração exercida por interstícios urbanos de menor densidade, e, com 

menor força, ocupação de áreas ao longo de eixos de rodovias. Existe, ainda, o potencial de 

atração a partir de obras previstas na região, como aquelas da Ferroeste. 

É preciso se ressalvar que a verificação dos padrões dos vetores demográficos não conta 

com dados demográficos recentes na escala de detalhe, tendo em vista o reagendamento do 

censo demográfico do ano de 2020 para 2022, por conta da pandemia de COVID-19. Ainda 

assim, é possível se constatar algumas dinâmicas claras da região. 



 

 

 
 

 

   |  

A Tabela 6 mostra que a população do Recorte Metropolitano de Estudo cresceu em ritmo 

superior àquele de sua mancha urbana tanto no decênio 2000-2010, como no 2010-2020. Isso 

indica que, em parte, o crescimento populacional no recorte ocorre em áreas urbanas já 

previamente inseridas na mancha urbana. Isso é um claro indicador de atração centrípeta do 

núcleo urbanizado, principalmente em Cascavel, que contou com a maior parte do crescimento 

populacional no período. 

 

A evolução das manchas urbanas, conforme a Figura 23, indica que outro grande vetor de 

crescimento demográfico se encontra nos interstícios dessas manchas, especialmente em 

Cascavel. Essas áreas de menor adensamento urbano apresentam fácil acesso para os serviços 

urbanos, ao mesmo tempo que contam com terrenos ainda desocupados, o que é um elemento 

relevante em contexto de consolidação urbana de padrão horizontal. 

É preciso se destacar que as rodovias, ao se colocarem como áreas de integração e de 

alocação de investimentos para serviços logísticos e industriais, podem se conformar como 

significativos vetores populacional nos próximos anos. A isso podem se somar as áreas no 

entorno imediato dos centros de trabalho para as obras da Ferroeste. 
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A dinâmica urbana presente no Recorte Metropolitano de Estudo usufrui de uma configuração 

conformada por redes rodoviária (melhor detalhada no item 5.3 SISTEMA VIÁRIO), 

ferroviária (melhor detalhada no item 5.7 SISTEMA FERROVIÁRIO) e aeroportuária (melhor 

detalhada no item 5.8 SISTEMA AEROPORTUÁRIO), de atribuição das esferas federal, 

estadual e municipais. Trata-se de eixos que conectam a região ao restante do estado e do país, 

alcançando nós de mobilidade estratégicos até mesmo em nível internacional, localizados nos 

países vizinhos do Mercosul. 

Como mencionado, no âmbito rodoviário federal, considerando a escala intraestadual, 

destacam-se as rodovias BR-277, que conecta a região à Paranaguá, à leste, e à Foz do Iguaçu, 

à oeste; a BR-467/163, responsável pela ligação a cidades como Toledo e Marechal Candido 

Rondon, em direção à Mato Grosso do Sul; e a BR-369, que a conecta aos municípios no Norte 
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paranaense, servindo de acesso ao Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. Essas três rodovias 

federais são responsáveis, também, pela conexão intrametropolitana dos municípios: a BR-277 

conecta Cascavel à Santa Tereza do Oeste; a BR-163 faz a ligação entre Cascavel e Lindoeste; e 

a BR-369 é responsável pela conexão entre o polo e Corbélia. 

Já na esfera rodoviária estadual, são importantes para os municípios do recorte as seguintes 

rodovias: a PR-180, que atravessa Cascavel de norte a sul, conectando-a ao restante do estado; 

a PR-486, que incide sobre o polo na porção norte do seu perímetro; a PR-471, que auxilia na 

conexão intrametropolitana, mais precisamente com relação à Catanduvas; e a PR-182, que 

contribui para a ligação entre Santa Tereza do Oeste e Lindoeste. Além dessas, também são 

rodovias que merecem ser destacadas na região: a PR-586 e PR-182, que incidem sobre o 

município de Santa Tereza do Oeste; e a PR-573, que se conecta à BR-369, em Corbélia. 

Justamente em função da grande centralidade do agronegócio que a região exerce sobre os 

municípios do oeste paranaense, característica muito presente nos deslocamentos observados 

é o intenso volume de caminhões transitando pelas rodovias. Nesse sentido, se por um lado 

tais rodovias contribuem para as relações socioeconômicas da região, uma vez que 

correspondem aos principais eixos de deslocamentos entre os municípios, por outro, elas 

ensejam externalidades negativas às respectivas ocupações urbanas, sobretudo ao se inserirem 

no contexto urbano com a manutenção do seu caráter rodoviário, contribuindo para conflitos 

entre o tráfego pesado, trânsito de veículos leves, ciclistas e pedestres. Também decorrentes 

dessa inserção viária conflituosa, grande parte dos acidentes nessas rodovias ocorreu em área 

urbana, explicitando o caráter divergente dessas estruturas. Isso é verificado em:  

▪ Cascavel, que tem sua porção sul, no sentido sudoeste-sudeste, seccionada pela BR-277; 

na porção Sudeste, onde há um entroncamento entre as rodovias BR-277, BR-369 e BR-

467; e ao Norte, onde há o entroncamento entre as rodovias BR-467 e PR-486; 

▪ Santa Tereza do Oeste, que é seccionada por duas rodovias: a BR-277, que atravessa o 

município no sentido Leste-Oeste, na porção norte da ocupação, e é acompanhada por 

via marginal na sua extensão; e a PR-182, que se conecta à BR-277 em dois 

entroncamentos, também localizados na porção norte municipal; 

▪ Lindoeste, que tem sua ocupação urbana seccionada no sentido norte-sul pela BR-163; 

▪ Catanduvas, que tem sua ocupação seccionada de norte a sul, pela PR-471; 
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▪ Corbélia, que tem sua porção leste seccionada pela BR-369. A rua Hortência, 

continuação da PR-573, intercepta a rodovia federal em um entroncamento localizado 

na extremidade leste do município. 

Em se tratando dos padrões de circulação que ocorre diariamente entre os municípios do 

Recorte Metropolitano de Estudo, Cascavel se configura como o principal nó, concentrando a 

maior parte dos movimentos pendulares provenientes, principalmente, de Santa Tereza do 

Oeste. Em linhas gerais, à parte dos fluxos compreendidos entre o polo, Santa Tereza do Oeste 

e Corbélia, que demonstram uma relação intermunicipal mais expressiva, os poucos 

movimentos relacionados aos demais municípios, quais sejam, Lindoeste e Catanduvas, 

refletem uma inserção muito tênue ao processo de metropolização da região. 

Com relação ao setor ferroviário, a Ferroeste é a responsável pela ligação existente entre a 

região e Guarapuava, por meio do terminal localizado em Cascavel. Destinada ao transporte 

de cargas, atualmente está em curso a discussão sobre o projeto “Nova Ferroeste”, cuja 

proposição, voltada à ampliação do traçado, envolve a extensão da malha à leste do estado, 

até Paranaguá; à Oeste, em duas ramificações: uma, que se prolongará até Foz do Iguaçu; e 

outra, até Maracaju, no MS. Além desta ampliação, também está em discussão a incorporação, 

ao projeto da Nova Ferroeste, de um ramal ferroviário entre Cascavel e Chapecó (SC).  

O trânsito de pessoas e mercadorias da região conta, ainda, com o Aeroporto Municipal de 

Cascavel – SBCA – Cel. Adalberto Mendes da Silva (CAC). Trata-se do único aeroporto da 

região com voos regulares para capitais, como Curitiba e São Paulo, SP. Nos demais 

aeródromos presentes na região ocorre apenas a operação de aeronaves de pequeno porte, em 

atividades esporádicas. 

No que tange aos modais ativos, é nítida a carência de infraestruturas e diretrizes que 

possam contribuir para o fortalecimento dos deslocamentos a pé e por bicicletas no contexto 

municipal e, ainda mais, metropolitano. Dos cinco municípios analisados, apenas Cascavel e 

Santa Tereza do Oeste dispõem de ciclovias, que se restringem a pequenos traçados internos 

ao perímetro urbano. A estrutura de calçadas é igualmente precária em todos os municípios e, 

ainda que qualificada pontualmente, pouco parece demonstrar contribuições à uma 

articulação regional, principalmente ao se considerar a distância existente entre as manchas de 

ocupação. 
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A partir dessa breve contextualização, aprofundada no capítulo dedicado à Mobilidade 

Metropolitana deste documento, algumas considerações iniciais acerca do Recorte 

Metropolitano de Estudo são destacadas. Embora a necessidade de qualificação de algumas 

infraestruturas seja evidente, igualmente explicitas são as dificuldades sociais, econômicas e 

espaciais que as envolvem, sobretudo tendo em vista as infraestruturas disponíveis, 

insuficientes à integração regional dos municípios envolvidos.    

Em linhas gerais, e de maneira preliminar, alguns desafios ao planejamento metropolitano 

da mobilidade da RMCA se apresentam: a compatibilização entre a circulação do transporte 

de cargas e o transporte de caráter urbano; a implantação de infraestruturas capazes de 

superar as distâncias entre os municípios metropolitanos; a conformação de uma dinâmica e 

paisagem metropolitanas que devem coexistir e interagir com o ordenamento urbano 

consolidado; a falta de integração do transporte público coletivo; além dos insuficientes 
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incrementos nas estruturas relacionadas à mobilidade ativa enquanto elementos que podem 

auxiliar no fortalecimento das relações metropolitanas da região. 

 

Segundo Jannuzzi (2005), o diagnóstico socioeconômico consiste em uma leitura da realidade 

vivida por uma população em determinado espaço geográfico, por meio da utilização de 

indicadores que permeiem diversas dimensões da realidade social. Ainda de acordo com o 

autor, o diagnóstico é o retrato inicial de uma realidade que servirá de referência para auxiliar 

a decisão de questões prioritárias a serem atendidas, a elaboração de estratégias, programas e 

ações no âmbito das políticas públicas. 

 

A análise do desenvolvimento e das projeções demográficas é essencial para guiar o 

planejamento metropolitano e para formulação de políticas públicas que atendam as 

demandas da população. 

As mudanças ocorridas nas últimas décadas nas taxas de fecundidade, na longevidade e 

nos fluxos migratórios conferem às projeções demográficas para os próximos anos, no tocante 

ao crescimento populacional, à estrutura etária da população, à composição da população em 

idade ativa e ao tamanho relativo da capital e da região metropolitana no estado. 

 



 

 

 
 

 

   |  

 

Segundo os dados do Censo 2010 do IBGE, consolidados na Tabela 7, a população do Recorte 

Metropolitano de Estudo era de 328.412 habitantes, dos quais 299.786 (91%) estão em área 

urbana e 28.626 (9%) em área rural. 

 

 

 

De acordo com o Gráfico 2, podemos observar que as regiões de Catanduvas e Lindoeste tem 

a maior população na área rural, sendo 48% e 56% da população respectivamente. 
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De acordo com os indicadores demográficos disponibilizados no Atlas Brasil, tendo como 

fonte a estimativa populacional do FJP (2017), a população de Cascavel teve um crescimento, 

entre 2013 e 2017, de 4,58%, seguido de Lindoeste com 4,48%, ambas, acima do estado do 

Paraná que no mesmo período registrou um aumento de 2,94%. Já o município de Corbélia 

registrou um aumento menos significativo, de 1,41%, enquanto Santa Tereza do Oeste 

apresentou uma redução de 0,73% e Catanduvas de 0,15%. Como podemos observar no gráfico 

2, abaixo: 

 

 

 

De acordo com as estimativas de 2017, temos uma divisão praticamente igualitária entre 

homens e mulheres nos municípios em questão. Como pode-se perceber no Gráfico 4 abaixo: 
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Com relação à estimativa da população entre raça/cor, observamos uma predominância de 

brancos, com maior índice de negros nas regiões de Lindoeste e Catanduvas, com 42,22% e 

4,02 respectivamente. 

 



 

 

 
 

 

   |  

 

 

A razão de dependência total se caracteriza pela população com menos 15 anos ou com mais 

de 65 anos de idade (população economicamente dependente) em relação à população de 15 a 

64 anos de idade (população potencialmente ativa). 

De acordo com o Gráfico 6, podemos observar que todos os municípios tiveram uma queda 

no indicador razão da dependência, porém, um aumento significativo na taxa de 

envelhecimento, evidenciada no Gráfico 7. Podemos concluir que o índice de menores de 15 

anos (população economicamente dependente) apresentou uma queda relevante proporcional 

ao número absoluto desta faixa. 
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Nos gráficos abaixo analisamos as modificações nas pirâmides etária no município de Cascavel 

e região metropolitana de Catanduvas, Corbélia, Lindoeste e Santa Tereza do Oeste tendo 

como base o levantamento censitário de 2010. Observamos que predominam os jovens e 

adultos ativos e o número de idosos era bem reduzido, o que possibilita dizer que a expectativa 

de vida era baixa, logo, o acesso à saúde era precário e havia uma má qualidade de vida, a 

população adulta tende a diminuir conforme a idade aumenta e as taxas de fecundidade 

diminuem.  

De acordo com as projeções do IPARDES (2018) para os anos 2030 e 2040 é possível 

observar uma importante alteração na estrutura etária da população, onde há tendência de 

estabilidade da população adulta, porém observamos que a projeção é de aumento na 

expectativa de vida, porém uma disparidade entre homens e mulheres na faixa de 80 anos, o 

que indica a importância de políticas públicas voltadas ao setor de saúde/qualidade de vida e 

programas destinados a população envelhecida. 

No gráfico 3, é possível afirmar que as mulheres vivem mais independente do ano, 2040 

terá um salto em termos de expectativa de vida principalmente das mulheres, isso pode estar 

relacionado ao fato de que as mulheres possuem uma preocupação e cuidado com saúde 

superior aos homens. 
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De acordo com os dados publicados no IPARDES, levantamos a quantidade de 

estabelecimentos de saúde em cada um dos munícipios do estudo, confirmamos que Cascavel 

tem a liderança em termos de estrutura, 70% dos estabelecimentos de saúde da região se 

encontram em Cascavel, seguindo de 4% em Corbélia, 1% em Santa Tereza do Oeste, 1% em 

Catanduvas, 1% em Lindoeste e os 23% de estabelecimentos restantes estão nos demais 

municípios da região que não estão contemplados neste estudo, como podemos observar no 

Gráfico 11. 

 

 

 

Quando observamos a questão da quantidade de leitos hospitalares, exposta no Gráfico 12, 

observamos Cascavel lidera com 66% dos leitos da região, seguido por Corbélia com 6% e 

Lindoeste 1%. Já os municípios de Catanduvas e Santa Tereza do Oeste não possuem leitos 

hospitalares, sinalizando uma relação de dependência à estrutura de Cascavel. Os 27% 

restantes estão distribuídos nos demais municípios do entorno que não fazem parte deste 

objeto de estudo. 
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O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é a principal fonte de análise para 

consolidação destes dados. O IDHM foi desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Humano (PNUD), em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea) e a Fundação João Pinheiro, para mostrar a realidade social dos municípios 

brasileiros a partir de três dimensões: longevidade, educação e renda. 

O índice varia sempre de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo a 1, maior o desenvolvimento 

humano. Os desempenhos são divididos em cinco categorias – muito baixo (0 a 0,499), baixo 

(0,500 a 0,599), médio (0,600 a 0,699), alto (0,700 a 0,799) e muito alto (0,800 a 1), conforme 

Figura 25. 
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Como pode-se observar no Gráfico 13, de acordo com os dados coletados, Cascavel possui o 

IDHM alto de 0,782, sendo maior inclusive que o indicador do Brasil e até mesmo do estado 

do Paraná, sendo este é o 5º Estado no Ranking IDHM Brasil. Na evolução geral, em 2000, o 

IDH de Cascavel era de 0,692 e passou, em 2010, para 0,782, o que representa 13,01% de 

crescimento, índice considerado de alto desenvolvimento humano. Em seguida temos a região 

de Corbélia com 0,738 e Santa Tereza do Oeste com 0,705, ambas consideradas nível alto. Já no 

município de Catanduvas, o indicador é de 0,678, seguido por Lindoeste com 0,666, sendo 

classificados no nível médio. 

 

 

 

O IDHM – Educação leva em consideração a escolaridade da população adulta, medida pelo 

percentual da população com mais de 18 anos com ensino fundamental completo, e o fluxo 

escolar da população jovem. Permitindo assim identificar o atendimento e a defasagem idade-

série dos estudantes. 

No gráfico abaixo, podemos observar a classificação deste indicador na região designada 

objeto de estudo deste trabalho. 
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A partir das informações disponíveis, constata-se que o município de Cascavel alcançou o 

maior índice no quesito Educação 0,728, sendo considerado nível alto, os demais municípios 

já têm uma defasagem importante com relação ao indicador de Cascavel, sendo Corbélia com 

0,683, Santa Tereza do Oeste com 0,632, nível médio, seguindo Lindoeste com 0,588 e 

Catanduvas com o menor indicador de 0,573, ambas consideradas níveis baixos. 

Ao avaliar a taxa de analfabetismo, percebemos que Catanduvas e Lindoeste, possuem 

maior criticidade, sendo 13,60 e 13,65 respectivamente (Gráfico 14), sendo a taxa do Paraná de 

6,28. 
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O IDHM Longevidade – Este indicador mostra o número médio de anos que as pessoas 

viveriam a partir do nascimento, mantidos os mesmos padrões de mortalidade observados no 

ano referência. 

Nos municípios do estudo, a média de longevidade está acima dos 80 anos de idade, com 

exceção de Lindoeste que cai para 76 anos. Vale ressaltar que com a pandemia do COVID 19, 

pesquisas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea - estimam que brasileiros viviam 

atualmente até os 72,2 anos, antes da Covid 19 a média de longevidade era 76,6 anos, 

diminuindo aproximadamente 4,4 anos. 
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IDHM Renda - Neste indicador é medido o padrão de vida pela renda Municipal Bruta per 

capta. 

De acordo com os dados do Gráfico 13, todos os municípios tiveram um aumento 

significativo de renda per capita de 2000 à 2010. Apesar de ter tido o maior aumento percentual 

em renda per capta, Lindoeste foi o município com menor índice em valor bruto, passou de 

273 para 472 reais. 
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A média de rendimento per capta dos municípios ficou em 56%, já a inflação do período em 

91%, sendo assim, pode-se dizer que a média de crescimento per capta do período, fica 35 

pontos percentuais menor que a inflação do mesmo período. Simulação feita com valor fictício 

de renda de 1.000 reais, apenas para comparação estatística. 

 

O indicador de vulnerabilidade social é medido por meio de variáveis relacionadas à renda, à 

educação, ao trabalho e a moradia de pessoas em situação vulnerável. A situação de 

vulnerabilidade está diretamente ligada a estar suscetível à pobreza. 

A análise da situação de vulnerabilidade deste estudo será embasada na dinâmica de 

quatro dos indicadores disponibilizados pelo Atlas de Desenvolvimento Humano, com base 

nos Censos Demográficos de 2000 e 2010, de forma comparativa aos municípios elencados. 
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▪ 

 

 

Observando o gráfico que traz o indicador do percentual de crianças extremamente pobres, 

percebemos que houve uma diminuição de 61% na média.  

Os municípios de Cascavel e Corbélia apresentaram os maiores índices de queda. Apesar 

de ter apresentado queda, os municípios de Catanduvas e Lindoeste, possuem o dobro da 

média percentual, sendo 10,5% e 12,3% respectivamente, contra a média de 6,0%. 
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▪ 

 

 

O gráfico mostra o crescimento de 42% deste indicador, elevação puxada pelos municípios de 

Catanduvas e Santa Tereza do Oeste, os quais apresentaram os maiores aumentos, com 115% 

e 44% respectivamente. Catanduvas passou de 13,2% para 28,4% e Santa Tereza do Oeste de 

13,8 para 19,8%. Já o município de Cascavel apresentou o menor percentual de crescimento. 
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▪ 

 

 

 

De acordo com o gráfico acima, observamos uma redução de 52% comparado aos dados de 

2000, do percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam e nem trabalham. 

O município de Catanduvas apresentou a maior queda, passou de 20,2% para 5,7%, 

totalizando 72% de queda, enquanto Lindoeste teve a menor queda, passou de 15,6% para 

11,9% totalizando 24%. 

Os municípios de Lindoeste e Santa Tereza do Oeste ficaram acima da média de 2010 de 

7,5%. Apresentaram 11,9% e 10,3% respectivamente. 
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▪ 

 

 

O gráfico mostra que o atendimento à população neste indicador cresceu em 13%. Sendo o 

maior crescimento nas regiões de Catanduvas e Lindoeste, com 27% e 30% respectivamente. 

 

Com base nos dados apresentados neste relatório, pode-se concluir que a maior parte da 

população dos municípios objeto de estudo encontram-se na zona urbana (91%). As regiões 

caracterizadas com maior número populacional na zona rural são os municípios de 

Catanduvas e Lindoeste. 

No que tange à taxa de envelhecimento e a razão de dependência, observa-se o aumento 

significativo na taxa de envelhecimento e a relevante queda na população dependente menor 

de 15 anos. Ainda de acordo com as projeções do IPARDES (2018), para os anos de 2030 e 2040, 

há uma tendência de estabilidade da população adulta e um aumento da expectativa de vida 
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principalmente às mulheres na faixa dos 80 anos.  Deve-se considerar o impacto da COVID-19 

nessas projeções, que interfere no índice de longevidade acurado. 

Com relação à saúde, pode-se afirmar que há uma grande dependência dos municípios da 

infraestrutura de saúde de Cascavel, gerando necessidade de deslocamento para usufruir dos 

serviços de Saúde. 

Já no Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM), com exceção de Catanduvas e 

Lindoeste, a região apresenta altos índices. Cascavel tem apresentado no decorrer dos anos 

um aumento expressivo, com indicadores acima da média brasileira e também do estado do 

Paraná. 

No quesito educacional, Cascavel apresenta alto nível (0,728), porém, os demais 

municípios apresentam uma defasagem considerável em relação à Cascavel. Um considerável 

agravante é a taxa de analfabetismo na região de Catanduvas e Lindoeste. 

Ao analisar o quesito renda, o maior destaque é observado no município de Lindoeste, o 

qual apresentou uma grande variação percentual, porém a menor variação de renda bruta, 

passou de R$ 273,00 para R$ 472,00. 

Em relação a vulnerabilidade, o percentual de crianças extremamente pobres é elevado nos 

municípios de Catanduvas e Lindoeste. Percebe-se também que há muitas mulheres chefes de 

família sem o ensino fundamental completo, uma alta taxa de crescimento nos municípios de 

Catanduvas e Santa Tereza do Oeste. 

Pode-se observar, ainda, que houve um investimento para saneamento básico nos 

municípios de Catanduvas de Lindoeste, os quais apresentavam maiores indicadores de 

vulnerabilidade. 

 

Os compartimentos de atração regional por serviços e produtos no Recorte Metropolitnao de 

Estudo podem ser avaliados pela especialização das atividades econômicas (produtos e 

serviços) nessa região. Essas atividades correspondem a funções rurais e, particularmente, 

urbanas existentes nos municípios da região.  

A especialização é avaliada a partir do Quociente Locacional. Esse quociente é calculado 

com base no número de vínculos de empregos formais, segundo atividades econômicas, 

indicados pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). Esse quociente, quando 
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expressivo, é um indicativo das centralidades de determinadas funções rurais e urbanas na 

região . 

A partir de 2006, a RAIS vem sistematizando as informações segundo a Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0. Análises das informações da RAIS devem ser 

feitas considerando que essa base de dados não cobre as ocupações informais. Consideram-se 

como informais, os assalariados sem carteira assinada, os trabalhadores por conta própria e 

empregadores sem contribuição previdenciária e os trabalhadores familiares não 

remunerados. Apesar de não captar as ocupações informais, as informações da RAIS, por se 

restringirem aos vínculos de empregos formais, são relevantes para a análise da economia de 

qualquer município, região ou estado brasileiro, pois, desta forma, revela, em geral, as 

atividades econômicas de maior vigor, produtividade ou competividade local / regional, dado 

que, no Brasil, o custo ou encargos da formalização das relações de trabalho são 

expressivamente elevados. Dessa forma, as informações da RAIS podem ser de maior 

relevância para a identificação de compartimentos de atracão regional por serviços e produtos 

na Região Metropolitana de Cascavel. 

A análise dos dados da RAIS na Região Metropolita de Cascavel tem base nas classificações 

de Divisão (87) e de Grupos (285) de Atividades Econômicas da CNAE 2.0. Esse nível de 

análise permite captar, de forma mais detalhada, a tessitura das atividades econômicas e dos 

compartimentos de atração regional por serviços e produtos. 

Visando à definição desses compartimentos, o Quociente Locacional - QL corresponde à 

fração em que o numerador representa o emprego em uma dada atividade econômica no 

recorte em relação ao total de emprego de todas as atividades econômicas na região e o 

denominador representa o emprego dessa atividade econômica no Paraná em relação ao 

emprego em todas as atividades econômicas do Estado. Indica concentração relativa do 

emprego em uma determinada atividade econômica no recorte, comparativamente à 

participação do emprego dessa atividade no Estado. Assim, um QL elevado em determinada 

atividade econômica na região, tendo por referência o Estado, tende a indicar os seus 

 

 O que define uma centralidade é o movimento pelas vias - os fluxos - referenciados pelos fixos, ou seja, a circulação 

contínua de consumidores, trabalhadores, automóveis, mercadorias, informações e ideias entorno dos 

equipamentos urbanos [e atividades econômicas] existentes (estabelecimentos comerciais ou industriais, escolas, 

hospitais, repartições públicas, etc.). “A presença desses elementos e suas dinâmicas dão função aos espaços e 

definem territórios.” MILANI et el., 2009. 
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compartimentos de atração regional por serviços e produtos. QLs maiores do que 1 (um) 

indicam os compartimentos de serviços e produtos com maior atração relativa. 

A Tabela 8 e o Gráfico 22 indicam que o aumento do emprego formal no Recorte 

Metropolitano de Estudo no período 2007-2019 foi expressivo e superior ao observado no 

Estado, particularmente entre 2007 e 2014, quando do aprofundamento da crise que vem 

permeando a economia brasileira. No geral, esse aumento indica uma maior atração relativa 

por serviços e produtos da região . 

 

 

 

 

 Os dados da RAIS encontram-se disponíveis para o ano de 2020. No entanto, é feita a opção de não os utilizar na 

análise na medida que a dinâmica do emprego nesse ano já foi condicionada pela pandemia do Covid-19. 
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As principais atividades econômicas ou compartimentos de atração regional por serviços e 

produtos na Região Metropolitana de Cascavel, em 2019, sinalizadas por seus elevados 

Quocientes Locacionais, estão organizadas nos tópicos a seguir  e sistematizadas no Gráfico 

abaixo: 

 

 

 

 Como já observado, QLs maiores do que 1 (um) indicam os compartimentos de serviços e produtos com maior 

atração relativa. 
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Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura: 

▪ Produção de lavouras temporárias: QL = 1,10; 

▪ Produção de sementes e mudas certificadas: QL = 2,28; 

▪ Pecuária :  QL = 1,35; e 

▪ Aquicultura: QL = 2,78; 

 

Indústria Extrativa: 

▪ Extração de pedra, areia e argila: QL = 1,15.  

 

Indústria de Transformação: 

▪ Abate e fabricação de produtos de carne: QL = 1,94; 

▪ Fabricação de óleos e gorduras vegetais e animais: QL = 1,63; 

▪ Fabricação de conservas de frutas, legumes e outros vegetais: QL = 1,45; 

▪ Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de alimentos para animais: QL = 1,23; 

▪ Fabricação de tecidos de malha: QL = 3,53; 

▪ Fabricação de artigos de malharia e tricotagem: QL = 2,12; 

▪ Atividade de impressão: QL = 1,78; 

▪ Fabricação de produtos químicos inorgânicos: QL = 1,41; 

▪ Fabricação de produtos de material plástico: QL = 1,47; 

▪ Fabricação de vidro e de produtos do vidro: QL = 1,33; 

▪ Siderurgia: QL = 1,77; 

▪ Produção de tubos de aço, exceto tubos sem costura: QL = 9,39; 

▪ Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada: QL = 1,45; 

 

 Este grupo (Pecuária) compreende a criação e a produção animal, exceto animais aquáticos, por exemplo, suínos 

e aves, relativamente importantes na RMCA. 
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▪ Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos: QL = 2,01; 

▪ Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária: QL 

= 4,11; 

▪ Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para veículos automotores: QL = 10,65; 

▪ Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores: QL = 2,89; 

▪ Fabricação de artefatos para pesca e esporte: QL = 2,34; 

▪ Fabricação de brinquedos e jogos recreativos: QL = 1,24; e 

▪ Fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e de artigos 

ópticos: QL = 1,74. 

 

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação: 

▪ Coleta de resíduos: QL = 2,12; 

 

Construção: 

▪ Incorporação de empreendimentos imobiliários; QL = 2,67; 

▪ Construção de edifícios: QL = 2,28;  

▪ Demolição e preparação do terreno: QL = 1,40; e 

▪ Obras de acabamento: QL = 1,27. 

 

Serviços: 

▪ Comércio de veículos automotores: QL = 2,03; 

▪ Manutenção e reparação de veículos automotores: QL = 1,24; 

▪ Comércio de peças e acessórios para veículos automotores: QL = 1,60; 

▪ Representantes comerciais e agentes do comércio, exceto de veículos automotores e 

motocicletas: QL = 1,59; 

▪ Comércio atacadista especializado em produtos alimentícios, bebidas e fumo: QL = 

2,53; 
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▪ Comércio atacadista de produtos de consumo não-alimentar: QL = 1,76; 

▪ Comércio atacadista de madeira, ferragens, ferramentas, material elétrico e material de 

construção: QL = 1,61; 

▪ Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos, exceto de tecnologias de 

informação e comunicação: QL = 1,71; 

▪ Comércio atacadista não-especializado: QL = 2,62; 

▪ Comércio varejista não-especializado: QL = 1,14; 

▪ Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores; QL= 1,20; 

▪ Comércio varejista de material de construção: QL = 1,17; 

▪ Transporte rodoviário de passageiros: QL = 1,28; 

▪ Transporte rodoviário de carga: QL = 1,26; 

▪ Atividades de rádio: QL = 1,17; 

▪ Atividades de televisão: QL = 1,71; 

▪ Atividades dos serviços de tecnologia da informação: QL = 1,55; 

▪ Seguros de vida e não vida: QL = 1,26; 

▪ Seguro-saúde: QL = 2,85; 

▪ Atividades de contabilidade, consultoria e auditoria contábil e tributária: QL = 1,24; 

▪ Testes e análises técnicas: QL = 4,03; 

▪ Publicidade: QL = 2,86; 

▪ Atividades fotográficas e similares: QL = 2,38; 

▪ Atividades veterinárias: QL = 3,06; 

▪ Seleção e agenciamento de mão-de-obra: QL = 1,92; 

▪ Seguridade social obrigatória :  QL = 4,26; 

 

 Esse grupo contempla as atividades da seguridade social obrigatória, envolvendo a gestão, financiamento e 

concessão de benefícios de aposentadoria, pensão, auxílio-doença, auxílio-natalidade e auxílio-funeral. 
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▪ Educação Superior: QL = 1,65; 

▪ Atividades de atendimento hospitalar: QL = 1,27 

▪ Atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos: QL = 2,03; 

▪ Atividades de profissionais da área de saúde, exceto médicos e odontólogos: QL = 1,52; 

▪ Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, 

deficiência mental e dependência química: QL = 1,69; 

▪ Atividades esportivas: QL = 1,23; 

▪ Atividades de organizações sindicais: QL = 1,44; 

▪ Reparação e manutenção de equipamentos de informática e comunicação: QL = 4,34; e 

▪ Serviços domésticos: QL = 3,51. 

 

Em 2019, somente as atividades de Ensino Superior (3.359) e de Atenção à Saúde Humana 

(5.630), serviços intensivos de conhecimento e de alta centralidade regional, responderam por 

8.989 vínculos de empregos formais, correspondente a cerca de 8,0% do total existente no 

recorte (112.185). 

Merece também destaque como compartimento de atração regional por serviços e 

produtos no recorte, as atividades relativas à Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca 

e aquicultura. Essas atividades contaram, em 2019, com 3.396 vínculos de empregos formais, 

3,0% do total. A expressividade do emprego formal na atividade agropecuária brasileira vem 

sendo explicada pela crescente modernização tecnológica e de gestão dessa atividade e pelo 

aprimoramento dos mecanismos de proteção social (GARCIA et al, 2014). 

A Fabricação de produtos alimentícios (Abate e fabricação de produtos de carne e Moagem, 

fabricação de produtos amiláceos e de alimentos para animais, dentre outros) contou, em 2019, 

com 9.400 vínculos de empregos formais, 8,4% do total. 

Assim, somente as atividades de “Ensino Superior” (3.359), de “Atenção à Saúde Humana” 

(5.630), “Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura” e “Fabricação de 

produtos alimentícios” correspondem a cerca de 19,4% do total do emprego formal do recorte 

(112.185). Essas atividades correspondem aos principais compartimentos de atração regional 

por serviços e produtos. 
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Na escala municipal, pode ser observado que cerca de 93% do número de empregos 

formais do Recorte Metropolitano de Estudo se concentra no município de Cascavel, 

revelando a sua expressiva centralidade e atração regional por serviços e produtos. O Arranjo 

Produtivo de Cascavel reponde por 95% desses vínculos. Corbélia, Catanduvas e Lindoeste, 

por cerca de 3%, 1% e 0,6% desse total (Gráfico 24). 

No período 2007-2029, merece destaque um maior crescimento relativo do emprego formal 

em Santa Teresa do Oeste, município que faz parte do Arranjo Populacional de Cascavel, e em 

Lindoeste, apesar da formalidade das relações de trabalho nesse município ser pouco 

expressiva (Tabela 9 e Gráfico 24).  

Na escala municipal, as principais atividades econômicas que apresentam Quocientes 

Locacionais elevados e que, portanto, indicam os principais compartimentos de atração 

regional / municipal por serviços e produtos podem ser observadas no Quadro 2. 

No geral, esses compartimentos estão concentrados nos municípios que compõem o 

Arranjo Populacional do recorte, principalmente em Cascavel e, em menor grau, em Santa 

Teresa do Oeste. No entanto, é possível fazer os seguintes destaques: 

▪ Lindoeste: Pecuária; 

▪ Corbélia: Produção de lavouras temporárias; Fabricação de móveis; Construção de 

edifício; Comércio Atacadista especializado em produtos alimentícios, bebidas e fumo; 

e Comércio varejista de equipamentos de informática e comunicação;  

▪ Catanduvas: Produção de lavouras temporárias; pecuária; e Confecção de artigos de 

vestuário. 

 

O número de empregos formais e o Quociente Local indicam que a Administração do estado 

e da política econômica e social é uma componente relevante nos municípios de Santa Teresa 

do Oeste, Lindoeste e Corbélia. 

A título de conclusão e de forma geral, é possível afirmar que, em todos os municípios, a 

principal componente de atração regional por serviços e produtos refere-se aos efeitos diretos 

e indiretos das atividades vinculadas aos agronegócios. 
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Neste item do Diagnóstico foi feita a leitura crítica da legislação urbanística dos municípios 

que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo. Além da Lei dos Planos Diretores 

Municipais, a análise aborda pontos dispostos em legislação ou documento correlato à 

matéria, considerados relevantes para uma visão mais completa do tema. 

A legislação urbanística municipal de cada um dos municípios do recorte metropolitano é 

apresentada no Quadro 3. Na sequência, são abordados alguns pontos de destaque, por 

município, sendo aqueles mais relevantes sintetizados no Quadro 4. 
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A seguir são apresentados alguns pontos de destaque, por município. 

▪ 

Nota-se que o município de Cascavel, tem preocupação com o entorno e consciência de seu 

papel como articulador do território, bem como a importância de temas da FPIC para o 

desenvolvimento sustentável. Em seu Plano Diretor, art. 15, ao definir a implementação de 

estratégias para o desenvolvimento sustentável do município, traz: (i) estruturar Cascavel 

como Polo de Desenvolvimento Regional Sustentável; (ii) conservar e preservar o patrimônio 

ambiental e histórico cultural do município; (iii) promover o uso e da ocupação racional do 

solo urbano no município; (iv) promover o transporte e mobilidade com a valorização do ser 

humano; (v) integrar as políticas sociais e promover a moradia digna; (vi) estruturar o sistema 

de planejamento e gestão integrada e participativa; e (vii) promover o desenvolvimento 

sustentável no meio rural nos seus diversos aspectos. Observa-se ainda que, dentre os pontos 

elencados, encontram-se importantes temas de FPIC. O município tem ainda uma clara 

preocupação com a área rural e sustentabilidade de sua ocupação.  

▪ 

Catanduvas demonstra em sua legislação a preocupação do desenvolvimento rural e do setor 

secundário e terciário do município, bem como a promoção da instalação de agroindústrias, 

elementos que podem agregar importância no contexto metropolitano. Abriga, desde 2006, 

uma instalação de penitenciaria federal, de segurança máxima, que segundo o Relatório de 

avaliação temática para a elaboração do Plano Diretor, trouxe ganhos significativos na área de 

segurança da região e, também, para o município. Ainda que a Lei do PD não expresse 

formalmente a importância do desenvolvimento regional ou metropolitano, o citado Relatório 

considera “inevitáveis a interação e complementação entre cidades, tanto entre semelhantes 

como entre uma classificação hierárquica”, considerando ainda que as pequenas cidades “são 

mais vulneráveis a desequilíbrios do sistema em que se inserem, pela incapacidade da sua 

dinâmica multiplicadora e, portanto, têm dificuldades de consistentemente darem sustentação 

a sua população em idade ativa”. Entende que “Catanduvas tem por vocação regional a 

agropecuária, tendo a pretensão futura de voltar-se para a agroindústria”, além da relevância 

no setor de segurança por abrigar a mencionada instalação da penitenciária federal. 
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▪ 

A legislação de Lindoeste, indica claramente a relação das políticas de desenvolvimento 

municipais com diretrizes mais amplas, de caráter regional e nacional registrando que o 

contexto regional é importante para o desenvolvimento municipal e vice-versa. Registra-se 

que apesar da preocupação com a questão ambiental, a divisão da Macrozona Rural, que é 

feita na Lei de Uso e Ocupação do Solo, indica áreas:  

▪ para controlar o caráter da ocupação; e  

▪ para impedir a ocupação. 

 

Segundo a descrição encontrada no anexo 1 da citada Lei “controlar o caráter da ocupação” 

envolve:  

▪ área apta ao uso extensivo; 

▪ áreas ocupadas por culturas temporárias, sem parâmetros rígidos de preservação; 

▪ destinada à urbanização e verticalização quando necessário.  

 

Registra-se assim uma preocupação, pela possibilidade de urbanização em área rural, 

inclusive com verticalização, o que não deveria ser permitido pelo Plano Diretor Municipal. 

Já a área rural voltada a “impedir a ocupação” apresenta como descrição da legenda, sob 

o título “impedir a urbanização”: 

▪ área apta à conservação intensiva; 

▪ voltada à preservação dos recursos naturais e proteção da qualidade ambiental; 

▪ localizadas junto aos corpos d’água, fundos de vale, áreas de bosque e florestas. 

 

Como essa área engloba grande parte da área rural, entende-se que o comando “impedir a 

ocupação” não se refere efetivamente ao uso e às atividades rurais e sim à possibilidade de sua 

urbanização.  
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▪ 

A Lei do Plano Diretor de Santa Tereza do Oeste não abrange a referência a municípios 

vizinhos ou a qualquer outro aspecto regional. No entanto, no Caderno Final do processo de 

revisão do Plano Diretor Municipal, há menção sobre a compatibilidade de uso entre 

municípios vizinhos, citando a legislação estadual que instituiu a Região Metropolitana de 

Cascavel, da qual o município faz parte.  

Registra a necessidade de considerar as determinações dessa lei para a revisão do plano 

diretor, assim como as determinações da Lei Federal n.º 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que 

institui o Estatuto da Metrópole. Observa que a lei que institui a RMCA prevê a existência de 

um Conselho Deliberativo e um Conselho Consultivo, cabendo à Santa Tereza do Oeste indicar 

um representante para compor o Conselho Consultivo e, em conjunto com os demais 

municípios, menos Cascavel, indicar um nome para o Conselho Deliberativo.  

Conclui que uma vez que o PRDI não havia sido elaborado quando do processo de revisão 

do PDM, seria importante a indicação na Lei do PDM que estava em revisão, da necessidade 

de adequação do PDM quando da conclusão do PRDI, como indicado no artigo 10, § 3º, do 

Estatuto da Metrópole.  Observa-se, no entanto que a Lei do PDM de 2016 não formalizou essa 

obrigação. 

Registra-se ainda que conforme o citado Caderno Final, o município de Santa Tereza do 

Oeste é servido por transporte coletivo interurbano, não havendo transporte coletivo 

intraurbano.  

▪ 

A legislação de Corbélia indica uma preocupação com a política de desenvolvimento regional, 

em especial para o desenvolvimento econômico da área rural. Explicita o entendimento de que 

a gestão do território é intrinsicamente relacionada ao meio ambiente, utilizando-se das bacias 

hidrográficas como elemento de divisão territorial e para a denominação das Macrozonas que 

compõe o território do município.  

As Macrozonas rurais são divididas em Áreas de Potencial para a Exploração Rural e áreas 

de Fragilidade Ambiental. 

No Relatório da Avaliação Temática Integrada, referente ao PDM vigente, encontra-se 

referências à questão regional, registrando o destaque do município nesse contexto pelas suas 
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riquezas naturais e por estar localizado em uma das regiões mais férteis do Estado, 

destacando-se como a maior produtora estadual de grãos.   

A Lei do Plano Diretor indica várias diretrizes entre as quais, a promoção da gestão 

democrática da cidade com a implantação do Conselho Municipal de Desenvolvimento, o que 

ainda não se concretizou. No contexto geral, trata-se de uma norma genérica. 
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Complementarmente à análise crítica dos Planos Diretores Municipais, realizada no item 

anterior, faz-se importante compreender de forma articulada suas diretrizes territoriais, 

expressas em forma dos macrozoneamentos municipais. O objetivo, pois, é analisar a 

compatibilidade entre planos diretores a partir da tradução das nomenclaturas locais em 

grandes tipologias comparáveis. Para a análise, inicia-se a seção tratando dos 

macrozoneamentos municipais para, posteriormente, adentrar-se nas macrozonas urbanas. 

Em nível municipal, as macrozonas foram reunidas segundo quatro categorias, a saber: 

macrozona rural, macrozona de interesse turístico, macrozona de preservação ou conservação 

ambiental e macrozona urbana. 

Cada uma destas tipologias reúne o conjunto de diretrizes e recortes municipais que 

privilegiam as respectivas atividades. A macrozona urbana corresponde às delimitações 

homônimas nos macrozoneamentos municipais e está relacionada aos perímetros urbanos 

constituídos. Por sua vez, a macrozona rural engloba as macrozonas municipais em que o 

direcionamento propositivo está relacionado com as atividades agropecuárias, exploração 

natural ou afins, ausentes de ocupações urbanas. Os planos diretores municipais adotam 

diferentes nomenclaturas, algumas vezes orientando o espaço rural segundo bacias 

hidrográficas, em outras segundo atividades prioritárias. Apesar das diferenças, em todos os 

casos há a constituição da característica anteriormente descrita. Um ponto a ser destacado se 

refere ao município de Lindoeste, no qual o mapa de macrozoneamento municipal aborda a 

compartimentação do território apenas para fins de ocupação urbana, estando mais próximo 

de um mapa de aptidões e restrições do que propriamente um mapa de macrozoneamento. 

Para este caso em particular, a identificação de sua diretriz precípua ocorre pela interpretação 

da Lei do Plano Diretor, correspondendo-se, portanto, ao grupo de macrozonas rurais. 

Na sequência, a macrozona de interesse turístico reúne as compartimentações municipais 

em que há a identificação de vocações ou diretrizes expressas voltadas à atividade turística. 

Isso ocorre, de maneira concentrada no município de Santa Tereza do Oeste e de maneira 

sobreposta à outra macrozona, no caso de Cascavel. Por este motivo, identifica-se em Cascavel 

o compartimento rural ao sul do perímetro urbano da sede, no qual tem-se, ao mesmo tempo, 

usos e diretrizes vinculados a atividades rurais e a atividades turísticas. 

Por fim, a macrozona ambiental corresponde ao conjunto de compartimentos delimitados 

nos macrozoneamentos municipais nos quais a diretriz predominante é de preservação ou 
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conservação ambiental. Para além delas, deve-se ressaltar que o macrozoneamento municipal 

de Cascavel espacializa uma macrozona de fragilidade ambiental em delimitação coincidente às 

áreas de manancial presentes em seu território. Como este compartimento se sobrepõe à uma 

macrozona rural e os mananciais de abastecimento são objeto de análise em seção específica, 

opta-se por não o representar neste mapa. 

Conforme pode ser visualizado na figura a seguir, tem-se um grande compartimento rural 

homogêneo, pontuado por macrozonas urbanas que correspondem às áreas urbanas das sedes 

e distritos de cada município. Neste sentido, dois casos devem ser pontuados por suas 

particularidades. Primeiramente destaca-se o caso de Cascavel, com uma série de núcleos 

urbanos de apoio e a possibilidade de ocupação urbana ao longo das principais rodovias, no 

que o Plano Diretor Municipal nomeia de Macrozonas de Urbanização Específica (URBE 1 e 

2). Esta característica conecta as macrozonas urbanas de Cascavel, Santa Tereza do Oeste e 

Corbélia, em um contínuo de ocupação urbana potencial de problemático prognóstico em caso 

de uma gestão não integrada do uso do solo urbano. Ao mesmo tempo, tal configuração pode 

favorecer estruturar regionais de conexão. 

Paralelamente, tem-se o caso de Lindoeste, no qual o macrozoneamento municipal aborda 

apenas as áreas passíveis de urbanização, limitação metodológica que resulta na mera 

definição de compartimentos favoráveis ao adensamento urbano para todo o território 

municipal, incluindo áreas rurais. Neste sentido, a interpretação teleológica da legislação, 

considerando o uso do solo rural, leva à compreensão de que, de fato, se trata também de uma 

macrozona rural homogênea. 
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Paralelamente, deve-se pontuar que as convergências territoriais estão na presença da 

macrozona rural, na qual se prioriza as atividades agropecuárias. As macrozonas turísticas e 

ambientais não encontram pontos de contato significativos, bem como não se identificam 

divergências dignas de nota. Frisa-se que o interesse neste documento envolve uma escala 

regional de abordagem, notadamente metropolitana. 

Ao passar-se para o nível do macrozoneamento urbano, as análises mostram características 

particulares para o escopo de desenvolvimento do presente plano. Como não se verifica um 

processo clássico de conurbação a partir do polo em direção aos municípios lindeiros, uma 

análise pormenorizada destes recortes e sua divisão entre diretrizes de alta, média ou baixa 

densidade não produziriam insights de contribuição à discussão de corte metropolitano. 

Devido à natureza específica da dinâmica de integração em termos de ocupação urbana, 
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optou-se por condensar a quantidade de classes, chegando-se a conclusões mais pertinentes 

ao plano em desenvolvimento.  

Assim, exploram-se as relações de tendências gerais a partir da distinção entre áreas com 

diretrizes de média / alta densidade versus áreas com diretrizes de baixa densidade (Figura 

27). Concomitantemente, opta-se por manter na representação as Macrozonas Municipais de 

Urbanização Específica de Cascavel bem como os perímetros urbanos vigentes. No apêndice 

1 é apresenta a tabela de relacionamento entre os macrozoneamentos urbanos definidos em 

cada plano diretor e a respectiva classificação em macrozona de baixa ou média/alta 

densidade. 

 

 

 

Diante do exposto, percebe-se uma tendência de ocupação urbana dispersa, mas com conexão 

potencial em cenário de curto e médio prazo, notadamente pela ocupação possível ao longo 
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dos eixos rodoviários em Cascavel que se estendem até os limites do referido município, 

conectando-se justamente aos limites dos perímetros urbanos de Santa Tereza do Oeste e 

Corbélia, que já se encontram lindeiros à Cascavel. Não se trata de uma mancha urbana 

contínua extensiva originada de transbordamento a partir do polo - este, de fato, não é o caso 

da Região Metropolitana de Cascavel. Por outro lado, percebe-se tendência de 

transbordamento da ocupação urbana a partir dos municípios lindeiros em direção ao polo, 

por meio de empreendimentos residenciais de grande porte e (por enquanto) dispersos no 

território que, inclusive, já despontam nestas áreas e fortalecem tais vetores. 

Neste sentido, a extensão dos perímetros urbanos dos municípios lindeiros até o limite 

administrativo do município de Cascavel expressa um vetor de ocupação preocupante, para o 

qual cada gestão municipal desarticuladamente não será capaz de enfrentar. Se assim o fosse, 

os perímetros urbanos destes municípios não teriam sido propostos pelas prefeituras e 

aprovados pelas respectivas Câmaras de Vereadores na configuração atual. A situação é 

sintomática de uma complementariedade funcional e de forças centrípetas de atração das 

manchas urbanas em direção ao polo que ocorrem sem mecanismos suficientemente de 

equalização. A título de exemplo já em fase de implantação, mencionam-se os casos do Coliseu 

Residence, em Santa Tereza do Oeste, e do Eco Parque, em Cascavel, dois conjuntos 

residenciais em áreas atualmente não urbanizadas e que guardam entre si uma distância muito 

inferior às manchas urbanas consolidadas dos dois municípios. 

A tendência geral a ser pontuada, pois, envolve a distinção entre os compartimentos de 

macrozoneamento de maior e menor densidade, a partir do qual percebe-se uma conexão de 

expressão regional no eixo Santa Tereza do Oeste – Cascavel – Corbélia, a partir do qual seus 

núcleos urbanos se articulam ao longo dos eixos da BR 277 e BR 368, com rebatimentos em 

termos de macrozonas urbanas de maior densidade ou visando tal adensamento. Tal eixo 

urbano também tem sua pertinência evidenciada ao se observar as linhas intermunicipais 

metropolitanas existentes que, justamente, conectam os três municípios mencionados – 

aspecto aprofundado no item seguinte deste documento. Em posição oposta, os municípios de 

Lindoeste e Catanduvas se mostram pouco significativos, constituindo-se como manchas 

urbanas e macrozonas urbanas isoladas e sem expressividade na escala metropolitana.  
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A dinâmica metropolitana, condicionada pelos instrumentos e ordenamentos institucionais de 

planejamento urbano, vincula-se diretamente aos padrões de mobilidade e impacta, 

inevitavelmente, na qualidade de vida das pessoas. A depender da sua configuração, o sistema 

de mobilidade é meio contribuidor ao acesso ou impedimento aos direitos básicos do 

indivíduo, além de uma das principais causas da exclusão social. Os impactos diretos sobre a 

pobreza, de um sistema de mobilidade segregador e desintegrado, envolvem o acesso restrito 

a serviços, às atividades sociais básicas e às oportunidades de trabalho. 

As políticas públicas ocupam lugar central no planejamento do desenvolvimento urbano e 

setores correlacionados. No caso da mobilidade, seus princípios, diretrizes e estratégias podem 

resultar tanto em incentivos quanto em desincentivos à manutenção dos padrões consolidados 

de circulação e às transformações objetivadas para os sistemas de deslocamentos. Seu escopo 

de atuação pode tanto contribuir para o incremento negativo do sistema (por meio, por 

exemplo, de medidas voltadas à movimentação econômica fomentada pelo incentivo à 

indústria automobilística; ampliação da infraestrutura voltada aos modais motorizados 

individuais; negligência para qualificação dos modais ativos e modos de transporte públicos, 

entre outros), quanto promover a modernização e qualificação da mobilidade (com a 

valorização, por exemplo, dos pedestres e sua inserção no espaço público; priorização dos 

modais ativos e coletivos de transporte; com o investimento em infraestrutura, tecnologia e 

modais alternativos mais sustentáveis ao sistema, entre outros). 

Adicionalmente, enfatiza-se as dimensões institucional e social da mobilidade, resultantes 

da atuação do arranjo constituído por diversos atores e organizações governamentais e não-

governamentais. Interessado nos vários aspectos que compõem a mobilidade, esse arranjo é 

força propulsora aos direcionamentos estabelecidos pela política pública.  

Compõem a complexidade do setor, ainda, a dimensão econômica, ao se considerar a 

mobilidade e sua interferência (de possibilidade, de meio e de fim) nas atividades comerciais 

e de serviços; a dimensão física, enquanto ferramenta para o desenvolvimento das diversas 

atividades presentes na cidade (modais de transportes, malhas viárias, cicloviárias e de 

calçadas, terminais, estruturas de apoio à circulação, mobiliário etc.); as condições ambientais, 

que proporcionam e impactam externalidades no ambiente de circulação; e as relações com o 

uso e ocupação do solo, ao se configurar como agente indutor de ocupação.  
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Planejar a mobilidade na sua complexidade, é envolver todos esses aspectos, abarcando 

conflitos sociais, políticos, econômicos, estruturais e culturais de apropriação dos espaços 

públicos. Em um contexto metropolitano, é propor, por meio do plano, ações que contribuam 

para um padrão de mobilidade urbana econômica e operacionalmente eficiente, 

regionalmente integrado, socialmente includente e ambientalmente sustentável. Isso significa 

pensar a mobilidade de uma região metropolitana em escala densa e humana, com a 

otimização da infraestrutura existente, orientada para o transporte público e modais ativos. 

Reconhecendo o papel do sistema de deslocamentos como elemento estruturador do 

território metropolitano, o presente item visa trazer subsídios para o planejamento da 

mobilidade urbana metropolitana da região de Cascavel, por meio da análise de elementos 

cujo impacto na circulação regional de pessoas e mercadorias se mostram significantes. 

Nesse sentido, o enfoque adotado nas análises que integram os itens a seguir converge com 

os compromissos buscados no TR que orienta o desenvolvimento deste trabalho, qual seja, de 

priorizar os transportes coletivos e multimodais, contribuindo para: 

▪ a elaboração de planos integrado de transporte coletivo e de ciclovias; 

▪ a promoção do transporte não motorizado; 

▪ a promoção da integração do transporte a nível metropolitano; 

▪ o investimento na rede de ciclovias formando uma rede metropolitana 

e na melhoria dos espaços públicos para pedestres; 

▪ implantação de redes de calçadas contínuas. 

 

A conformação excludente e segregadora da cidade, atrelada a uma cultura que prioriza os 

modais motorizados de transporte, infelizmente delegam aos modais ativos um papel 

secundário no sistema de deslocamento, comumente relacionando-os ao lazer.  Com vistas a 

reverter esse quadro, é fundamental que os instrumentos de planejamento apresentem 

direcionamentos que favoreçam bicicletas e pedestres, possibilitando que esses modos de 

transportes sejam ressignificados como escolhas possíveis para os deslocamentos diários. 

Alinhado com os preceitos da Mobilidade Urbana Sustentável, o planejamento urbano 

deve contemplar a diversidade existente no espaço metropolitano, proporcionando a sua 

apropriação democrática, otimizada e ambientalmente eficiente, por meio da priorização dos 
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modais ativos e dos modais públicos de transportes, operacionalizados por meio de um 

sistema inteligente e integrado de governança. Trata-se, portanto, de olhar para a dinâmica de 

necessidade, possibilidade, conectividade, meio e fim de locomoção, enquanto setor que 

extrapola as questões estritamente de deslocamentos e que reverbera nas relações econômicas, 

sociais e ambientais dos indivíduos com o espaço e sua vivência na região.  

No campo do desenho urbano, os espaços cujos projetos priorizam os pedestres e ciclistas 

são mais seguros, dinâmicos e ricos em termos de experiências, vivências e diversidade. No 

campo do planejamento regional, as áreas metropolitanas infraestruturadas com estruturas 

pedonais e malha cicloviária estimulam deslocamentos de curta e média distâncias, 

fortalecendo a cultura dos modais não motorizados e favorecendo medidas voltadas à 

integração do sistema viário e de transporte. 

Em se tratando de um Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado, o olhar sobre os 

modais ativos recai sobre a existência e possibilidades de uma rede metropolitana articulada 

entre o município polo e os municípios do recorte metropolitano, contribuindo para o 

fortalecimento das relações e, consequentemente, para o desenvolvimento urbano regional. 

 

A Política Nacional de Mobilidade (Lei Federal nº 12.587/2012) estabelece como prioridade os 

modais não motorizados e coletivos de transportes. Rebatida na escala regional, tal prioridade 

deve articular infraestruturas, políticas e ações que possibilitem deslocamentos 

metropolitanos principalmente por esses modos de transportes. 

Comumente correspondendo como os principais eixos de deslocamentos entre os 

municípios metropolitanos, as rodovias por vezes configuram como barreiras físicas de 

travessia à circulação de pedestres, que precisam atravessá-las para realizar seus 

deslocamentos rotineiros. Isso, pois, associadas ao intenso trânsito de veículos, quando 

localizadas em áreas urbanas, tais eixos fragmentam o território e interferem na dinâmica 

territorial substancialmente. Na ausência de infraestruturas que priorizam pedestres e modos 

não motorizados, a utilização simultânea dos eixos rodoviários por modais ativos e 

motorizados gera situações de risco, podendo levar a acidentes. 

Visando a diminuir os impactos relacionados a essa configuração, destaca-se como eficaz 

a instalação de equipamentos para travessia das pistas, tais como, passarelas para pedestres, 

cruzamentos viários e transposições em desnível, amplamente acessíveis e determinantes para 
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a segurança de pedestres e ciclistas. Da mesma forma, a execução de programas, cursos e 

campanhas de educação no trânsito contribuem para a conscientização da população, que 

passa a compreender esses modos de transportes não, apenas, como alternativas relacionadas 

estritamente ao lazer, mas, também, como meios efetivos de circulação diária. 

No que tange aos trechos de rodovias que incidem sobre as áreas urbanas do recorte, 

observa-se que grande parte não dispõe de passarelas para a travessia de pedestres e ciclistas. 

Não obstante, embora fundamentais aos deslocamentos urbanos intramunicipais, muitas 

dessas estruturas estão desacompanhadas de calçadas e/ou rampas de acesso, comprometendo 

a circulação no seu entorno. 

Dentre as cinco passarelas existentes na região, uma localiza-se no município de Santa 

Tereza do Oeste, na BR-277, e 4 localizam-se em Cascavel, distribuídas entre a BR-277 e BR-

467. 
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Para a incorporação efetiva da circulação a pé como um modo de transporte que compõe o 

sistema de mobilidade do recorte, é indispensável a ação conjunta entre os municípios, de 

forma a garantir a continuidade das infraestruturas necessárias para esse tipo de 

deslocamento, sobretudo nas áreas de integração intermodal – já que a distância entre os 

municípios deste recorte metropolitano inviabiliza deslocamentos intermunicipais a pé. As 

referidas infraestruturas não correspondem a, apenas, rede de calçadas, mas, também, à 

iluminação pública, mobiliário urbano, arborização, sinalização, rampas de acessibilidade, 

entre outros. Para além da presença desses itens, ainda devem ser observados elementos como 

dimensionamento, local de instalação e manutenção.  

No contexto do recorte, a equação dessas questões é substancialmente desafiadora, 

sobretudo em função das condições precárias desses elementos nos municípios que o 

compõem (Gráfico 25). Conforme os dados disponibilizados pela plataforma ParanaInterativo 

(PARANACIDADE, 2022) com base no censo do IBGE (2010), Corbélia, Catanduvas e Santa 

Tereza do Oeste possuem, apenas, 27%, 20% e 13%, respectivamente, dos domicílios atendidos 

com calçadas. Lindoeste e Cascavel se sobressaem do conjunto do recorte, apresentando os 

índices mais extremos: apenas 2%, no primeiro, e 66%, no segundo. 

 

 

 

A rampa de acessibilidade é a infraestrutura com os menores índices, presente apenas em 5% 

dos domicílios em Corbélia e 10% dos domicílios em Cascavel. Nos demais municípios da 
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região, essa infraestrutura é inexistente. Já com relação à iluminação pública e arborização, 

todos os municípios apresentam um índice superior à 90% dos domicílios atendidos. 

 

Dentre os modos não motorizados de transportes, a bicicleta tem papel relevante nas 

possibilidades de articulação à rede do transporte público coletivo sobre pneus. Para tanto, é 

imprescindível o provimento de infraestrutura que forneça segurança e conforto para os 

usuários, sobretudo junto aos terminais e centralidades metropolitanas. 

Dos cinco municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo, apenas Cascavel, 

Santa Tereza do Oeste e Corbélia dispõem de malha cicloviária implantada, ainda que 

incipiente em termos de abrangência territorial intraurbana e com traçado que pouco contribui 

para o contexto regional (Figura 29). Nos demais municípios metropolitanos, embora a 

bicicleta configure como um dos modos de transporte utilizado pela população, os 

deslocamentos realizados por meio dela ocorrem na infraestrutura destinada aos modos 

motorizados individuais ou pedestres. 
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Especificamente com relação à Cascavel, o principal eixo cicloviário está localizado ao 

longo da Av. Brasil, que se conecta à BR-277 em dois pontos extremos: próximo ao 

entroncamento com a BR 369, na região sudeste do munício; e no entroncamento com a Av. 

Tito Muffato, na região sudoeste (  
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Figura 30). Justamente por se tratarem de pontos localizados em rodovias, tratam-se de 

potenciais à integração regional, sobretudo com relação à Rota Beira Parque, ciclovia que 

conecta Cascavel à Foz do Iguaçu (descrita mais adiante), e aos municípios por elas conectados.
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Ao se considerar a malha cicloviária existente em Santa Tereza do Oeste (Figura 34), cujo 

traçado principal está localizado no trecho intraurbano da BR 277, ligando o centro ao distrito 

industrial, observa-se uma forte possibilidade de integração àquela existente no polo, por meio 

da extensão dessas estruturas ao longo dessa rodovia. Se efetivada, essa conexão contribuiria 

fortemente para uma integração intermunicipal que, a longo prazo, poderia se estender para 

outros municípios. Tal medida incluiria a bicicleta nos esforços de ampliar as possibilidades 

de deslocamentos regionais e, em contexto intersetorial, contribuiria com as dinâmicas 

urbanas, sociais e econômicas metropolitanas. 
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Com relação a prospecções formais que favorecem esse modo de transporte, são poucas as 

orientações contidas nos instrumentos municipais que representam alguma contribuição à 

integração regional metropolitana. Em linhas gerais, a maior parte dispõe de diretrizes 

voltadas à implantação de ciclovias visando a integração do núcleo urbano aos distritos 

industriais municipais; implementação de bicicletários e paraciclos nos terminais de 

transporte e nos polos geradores de deslocamentos por bicicletas; ciclovia no entorno de 

parques; e identificação das categorias de vias municipais específicas para a implantação de 

malha cicloviária. 

Detalhadamente, dentre as possíveis articulações metropolitanas que podem decorrer de 

previsões que originalmente não objetivam, necessariamente, tal integração, estão (Quadro 5):  
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Considerando que deslocamentos de até 5 km, de maneira geral, mostram-se mais vantajosos 

à utilização da bicicleta (na relação tempo x distância percorrida) que a do automóvel 

individual nas áreas urbanas (IEMA, 2010), as distâncias existentes entre as áreas urbanas dos 

municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo não conformam um contexto 

tão favorável ao modal, já que extrapolam a distância tida como ideal (Tabela 11): 
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No entanto, considera-se salutar medidas que favoreçam a articulação regional entre 

diferentes modos de transportes. Nesse sentido, é imprescindível que as infraestruturas de 

transportes sejam planejadas de modo a possibilitar a integração entre diferentes modais, 

principalmente entre transporte púbico coletivo, bicicleta e pedestres. Dentre as possibilidades 

que contribuem para tal integração, estão as estruturas para acomodar bicicletas internamente 

aos ônibus, bicicletários e estruturas de apoio aos ciclistas nos terminais de transporte público 

coletivo, dentre outras.  

 Alinhada com este entendimento, destaca-se a ciclovia regional que conecta Cascavel à 

Foz do Iguaçu, denominada Rota Beira Parque. Com previsão para atingir 220 Km de extensão, 

é considerada a maior do sul do Brasil. O marco zero da rota fica em Cascavel, com o maior 

trecho da ciclovia: 44,5km. O ponto inicial está localizado entre as rodovias BR-277 e PR-180. 

Em Santa Tereza do Oeste, serão 19km de infraestrutura destinada aos ciclistas. A chegada da 

rota localiza-se no Parque Nacional do Iguaçu, em Foz do Iguaçu, em um trecho com 10km de 

extensão. 

O projeto é uma parceria entre oito municípios (Cascavel e Santa Tereza do Oeste, além de 

Céu Azul, Matelândia, Medianeira, São Miguel do Iguaçu, Santa Terezinha de Itaipu e Foz do 

Iguaçu) lindeiros ao Parque Nacional do Iguaçu, a ITAIPU Binacional, o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, e a Agência de Desenvolvimento da 

Região Turística Cataratas do Iguaçu e Caminhos ao Lago de Itaipu - ADETUR. 

Projetada para atender práticas desportivas de cicloturismo, caminhada e cavalgada, seu 

traçado utiliza-se principalmente de caminhos rurais, privilegiando o contato com a natureza 

e contemplação a belezas naturais da região, fortalecendo o turismo regional. Os recursos 

financeiros destinados à qualificação dos caminhos e estradas rurais que compõem a rota estão 

assegurados via convênio da ITAIPU Binacional com os municípios lindeiros ao Parque 

Nacional do Iguaçu (Caminhos do Iguaçu, 2022).  
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Dos municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo, apenas Cascavel conta com 

um sistema de transporte coletivo municipal. Em relação ao transporte metropolitano, o polo 

e mais dois municípios contam com alguma linha metropolitana ou intermunicipal, conforme 

demonstrado no Quadro 6. 
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O Quadro 6 demonstra que todos os municípios do recorte, com exceção do polo, possuem 

estimativa para 2021 de menos de 20 mil habitantes (IBGE, 2022), sendo Lindoeste o único 

município com estimativa menor que 10 mil habitantes. O baixo número de habitantes no 

conjunto de municípios analisado, com exceção do município polo, pode justificar a baixa 

demanda por esse tipo de transporte público, apesar de haver relevância quando levantados 

os números absolutos de viagem (Quadro 7.), conforme será apresentado com mais detalhes a 

seguir. 

 

O transporte rodoviário de passageiros é um dos primeiros serviços a ser concedido para a 

iniciativa privada no Paraná (DER, 2021). Segundo a Agência Reguladora do Paraná – 

AGEPAR (2021), o transporte intermunicipal de passageiros é: 

[...] o serviço que atende à demanda de deslocamento da população 

entre as cidades paranaenses. Sua principal característica é a 

regularidade na operação. As viagens são programadas para acontecer 

em dias e horários fixos, tendo sempre como locais de partida e 
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chegada os Terminais Rodoviários dos municípios. (AGEPAR, 2021, 

s/p.) 

 

Ressalva-se de que há duas categoriais distintas para esse serviço, a saber: Transporte 

Rodoviário e Transporte Metropolitano (DER, 2021). De acordo com Druciaki (2014), as 

diferenças entre o transporte rodoviário e o transporte metropolitano abarcam o modelo de 

ônibus utilizado, a forma de pagamento e a distância máxima a ser percorrida. Ademais, o 

transporte metropolitano conta com incentivos, refletindo em uma queda relevante nos preços 

das passagens, se comparadas ao transporte rodoviário regular. 

Atualmente, apenas dois dos cinco municípios do Recorte Metropolitano de Estudo são 

atendidos pelo transporte Metropolitano ou intermunicipal do interior. 

Destaca-se que o transporte rodoviário metropolitano é anterior a própria lei que instituiu 

a Região Metropolitana de Cascavel. Desde 1981, essa categoria do serviço de transporte 

intermunicipal atendia, exclusivamente, nas regiões de Cascavel, Londrina e Curitiba 

(DRUCIAKI, 2014).  

 

Em relação ao transporte metropolitano, ou linhas metropolitanas do interior (nomenclatura 

utilizada pelo DER-PR), de acordo com as informações disponibilizadas no endereço 

eletrônico do Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER-PR, 2022a), a região 

metropolitana de Cascavel é atendida por três linhas de caráter metropolitano, ou linhas 

metropolitanas do interior, conforme Quadro 7. 
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No Quadro 7 também é possível observar que Corbélia conta com duas linhas metropolitanas, 

com extensões de 29 e 32 quilômetros e Santa Tereza do Oeste conta com uma linha 

metropolitana com extensão de 23 quilômetros. O conjunto de linhas metropolitanas conta 

atualmente com uma frota de sete ônibus (cinco para a linha Cascavel – Santa Tereza do Oeste 

e dois para o conjunto de linhas que realiza o trajeto Cascavel – Corbélia), operando um total 

de 260 viagens por semana. No que diz respeito à frequência das linhas destaca-se o município 

de Corbélia.  

Em relação ao número de passageiros transportados, o Quadro 8 demonstra uma diferença 

entre o número de passageiros transportados em 2019 e 2020. No ano de 2020 pelas três linhas, 

somou-se cerca de 180 mil passageiros mensais, em contraste com o ano anterior, 2019, quando 

foram transportados cerca de 480 mil passageiros. Tal diferença pode ser justificada em função 

da crise sanitária do Covid – 19. 
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Em 2021 a média mensal de passageiros transportados nas duas linhas do trajeto Cascavel-

Corbélia aproxima-se da média de passageiros transportados na linha Cascavel-Santa Tereza 

do Oeste. Em 2022 destaca-se a estabilização do número de passageiros transportados na linha 

Cascavel-Corbélia (Via Marumbi) somente no mês de fevereiro de 2022, passando de 328 

pessoas transportadas no mês de janeiro para 11.970 no mês de fevereiro. Também destaca-se 

a relação entre as duas linhas que realizam o trajeto Cascavel-Corbélia, observado o Quadro 8 

é possível perceber que nos meses de janeiro e fevereiro de 2022 ocorreu uma inversão no 

número de passageiros transportados entre essas duas linhas, demonstrando uma possível 

complementação entre elas, algo que também é pode visualizado na Figura 33, na qual os 

itinerários das linhas demonstram que elas se sobrepõem, com exceção de um desvio realizado 

pela linha Cascavel-Corbélia (Via Marumbi) em determinados horários, de acordo com 

informação fornecida pela empresa prestadora do serviço. 
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O acesso das linhas metropolitanas a Cascavel é realizada pelas BR 277, na linha de Santa 

Tereza do Oeste, e pela BR 369, nas duas linhas de Corbélia. Nos municípios de Santa Tereza 

do Oeste e Corbélia as linhas intermunicipais partem dos terminais rodoviários existentes. No 

centro de Cascavel, as três linhas fazem ponto final na praça Wilson Jofre (Figura 34).  
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As linhas metropolitanas fornecem um indicativo sobre a demanda por transporte coletivo 

intermunicipal, sobretudo se considerado o processo previsto pelo DER para a conversão de 

uma linha de transporte rodoviário em linha de caráter metropolitano. Conforme o 

Regulamento do Transporte Coletivo Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do 

Paraná (2021), o DER pode converter uma linha intermunicipal em característica 

metropolitana mediante requerimento da empresa de transportes ou ex officio. 

Nos deslocamentos no interior do recorte, a partir do transporte coletivo, não existem 

outras linhas de característica metropolitana além das três apresentadas anteriormente. A 

avaliação sobre os deslocamentos intermunicipais através do transporte coletivo foi realizada 

considerando o conjunto das linhas intermunicipais metropolitanas. Os dados utilizados para 

essa análise provêm do sistema de Business Intelligence (BI) da Companhia de Tecnologia da 
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Informação e Comunicação do Paraná (CELEPAR), com dados referentes ao ano de 2018. Para 

essa análise, considerou-se como recorte territorial a Região Metropolitana atual.  

Conforme apontam os dados do BI, a maior parte dos deslocamentos que ocorreram em 

2018 no interior da RMCA tinham como origem ou destino o município polo. Observa-se que 

os deslocamentos mais expressivos ocorrem entre os municípios de Cascavel e Santa Tereza 

do Oeste. Na sequência, apresentam-se apenas as movimentações entre Corbélia e Cascavel. 

Não se apresentam deslocamentos mais significativos em relação à Cascavel. Os demais 

deslocamentos levantados no interior da Região Metropolitana de Cascavel não ultrapassam 

a média diária de 400 deslocamentos. 

Em complementação aos dados trazidos anteriormente de 2021, apresenta-se a seguir 

(Tabela 12) os dados de deslocamento diário médio entre municípios para o ano de 2018, 

realizadas por linhas metropolitanas existentes na época quando os serviços de transporte 

coletivo não haviam sido impactados com a Pandemia da COVID -19.  

 

 

Conforme se observa na Tabela 12, confirma-se a importância dos municípios de Santa Tereza 

do Oeste e Corbélia em termos de deslocamentos para o município de Cascavel. Com 

importância menor, os deslocamentos desde Lindoeste e Catanduvas.    

 

Visando uma compreensão do panorama da questão tarifária dos municípios do recorte 

territorial da Região Metropolitana de Cascavel, foi realizado um levantamento considerando 

o custo da tarifa para o deslocamento de cada um desses municípios até o município polo. O 
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levantamento considerou as informações disponibilizadas no sítio eletrônico do DER - 

Departamento de Estradas de Rodagem (2021) e levou em conta as linhas que apresentaram o 

custo de tarifa ao usuário.  

A partir do levantamento realizado, é possível observar que os municípios do recorte que 

possuem linhas metropolitanas também apresentam menores tarifas no deslocamento até o 

polo.  

As tarifas metropolitanas praticadas são tarifas únicas, sem seccionamento, e são: R$ 4,65 

para as linhas de Corbélia e R$ 4,95 para a linha de Santa Tereza do Oeste, embora a distância 

de Corbélia a Cascavel seja superior a distância de Santa Tereza do Oeste a Cascavel. Os 

tempos de deslocamento comprovam isso; 20 minutos entre Santa Tereza do Oeste e Cascavel, 

e 30 minutos entre Corbélia e Cascavel. 

A tarifa urbana de Cascavel é de R$ 4,50, em vigor desde junho de 2022 (conforme Decreto 

Municipal nº 16.841). Ainda com relação a tarifas, ressalta-se que não há integração tarifária 

entre os municípios do entorno e Cascavel. 

 

Atualmente não existe integração temporal ou tarifária entre os municípios da RMCA. 

Todavia, uma integração seria possível, por exemplo, através de convênio firmado pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER-PR). Uma integração poderia ser 

realizada por meio do sistema de bilhetagem eletrônica, que pode ser viabilizada por 

incentivos do poder público, tais como: 

▪ Isenção da cobrança de Imposto Sobre Serviços - ISS no âmbito municipal; 

▪ Isenção da cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS sobre 

o óleo diesel do transporte em âmbito estadual; 

▪ Isenção da cobrança dos tributos de Programa de Integração Social - PIS e Contribuição 

para Financiamento de Seguridade Social - COFINS no âmbito federal. 

Em geral, a integração do transporte metropolitano via convênio é altamente vantajosa para 

os passageiros. Uma integração com o Sistema Integrado de Cascavel permitiria o 

deslocamento por toda área urbana da RMCA, utilizando a rede de linhas troncais, 
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alimentadoras e linhas de ligação do Sistema integrado de Cascavel, resultando em redução 

de despesas com transporte.         

A ocorrência da pandemia de COVID-19 e as consequentes medidas de combate à 

transmissão do vírus resultaram em uma queda significativa no número de passageiros do 

transporte coletivo entre 2019 e 2021 – em nível mundial (NYT, 2021).  

Considerando os aspectos de tempo de deslocamento, distâncias, tarifas, demandas de 

passageiros e aspectos geográficos de acessos, apresentados no item 5.2, conclui-se que os 

municípios de Santa Tereza do Oeste e Corbélia se enquadram satisfatoriamente no conceito 

de integração metropolitana. 

Como perspectiva futura de integração metropolitana, apresentam-se duas alternativas: i) 

integração física (com ou sem complementação tarifária) e ii) integração físico-tarifária, ambas 

possíveis de formalização por meio de convênio do DER/PR com os municípios envolvidos.      

 

A rede viária metropolitana é importante elemento na estruturação regional e conformação 

das dinâmicas econômicas e sociais que ocorrem no território. Justamente por corresponderem 

à principal infraestrutura por meio da qual os deslocamentos e relações se materializam, tais 

eixos são determinantes na forma como a ocupação ocorre, induzindo a implantação de 

serviços e indústrias ao longo do seu traçado.  

A RMCA é atendida por eixos rodoviários que conectam os municípios constituintes da 

região e se estendem pelo estado e demais regiões do país. Especificamente com relação à 

conexão entre os municípios constituintes da RM, tratam-se de rodovias federais e estaduais 

que embasam o desenvolvimento econômico metropolitano, posicionando a região em local 

estratégico nacional e internacional, conforme detalham os itens a seguir. 

 

Cascavel, única Capital Regional B da região Oeste do Paraná e polo da sua RM, é contornada 

pelos principais acessos viários aos países vizinhos do Mercosul, sendo rota de importantes 

centros comerciais, além de exercer grande centralidade do agronegócio do Oeste. Por estes 
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motivos, exerce influência em quase todos os municípios da sua região, conforme indica o 

mapa de regiões de influência das cidades (Figura 35). 

 

 

Fazendo divisa com os municípios de Tupãssi, Cafelândia, Corbélia, Braganey, Campo Bonito, 

Ibema, Catanduvas, Três Barras do Paraná, Boa Vista da Aparecida, Santa Lúcia, Lindoeste, 

Santa Tereza do Oeste e Toledo, Cascavel está à 478 Km de Curitiba, interligada pela BR 277, 

que também a conecta a Foz do Iguaçu. Outros eixos rodoviários federais importantes são a 

BR 467, responsável pela sua ligação a cidades como Toledo e Marechal Candido Rondon, e a 

BR 369, que a conecta aos municípios no Norte paranaense, servindo de acesso ao Sudeste e 

Centro-Oeste do Brasil. Com relação às rodovias estaduais, incidem diretamente no polo a PR 

180 e PR 486, ambas ao norte do perímetro municipal. 

No contexto intrametropolitano, a circulação entre os cinco municípios da RM é viabilizada 

por meio de 3 rodovias federais e 2 rodovias estaduais: Cascavel se conecta (i) à Santa Tereza 
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do Oeste por meio da BR 277, que seccionada o polo no sentido sudoeste-sudeste; (ii) à 

Lindoeste, por meio da BR 163, que se conecta à BR 277 em um entroncamento localizado na 

porção sudoeste do polo; (iii) à Catanduvas, por meio da PR  471, que se conecta à BR 277; e 

(iv) à Corbélia, por meio da BR 369, na porção leste do município. Santa Tereza do Oeste, por 

sua vez, se conecta à Lindoeste por meio de traçado conformado pela PR 182 e BR 163. 

Além dessas, também são rodovias importantes para a região: a PR 586 e PR 182, que 

incidem sobre o município de Santa Tereza do Oeste; e a PR 573, que se conecta à BR 369, em 

Corbélia. 

 

 

 

Em linhas gerais, as rodovias federais existentes na região são classificadas pela Confederação 

Nacional de Trânsito como “regulares” no que tange ao estado da sua pavimentação, 

sinalização e trafegabilidade (Quadro 9). Tanto as rodovias federais quanto estaduais que 

conectam os municípios da RMCA dispõem de pista simples. 
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Internamente ao polo, a porção sul de Cascavel, no sentido sudoeste-sudeste, é seccionada pela 

BR-277; no Sudeste, há um entroncamento entre as rodovias BR-277, BR-369 e BR-467; e ao 

Norte do município, há o entroncamento entre as rodovias BR-467 e PR-486. A Av. Piquiri se 

torna a PR-180. 

Às margens das rodovias BR 277, BR 369 e BR 467, verifica-se certa concentração de 

pequenos núcleos industriais e parque tecnológico, contribuindo, de certa forma, para a 

circulação intermunicipal diariamente. Justamente por envolverem deslocamentos motivados 

por questões que extrapolam o perímetro municipal, demandam por regras comuns entre os 

municípios, por meio de acordos a serem efetivados entre gestores nas esferas pública e 

privada. 

Todas essas rodovias federais e estaduais, que também desempenham papel estruturante 

nos deslocamentos intraurbanos, são acompanhadas por vias marginais existentes ou 

projetadas (conforme explicitado no item 5.3.5 Propostas de Expansão e Qualificação da malha 

viária, destinadas ao tráfego urbano, podendo constituir itinerário das linhas do transporte 

coletivo. Internamente à ocupação urbana de Cascavel, a PR-180 é o único eixo que assume 

outra classificação, se tornando a Av. Piquiri. 

Em Santa Tereza do Oeste, são 2 as rodovias que incidem no núcleo urbano: a BR-277, que 

atravessa o município no sentido leste-oeste, na porção norte da ocupação, e é acompanhada 

por via marginal na sua extensão; e a PR-182, que se conecta à BR-277 em dois entroncamentos, 

também localizados na porção norte municipal, e que assume a classificação de R. Chile 

quando em contexto urbano, se estendendo pela ocupação em direção à área rural, ao sul do 

perímetro, quando retoma o caráter de rodovia. 



 

 

 
 

 

   |  

Lindoeste, por sua vez, tem sua ocupação urbana seccionada ao meio pela BR-163, que 

atravessa todo o município de norte a sul e se torna a Av. Souza Naves no contexto 

intramunicipal. 

Catanduvas também tem sua ocupação seccionada de norte a sul, mas pela PR-471 que, no 

contexto intraurbano, assume a classificação de Av. Brasil, cujo traçado percorre a extensão da 

extremidade oeste do município. 

A ocupação urbana de Corbélia tem sua porção leste seccionada pela BR-369. A R. 

Hortência, continuação da PR-573, intercepta a rodovia federal em um entroncamento 

localizado na extremidade leste do município. 

Embora configurem como importantes traçados de conexão entre as porções da região, a 

presença dessas rodovias no interior dos municípios acarreta em externalidades que misturam 

o caráter urbano e rodoviário, impactando negativamente a dinâmica urbana. Tratam-se de 

conflitos relacionados ao compartilhamento de uma mesma malha viária pelo tráfego pesado 

e tráfego urbano, em um contexto onde as relações, urbanas, exigem uma melhor segregação 

do caráter e modos de transportes. Não obstante, a presença dessas rodovias e a manutenção 

da sua tipologia rodoviária internamente ao contexto municipal representam obstáculos para 

o trânsito de pedestres e bicicletas, degradam a paisagem, comprometem aspectos sonoros e 

ambientais e incrementam os acidentes, substancialmente.    

 

A concessão que incidia sobre o Paraná, firmada em 1997 e findada em novembro de 2021, 

organizava as rodovias em seis lotes, que operavam por meio de 14 (quatorze) praças de 

pedágio. No recorte, havia dois lotes e três praças de pedágio (todas inativas, atualmente): 

uma praça na BR 369 (concessionada pela Viapar), localizada a 7,7 Km de Corbélia, à Nordeste 

do polo, correspondendo ao Lote 2; e duas praças na BR 277, ambas integrantes do Lote 3 

(concessionada pela Rod. das Cataratas), uma localizada a Km de Santa Tereza do Oeste, à 

Sudoeste de Cascavel, e outra à Sudeste do Polo, a 29,7 Km do seu núcleo urbano, no sentido 

Sudeste em direção à Guarapuava (Figura 37). 

 



 

 

 
 

 

   |  

 

 

Atualmente, encontra-se em análise um novo plano de concessões das rodovias integradas 

paranaenses, denominado “PR Vias”. Este projeto, que se insere no âmbito do Programa de 

Parceria de Investimentos (PPI) do governo federal (Lei Federal nº13.334/2016), foi qualificado 

pelo Conselho do Programa de Parceria de Investimentos, em 2019. Estruturado por meio de 

uma parceria entre Governo do Estado, Ministério da Infraestrutura, setor produtivo e 

sociedade civil, sua abrangência recai sobre 3.368 km de estradas estaduais (35%) e federais 

(65%). Até a data de elaboração deste relatório, o projeto ainda não havia sido implementado. 

No programa, há a previsão de exploração por 30 anos, prorrogáveis por mais 5 anos, da 

infraestrutura e prestação do serviço público de recuperação, conservação, manutenção, 

operação, implantação de melhorias e ampliação de capacidade do Sistema Rodoviário dos 6 

(seis) lotes das Rodovias Integradas do Paraná, que engloba trechos federais e estaduais 

(Quadro 10). 
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Dos seis lotes, são dois o que envolvem as rodovias da RMCA: o Lote 5, que contempla a BR 

158, BR 163, BR 369 e BR 467; e o Lote 6, que contempla a BR 163, BR 277, PR 158, PR 180 e PR 

182. 

De acordo com o Plano de Outorga do projeto, a concessão envolverá 42 (quarenta e duas) 

praças de pedágios, distribuídas pelos 6 (seis) lotes. Nos lotes 5 e 6, a distribuição das praças 

de pedágio se dá tal qual informa a Figura 38, a seguir. 
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Das quatro praças de pedágio que incidem sobre a RMCA, duas são existentes, uma é nova e 

uma será implantada (Quadro 11). 
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Em termos funcionais, cada praça irá operar com tarifas específicas, diferenciadas por 

categorias de veículos, em razão do número de eixos  e da rodagem, adotando-se os 

multiplicadores da tarifa base. 

Em termos logísticos, dentre as várias inovações tecnológicas propostas no projeto, 

destaca-se a previsão de descontos na tarifa para usuários frequentes e usuários do sistema de 

pagamento automático; isenção de pagamento da tarifa para a categoria 11 de veículos, 

composta por motocicletas, motonetas, triciclos e bicicletas moto; e tarifas diferenciadas para 

pistas simples e dupla. Além destas, é imprescindível salientar a previsão de mecanismo de 

mitigação de risco de demanda nos lotes 1, 5 e 6, justificada pela possível perda de receita 

advinda de concorrência intermodal em função da potencial requalificação futura da EF-277 

- Estrada de Ferro Paraná Oeste (Ferroeste) (ANTT, 2021). 

Tal qual informado no documento da PR Vias (ANTT, 2021) a transferência do fluxo do 

transporte de cargas para o modal ferroviário impactará as praças de pedágio, significando 

um decréscimo de 0,8% no total de veículos e de 2,4% no total de veículos equivalentes, ao se 

considerar o total das praças. Especificamente com relação à praça de Cascavel, localizada na 

BR 277, prevê-se um decréscimo de -0,6% no total de veículos e -1,9% no total de veículos 

equivalentes. Para as demais praças presentes no recorte, as prospecções realizadas 

apresentaram variações nulas ou muito pouco significativas (ANTT, 2021). 

No que tange à utilização, por motoristas de automóveis, de rodovias pedagiadas, é 

interessante salientar que, embora a prática das concessões esteja comumente embasada em 

iniciativas de qualificação da malha rodoviária, apenas 49% dos motoristas optam por transitar 

por elas. Essa baixa adesão às rodovias pedagiadas incide, também, na baixa utilização do 

pagamento eletrônico, mesmo que ele possibilite um desconto de até 5% na tarifa cobrada 

(passando de 27% dos motoristas que optam pelo pagamento eletrônico, para 30%) (ANTT, 

2021). 

Já em se tratando de motoristas de caminhões, observa-se o contrário: a maioria dos 

entrevistados (73%) disseram optar por rodovia pedagiada. Tal discrepância pode estar 

diretamente relacionada ao fato de que, em se tratando de caminhões, em 76% dos casos o 

financiador do pagamento do pedágio é a empresa contratante do transporte da carga, seguido 

de 17% das viagens pagas pelo motorista e 7% pelo proprietário da carga. 

 

 Para efeito de contagem do número de eixos, é considerado o número de eixos não-suspensos dos veículos quando 

vazios, conforme regulamentação vigente (ANTT, 2022). 
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O estudo desenvolvido para subsidiar o Projeto de Concessões das Rodovias Integradas do 

Paraná (ANTT, 2021) envolveu o delineamento de estimativas de tráfego nas praças de 

pedágio. As projeções realizadas consideraram o VDMa de veículos leves, de 2 e 3 eixos, de 4 

ou mais eixos e volume equivalente para o total de praças da malha. 

Conforme melhor detalhado no item 5.3.2 Concessões Rodoviárias, deste documento, o 

Lote 5 apresentará um total de cinco praças de pedágio (três já existentes e duas a serem 

implantadas para a concessão). Destas, 2 incidem sobre o recorte: uma no trecho entre Cascavel 

e Toledo; e outra no trecho entre Cascavel e Corbélia. 

Em linhas gerais, prospecta-se que, em 2023, ano em que as novas praças entrarão em 

operação, o incremento nas praças que compõem o Lote 5 somará, aproximadamente, 16.400 

veículos leves, 2.000 veículos pesados de 2 ou 3 eixos e 2.900 veículos pesados de 4 ou mais 

eixos. Para os anos seguintes, prevê-se a manutenção da tendência de crescimento para todas 

as classes atingindo, em 2051, o volume de cerca de 84.800 veículos leves, 9.700 veículos 

pesados de 2 ou 3 eixos e 12.600 veículos pesados de 4 ou mais eixos (Figura 39).  
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Especificamente com relação às duas praças desse lote que incidem sobre o recorte, observa-

se que as estimativas de tráfego repetem o comportamento prospectado para o total das praças 

do lote previsto até 2051, qual seja, o de crescimento do VDMa ao longo dos anos. Em termos 

comparativos entre a praça localizada no trecho entre Cascavel e Toledo e entre a praça 

localizada no trecho entre Cascavel e Corbélia, verifica-se que a primeira apresenta o dobro do 

VDMa, para as três categorias de veículos analisadas, para os cenários previstos para 2019, 

2023 e 2051.   

 

  

 

Resguardada a tendência predominante observada para essas praças até 2051, faz-se duas 

observações importantes, embora de pouca interferência no recorte temporal observado. A 

primeira refere-se à praça localizada entre Cascavel e Toledo, para a qual prevê-se uma queda 

no VDMa de veículos pesados de, aproximadamente, 0.300 veículos, em 2023, quando será 

iniciada a cobrança de tarifa de pedágio. Tal queda será revertida já em 2024, quando o VDMa 

volta a crescer (Figura 40). 
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A segunda observação é com relação ao pedágio localizado entre Cascavel e Corbélia para o 

qual estima-se, em 2022, uma ascendência significativa no VDMa, revertendo o declínio no 

volume de veículos que vinha se mantendo até 2021. Tal incremento coincide com a redução 

do valor da tarifa de pedágio, também em 2022 (Figura 41). 

 

 

 

 

Com relação ao Lote 6, as prospecções para 2023, ano em que as novas praças entrarão em 

operação, o incremento no conjunto das praças que o compõem somará, aproximadamente, 

10.400 veículos leves, 2.000 veículos pesados de 2 ou 3 eixos e 4.100 veículos pesados de 4 ou 
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mais eixos. Para os anos seguintes, prevê-se a manutenção da tendência de crescimento para 

todas as classes atingindo, em 2051, o volume de cerca de 122.700 veículos leves, 17.300 

veículos pesados de 2 ou 3 eixos e 25.400 veículos pesados de 4 ou mais eixos (Figura 42).  

 

 

 

 

Especificamente com relação às duas praças desse lote que incidem sobre o recorte, observa-

se que as estimativas de tráfego repetem o comportamento geral prospectado para o total das 

praças do lote previsto até 2051, qual seja, o de crescimento do VDMa ao longo dos anos. Em 

termos comparativos entre a praça localizada no trecho entre Cascavel e Catanduvas e entre a 

praça localizada em Lindoeste, verifica-se que a primeira apresenta um crescimento bem mais 

expressivo que a segunda para os veículos leves, quadriplicando o VDMa entre 2019 e 2051, e 

uma taxa de crescimento não muito expressiva para os veículos pesados. Já para a segunda, 

embora também seja observado um crescimento acentuado para os veículos leves, o destaque 

vai para o crescimento do VDMa de veículos pesados (de 4 ou mais eixos), para os quais prevê-

se o dobro de carregamento entre 2019 e 2051.  
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Resguardada a tendência predominante observada para essas praças até 2051, faz-se duas 

observações importantes, embora de pouca interferência no recorte temporal observado. A 

primeira refere-se à praça localizada entre Cascavel e Catanduvas, para a qual prevê-se uma 

queda no VDMa de veículos leves de, aproximadamente, 1.000 veículos, em 2021, quando será 

iniciada a cobrança de tarifa de pedágio. Tal queda será revertida já em 2022, quando o VDMa 

volta a crescer (Figura 43). 

 

 

 

 

A segunda observação é com relação ao pedágio localizado em Lindoeste, para o qual estima-

se, em 2023, declínio abrupto de, aproximadamente, 3.000 no VDMa de veículos leves, 
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provavelmente em função do início de cobrança de tarifa de pedágio que ocorrerá nesse ano. 

Esse volume volta a crescer de maneira significativa em 2027, quando prospecta-se um 

aumento de tráfego devido à entrada em funcionamento de trechos urbanos de 

atravessamento de Cascavel (Figura 44).  

 

 

 

 

O estudo desenvolvido para subsidiar o Projeto de Concessões das Rodovias Integradas do 

Paraná (ANTT, 2021) envolveu análises sobre a evolução das taxas médias de crescimento 

anual (TMCA) de veículos leves e veículos pesados. De acordo com as projeções apresentadas 

no documento, a porção do recorte correspondente ao Lote 5  

O estudo desenvolvido para subsidiar o Projeto de Concessões das Rodovias Integradas 

do Paraná (ANTT, 2021) envolveu o estabelecimento de cenários  para os horizontes 

temporais de 2019, 2023, 2032 e 2051, com prospecções do volume médio diário anual 

(VDMa11) de cada um dos trechos das rodovias que faz parte do programa. Das informações 

 

 Cenário 2019: cenário base; Cenário 2023: primeiro ano de novas praças de pedágio; Cenário 2032: ano após 

conclusão do ciclo de investimentos; Cenário 2051: ano horizonte. 

 O Volume Médio Diário Anual (VDMa) considera o número de veículos que passa em média diariamente por 

determinada sessão de via ao longo do ano. 
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disponibilizados, extraiu-se aquelas que correspondem aos Lotes 5 e 6, precisamente dos 

trechos rodoviários que incidem sobre o recorte (Quadro 12). 
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Dentre as rodovias que incidem sobre o recorte, as rodovias BR 467 (trecho entre Cascavel e 

Toledo), BR 369 (trecho entre Cascavel e Corbélia) e BR 277 (trecho entre Cascavel e Santa 

Tereza do Oeste) são as que apresentam os mesmos, e maiores, carregamentos do conjunto em 

2019, considerando ambos os sentidos da rodovia. Na sequência, a BR 163, tanto no trecho 

entre a BR 467 e BR 277, quanto a partir do entroncamento com a BR 277, no sentido para 

Lindoeste, apresentam o mesmo VDMa para o cenário base, com pequena interrupção 

localizada no trecho compreendido entre o entroncamento com a PR 182 (e que se estende ao 

sul por, aproximadamente, 5 km), onde a previsão de carregamento é menor que o restante de 

seu traçado, com 1 mil à 5 mil veículos (Figura 45 e Figura 46):  
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 Para os cenários futuros, as projeções consideraram a instalação das novas praças de pedágio, 

bem como a execução das obras rodoviárias previstas no projeto da concessão. Para 2023, ano 

de início de cobrança nas novas praças de pedágio, prevê-se a manutenção dos carregamentos 

verificados em 2019 para os trechos das BR 467, BR 369 e BR 277. Já para a BR 163 é interessante 

observar que, embora a projeção do carregamento para o trecho entre Cascavel e Lindoeste 

seja o mesmo que o de 2019, no trecho compreendido entre a BR 277 e BR 467 prospecta-se 

uma diminuição do VDMa, passando da faixa de 5mil à 10mil veículos, para a faixa de 1 mil à 

5 mil veículos (Figura 47 e Figura 48).  
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Para 2032, ano após conclusão do ciclo de investimentos, os carregamentos previstos para a 

BR 467, BR 369 e BR 163 (no trecho entre Cascavel e Lindoeste) permanecem os mesmos que 



 

 

 
 

 

   |  

aqueles prospectados para os cenários anteriores. Já para as rodovias BR 277 (especificamente 

no trecho compreendido entre o entroncamento com a PR 180 e PR 163) e BR 163 (no trecho 

entre a BR 277 e BR 467), há uma previsão de aumento nos carregamentos, com um VDMa de 

25 mil à 50 mil e 5 mil à 10 mil veículos, respectivamente. O incremento mais expressivo ocorre, 

justamente, no trecho da BR 277 que incide sobre a área urbana de Cascavel, sugerindo que 

haverá um aumento substancial no fluxo de veículos que, inevitavelmente, impactará 

diretamente a dinâmica do município. No restante do traçado dessas rodovias, prevê-se a 

manutenção dos carregamentos projetados no cenário anteriores (Figura 49 e Figura 50). 
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Já para 2051, todos os trechos receberão um incremento no volume de veículos. Dentre todas 

as projeções, destaca-se a prevista para a BR 369, em função do pequeno trecho compreendido 

entre o seu entroncamento com a BR 277 e limite do município, por se tratar do único intervalo 

onde haverá a manutenção do carregamento previsto para o cenário anterior, qual seja, de 

10 mil à 25 mil veículos (Figura 51). 
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No que se refere aos acidentes de trânsito rodoviário, em linhas gerais, observa-se uma 

tendência de queda em todas as regiões brasileiras, sobretudo ao se analisar os números 

correspondentes ao período compreendido entre 2008 e 2020. No entanto, ao se considerar o 

período mais recente, ou seja, entre 2016 e 2020, constata-se um incremento no número de 

acidentes em três regiões, dentre as quais, a Oeste, onde está localizada a RMCA (DER, 2022) 

(Gráfico 30). 
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Especificamente com relação à região Oeste, o número de acidentes registrados em 2020 foi 

quatro vezes menor que aquele correspondente a 2008. No entanto, em 2020 esta foi a região 

que apresentou o maior número de acidentes rodoviários, com o maior número de feridos e a 

segunda em número de óbitos (DER, 2022) (Gráfico 31).  
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Analisando o número de acidentes por rodovias em 2022 observa-se que, dentre as rodovias 

federais que incidem sobre a RMCA, a BR-277 é a que se destaca dentre as demais, somando 

48 acidentes no trecho que envolve Cascavel e Santa Tereza do Oeste. Trata-se da principal 

rodovia federal da região, responsável pela conexão do polo com Curitiba, à leste, e Foz do 

Iguaçu, à oeste. Em seguida, as rodovias BR 163, que se estende por Cascavel, Santa Tereza do 

Oeste e Lindoeste, e BR-369, que conecta Cascavel à Corbélia, disputam o segundo lugar, com 

o registro de 13 e 12 acidentes nesses trechos, respectivamente. Por fim, na BR-467, no trecho 

que incide sobre Cascavel, foram registrados 17 acidentes (PRF, 2022) (Gráfico 32). 
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Dos 90 acidentes verificados, aproximadamente 75% registraram vítimas feridas. Destes, 50% 

ocorreram na BR 277, 22% na BR 467, 16% na BR 369 e 12% na BR 163. A rodovia BR 277 

também se destaca em relação aos acidentes que registraram vítimas fatais, sendo a única, no 

conjunto, que teve tal registro (Gráfico 33).  
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Analisando o número de acidentes no conjunto das rodovias federais que incidem sobre a 

região, a maioria dos registros ocorreu, majoritariamente, no domingo, sábado e quinta-feira. 

Terça-feira e sexta-feira vêm na sequência, apresentando o mesmo número de acidentes. 

Quarta-feira e segunda-feira foram os dias com o menor número de ocorrências. Já quando 

analisadas isoladamente, é interessante observar que, enquanto na BR-277 foram realizados 

registros em todos os dias da semana, na BR 369 as ocorrências ocorreram de sexta-feira à 

segunda-feira. Já as BR 163 e BR 467 apresentaram um único dia sem registros: sexta-feira e 

segunda-feira, respectivamente (Gráfico 34).  
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No que tange à localização dos acidentes, enquanto as BRs 163, 369 e 467 apresentaram o maior 

número de registros na área rural, na BR-277 as ocorrências estão localizadas majoritariamente 

em área urbana. Esta rodovia é justamente a que apresenta, dentre o conjunto, a maior 

interferência em mobilidade intraurbana, já que secciona o polo de leste à oeste, impactando 

substancialmente o trânsito e dinâmica existente no município e comprometendo a segurança 

das pessoas que vivem e transitam pela região diariamente (Gráfico 35).  
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Dentre os projetos dedicados a melhorias na malha viária que incide sobre o Recorte 

Metropolitano de Estudo, destaca-se: 

▪ 

Atualmente, está em curso a duplicação da BR-277, no trecho compreendido entre o posto da 

Polícia Rodoviária Federal (PRF) e a Ferroeste, em uma extensão de 5,81 quilômetros. Trata-se 

de parte integrante de convênio firmado entre o Governo do Estado e a Itaipu Binacional, 

representando um investimento de R$48 milhões (DER, 2022) (Figura 53). 
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O projeto, que inclui a execução de uma nova via marginal direita ao traçado da rodovia e a 

ampliação de desvios provisórios para passagem de dois veículos simultaneamente, visa 

trazer mais segurança aos transeuntes da infraestrutura viária, sobretudo tendo em vista o 

intenso tráfego sazonal mobilizado pelo Show Rural, que ocorre em Cascavel. 

A obra abrange, ainda, a pavimentação de uma marginal fora do trecho que concentra os 

serviços, a execução de um viaduto no acesso à Ferroeste e outro no novo acesso à PR-180. 

Além da duplicação da BR-277, outras obras que se encontram em andamento em Cascavel 

são a readequação do Trevo Cataratas, a duplicação do Contorno Oeste (BR-163) e a execução 

das alças do viaduto Olindo Periolo (DER, 2022). 

▪ 

A obra de duplicação do Contorno Oeste (BR 163), que resultará em uma nova pista com 14,28 

quilômetros de extensão em pavimento rígido de concreto, uma nova ponte, sobre o Rio das 

Antas, um novo viaduto e uma via de acesso à Avenida Brasil, em Cascavel, com 4,79 
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quilômetros, atingiu 35,11% de execução em abril de 2022. Trata-se de uma parceria entre o 

Governo do Paraná, governo federal e Itaipu Binacional, com um investimento de 

R$67.998.524,65 da hidrelétrica (AEN, 2022) (Figura 54). 

 

 

 

O viaduto que fará a ligação com a nova rodovia de acesso passará por cima da BR-163, com 

extensão de 41,60 metros, e terá duas pistas de rolamento, acostamentos, barreiras, passeios 

para pedestres e guarda-corpos. 

A via de acesso à Avenida Brasil, em Cascavel, consistirá na implantação de três novas vias 

e três rótulas, em uma extensão total de 4,7 quilômetros. 

Com início a cerca de 500 metros do viaduto no entroncamento com a BR-277, a obra segue 

até o viaduto de entroncamento com a BR-467, onde será realizado o encaixe das novas pistas 

com a passagem inferior e o ramo de acesso, sem alterações na estrutura do viaduto (Figura 

55). 
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O Plano Estadual de Logística em Transporte do Paraná  (PELT 2035) apresenta a análise de 

projetos e dispõe de propostas que visam a qualificar a mobilidade urbana, além de fomentar 

o desenvolvimento logístico e de infraestrutura do Estado.  

Dentre os projetos previstos, ressaltam-se as obras prioritárias planejadas e que incidem 

sobre o território do Recorte Metropolitano de Estudo: 

▪ 

▪ BR-163: Classificado como um dos projetos prioritários, as melhorias nessa rodovia 

envolvem a sua duplicação, no trecho entre Guaíra, Marechal Cândido Rondon, Toledo, 

 

 O Plano Estadual de Logística em Transporte do Paraná (PELT 2035) foi elaborado em 2015 no âmbito do Fórum 

Permanente Futuro 10 Paraná, o qual congrega 17 entidades. O PELT tem por objetivo elencar as principais obras 

de cunho logístico para o transporte sob a perspectiva do setor produtivo e da sociedade civil organizada a serem 

realizadas até 2035. 
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Cascavel, Marmelândia e Barracão (entroncamento com a BR-280). O trecho que 

conecta Cascavel à Lindoeste encontra-se atualmente em obras; 

▪ 

▪ Contorno Norte de Cascavel: Implantação do contorno rodoviário norte de Cascavel; 

▪ 

▪ Região de Cascavel e Oeste: 

▪  Conclusão da duplicação da BR-369 entre Cascavel e Campo Mourão; 

▪  Duplicação da BR-277 entre Cascavel e Matelândia; 

▪  Duplicação da BR-277 entre Cascavel e Guarapuava (atualmente, o trecho 

encontra-se em obras). 

Além desses projetos, estão propostas duplicação das rodovias federais que conectam 

Cascavel ao restante do Estado. 

 

O estudo realizado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) para o Projeto 

de Concessões das rodovias integradas do Paraná, o “PR Vias”, prevê intervenções em 3.350,39 

km, distribuídos em seis lotes.  
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As obras previstas nos seis lotes formam o maior pacote de infraestrutura da América Latina, 

voltadas à ampliação dos principais corredores logísticos do Estado, contribuindo para o 

escoamento da produção do agronegócio até o Porto de Paranaguá (AEN, 2022). Tratam-se de 

obras voltadas à ampliação da capacidade, como as obras de duplicação já citadas, e obras de 

melhorias, com destaque para implantação de travessias urbanas, vias marginais, passarelas e 

ciclovias.  

Dos seis lotes, são dois o que envolvem as rodovias do recorte: o Lote 5, que contempla a 

BR 158, BR 163, BR 369 e BR 467, dentre outras; e o Lote 6, que contempla a BR 163, BR 277, PR 

158, PR 180 e PR 182, dentre outras (ANTT, 2022). Sobre tais destaques é importante ressaltar 

que, embora correspondam a rodovias que incidem sobre a RM, os trechos que receberão as 

obras planejadas nem sempre recaem sobre os cinco municípios e eixos rodoviários do seu 

entorno, tal qual informa o Quadro 14. 
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A extensão dos traçados correspondentes aos Lotes 5 e 6 está ilustrada na Figura 56, a seguir. 
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No conjunto dos projetos previstos para o Lote 5, observa-se uma predominância de obras de 

duplicação (com maior extensão na BR 369, seguida pela BR 163). Dentre as rodovias atendidas 

pelo lote, a única que tem implantação de ciclovia prevista é a BR 369 (Quadro 15).  
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Com relação aos projetos previstos neste lote, verificou-se que a maior parte incidente sobre o 

recorte condiz a obras de melhorias. Das 15 (quinze) planejadas, 10 (dez) correspondem à 

travessias urbanas (seis na BR-369: dois entre Distrito Penha e Corbélia, dois em Corbélia, um 

em Cascavel, um entre Cafelândia e Corbélia, e três entre Corbélia e Cascavel – Trevo das 

Cataratas; três na BR-467, em trechos que incidem sobre Cascavel; e uma na BR-163, em trecho 

que incide sobre o Distrito Alvorada, em Cascavel); 3 (três) correspondem à vias marginais 

(uma na BR-163, em trecho entre Cascavel e Toledo; e duas na BR-369, em trechos que incidem 

sobre Cascavel, Cafelândia e Corbélia); uma passarela na BR-369, entre Corbélia e Cascavel; e 

uma ciclovia na BR-369, entre Corbélia e Cascavel. 

Já com relação às obras de ampliação da capacidade, as previsões contidas neste lote que 

recaem sobre a região metropolitana analisada restringem-se a três obras de duplicação: duas 

na BR-369 (em trechos que envolvem os municípios de Cafelândia, Corbélia e Cascavel) e uma 

na BR-163 (em trecho entre os municípios de Cascavel e Toledo). 

Analisando-se o conjunto dos projetos, constata-se que a BR-369 será a mais beneficiada 

pelas intervenções previstas, seguida pela BR-163 e, por último, BR-467 (Gráfico 36). 
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No conjunto dos projetos previstos no Lote 6, tal qual verificado no lote 5, observa-se uma 

predominância de obras de duplicação (com maior extensão na BR-277, seguida pela PR-182). 

Dentre as rodovias atendidas pelo lote, as únicas que não serão beneficiadas pela tipologia dos 

projetos analisados serão a BR-163 e Contorno Marmeleiro. Especificamente com relação à BR-

163 é mister salientar que, embora seu traçado não seja contemplado por obras que compõem 

o Lote 6, ela é beneficiada por projetos enquanto parte integrante do Lote 5 (Quadro 16).  

 

 

No que tange aos projetos previstos neste lote que incidem sobre o recorte, constatou-se que a 

maioria, assim como no Lote 5, também corresponde a obras de melhorias. Das 14 (quinze) 

planejadas, 8 (oito) correspondem à travessias urbanas (quatro na BR-277: duas em Cascavel 

e duas em Santa Tereza do Oeste; e quatro na BR-163, todas localizadas em Lindoeste); 3 (três) 

correspondem à vias marginais, todas previstas na BR-277 (uma em trecho entre Cascavel – 

Trevo das Cataratas e BR-163, uma entre BR-163 e Santa Tereza do Oeste e uma entre Santa 

Tereza do Oeste e Vera Cruz do Oeste); e três passarelas, também na BR-277, nos mesmos 

trechos onde serão implantadas as vias marginais. Não há nenhuma obra de ciclovia prevista 

neste lote que abranja a região metropolitana. 

Já com relação às obras de ampliação da capacidade, as previsões contidas neste lote que 

recaem sobre a região metropolitana analisada restringem-se a três obras de duplicação, todas 

na BR-277, nos mesmos trechos que receberão as vias marginais e passarelas. 
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Analisando-se o conjunto dos projetos que compõem o Lote 6 e que recaem sobre o Recorte 

Metropolitano de Estudo, constata-se que a BR-277 será a mais beneficiada pelas intervenções 

previstas, uma que vez acomodará 13 (treze) das 17 (dezessete) obras planejadas (Gráfico 37)  

 

 

 

No conjunto do recorte, Cascavel e trechos rodoviários que incidem sobre ela são os únicos 

que receberão todas as tipologias de obras de ampliação de capacidade e de melhorias 

analisadas se tratando, portanto, das porções territoriais mais beneficiadas pelas obras 

previstas no Lote 5 e Lote 6. Santa Tereza do Oeste e respectivos eixos rodoviários vêm na 

sequência, recebendo todos os tipos de obras analisadas, com exceção de ciclovia. Da mesma 

forma, Corbélia e rodovias que incidem sobre o seu território também receberão todos os tipos 

de obras analisadas, com exceção de travessias urbanas. Ao fim, destacam-se do conjunto 

Lindoeste e Catanduvas: a primeira, por ser beneficiada por obras de travessias urbanas, 

apenas; e a segunda, por ser o único município, do Recorte Metropolitano de Estudo, que não 

será contemplada pelos projetos previstos.  

 



 

 

 
 

 

   |  

 

 

  



 

 

 
 

 

   |  

 

O estudo realizado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) para o Projeto 

de Concessões das rodovias integradas do Paraná (ANTT, 2021) envolveu a realização de 

pesquisas de OD, por meio da aplicação de questionários à motoristas de automóveis que 

transitavam pelas rodovias envolvidas no projeto. Dentre os temas investigados, destaca-se: 

“viagem”, com questões sobre origem e destino, tempo e frequência; “utilização de rodovia 

pedagiada e pagamento de pedágio”, com questões sobre o motivo da escolha da rota, 

conhecimento de rota alternativa, utilização de cobrança automática; e “motorista”, com 

questões sobre faixa de renda e utilização de smartphone para pagamento de pedágio. 

 Dentre os principais municípios de origem ou destino de viagem identificados pela 

pesquisa realizada, Cascavel aparece em terceiro lugar, tanto como origem quanto destino, 

antecedido por Maringá e Curitiba. Na sequência do polo da RMCA estão Londrina, Foz do 

Iguaçu, Ponta Grossa, Apucarana, Pontal do Paraná, Paranaguá e Matinhos (ANTT, 2021). 

 Com relação aos motivos que mobilizam deslocamentos, tal qual aponta o relatório 

(ANTT, 2021), 37% das viagens realizadas foram em função de passeio / visita / lazer com 

origem ou destino na residência do entrevistado, seguido de 26% de viagens realizadas por 

motivos de trabalho. Motivos relacionados à estudo e saúde pouco mobilizaram viagens, com 

uma participação de 2% e 6%, respectivamente, no conjunto analisado.  

Especificamente com relação à circulação que ocorre internamente ao Recorte 

Metropolitano de Estudo por motivos de trabalho e estudo, observa-se um deslocamento de 

pessoas mais expressivo entre Cascavel e Santa Tereza do Oeste (IBGE, 2016) (Gráfico 39).  
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Em relação à dinâmicas relacionadas a trabalho e educação, o polo destaca-se como principal 

origem e destino de viagens, apresentando maior entrada que saída de pessoas, diariamente. 

Além disso, Cascavel é o único município do conjunto que é origem e destino de 

deslocamentos para e de todos os demais integrantes da região. Seu principal emissor de 

viagens é Santa Tereza do Oeste, envolvendo o deslocamento de 1.377 pessoas diariamente. 

Destas, 1.032 dirigem-se ao polo por motivos exclusivos de trabalho, 247 por motivos 

exclusivos de estudo e, por fim, 98 por motivos de trabalho e estudo (IBGE, 2016) (Gráfico 40). 
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O segundo principal emissor de viagens à Cascavel é Corbélia, totalizando o deslocamento de 

1.133 pessoas. Trabalho e estudo apresentam quase a mesma participação nessa motivação: 

527 pessoas para o primeiro e 555 para o segundo. Somam, no total de deslocamentos, 51 

pessoas que se deslocam diariamente ao polo em busca de trabalho e estudo 

concomitantemente. 

Após Cascavel, Santa Tereza do Oeste se destaca, dentre os demais municípios, por receber 

pessoas provenientes do polo, Catanduvas (por motivos exclusivamente de estudos) e 

Lindoeste (por motivos exclusivamente de trabalho). Já como emissor de viagens, Santa Tereza 

do Oeste é origem de viagens que se destinam para Cascavel, Lindoeste (por motivos 

exclusivamente de trabalho) e Corbélia (por motivos exclusivamente de estudos).  

Ainda sobre a dinâmica observada entre os municípios do recorte, também merecem 

destaque: o fato de que, embora seja emissor de viagens ao Polo e à Santa Tereza do Oeste, 

Catanduvas recebe viagens, apenas, de Cascavel, motivadas por aspectos relacionados à 

trabalho, principalmente; e Corbélia que, embora receba viagens de Cascavel e Santa Tereza, 

é emissor de deslocamentos que se restringem, unicamente, ao polo. 

Com relação à Lindoeste e Catanduvas, embora o deslocamento ao polo seja pouco 

expressivo, é interessante notar que, enquanto a motivação do primeiro se dá, 

majoritariamente, por motivos de trabalho (245, contra 59 por motivos de estudo), a maioria 

das pessoas que se deslocam do segundo à Cascavel, o fazem por motivos de estudo.  

  



 

 

 
 

 

   |  



 

 

 
 

 

   |  



 

 

 
 

 

   |  

O estudo das Regiões de Influência das Cidades – REGIC (IBGE, 2018) corrobora com as 

análises, apresentando informações que traduzem o percentual estimado de participação do 

destino sobre os deslocamentos dos moradores do município de origem.  

De acordo com esse estudo, Cascavel tem uma participação que varia entre 95% e 100% 

sobre os deslocamentos originados em Santa Tereza do Oeste, Lindoeste e Corbélia 

relacionados à ensino superior. Essa participação de Cascavel sobre os deslocamentos 

provenientes em Catanduvas é consideravelmente menor, com um percentual de, 

aproximadamente, 86%. 
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Já com relação aos deslocamentos relacionados à serviços de saúde de alta complexidade, 

embora haja a manutenção de Santa Tereza do Oeste como o primeiro colocado, 

correspondendo a um percentual de, aproximadamente, 92%, Corbélia junta-se à Catanduvas 

na segunda colocação, com um percentual de, aproximadamente, 87%. Lindoeste aparece em 

terceiro lugar, com uma participação de Cascavel sobre seus deslocamentos em torno de 73%.  

Tais relações mudam, um pouco, quando se tratam de serviços de baixa e média 

complexidades. Cascavel continua exercendo uma participação mais expressiva sobre os 

deslocamentos provenientes de Santa Tereza do Oeste chegando, neste caso, a 100%. Na 

sequência, aparece Corbélia, com um percentual estimado em 93%, seguida por Catanduvas e 

Lindoeste, sobre as quais estima-se uma participação de Cascavel em 90% dos deslocamentos.  
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Em termos de transporte público coletivo, percebe-se que a participação estimada nos 

deslocamentos entre os cinco municípios é notavelmente baixa, não ultrapassando os 29%. 

Especificamente com relação à participação de Cascavel sobre esses deslocamentos, os dados 

disponíveis no REGIC informam que 28,7% do transporte coletivo de Corbélia direciona-se ao 

polo. Na sequência, destaca-se Catanduvas, com um percentual de 23,5%. Lindoeste e Santa 

Tereza do Oeste aparecem em terceiro lugar, com um percentual de 20,3%. Também é 

importante destacar a participação que Santa Tereza do Oeste tem enquanto destino dos 

deslocamentos realizados por transporte públicos de Lindoeste, correspondendo a 23,5%.  

No que tange à cultura, Santa Tereza do Oeste também tem participação sobre os 

deslocamentos provenientes de Lindoeste – mas, desta vez de, apenas, 3,3%, 

aproximadamente. Com relação à participação de Cascavel sobre os deslocamentos motivados 

por atividades culturais provenientes dos demais municípios, tem-se Santa Tereza do Oeste 

como primeiro colocado, correspondendo a 93,3%; Lindoeste e Corbélia em segundo, com 

73,3%; e Catanduvas em terceiro, com 66,6%. 
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De maneira geral, os Polos Geradores de Viagem (PGVs) ou Polos Geradores Tráfego (PGTs) 

podem ser entendidos como “empreendimentos de grande porte que atraem ou produzem 

grande número de viagens” (DENATRAN, 2001, p.8).  

Inseridos em um contexto de análise de movimento pendular, entende-se como ainda mais 

relevantes os empreendimentos que promovem e/ou condicionam deslocamentos 

diariamente. A partir deste entendimento, considerou-se como recorte, para o levantamento 

dos PGTs no Recorte Metropolitano de Estudo:  

a) Equipamentos Metropolitanos: 

1. Equipamentos de integração de transporte; 

2. Terminais Rodoviários;  

3. Universidades – com 20 cursos presenciais ou mais;  

4. Hospitais Regionais ou com grande capacidade de atendimento (acima de 151 

leitos);  

b) Localização dos núcleos industriais e parque tecnológico. 

 

Conforme pode ser observado no mapa a seguir, tanto os equipamentos metropolitanos 

quanto os grandes e médios empregadores do recorte estão concentrados no município polo, 

enfatizando o protagonismo de Cascavel na concentração de equipamentos, postos de trabalho 

e serviços. Na sequência, Corbélia e Catanduvas se destacam dentre os municípios do recorte: 

o primeiro, por dispor no seu território de hospital e equipamento de integração de transporte; 

o segundo, por ter localizado, internamente ao seu perímetro, hospital e terminal rodoviário. 

Ainda sobre o que pode motivar deslocamentos metropolitanos, Santa Tereza dispõe, 

unicamente, de equipamento de integração de transporte e Lindoeste, por sua vez, de terminal 

rodoviário. 

Os demais PGTs da região, que se resumem a núcleos industriais, encontram-se, 

majoritariamente, ao longo da rodovia BR 277, contribuindo para o papel estruturante dessas 

estruturas nesse espaço metropolitano. Cascavel é o único município do recorte que dispõe de 

núcleos industriais internamente ao seu perímetro. Especificamente, tratam-se de 10 Núcleos 

Industriais e um Parque Tecnológico. 
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Em função do porte, da produção e número de empregos que envolvem, tais núcleos 

contribuem fortemente para o movimento pendular existente entre os municípios da região 

metropolitana. A localização, capacidade e situação desses empreendimentos está distribuída 

conforme consta no Quadro 17: 
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Além desses empreendimentos, que mobilizam fortemente deslocamentos regionais, o AP 

Cascavel está dentre as principais centralidades para aquisição de maquinários e implementos 

para produção agropecuária. Não obstante, o arranjo também figura dentre os com 

centralidade definida em função de deslocamentos para serviços de saúde de baixa e média 

complexidade. Somados à Rede Hospitalar de Cascavel, destacam-se os equipamentos de 

saúde de caráter regional, que corroboram com a articulação dos municípios do recorte: 

CISOP/CRE – Centro Regional de Especialidades; 10ª Regional de Saúde; SIM-Paraná. 

Ao confrontar essas informações com aquelas relacionadas à movimento pendular, 

anteriormente apresentadas, é interessante observar que Corbélia e Santa Tereza do Oeste, que 

dispõem de equipamento de integração de transporte, são justamente os municípios que se 

sobressaem na região em termos de deslocamentos motivados por questões de trabalho e 

estudo em direção à Cascavel, onde está localizado o maior número de núcleos industriais e 

universidades. Tal relação sugere que a existência de equipamentos voltados à integração de 

transportes contribui para os movimentos pendulares, mesmo em contextos onde a taxa de 

motorização é alta, como é o caso dos municípios do recorte, discorrido a seguir.  

Tal constatação fica ainda mais evidente ao se considerar que, embora existam alguns 

núcleos industriais na rodovia BR-277, entre Cascavel e Catanduvas, os deslocamentos 

relacionados à trabalho provenientes deste último município em direção ao polo não são tão 

expressivos, talvez por não haver equipamento de integração de transporte. 

O mesmo pode ser dito em função dos deslocamentos motivados por questões de estudo, 

já que os municípios que apresentam uma maior relação com Cascavel são, justamente, aqueles 

que dispõem de desse equipamento de integração, ou seja, Corbélia e Santa Tereza do Oeste. 

 

A frota veicular e taxa de motorização são dois indicadores que contribuem para a avaliação 

qualitativa das condições de mobilidade urbana. O crescimento desses indicadores pode 

implicar em um aumento no tempo despendido nos deslocamentos, incidindo em 

externalidades negativas e, consequentemente, na qualidade de vida da população. 

Embora tais efeitos sejam notórios, a opção por veículos automotores particulares continua 

sendo predominante nas cidades brasileiras. Verificado já há mais tempo nas cidades maiores 

e regiões metropolitanas, o aumento da frota de automóveis individuais vem sendo observada, 

também, nos municípios de menor porte, sobretudo após 2010.  
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Especificamente com relação aos municípios que compõem o Recorte Metropolitano de 

Estudo, o comportamento destes dois indicadores analisados, quais sejam, frota veicular e taxa 

de motorização, seguiu a tendência nacional e estadual de crescimento no período 

compreendido entre 2010 e 2020 (Detran-PR, 2021). Analisando um recorte temporal mais 

amplo, constata-se que a taxa veicular cresceu em todos os municípios da respectiva região, 

entre 2006 e 2020, conforme informa o Gráfico 41. 

 

 

 

Cascavel e Corbélia são os municípios que apresentaram o maior crescimento no período, com 

um incremento de 45% e 42%, respectivamente, na taxa veicular. Catanduvas, com 39%, e 

Lindoeste, com 36% de crescimento, vêm logo na sequência. Santa Tereza do Oeste é o que 

apresentou o menor crescimento, com 30% de aumento.  

No que tange ao tempo despendido em deslocamento, em 2010, 77% dos cascavelenses 

gastavam em torno de 30 minutos entre a moradia e o trabalho (IBGE, 2010). 

Ao analisar o gráfico de número de veículos em Cascavel (Gráfico 42) nota-se que, entre 

2012 e 2022, o número de automóveis obteve um aumento significativo, substancialmente 

maior que os demais modos de transporte. Bem abaixo, mas ainda relevante no contexto 

analisado, vem a motocicleta e, na sequência, a caminhonete. 
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Envolvendo os demais municípios na análise, constata-se que a preferência observada é a 

mesma verificada no polo, ou seja, o automóvel tem uma participação exponencialmente 

superior aos demais, seguido pela motocicleta e a caminhonete. Ao comparar a participação 

desses veículos com a do ônibus é interessante constatar que, enquanto os primeiros tiveram 

um incremento bastante grande em todos os municípios, o crescimento do segundo não se 

destaca no conjunto ainda que, em linhas gerais, também tenha aumentado no período 

analisado. 
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Somada à aspectos culturais, de status social e de incentivos econômicos ao modal motorizado 

individual, o incremento dos indicadores analisados pode estar relacionado, também, à 

ineficiência ou oferta insatisfatória do transporte público coletivo municipal e intermunicipal. 

Sobretudo em um contexto onde a confiança no sistema público ofertado é comprometida 

pelos padrões operacionais praticados, é inevitável a busca por alternativas que parecem ser 

mais garantidoras dos deslocamentos - mesmo que tal opção contribua, a médio e longo prazo, 

para a depreciação dos padrões de mobilidade das cidades. 

 

A cidade de Cascavel e municípios do entorno está localizada em um importante rota de 

cargas, devido à proximidade com o MERCOSUL. Por ela, passa a BR-277, que liga a RMCA 

de leste a oeste do estado; a BR 467, que conecta a RMCA ao Mato Grosso do Sul, passando 

por municípios de grande importância no oeste do Paraná; e a BR 369, que escoa as cargas da 

região para o Sudeste e Centro-Oeste brasileiro.  

A vocação agroindustrial da região acarreta em uma constante distribuição de mercadorias 

e consequente fluxo diário intenso de veículos pesados pelas rodovias e municípios da RMCA. 

O trânsito desses veículos pelas rodovias que seccionam o tecido urbano de todos os 
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municípios integrantes da região metropolitana resulta em conflitos de tráfego, influenciando 

negativamente a mobilidade urbana, além de comprometer a paisagem e impactar o meio 

ambiente. Tais externalidades são verificadas nos cinco municípios, e são objeto de diretrizes 

específicas nos planos diretores de todos eles, tais como, indicação da necessidade de 

adequação dos deslocamentos, redefinição de rota e desvio do transporte de cargas para fora 

da área urbana, principalmente (Cascavel, 2017; Santa Tereza do Oeste, 2016; Corbélia, 2012; 

Catanduvas, 2007; Lindoeste, 2009). Catanduvas é a exceção no conjunto, já que não aborda 

essa questão no seu plano diretor. 

O estudo realizado no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) para o 

Projeto de Concessões das rodovias integradas do Paraná (ANTT, 2021) envolveu a realização 

de pesquisas de OD, por meio da aplicação de questionários à motoristas de caminhões (e de 

automóveis individuais) que transitavam pelas rodovias envolvidas no projeto. Dentre os 

temas investigados, destaca-se: “viagem”, com questões sobre origem e destino, tempo e 

frequência; “carga”, com questões que investigam se o caminhão está com ou sem carga, 

utilização de contêiner e tipo de carga; “utilização de rodovia pedagiada e pagamento de 

pedágio”, com questões sobre o motivo da escolha da rota, conhecimento de rota alternativa, 

utilização de cobrança automática; e “motorista”, com questões sobre faixa de renda e 

utilização de smartphone para pagamento de pedágio. 

Tal qual verificado na pesquisa realizada com motoristas de automóveis, Cascavel também 

aparece em terceiro lugar dentre os principais municípios de origem ou destino de viagem 

para o transporte de cargas, antecedido por Maringá e Curitiba. No entanto, ao contrário 

daquela pesquisa, onde Cascavel foi identificada como dentre os principais municípios de 

origem, em se tratando de caminhões, Cascavel se destaca, sobretudo, como município 

destino.  

A pesquisa também mostrou que 67% dos caminhões circulam pela região carregados. A 

movimentação de carga se dá, principalmente, entre fazendas, fábricas e depósitos, 

representando 34% do total investigado, seguida por movimentações de cargas que ocorrem 

entre fábricas, depósitos e centros de distribuição (25%). O restante da movimentação se divide 

entre lojas, supermercados, usinas, porto, entre outros. Sobre a escolha da rota pelos 

caminhoneiros entrevistados, os motivos predominantes foram “única rota disponível” (42%) 

e rota “mais rápida” (38%) (ANTT, 2021). 

Além do sistema rodoviário, o transporte de cargas na região também usufrui da malha 

ferroviária ali existente – e em previsão de expansão. O município de Cascavel é considerado 
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um dos principais pontos de movimentação de mercadorias da FERROESTE, que realiza 

embarques de cargas por meio do terminal de transbordo. Para a melhoria do escoamento 

agrícola, em parceria com a CODAPAR, em um investimento conjunto, foi instalada uma 

Estação Aduaneira Interior (EADI) no Pátio de Cascavel, tornando viável a captação de carga 

a granel, procedente do Paraguai e da região Oeste do estado. Nos últimos anos, os produtos 

mais escoados pela ferrovia foram a soja, produtos agrícolas variados e cimento (ANTT, 2021). 

Atualmente, a FERROESTE transporta, aproximadamente, 1,5 milhão de toneladas de 

grãos, insumos para plantio, combustíveis e contêineres frigorificados, dentre outros (Quadro 

18). 

 

 

 

Visando a ampliação do sistema ferroviário, desde 2019 está em discussão o projeto intitulado 

“Nova Ferroeste”, cujo teor envolve a revitalização e implantação de corredores logísticos 

(detalhado no 5.7 SISTEMA FERROVIÁRIO, deste documento). Em termos prospectivos, 

prevê-se que a implantação desse corredor acarretará na migração de fluxos de transporte de 

cargas para o modal ferroviário, aliviando o modal rodoviário (Figura 57)  
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A BR 277 será a mais impactada, sobretudo no trecho entre Curitiba e Paranaguá. Na 

sequência, a BR 376, PR 151 e PR 090 também se destacam, em função da transferência de 

viagens entre Paranaguá e os estados ao norte do Paraná (Goiás, Mato Grosso, Rondônia e 

Tocantins), devido à integração da Ferrovia Norte-Sul com a malha ferroviária existente e com 

a futura Nova Ferroeste (PR Vias, 2021).  
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Em Cascavel está localizado um dos principais pátios de movimentação de mercadorias da 

Ferrovia Paraná Oeste S.A. (EFPO), também conhecida como FERROESTE , que escoa a 

produção do Oeste do estado com destino ao Porto de Paranaguá, integrando-se à malha 

ferroviária brasileira.  

A FERROPAR e a Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná - 

CODAPAR , em um investimento conjunto, instalaram no Pátio de Cascavel uma Estação 

Aduaneira Interior (EADI), um terminal alfandegado de uso público. Localizado na BR 277, 

Km 576, sua posição estratégica favorece o desembaraço aduaneiro e a importação e 

exportação de carga a granel procedentes ou destinadas ao restante da região Oeste ou Brasil, 

além do Paraguai, Argentina e Chile (Ferroeste, 2022).  

Outro aspecto relevante é que, por localizar-se internamente ao Terminal da Ferroeste e 

possuir desvio ferroviário, este Porto Seco possibilita a troca de modal de transporte 

rodoviário para ferroviário e vice-versa. Sua atividade conta com a seguinte infraestrutura 

(Governo do Estado do Paraná, 2022): 

• Armazém convencional para cargas gerais com 2.000m²; 

• Câmara frigorífica para inspeção de cargas pelo MAPA; 

• Estruturas administrativas do Porto Seco, MAPA e Receita Federal; 

• Armazenagem e transbordo rodoferroviário de grãos; 

• Pátio de estacionamento para 70 caminhões (sendo ampliado para 200); 

• Tratamento fitossanitário de produtos agrícolas. 

Além do terminal público da Ferroeste, também estão instalados no complexo ferroviário 

os seguintes terminais: Cargill, Bunge Alimentos, Yara/Bunge Fertilizantes, AB AgroBrasil, 

 

 Informado pela ANTT, a Ferroeste detém a concessão para construir e operar estrada de ferro, entre as cidades 

de Guarapuava e Cascavel. A outorga desta concessão foi efetivada pelo Decreto Presidencial nº96.913, de 03/10/88, 

publicado no Diário Oficial da União em 04/10/88. Em 01/03/97, a Ferroeste subconcedeu sua malha à Ferrovia 

Paraná S.A. – Ferropar, para explorar o serviço público de transporte ferroviário de cargas (ANTT, 2021). 

 Conforme informações disponibilizadas pelo Governo do Estado do Paraná (2022), o Porto Seco CODAPAR é 

administrado pela CODAPAR, empresa vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do 

Paraná – SEAB, como Permissionária da Receita Federal, desde novembro de 1999.  
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Moinhos Iguaçu/Imcopa, Votoran, Ipiranga, Coopavel Calcário, Coopavel Fertilizantes, Porto 

Seco/Eadi, Binacional e Cotriguaçu (PDM Cascavel, 2016). 

Nos últimos anos, a economia paranaense tem obtido um crescimento anual no PIB que se 

justifica à modernização da produção agrícola, dentro outros. Desde 2019, a Estrada de Ferro 

Paraná S/A (Ferroeste) aumentou em 37,65% o número de contêineres e em 37,7% o número 

de grãos transportados. Nesse mesmo período, mais de R$10 milhões foram investidos em 

obras, reforma de locomotivas e vagões, além de sistemas de segurança e equipamentos (AEN, 

2022). 

Tais investimentos contribuíram para a redução dos custos operacionais, bem como do 

índice de incidentes ferroviários. Da mesma forma, a instalação de computadores de bordo 

nas locomotivas e detectores de barreira em pontos críticos têm contribuído substancialmente 

para o sistema, aumentando a segurança da sua operação e das áreas impactadas por ela (AEN, 

2022). 

Com o objetivo de atualizar o atual modal ferroviário paranaense e fomentar o 

desenvolvimento econômico estadual, o Governo do Estado do Paraná, a Secretaria de 

Infraestrutura e Logística e a Estrada de Ferro Paraná Oeste (FERROESTE), iniciaram em 2019 

um debate para o projeto  de construção de uma ferrovia cujo traçado faz a ligação entre Foz 

do Iguaçu (PR), Maracaju (MS) e Porto de Paranaguá/Pontal do Paraná (PR), percorrendo 49 

municípios ao longo de sua extensão. Em suma, a discussão trata de um corredor Leste-Oeste 

de 1.304 quilômetros, chamado “Nova Ferroeste”, também identificado como prioritário no 

Plano Estadual de Logística em Transporte do Paraná (PELT 2035). A composição do corredor 

se subdivide em três trechos:  

▪ Trecho 1: Nova ferrovia de concessão estadual, ligando Guarapuava ao Porto de 

Paranaguá, com 400 km de extensão, descendo a serra em paralelo à BR-277; 

▪ Trecho 2: Extensão de um ramal de Cascavel a Maracaju (MS) com a construção de 520 

km de ferrovias, passando por Guaíra e Dourados (MS); 

▪ Trecho 3: Nova ferrovia, com a construção de 180 km de extensão entre Cascavel e Foz 

go Iguaçu (PR), que permitirá a captação de carga do Paraguai e da Argentina. 

 

 O consórcio formado pelas empresas TPF Getinsa Euroestudos, TPF Engenharia Ltda e Sener Setepla Tecnometal 

Engenharia e Sistemas S.A. (Consórcio TPF-SENER) foi contratado para elaborar estudos de viabilidade técnica, 

econômica, ambiental e jurídica para expansão da Ferroeste (EVTEA-J, 2021). 
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O projeto, que prevê, também, a revitalização de 250 Km do trecho já existente entre 

Guarapuava e Cascavel, prospecta o transporte de 38 milhões de toneladas já para o primeiro 

ano de concessão, com o escoamento de soja, milho e proteína animal, além da captação de 

cargas de outros países. O novo traçado deverá contar com nove estações de transbordo. A 

previsão, segundo a AEN (2022), é que o novo corredor logístico seja responsável por 

transportar 70% dos contêineres de frangos e suínos do país. Uma vez efetivado, este será o 

segundo maior corredor de exportação de grãos e contêineres refrigerados do País. 

Para a discussão dos impactos relacionados ao projeto, bem como das medidas de 

compensação da fauna e flora, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - Ibama  solicitou a realização de sete audiências, programadas para receber a 

distribuição dos 49 municípios diretamente impactados pela rodovia, consistindo em etapa 

necessária para o licenciamento ambiental e obtenção da Licença Prévia (LP) ambiental da 

estrada de ferro. A audiência a ser realizada em Cascavel será a maior de todas, envolvendo 

17 cidades. 

 

 O Ibama é o órgão licenciador responsável pela emissão das licenças ambientais. 
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Dentre os conteúdos a serem trabalhados nesses encontros, estão os resultados do Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA), cuja abordagem se concentrou sobre as áreas de Cerrado e Mata 

Atlântica, próximas ou interceptadas pelos trilhos; uma comunidade quilombola em Guaíra; e 

a Terra Indígena de Rio das Cobras, em Nova Laranjeiras. 

O investimento necessário para a realização das obras envolvidas na Nova Ferroeste é de 

R$29,4 bilhões. Conforme informado pela AEN (2022), a empresa ou consórcio vencedor fará 

a obra e poderá explorar a ferrovia por 70 anos. 

Além dessa ampliação, o Grupo de Trabalho do Plano Estadual Ferroviário do Paraná vem 

discutindo a incorporação de um ramal ferroviário entre Cascavel e Chapecó (SC) ao projeto 

da Nova Ferroeste, já autorizado pelo Ministério da Infraestrutura, dentro do programa “Pró-

Trilhos” (Figura 59). Trata-se de uma proposta que envolveria uma extensão total de 263 

quilômetros de malha ferroviária, 18 túneis e 31 obras de artes especiais, com capacidade de 

carregamento de 32,5 toneladas por eixo, a serem executados por meio de um investimento de 

R$6,8 bilhões (AEN, 2022).  
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Para subsidiar as análises, recentemente foram divulgados os primeiros resultados do Estudo 

de Viabilidade Técnico e Econômico (EVTE) do novo ramal proposto. A projeção avança agora 

para uma segunda fase, com a avaliação do impacto financeiro. 

Vale ressaltar, ainda, que esse ramal poderá se estender até Passo Fundo (RS), por meio de 

uma conexão ferroviária entre a cidade gaúcha e Chapecó (SC), ainda em análise de demanda. 

 

Além das três rodovias federais que facilitam o acesso ao município, Cascavel conta com 3 

aeródromos: um aeródromo privado, a noroeste, um aeródromo público de aviação executiva, 

ao norte da mancha urbana, e o principal deles, o Aeroporto Municipal de Cascavel – SBCA – 

Cel. Adalberto Mendes da Silva (CAC), localizado a sudoeste da mancha urbana, que opera 

aviação comercial de passageiros e carga, realizando voos para capitais, como Curitiba e São 

Paulo (Figura 60).  
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Outros voos a regiões próximas, como Maringá, são de uso frequente pela população, 

principalmente devido às conexões e interações do setor agropecuário intraestaduais e 

interestaduais. Administrado pelo CETTRANS, o aeroporto opera por meio das regras de voos 

VFR (Regras de Voos Visuais) e IFR Não Precisão, diurno e noturno. Nele, operam as empresas 

Azul Linhas Aéreas e Passaredo Linhas Aéreas, por meio de duas pontes de embarque (fingers) 

e quatro balcões de check-in (Figura 61 - ). 
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No que se refere ao transporte de cargas, o aeroporto de Cascavel foi o responsável pelo 

transporte médio de, aproximadamente, 18 toneladas por mês em embarque e desembarque 

em 2019 (Brasil, 2020).  Em termos de volume de passageiros embarcados e desembarcados na 

aviação comercial, verifica-se um crescimento de quase 37% em 2021 (Figura 62). Embora o 

número ainda seja inferior ao de 2019, trata-se de uma ascendência substancialmente positiva, 

sobretudo por corresponder à período pós-pandemia. 
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Tal incremento na demanda de passageiros, também observado na de cargas, tem forte relação 

com o início das operações da Gol no aeroporto, com destino à Guarulhos, além de reformas 

na pista que permitiram o aumento dos tamanhos das aeronaves da Azul Linhas Aéreas. Não 

obstante, as reformas na pista, que aumentaram a sua capacidade, o novo terminal de 

passageiros, além da revitalização e duplicação de 2,2Km da Av. Itelo Webber, contribuíram 

para o crescimento observado, sobretudo a partir de 2019 (Figura 63) (PMMU de Cascavel, 

2020). 
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Das empresas comerciais que operam no aeroporto, a Azul Linhas Aéreas é a responsável pelo 

maior número de passageiros transportados, com uma participação de 67,60% no volume total 

e um crescimento de 80,46%, em 2021 (Figura 64)  

 

 

 

 

Atualmente, encontra-se em desenvolvimento o Plano Diretor do Aeroporto que, dentre 

outros aspectos, prevê uma série de investimentos voltados à qualificação do aeroporto de 

Cascavel. Dentre as prospecções, estão a desapropriação de 16 alqueires de áreas, para 

ampliação da pista em 829 metros, ampliação do terminal de passageiros, da capacidade dos 

pátios e de estruturas para cargas, além de novos hangares. 
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Não obstante, segundo informações da Infraero (Aeroin, 2022), o aeroporto já recebeu 

todas as obras e melhorias que viabilizarão a sua mudança de homologação, que deverá ser 

oficialmente anunciada ainda este ano, passando de C3 para C4.  

 

As análises dos instrumentos que possuem relação com o tema da mobilidade dos cinco 

municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo buscaram identificar diretrizes 

e orientações que corroboram diretamente para os deslocamentos intermunicipais ou que 

podem contribuir, ainda que indiretamente, para a circulação metropolitana. 

 

Os planos diretores dos cinco municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo 

não dispõem de orientações à mobilidade urbana que objetivam a integração regional ou que 

contribuem incisivamente para os deslocamentos metropolitanos. No entanto, algumas das 

recomendações presentes nesses instrumentos podem beneficiar e/ou impactar, a longo prazo, 

as relações intermunicipais, ainda que indiretamente. Compõem esse grupo as diretrizes 

voltadas ao ordenamento e desvio do transporte de cargas, previsão de travessias de pedestres 

nas rodovias em contexto urbano, estruturação do sistema de transporte integrado, redução 

dos impactos das rodovias, dentre outras. 

Mais especificamente, tem-se, para cada município que compõe o recorte, os seguintes 

destaques: 

▪ 

Revisado em fevereiro de 2017, foi instituído por meio da Lei Complementar Nº91. Dentre 

suas contribuições à mobilidade urbana metropolitana, destacam-se as diretrizes e ações 

voltadas à: 

▪ coloca como dentre as prioridades à estruturação do sistema rodoviário, a implantação 

de um terminal de transbordo intermodal na BR 277, próximo à Ferroeste;  

▪ regulamentação dos Polos Geradores de Tráfego – PGT; 
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▪ promoção de melhorias nas vias urbanas, rodovias e estradas, revitalizando os 

principais eixos viários das áreas urbanas e estradas municipais; 

▪ orientação para viabilizar, junto aos órgãos responsáveis, a conexão apropriada do 

tráfego rodoviário com o tráfego urbano e travessias correspondentes; 

▪ orientação para estruturar a gestão integrada do sistema de transporte e trânsito, 

articulando-se com os municípios vizinhos para integrar o sistema de transporte; 

▪ orientação para implantação de ciclovias nas conexões da sede com os distritos 

municipais; 

▪ adequar o tráfego urbano ao longo das rodovias implementando, dentre outras 

medidas, a conexão adequada e travessias para pedestres, juntamente com os órgãos 

responsáveis; 

▪ revisar as normas para os serviços de transporte, carga e descarga no perímetro urbano, 

em especial para o transporte de cargas perigosas; 

▪ constituição do sistema ferroviário de Cascavel, linha férrea da FERROESTE – estrada 

de Ferro Paraná Oeste S/A e seu terminal de transbordo. 

▪ 

Dentre suas contribuições à mobilidade urbana metropolitana, destacam-se as diretrizes e 

ações voltadas à: 

▪ reduzir o impacto causado pela presença da Rodovia BR-277; 

▪ redefinir a rota para veículos de carga pesada no acesso da BR-277 e a saída para Santa 

Maria;  

▪ 

Dentre suas contribuições à mobilidade urbana metropolitana, destacam-se as diretrizes e 

ações voltadas à: 

▪ promover melhorias na rodovia de acesso ao município PR-471; 
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▪ 

Dentre suas contribuições à mobilidade urbana metropolitana, destacam-se as diretrizes e 

ações voltadas à: 

▪ minimizar os impactos causados pela presença da rodovia BR -369; 

▪ redefinir a rota para veículos da carga pesada; 

▪ 

Dentre suas contribuições à mobilidade urbana metropolitana, destacam-se as diretrizes e 

ações voltadas à: 

▪ deslocar o tráfego pesado da área urbana, reduzindo conflitos e trajetos desnecessários. 

 

 

Em linhas gerais, as Leis dos Sistema Viário Municipal analisadas não abordam o contexto 

regional dos deslocamentos diretamente e, tampouco, oferecem subsídios para a articulação 

entre os modos de transportes de maneira orientada à integração metropolitana. No entanto, 

com exceção de Lindoeste, que não dispõe dessa legislação, é possível identificar o mesmo 

enfoque temático de abordagem na lei de cada município: transporte público coletivo, 

ciclovias, transporte de cargas e impacto das rodovias na dinâmica urbana. 

Dentre as orientações contidas na lei desses municípios, destaca-se aquelas que podem 

contribuir, ainda que indiretamente, para a integração e desenvolvimento metropolitano: 

▪ 

▪ Institui como vias de trânsito rápido, sobre as quais poderão ser implantadas travessias 

de pedestres e nas quais poderá haver transporte coletivo em situações especiais: BR-

467, BR-369, BR-277, PR-486 e PR-180, na extensão dos limites do perímetro urbano; 
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▪ Institui como vias coletoras, que formam o itinerário das linhas de transporte coletivo: 

os trechos entre BR-467 e BR-277, no sentido leste-oeste e sentido norte-sul; trechos ao 

sul da BR-277; trechos ao norte da BR-467; a PR-180 e PR-486, na extensão dos limites 

do perímetro urbano;  

▪ Prevê ciclovias na Estrada Municipal Principal Tipo 1, nas vias de ligação com o 

Contorno Oeste e conforme previsão a ser contida no plano cicloviário;  

▪ - Institui as Vias marginais, laterais às rodovias e estradas municipais, as quais podem 

constituir itinerário das linhas do transporte coletivo. 

 

▪ 

▪ Classifica a BR-277 como via Expressa no trecho intraurbano, caracterizada por 

bloqueio que permite trânsito livre sem intercessões e com acessos especiais;  

▪ Prevê ciclovia na Via Parque, correspondendo à estrada Gonçalves Dias e novos 

loteamentos que margeiam o Parque Nacional do Iguaçu e demais Áreas de 

Preservação Permanente – APP e reserva legal;  

▪ Determina a circulação de transporte público coletivo nas vias arteriais, dentre as quais, 

a Rua Chile, prolongamento da PR-182. 

▪ 

▪ Estabelece que o sistema de transporte público do município deverá ser objeto de plano 

específico, quando justificado por suficiente demanda, de acordo com as diretrizes 

estabelecidas na Lei do Plano Diretor Municipal; 

▪ Identifica a rodovia federal BR-277, localizada na porção norte municipal, como eixo 

que possibilita a ligação do município com Cascavel, no sentido leste-oeste; 

▪ Identifica a rodovia estadual PR-471 como eixo de ligação da sede urbana de 

Catanduvas com a BR-277; 
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▪ Classifica como estruturais a Av. Brasil e a Av. Augusto Gomes de Oliveira, extensão 

da PR-471, as quais devem possuir tráfego lento, redutores de velocidade, sinalização 

adequada, ciclovia e canteiro; 

▪ Propõe a via conectora, prevista para um futuro desvio de fluxo pesado no interior da 

sede urbana, na porção oeste do município. Fará a conexão da PR-471, porção noroeste 

(proveniente da BR-277), com o trevo existente da penitenciária, na porção sudoeste; 

▪ Estabelece que a ciclovia, identificada como uma importante alternativa de meio de 

transporte para o trabalhador e de lazer para a população, deverá ser inicialmente 

implantada na Avenida Brasil, na sede urbana. 

 

▪ 

▪ Classifica como via expressa a BR-369, no trecho que corta a área urbana; 

▪ Classifica como vias marginais as vias localizadas paralelas à BR-369. 

 

Dentre os municípios que compõem o Recorte Metropolitano de Estudo, apenas Cascavel 

dispõe de instrumentos setoriais de Mobilidade Urbana, conforme segue: 

▪ 

Aprovada em de junho de 2012, a Lei Municipal nº 6062, que dispõe sobre o Plano Municipal 

Viário e de Transporte de Cascavel, trata sobre a manutenção e sinalização das vias públicas, 

execução de infraestrutura, arborização, numeração predial, tratamento das calçadas, 

planejamento, gestão, regularização e fiscalização do transporte e trânsito, dentre outros 

aspectos.  

Conforme informações disponibilizadas no plano, a maior parte dos pontos de conflito 

existentes em Cascavel estão localizados nos eixos rodoviários que conectam o polo com os 

municípios do entorno, conforme explicitado na Figura 65. 
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O conteúdo contido neste plano está atualmente sendo revisado no Plano de Mobilidade 

Urbana de Cascavel. Iniciado em 2020 como parte integrante do programa “Cascavel Avança”, 

o processo de elaboração desse instrumento tem como horizonte os próximos 20 anos.  
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▪ 

Atrelado ao Plano de Mobilidade Urbana de Cascavel, destaca-se o Plano de Ação Imediata 

de Trânsito, também em elaboração (Diário do Transporte, 2019). Dentre os aspectos à que o 

plano se propõe tratar, considera-se que os que podem apresentar alguma relação e/ou 

contribuição ao planejamento e desenvolvimento da mobilidade regional são: contagem 

volumétrica classificada; contagem Origem/Destino Veicular; pesquisas de velocidade e 

retardamento; simulações de tráfego; projetos de rotas acessíveis; elaboração de Plano de 

Redução de Acidentes de Tráfego; e estudos e projetos funcionais de ciclovias. 
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Neste capítulo serão abordadas as características ambientais da área de estudo, tais como: 

clima, geologia, relevo e declividade, hidrografia, drenagem, vegetação e áreas verdes. O 

objetivo é compreender a qualidade ambiental do Recorte Metropolitano de Estudo, afim de 

identificar as principais ofertas e demandas por serviços ecossistêmicos. Para isso, são 

considerados os instrumentos legais disponíveis, além do impacto da expansão urbana de 

Cascavel e região sobre as APPs (Áreas de Proteção Permanente) e UCs (Unidades de 

Conservação). 

 

 

O Recorte Metropolitano de Estudo encontra-se inserido na zona temperada, com a maior 

porção inserida em um clima mesotérmico brando com temperaturas médias entre 10 e 15°, 

super úmido e sem estações secas. O município de Corbélia, situado ao nordeste da região, 

pode apresentar áreas com uma distribuição de umidade sub seca, conforme demonstra a 

Figura 66. 
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De acordo com a classificação de Köppen, a Figura 67 demonstra que há duas classificações 

predominantes na região: o Cfb e o Cfa. O clima Cfb apresenta uma temperatura média no 

mês mais frio abaixo de 18°C (mesotérmico), com verões frescos, temperatura média no mês 

mais quente abaixo de 22°C e sem estação seca definida, O clima Cfa, por sua vez, apresenta 

um verão quente e temperaturas superiores a 22 °C nesta estação, com mais de 30 mm de 

chuva no mês mais seco (EMBRAPA, 1988). 
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Considerando o Gráfico 44 da média histórica de temperatura e precipitação para o município 

de Cascavel, percebe-se que as maiores temperaturas ocorrem nos meses de dezembro a 

fevereiro, com uma temperatura média máxima de 27,4 °C. Entre maio e setembro registam-

se as menores temperaturas, em torno de 20 °C, sendo a agosto o mês mais seco, com apenas 

99 mm e outubro o mês com maior precipitação, com uma média de 202 mm. 
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Os municípios constituintes da região metropolitana de Cascavel situam-se na unidade 

geomorfológica do Brasil denominada de Terceiro Planalto (Figura 68), na bacia sedimentar 

do Paraná, sustentado por derrames basálticos do magmatismo Serra Geral (MINEROPAR, 

2006). A Serra Geral é uma formação do Grupo São Bento e faz parte da unidade litológica da 

Bacia do Paraná, sendo caracterizada por derrames de rochas vulcânicas (basaltos) ocorridos 

na Era Mesozóica (220 milhões de anos atrás) em toda região centro-sul do Brasil (DER, 2014). 
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Na região onde ocorre o Grupo São Bento (Figura 69), predominam os basaltos e vidros 

vulcânicos, com fácies riolíticas e riodaciticas localizada (MINEROPAR, 2001). Entre dois 

derrames consecutivos, geralmente há intercalações de material sedimentar- arenitos e siltitos- 

ditos intratrapianos (IAT, 2006). O Basalto é um termo genérico que designa rochas ígneas 

básicas, de cor escura, compostas de minerais que são relativamente ricos em ferro e magnésio 

(DER, 2014). A região é representada por basalto amigdaloidal de base, basalto compacto, 

basalto amigdaloidal, basalto vesicular e brecha basáltica e/ou sedimentar (IAT, 2006). 
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O solo da região é diversificado conforme demonstra a Figura 70, havendo a presença dos 

Latossolos, Gleissolos, Neossolos e Nitossolos. 
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Os Nitossolos em sua grande maioria, apresentam textura argilosa ou muito argilosa, com 

estrutura em blocos fortemente desenvolvidos, derivados de rochas básicas e ultrabásicas, com 

diferenciação de horizontes pouco notável. Por apresentarem uma boa estrutura, são 

considerados solos de boa potencialidade agrícola, apesar de apresentarem baixa fertilidade 

natural. Todavia, é um solo que apresenta alto risco de erosão devido aos relevos acidentados 

a que estão associados e à estrutura forte, muito pequena e granular leva os latossolos argilosos 

a apresentarem comportamento semelhante aos solos arenosos (EMBRAPA, 2021). 

Os Neossolos compreendem solos pouco desenvolvidos, rasos e que podem apresentar 

baixa a alta permeabilidade, dependendo do material originário. Em áreas mais planas, 

apresentam maior fertilidade natural e profundidade, favorecendo o uso agrícola. Já em 
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ambientes de relevos mais declivosos, apresentam forte suscetibilidade aos processos erosivos 

(EMBRAPA, 2019). 

Os Latossolos são solos minerais, não-hidromórficos, profundos e apresentam estrutura 

granular muito pequena. São macios quando secos e altamente friáveis quando úmidos, sendo 

bem permeáveis mesmo quando muito argilosos. Normalmente, estão situados em relevo 

plano a suave-ondulado, com declividade que raramente ultrapassa 7% (EMBRAPA, 2019). 

Por fim, os Gleissolos são solos minerais, hidromórficos, desenvolvidos de sedimentos 

recentes não consolidados, de constituição argilosa, argilo-arenosa e arenosa. São solos que 

apresentam limitações ao uso agrícola, devido à presença de lençol freático elevado e ao risco 

de inundações ou alagamentos frequentes. Apresentam, em geral, fertilidade natural baixa à 

média (EMBRAPA, 2019). 

 

O mapa hipsométrico de uma localidade ou região é confeccionado a partir da medida da 

altura da superfície terrestre com relação a um determinado nível horizontal referencial. Para 

isso utilizaram-se os Modelos Digitais de Elevação (MDE), que consistem em imagens de 

satélite que permitem extrair informações planialtimétricas.  Em relação as altitudes do 

Recorte Metropolitano de Estudo, identificam-se variações de altitude entre 288 metros e 900 

metros (Figura 71). 
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O conhecimento acerca das declividades condiciona fatores determinantes para ao 

reconhecimento das áreas aptas, aptas com restrição ou inaptas à ocupação, porque a partir do 

levantamento das declividades identifica-se o sistema de escoamento superficial e infiltração 

de águas pluviais, a erodibilidade dos terrenos, e a estabilidade e a instabilidade de encostas 

e taludes. O conhecimento da declividade também auxilia na determinação de melhores 

traçados para a abertura de vias, e a implantação de loteamentos e edificações. 

Considerar e compreender a declividade existente em uma determinada área é 

fundamental para auxiliar e planejar as ações no território, com o intuito de evitar diversos 

problemas estruturais de nível ambiental e social, como, por exemplo, a erodibilidade e o uso 

inadequado do solo, sendo um importante suporte ao planejamento ambiental. 

As declividades superiores a 30%, por exemplo, apresentam inúmeros problemas 

geotécnicos como a instabilidade das encostas e maior susceptibilidade à erosão. Assim, 

correspondem a áreas inaptas à ocupação em contextos urbanos, conforme disposto na 
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legislação federal de parcelamento do solo (Lei Federal nº 6.766/1979). Para áreas rurais, ao 

mesmo tempo, determina-se que seja utilizado o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 

12.651/2012), que considera as áreas com declividades acima de 45° (100%) como áreas de 

preservação permanente. 

Para a compreensão da declividade do Recorte Metropolitano de Estudo utilizou-se 

parâmetros de Classificação de Solos estabelecidos pela EMBRAPA (2018). De acordo com a 

esses parâmetros, os relevos apresentam as seguintes classes: 

▪ Plano – superfície de topografia esbatida ou horizontal, onde os desnivelamentos são 

muito pequenos, com declividades variáveis de 0% a 3%.  

▪ Suave ondulado – superfície de topografia pouco movimentada, constituída por 

conjunto de colinas e/ou outeiros (elevações de altitudes relativas até 50 m e de 50 m a 

100 m, respectivamente), apresentando declives suaves, predominantemente variáveis 

de 3% a 8%.  

▪ Ondulado – superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de 

colinas e/ou outeiros, apresentando declives moderados, predominantemente variáveis 

de 8% a 20%. 

▪ Forte ondulado – superfície de topografia movimentada, formada por outeiros e/ou 

morros (elevações de altitudes relativas de 50 m a 100 m e de 100 m a 200 m, 

respectivamente) e raramente colinas, com declives fortes, predominantemente 

variáveis de 20% a 45%.  

▪ Montanhoso – superfície de topografia vigorosa, com predomínio de formas 

acidentadas, usualmente constituídas por morros, montanhas, maciços montanhosos e 

alinhamentos montanhosos, apresentando desnivelamentos relativamente grandes e 

declives fortes e muito fortes, predominantemente variáveis de 45% a 75%.  

▪ Escarpado – áreas com predomínio de formas abruptas, compreendendo superfícies 

muito íngremes e escarpamentos, apresentam vertentes de declives muito fortes, 

usualmente com declividades superiores a 75%. 

 

A partir dessas informações e se utilizando do modelo de elevação digital, obteve-se a 

espacialização das declividades na Figura 72. Observa-se que a maior proporção da área 
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apresenta um relevo plano a ondulado com declividades que variam entre 0 e 20%. De modo 

geral, são áreas consideradas aptas a ocupação. Contudo, deve-se atentar a outros fatores, 

como a característica dos solos. 

 

 

 

Nos casos em que a declividade varia de 0% a 3%, as áreas podem ser consideradas impróprias 

ao uso urbano tendo em vista a baixa capacidade de carga admissível dos solos (SOUZA et al, 

2007) e as dificuldades de estabelecer as condições de escoamento de águas superficiais e 

subterrâneas adequadas. Além disso, podem configurar-se como terrenos alagadiços e áreas 

de inundações em períodos de altos índices pluviométricos, ressaltando a importância de se 

determinar APPs e de se realizar estudos específicos de drenagem urbana.  
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Outro destaque é que declividades acima de 15% podem ser utilizadas para urbanização, 

embora seja oneroso. Além disso, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (1991; apud Souza et al, 

2007) estabelece 15% como inclinação máxima longitudinal tolerável para vias de circulação 

de veículos. Ressalta-se que não há uma definição específica acerca dos limites de declividade 

e os usos. Nota-se apenas o aspecto em comum, em consonância com a Lei Federal 6766/79, 

que estabelece a proibição do loteamento em áreas com declividade acima de 30% (15°) e 

determinação de APPs em áreas com declividade acima de 100% (45°), conforme Código 

Florestal. Essas áreas são consideradas bastante declivosas, o que dificulta e onera a 

urbanização, pela sua maior suscetibilidade à erosão e pela instabilidade de suas encostas.  

O Quadro 19 representa as classes de declividade e condições de ocupação do solo segundo 

Valente (1996) para a identificação das áreas com restrições ao uso urbano. 

 

As bacias hidrográficas são delimitadas por um divisor de águas, compõe-se de um conjunto 

de superfícies vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que direciona 

as águas pluviais de uma área mais elevada para uma porção mais baixa do terreno, formando 

vários afluentes e um curso de água principal. Esses cursos de água e seu entorno são 

diretamente afetados pelas ações antrópicas que ocorrem nas suas proximidades. O solo, o 

relevo, a vegetação, as formas de uso, as atividades (industriais, rurais, urbanas etc.) 

desenvolvidas no seu entorno, alteram a qualidade dessas águas (TUCCI, 1997; PORTO, 2008). 
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Devido a essas condições devem ser adotadas medidas cautelares e políticas de uso e 

conservação dessas bacias. 

O Estado do Paraná foi dividido em 16 Bacias Hidrográficas: Litorânea, Iguaçu, Ribeira, 

Itararé, Cinzas, Tibagi, Ivaí, Paranapanema 1, Paranapanema 2, Paranapanema 3, 

Paranapanema 4, Pirapó, Paraná 1, Paraná 2, Paraná 3 e Piquiri. Os municípios da RM de 

Cascavel situam-se em três bacias hidrográficas: Piquiri, Iguaçu e Paraná 3 conforme 

demonstra a Figura 73. A maior parte da RM de Cascavel encontra-se inserida na Bacia do 

Iguaçu com uma área de 2139,2 km². A extensão territorial que ocupa a bacia do Piquiri 

corresponde a 1300 km² e apenas 449,9 km² da área está inserida na bacia Paraná 3. 
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A Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu se localiza ao sul do estado do Paraná e cobre uma 

superfície de 55,024 km² (IAT, 2020), compreendendo 101 municípios. Ela apresenta uma área 

de drenagem de 69.373 km² e suas nascentes surgem da porção oeste da Serra do Mar, com 

altitude em torno de 1.200m na sua cabeceira e com a presença de um relevo ondulado de 

colinas suavemente arredondadas (LOPES, 2002). A sua formação ocorreu durante a era 

mesozoica e início da paleozoica, e foi associada a movimentos escalonados do soerguimento 

da Serra do Mar, dando origem aos três planaltos paranaenses (BAUMGARTNER et. al, 2012). 

Dentre os municípios do Recorte Metropolitano de Estudo apenas o município de 

Lindoeste possui toda a sua extensão territorial dentro da bacia Iguaçu (Quadro 20). 

 

 

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 3 ao noroeste da RM de Cascavel tem como principais 

afluentes os rios São Francisco que nasce em Cascavel, o Guaçu que nasce em Toledo, o São 

Francisco Falso que nasce em Céu Azul e o Ocoí que nasce em Matelândia. Ela possui uma 

área total de 7.979,40 km² sendo que a RMCA está inserida em apenas 11,56% da área total da 

bacia. A demanda hídrica na bacia corresponde aproximadamente 3 mil L/s, dos quais 63% 

provêm de mananciais superficiais e 37% de mananciais subterrâneos. 
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A Bacia do Rio Piquiri situa-se ao norte e nordeste da RMCA e têm como principal corpo 

hídrico o rio Piquiri que possui uma extensão de 485 km, nascendo no Terceiro Planalto, região 

centro-sul do Estado e apresenta sua foz junto ao rio Paraná. Sua disponibilidade hídrica 

superficial é de 157 mil L/s, sendo demandado cerca de aproximadamente 3 mil L/s, dos quais 

52% provêm de mananciais superficiais e 48% de mananciais subterrâneos.  

O município que se encontra inserido em sua totalidade dentro dessa bacia é Corbélia, 

conforme o Quadro 22.  

 

 

A área do Recorte Metropolitano de Estudo apresenta diversos corpos hídricos na região como 

representado na Figura 74. Dentre os corpos hídricos existentes na região identificam-se os 

rios Piquiri, Gonçalves Dias, Salto, São Francisco, Santa Quitéria, São Salvador, Paz, Boi Piguá, 

Melissa, Adelaide e Tormenta. 
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Na Figura 74 observa-se a presença de uma grande quantidade de afluentes e subafluentes 

retratando uma concentração de redes de drenagem na região que obedecem a um padrão 

dendrítico, ou seja, os rios supracitados funcionam como um tronco de árvore, os tributários 

são seus ramos e as correntes de menor categoria correspondem aos ramos e folhas. Da mesma 

maneira como nas árvores, os ramos formados pelas correntes tributárias distribuem-se em 

todas as direções sobre a superfície do terreno (MANOEL E ROCHA, 2017). Muitas dessas 

redes podem não se caracterizar como rios, podem ser escoamentos de águas pluviais. 

Dentre os corpos hídricos identificados destaca-se o rio Piquiri ao norte. O rio Piquiri tem 

suas nascentes na Serra do São João, na divisa dos municípios Turvo e Guarapuava no estado 

do Paraná. Das nascentes o rio percorre cerca de 660 km até sua foz no rio Paraná, na divisa 

dos municípios de Altônia e Terra Rocha. Ao longo do seu percurso recebe como principais 

contribuintes, os rios do Cobre, Bandeira, Cascudo, Feio, São Francisco, Tourinho, Melissa, 

Jesuítas, Verde, Encanto e Azul. Considerando os municípios da RMCA o rio banha total ou 
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parcialmente os municípios de Braganey, Anahy, Iguatu, Corbélia, campo Bonito e Nova 

Aurora (SOMA SOLUÇÕES AMBIENTAIS, 2014). Desde 2019, há discussões sobre reavaliar 

possíveis trechos que poderão receber construções de usinas hidrelétricas no rio Piquiri (IAT, 

2019). 

 

O Recorte Metropolitano de Estudo está inserido no bioma Mata Atlântica, um bioma que é 

constituído de vários ecossistemas florestais, apresentando altos índices de biodiversidade e 

de endemismo. Ela caracteriza-se por uma vegetação exuberante, com plantas que se adaptam 

bem a água, entre as espécies mais comuns encontram-se algumas briófitas, cipós e orquídeas. 

As copas das árvores podem atingir até 60 m de altura, com isso, são responsáveis pela 

formação de um microclima úmido e sombreado, além disso, este bioma é composto por uma 

série de ecossistemas que acompanham as características climáticas das regiões onde ocorrem 

(IBF, 2022). 

As principais formações florestais nativas do bioma são a Floresta Ombrófila Densa; 

Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila 

Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional Decidual, e ecossistemas 

associados (manguezais, vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e 

encraves florestais do Nordeste (MMA, 2022).  No recorte em específico se encontra vegetações 

de Ombrófila Mista, Estacional Semidecidual e Estacional Semidecidual Montana conforme a 

Figura 75. 
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O Bioma Mata Atlântica é protegido pela Lei Federal nº 11.428/2006, conhecida como Lei da 

Mata Atlântica, regulamentada pelo Decreto nº 6.660/2008, devido a sua influência na 

manutenção dos processos hidrológicos que garantem a qualidade e volume dos cursos d’água 

(MMA, 2022).  

De acordo com os dados geoespaciais fornecidos pelo IAT, o recorte apresenta uma área 

de vegetação natural nativa de aproximadamente 97 mil hectares, fragmentadas em todo 

território (Figura 76). 
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A fragmentação da vegetação no território é um reflexo histórico da ocupação do estado do 

Paraná e seus diversos ciclos econômicos. Várias regiões do estado foram ocupadas por meio 

de um rápido processo de desflorestamento e exploração madeireira, seguida da inserção de 

atividades agrícolas de subsistência e posteriormente, de uma agricultura mecanizada e 

voltada à produção de grãos. O resultado desses processos ao longo dos anos é o isolamento 

de poucos remanescentes de vegetação e a pressão antrópica sobre os fragmentos ainda 

existentes (IAT, 2020). 

Cascavel, a partir 1972, apresentou um intenso crescimento urbano, afetando 50% de sua 

área verde em um pouco mais de cinco anos. Desde a década de 1930 a madeira era retirada, 

logo outro setor já ocupava o lugar da vegetação, o agropecuário e posteriormente a 

industrialização (AMARANTE et al, 2014). Nota-se que a fragmentação da vegetação se 
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concentra nos perímetros rurais dos municípios, a área urbanizada apresenta pequenas áreas 

verdes transformadas em praças, bosques e lagos municipais.  

De acordo com o IAT (2020) somente na década de 1960 o Paraná perdeu cerca de 240 mil 

ha/ano de florestas, à custa da expansão agrícola na região oeste. Essas ações implicaram na 

drástica redução de populações naturais da fauna e da flora, impactou irreversivelmente a 

biodiversidade, além de representar altos custos econômicos, pela perda de florestas naturais 

e de solos, com ações e programas governamentais de controle da erosão e recomposição de 

matas ciliares. 

 A criação de fragmentos implica na formação de uma borda florestal, definida como uma 

região de contato entre a área ocupada (matriz antrópica) e o fragmento de vegetação natural, 

promovendo alteração nos parâmetros físicos, químicos e biológicos do sistema (LIMA-

RIBEIRO, 2008).  

A fragmentação resulta em uma área menor para as espécies viverem, se reproduzirem e 

desenvolverem seu nicho ecológico, resultando em uma redução no número de plantas, 

animais e microrganismos que conseguem viver naquele local, consequentemente, há a 

redução do tamanho da população; inibição ou redução da migração; imigração de espécies 

exóticas para as áreas desmatadas circundante. Além disso, da alteração da dinâmica 

populacional, também ocorre o aumento da incidência de luz solar nas bordas. Essa maior 

luminosidade significa o aumento da temperatura do solo e diminuição da umidade do ar, 

alterando todo o microclima do habitat e afetando diretamente a sobrevivência de espécies 

endêmicas (LIMA-RIBEIRO, 2008).  

Tendo em vista o impacto irreversível da biodiversidade descrito pelo IAT (2020), o estado 

do Paraná desenvolve uma ferramenta para gestão ambiental com base no planejamento da 

paisagem, delimitando e monitorando as áreas de maior importância para a conservação da 

biodiversidade paranaense. O mapeamento das Áreas Estratégicas para a Conservação e 

Restauração da biodiversidade (AECR) tem como principal objetivo fornecer informações e 

subsídios técnicos fundamentais para aplicação de projetos ambientais, no cumprimento da 

legislação ambiental vigente e na formulação e execução de políticas públicas (IAT, 2022).  As 

Áreas Estratégicas para a Conservação e a Recuperação da Biodiversidade são definidas pela 

Resolução Conjunta SEMA/IAP N° 005/2009 como:  

Áreas Estratégicas para Conservação da Biodiversidade: referem-se a áreas 

cujos remanescentes florestais nativos ou outros tributos físicos ou biológicos 

determinem fragilidade ambiental, são consideradas de relevância, sendo sua 
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conservação necessária para a garantia da manutenção da biodiversidade no 

Paraná; 

As Áreas Estratégicas para Recuperação: são aquelas essenciais para a 

manutenção dos fluxos biológicos, para a formação de corredores ecológicos 

e manutenção da estabilidade física do ambiente. 

 

A Figura 77 representa as áreas prioritárias para conservação e restauração dos remanescentes 

de acordo com o IAT (2016).  

 

 

 

Nota-se que os fragmentos de remanescentes a serem conservados encontram-se 

principalmente nos perímetros rurais. Em Catanduvas, cerca de 69,42% do território, incluindo 

o perímetro urbano, corresponde a uma área de restauração. Essa predominância também é 

identificada nos limites de Santa Tereza do Oeste e Lindoeste com o município de Céu Azul, 

onde situa-se a PARNA do Iguaçu. 
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As áreas verdes são espaços livres urbanos não impermeabilizados, onde há o predomínio de 

vegetação arbórea, englobando as praças, os jardins públicos e os parques urbanos. Elas são 

consideradas um indicador na avaliação da qualidade ambiental urbana e asseguradas por lei, 

conforme descrito no Art. 25 da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012. São espaços que 

proporcionam a valorização paisagística do local, redução dos efeitos da poluição melhorando 

a qualidade do ar e consequentemente a contribuindo para a redução de doenças respiratórias, 

melhorando a qualidade de vida de todos os seus habitantes. 

Além dos efeitos benéficos a saúde, a vegetação é responsável pelo aumento da 

permeabilidade do solo que ameniza situações como alagamentos em centros urbanos, reduz 

a temperatura contribuindo para o controle do microclima urbano e a formação de “ilhas de 

calor”, aumentando a umidade relativa do ar, diminuindo o calor através da 

evapotranspiração das folhas e do sombreamento, além disso, são locais de abrigo para a fauna 

local.  

Em relação ao Recorte Metropolitano de Estudo, percebe-se nos municípios menores a 

presença de áreas livres com arborização de uso coletivo localizados junto as igrejas e 

paróquias, exceto o município de Lindoeste que não apresenta nenhuma área verde. 

 

No Brasil a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi instituída em 2010 por meio da 

Lei Federal 12.305/2010. A PNRS reúne princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes para a 

gestão do resíduo sólido no país. Dentre os instrumentos da PNRS estão os planos municipais, 

regionais, estaduais e o plano nacional. Destaca-se também que a referida lei prevê prioridade 

na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal para consórcios públicos que 

envolvam resíduos sólidos. 

A elaboração de um Plano Estadual de Resíduos Sólidos é condição para os estados terem 

acesso a recursos da União destinados à gestão de resíduos sólidos ou para serem beneficiados 

por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 

finalidade (BRASIL, 2012). 
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Em 2017 o Paraná criou o Programa Estadual de Resíduos Sólidos para atendimento às 

diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos no Estado do Paraná por meio da Lei 

Estadual n° 19.261, sendo um instrumento para auxiliar no processo de planejamento da 

gestão dos resíduos sólidos em cada município, buscando proteger a saúde pública e preservar 

a qualidade ambiental.  

A construção do Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná teve início em 

2011, porém foi instituído legalmente somente em 2021 por meio da Lei Estadual nº 20.607. 

Nele, ressalta-se a promoção da gestão consorciada, regionalizada e compartilhada de 

resíduos sólidos urbanos, considerando o transbordo, a economia de escala, a proximidade 

dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais, assim, estabelecendo 

um apoio jurídico, técnico e financeiro aos municípios. Além disso, terão prioridade no acesso 

a recursos do Estado ou controlados por ele, os municípios que optarem por soluções 

consorciadas intermunicipais para gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, exceto na 

hipótese de demonstrada inviabilidade técnica, econômica ou ambiental. A participação de 

consórcios tem como referência as regiões definidas no Plano Estadual de Regionalização da 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (PRGIRSU/PR). 

O Plano de Regionalização da Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos estabelece 

Regiões de Planejamento para resíduos sólidos urbanos com base nas regiões metropolitanas 

existentes. A Figura 78 apresenta o recorte das 20 macrorregiões propostas para a gestão de 

resíduos no Estado do Paraná. 
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Dentre os 24 municípios da atual RMCA, 18 foram os municípios declarantes da situação 

quanto à disposição final dos resíduos sólidos em 2019 para o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS). 

De acordo com o Painel de Destinação do Sistema Nacional sobre a Gestão dos Resíduos 

Sólidos (SINIR, 2019a) 6 municípios dos 18 declarantes possuem situação inadequada quanto 

à disposição final de RSU: Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Nova Aurora, Campo Bonito, 

Céu Azul e Santa Lúcia. Nesse mesmo ano foram identificados três tipos de unidades de 

disposição final ativos na RMCA: aterro sanitário (atende 14 municípios), aterro controlado 

(atende 5 municípios) e lixão (atende Formosa do Oeste). 

No que se refere às soluções compartilhadas, Matelândia, Céu Azul e Vera Cruz do Oeste 

– municípios integrantes da RMCA – compõem o Consórcio Intermunicipal para o 
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Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Oeste do Estado do Paraná (CIDERSOP) 

juntamente com os municípios de Diamante d´Oeste, Ouro Verde do Oeste, Ramilândia, São 

José das Palmeiras e São Pedro do Iguaçu (SINIR, 2019b). 

 

De acordo com o Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Paraná (PARANÁ, 2018a), Cascavel 

possui dois aterros sanitários, sendo um deles municipal e o outro privado, operado pela 

Paraná Ambiental Gestão Global de Resíduos LTDA. O aterro particular está localizado 

próximo a localidade Centralito, de ocupação industrial em Cascavel, e recebe resíduos de 

outros municípios. Já o aterro municipal recebe os resíduos sólidos urbanos de Cascavel, cuja 

coleta é terceirizada para empresa privada. 

O aterro sanitário municipal de Cascavel entrou em operação em 1996, utilizando uma área 

aproximada de 14 hectares. O aterro recebe cerca de 300 toneladas de resíduos domiciliar, 

comercial e do setor de serviços por dia. O aterro inclui o sistema de drenagem do biogás 

produzido a partir da decomposição dos resíduos orgânicos (ALEM DA ENERGIA, 2021). 

Estima-se que o aterro sanitário de Cascavel produza 1.100 metros cúbicos/hora de biogás, 

mas apenas 150 metros cúbicos/hora são utilizados na produção de energia (ALERTA 

PARANÁ, 2019).  Cerca de 20% do biogás produzido é integrado ao sistema de distribuição 

de energia da região e, com isso, a prefeitura recebe uma compensação que fornece energia 

para duas dezenas de unidades consumidoras do município. Segundo a Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (Sema), a produção média de bioenergia do aterro oscila entre 90 e 100 mil 

quilowatts hora (kWh), o que leva a uma economia mensal de R$ 60 mil a R$ 65 mil/mês para 

o município (ALEM DA ENERGIA, 2021).  

Catanduvas, por sua vez, não possui aterro municipal (PARANÁ, 2018a) e o Plano 

Estadual (PARANÁ, 2018b) também indica que esse mesmo município, assim como Lindoeste 

e Corbélia, seriam atendidos pela empresa Sabiá Ecológico, com aterro sanitário localizado no 

município de Nova Esperança do Sudoeste. Santa Tereza do Oeste possui sua área de 

disposição de resíduos sólidos em “aterro controlado municipal”, conforme o Plano Estadual 

(PARANÁ, 2018a), e de acordo com o SNIS (2020b) a prefeitura municipal presta o serviço de 

manejo.  

No entanto, de forma a atualizar os dados trazidos pelo Plano Estadual de Resíduos 

Sólidos, contribuições de técnicos municipais em Oficinas Técnicas realizada ao longo da 
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Etapa 3 de elaboração do PDUI, em conjunto com dados de contratos verificados em Portais 

da Transparência, apontaram que todos os municípios analisados destinam seus resíduos para 

Cascavel. Isto porque passaram a ser atendidos pela empresa Paraná Ambiental Gestão Global 

de Resíduos LTDA, cujo aterro se localiza no município polo. Assim, destaca-se que 

Catanduvas, Corbélia e Santa Tereza do Oeste terceirizam todo o manejo de resíduos sólidos 

urbanos para referida empresa, enquanto Lindoeste realizada a coleta dos resíduos, mas 

também os destina para o mesmo aterro. 

No Quadro 23 está registrado um comparativo do Recorte Metropolitano de Estudo em 

relação à cobertura de coleta municipal. Nele é possível verificar que Lindoeste e Catanduvas 

possuem a menor cobertura. 

 

 

Diante deste cenário no qual os municípios analisados, com exceção de Cascavel, não possuem 

destinação em seus próprios territórios e terceirizam o manejo dos resíduos para empresa 

privada, aponta-se a importância de se avaliar a viabilidade técnica, econômica e ambiental de 

soluções consorciadas para a gestão e o gerenciamento. Isto porque atualmente os municípios 
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estabelecem contratos com empresas de forma individual, sem observar possíveis economias 

que seriam obtidas com soluções compartilhadas. Como abordado, municípios que adotam 

soluções intermunicipais terão prioridade no acesso a recursos, tanto de âmbito federal quanto 

estadual. Além disso, de modo geral, as soluções compartilhadas podem garantir maior 

eficiência na aplicação de recursos e menor custo, com ganho de escala. 

 

Esse capítulo tem como objetivo realizar um panorama situacional das grandes unidades 

ambientais presentes no Recorte Metropolitano de Estudo, a fim de identificar as possíveis 

questões ambientais de interesse metropolitano. Para isso, foram consideradas as áreas de 

mananciais, de proteção ambiental e de fragilidade ambiental entre os cinco municípios 

abordados, considerando-se que o rebatimento espacial destas características é relevante para 

o planejamento territorial e identificação da necessidade de políticas intermunicipais.  

 

Considera-se como manancial todo o corpo de água interior subterrânea, superficial, fluente, 

emergente ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento. Ao 

definir uma área de manancial de abastecimento, enfatiza-se que todos os demais usos devem 

ser definidos de forma a garantir a qualidade e disponibilidade para este uso prioritário.  

As cidades podem ser abastecidas por sistemas isolados (que atendem apenas um 

município) ou por sistemas integrados (que atendem mais de um) ou por ambos (isolado + 

integrado). Os integrados são preponderantes em regiões metropolitanas e no Semiárido, 

atendendo 17% das sedes e 48% da população urbana (ANA, 2021). 

Quanto à fonte hídrica, os mananciais podem ser classificados em superficiais (rios, 

represas, açudes) ou subterrâneos (minas, poços, bateria de poços). De acordo com a ANA 

(2021) cerca de 43% das sedes brasileiras são abastecidas exclusivamente por mananciais 

superficiais e 40% são abastecidas exclusivamente por mananciais subterrâneos - 17% possuem 

abastecimento misto.  

Dos cinco municípios considerados, Corbélia e Lindoeste possuem sistemas 

exclusivamente subterrâneos e Catanduvas um sistema exclusivamente superficial. Já os 
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municípios de Cascavel e Santa Tereza do Oeste apresentam um sistema misto. A Figura 79 

demonstra como os mananciais de água estão distribuídos pela região metropolitana atual. 

Verifica-se que o manancial do Rio Saltinho, cuja captação integra o sistema de Cascavel, é 

compartilhado territorialmente com Santa Tereza do Oeste, e que o manancial do Rio 

Tormenta é compartilhado territorialmente entre Cascavel e Catanduvas.  

 

 

O Quadro 24 apresenta o detalhamento das características do manancial e a vazão de operação 

do sistema de cada município. Os dados foram obtidos no Atlas Águas disponibilizado em 

2021 pela ANA e organizados no quadro. 
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Considerando os dados supracitados no Quadro 24, entre os municípios com o tipo misto, ou 

seja, captação subterrânea e superficial, Cascavel é o município que apresenta o maior sistema. 

O município conta com a captação nos rios Cascavel, Saltinho, Peroba e São José totalizando 

uma vazão de operação de 1349 L/s e com um sistema de 15 poços com uma vazão de operação 

de 320 L/s. 

Os mananciais para abastecimento dos municípios são superficiais e subterrâneos. Dos 

cinco municípios considerados, Corbélia e Lindoeste possuem um sistema exclusivamente 
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subterrâneo e Catanduvas um sistema exclusivamente superficial enquanto os municípios de 

Cascavel e Santa Tereza do Oeste apresentam um sistema misto. 

De acordo com as informações da ANA (2021), os sistemas são exclusivos para atender as 

demandas de cada município. No entanto, desde 2022, o sistema de abastecimento de Santa 

Tereza do Oeste passou a receber água tratada no município de Cascavel, conforme apontado 

por técnicos municipais em Oficinas Técnicas realizadas ao longo da Etapa 3 de elaboração do 

PDUI bem como por informações da Sanepar (2022). Assim, o sistema de Santa Tereza do 

Oeste deixou de ser isolado, sendo composto pelos dois poços listados, que atendem 50% da 

demanda, e pela ligação com o sistema de Cascavel, que responde pela outra metade da 

demanda por água do município. Observa-se que a captação no manancial superficial do Rio 

Gonçalves Dias, em Santa Tereza do Oeste, foi, ao menos temporariamente, desativada. Ainda 

assim, este manancial foi mantido nas análises e considerado nas propostas deste relatório, 

considerando-se a possibilidade de operação futura desta captação. 

O atendimento de parte da demanda de abastecimento de água em Santa Tereza do Oeste 

por captação e tratamento realizados em Cascavel, em conjunto com o compartilhamento 

territorial de manancial, apontam para relações de interdependência entre os dois municípios. 

Essa interdependência, no âmbito do PDUI, está relacionada sobretudo à necessidade de 

controle do uso e ocupação nas áreas de manancial, tendo em vista que a ocupação urbana no 

município de Santa Tereza do Oeste poderia influenciar a qualidade hídrica da captação do 

Rio Santinho, em Cascavel, bem como a ocupação urbana em Cascavel poderia comprometer 

o atendimento da demanda de Santa Tereza do Oeste. Trata-se, pois, de um interesse comum 

entre os municípios.  

 

 

As áreas protegidas no Brasil constituem espaços responsáveis por grande parte da 

conservação da biodiversidade e de outras riquezas naturais. São espaços considerados 

essenciais, do ponto de vista econômico, por conservarem a socio biodiversidade, além de 

serem provedores de serviços ambientais e geradores de oportunidades de negócios (BRASIL, 

2022). Além disso, proporcionam o ecoturismo, pesquisa científica, proteção de nascentes, 

conservação do solo, entre outros e são definidos por meio de leis e decretos. Podem ser 
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públicas ou privadas, sendo em todas obrigatória a conservação de seus recursos naturais, ou 

seja, a fauna, flora, solo, água e ar. 

Dentre as áreas protegidas, destaca-se a seguir aqueles espaços identificadas no Recorte 

Metropolitano de Estudo: as Áreas de Preservação Permanente (APP) e as Unidades de 

Conservação (UC). Tanto as Unidades de Conservação (UC) como as Áreas de preservação 

permanente (APP) primam por respeitar o direito fundamental, garantido pela Constituição 

Federal em seu Art. 225, de que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações”. 

 

As APPs são especificadas no Art. 4º do Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012) e 

incluem, por exemplo, as faixas marginais de cursos d´água, as áreas no entorno de nascentes, 

encostas com declividade superior a 45° e topos de morros. Essas áreas são cobertas ou não 

por vegetação nativa e sua principal função, de acordo com o Art. 3° da referida lei, é 

“preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. 

Para a área do Recorte Metropolitano, identificam-se as APPs de entorno de nascentes e de 

faixas marginais de cursos d´água. Para as primeiras, considera-se como APP uma área com 

raio mínimo de 50 m no entorno da nascente. Já as faixas marginais variam de acordo com a 

largura do curso d´água, conforme definido no inciso I, art. 4º do Código Florestal: 

 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei: 

I –  as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 

intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 

regular, em largura mínima de: 

c) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 

d) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 
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e) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 

200 (duzentos) metros de largura; 

f) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

g) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

 

A área do Recorte Metropolitano apresenta uma grande quantidade de afluentes e 

subafluentes na região como descrito no item 1.3. O município de Cascavel, em específico, por 

meio da Lei Municipal nº 6.696/2017, que dispõe sobre o uso do solo no município, identifica 

as APPs como Zona de Fragilidade Ambiental Urbana (ZFAU), em especial parte das áreas da 

bacia manancial do Rio Cascavel. Ainda de acordo com a referida lei, em seu art. 38, em casos 

excepcionais, o órgão ambiental competente, fundamentado em estudo técnico e em legislação 

própria, poderá autorizar a intervenção ou supressão de vegetação em APP para a implantação 

de obras, planos, atividades ou projetos de saneamento, utilidade pública, interesse social, ou 

para a realização de ações consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental (CASCAVEL, 

2017). 

Em relação aos outros municípios que compreendem a RM, percebe-se o tratamento das 

APPs de forma genérica, com conceitos e descrições presentes no Código Florestal, ou então, 

nem são mencionadas nas leis de zoneamento e uso do solo do município. 

É notório a importância da inserção de leis municipais de uso e ocupação do solo para o 

processo de tomada de decisão dos gestores das cidades, para que garanta um crescimento 

organizado, enfatizando os potenciais e capacidades de cada região e isto inclui o 

reconhecimento, identificação e mapeamento de APPs em seus territórios. 

A delimitação e especificação dessas áreas em lei é necessária uma vez que os limites 

mínimos destinados à preservação são importantes pois garantem a proteção tanto da 

qualidade quanto da quantidade dos recursos hídricos e evitam a ocupação em locais 

propícios aos deslizamentos, inundações e zonas de recarga dos aquíferos subterrâneos 

(CARVALHO, 2013 apud DE OLIVEIRA, 2016). 
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As Unidades de Conservação (UC) compreendem espaços territoriais e seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação visando a proteção 

dos ecossistemas devido as suas características especiais (BRASIL, 2000). Cada uma delas 

recebe uma classificação diferente de acordo com suas características e objetivos. 

De acordo com a Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000, as unidades de conservação 

estão organizadas em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades de uso 

sustentável. A primeira tem a finalidade de preservar a natureza, com regras e normas 

restritivas, enquanto as de uso sustentável, conciliam a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parte dos recursos naturais (BRASIL, 2000). 

As unidades de conservação de proteção integral pertencem ao sistema brasileiro de 

proteção ao meio ambiente, e são controladas, na esfera federal, pelo Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, 

atualmente o Brasil possui 2.446 Unidades de Conservação distribuídas em todos os biomas 

(EKOS BRASIL, 2019). As Unidades de Proteção Integral são unidades de conservação de 

fundamental importância para a preservação de ecossistemas, proporcionado pesquisas 

científicas, manejo e educação ambiental na busca pela conservação do meio ambiente.  

Em relação aos dois grupos mencionados, fazem parte da proteção integral a Estação 

Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio da Vida 

Silvestre. E os de uso sustentável englobam a Área de Proteção Ambiental, Floresta Nacional, 

Área de Relevante Interesse Ecológico, Reserva Extrativista, Reserva da Fauna, Reserva 

Extrativista, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (MMA, 2022). 

Na área de estudo não é identificado nenhuma Unidade de Conservação, todavia, os 

municípios de Santa Tereza do Oeste e Lindoeste têm limite com o município de Céu Azul, 

onde encontra-se o Parque Nacional do Iguaçu, consequentemente há uma influência direta 

em seu território, pois torna-se necessário estabelecer uma área de amortecimento entre os 

municípios e a UC, principalmente devido as influências e impactos difusos do avanço da área 

rural sobre a UC.  
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De forma geral, as UCs são identificadas apenas em alguns dos municípios do entorno do 

conjunto municipal analisado, sendo eles Céu azul, Três Barras do Paraná, Campo Bonito, 

Vera Cruz do Oeste e Anahy, conforme descritas no Quadro 25: 

 

 

Conforme estabelecido pela Lei Federal nº 9.985/2000, a Zona de Amortecimento (ZA) 

corresponde ao “entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão 
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sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a unidade” (BRASIL, 2000).  

Entretanto, desde 2006 o ICMBio está impossibilitado de instituir e normatizar novas zonas 

de amortecimento das unidades de conservação federais, conforme determina a Nota 

AGU/MC n° 07/2006 que proíbe a criação de zona de amortecimento por ato infralegal, como 

as portarias. Desde então, o ICMBio passou elaborar apenas propostas de zonas de 

amortecimento e normas em seus novos planos de manejo, no intuito de facilitar sua 

instituição, caso a decisão fosse revisada (ICMBio, 2018). 

De acordo com o Plano de Manejo do Parque Nacional do Iguaçu (2018), Santa Tereza do 

Oeste encontra-se incluída como uma zona de recuperação em que o objetivo geral é deter a 

degradação dos recursos para possibilitar a restauração da área e o município de Lindoeste 

em específico nas regiões de cachoeiras encontra-se inserido na zona de uso extensivo, com o 

objetivo de garantir a manutenção de um ambiente natural com mínimo impacto humano 

(ICMBio, 2018).   

Considerando os aspectos da Lei Federal n° 9.985/2000 e as áreas estratégicas para 

conservação e restauração estabelecidas pelo IAT através da Resolução Conjunta SEMA/IAP 

005/2009, há a possibilidade de verificar se há necessidade de estabelecer e definir por meio 

atos legais zonas de amortecimento nos municípios de Santa Tereza do Oeste e Lindoeste para 

garantir a proteção do meio ambiente nos limites dos seus territórios. 

Em relação ao Parque estadual do Guarani localizado no município de Três Barras do 

Paraná, município limite a Catanduvas, não é identificado influências sobre a UC, de acordo 

com Plano de Manejo do Parque Estadual do Rio Guarani (2002) a zona de amortecimento 

compreende apenas o território do município, delimitada pelo rio Iguaçu, a oeste pela PR-471, 

desviando do centro urbano de Três Barras do Paraná, confluindo com a PR-484.  De modo 

geral, a Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Rio Guarani apresenta em sua 

composição territorial o predomínio de pequenas e médias propriedades agropecuárias (IAT, 

2002). 

Conforme estabelecido pela Lei Federal nº 9.985/2000 a Zona de Amortecimento (ZA) 

corresponde ao “entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos 

sobre a unidade” (BRASIL, 2000).  

Entretanto, desde 2006 o ICMBio está impossibilitado de instituir e normatizar novas zonas 

de amortecimento das unidades de conservação federais, conforme determina a Nota 
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AGU/MC n° 07/2006 que proíbe a criação de zona de amortecimento por ato infralegal, como 

as portarias. Desde então, o ICMBio passou elaborar apenas propostas de zonas de 

amortecimento e normas em seus novos planos de manejo, no intuito de facilitar sua 

instituição, caso a decisão fosse revisada (ICMBio, 2018). 

De acordo com o Plano de Manejo do Parque Nacional do Iguaçu (2018), Santa Tereza do 

Oeste encontra-se incluída como uma zona de recuperação em que o objetivo geral é deter a 

degradação dos recursos para possibilitar a restauração da área. O município de Lindoeste em 

específico nas regiões de cachoeiras encontra-se inserido na zona de uso extensivo, com o 

objetivo de garantir a manutenção de um ambiente natural com mínimo impacto humano 

(ICMBio, 2018).   

Considerando os aspectos da Lei Federal n° 9.985/2000 e as áreas estratégicas para 

conservação e restauração estabelecidas pelo IAT através da Resolução Conjunta SEMA/IAP 

005/2009, há a possibilidade de verificar se há necessidade de estabelecer e definir por meio 

atos legais zonas de amortecimento nos municípios de Santa Tereza do Oeste e Lindoeste para 

garantir a proteção do meio ambiente nos limites dos seus territórios. 

Em relação ao Parque estadual do Guarani localizado no município de Três Barras do 

Paraná, município limite a Catanduvas, não é identificado influências sobre a UC. De acordo 

com Plano de Manejo do parque, a zona de amortecimento compreende apenas o território do 

município onde se encontra, delimitada pelo rio Iguaçu, a oeste pela PR-471, desviando do 

centro urbano de Três Barras do Paraná, confluindo com a PR-484.  De modo geral, a Zona de 

Amortecimento do Parque Estadual do Rio Guarani apresenta em sua composição territorial 

o predomínio de pequenas e médias propriedades agropecuárias (IAT, 2002). 

▪ 

O Parque Nacional do Iguaçu foi criado por meio do Decreto Federal nº. 1.035 de 10 de janeiro 

de 1939 e reconhecido em 1986 como patrimônio natural mundial pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO. A UC conta com a presença 

das Cataratas do Iguaçu, remanescentes da mata atlântica, compartilha sua beleza cênica e 

conserva sua biodiversidade promovendo benefícios socioambientais. É uma área que 

apresenta recursos e valores fundamentais como espécies, ecossistemas ou processos 

ecológicos, culturais, históricos, geológicos, paisagísticos e outros atributos, incluindo serviços 

ecossistêmicos.  
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De acordo com o ICMBio (2018) a UC apresenta um dos maiores remanescentes de Mata 

Atlântica, cerca de 185.000 ha estimados, e se conecta com outros fragmentos florestais 

semelhantes na Argentina. Este contínuo florestal, denominado Corredor Verde, abriga uma 

rica biodiversidade, incluindo espécies raras e ameaçadas de fauna e flora como a jacutinga, 

surubim-do-iguaçu, bugio, harpia, onça-pintada, gato-maracajá, peroba-rosa e palmito-juçara, 

com grande potencial para pesquisas científicas.  

Considerando os municípios da RM de Cascavel abrangidos pela UC, verifica-se no 

zoneamento duas zonas: Intangível e Intensivo. A zona intangível sobrepõe as áreas dos 

municípios de Céu Azul e Matelândia. Esta zona é aquela onde a primitividade da natureza 

permanece o mais preservado possível, não se tolerando quaisquer alterações humanas, 

representando o mais alto grau de preservação. Esta zona é dedicada à proteção integral de 

ecossistemas, dos recursos genéticos e ao monitoramento ambiental. Sendo assim, são 

admitidas somente atividades de pesquisa e monitoramento. São vedadas nesta zona todas as 

formas de visitação e não são permitidas quaisquer instalações de infraestrutura física e/ou 

facilidades (ICMBio, 2018). 

A segunda zona identificada é a de zona de uso intensivo, compreendendo a área na porção 

norte da UC, com área de aproximadamente 244 ha ao redor do PIC de Céu Azul. A área é 

constituída por áreas naturais ou por alterações antrópicas. O ambiente é mantido o mais 

próximo possível do natural, podendo conter: centro de visitantes, museus e outras facilidades 

e serviços, indispensáveis à gestão da Unidade e às demais atividades permitidas nesta Zona 

(ICMBio, 2018). 

▪ 

O Parque Estadual do Rio Guarani foi considerado como um dos mais importantes fragmentos 

de Floresta Estacional Semidecidual do Paraná, responsável por abrigar mais de 40 espécies 

diferentes de árvores e mais de 300 espécies de vertebrados terrestres, sendo muitas das 

espécies registradas consideradas raras ou ameaçadas de extinção (IAP, 2002). 

Ele foi criado pelo Decreto Estadual nº 2.322 de 19 de julho de 2000, com uma área de 2.235 

ha. Originalmente, a área era de propriedade da empresa Giacomet Marodin S. A., atual 

ARAUPEL S. A., cujas atividades básicas estavam voltadas à exploração agrosilvicultural e 

beneficiamento de madeira.  
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Os fatores que contribuíram para o enquadramento como UC foi devido a presença de uma 

grande extensão de floresta ainda bem conservada; acesso fácil; drenagem bem distribuída; 

localização no município mais atingido pelo reservatório da Usina Hidrelétrica Salto Caxias. 

A área apresenta 2.235 ha de mata nativa no município de Três Barras do Paraná, região Oeste 

do Estado do Paraná, com a finalidade de manutenção e promoção de condições para o 

estabelecimento da diversidade biológica; proteção de espécies ameaçadas de extinção; 

recuperação de áreas degradadas; incentivo às atividades de pesquisa científica e 

monitoramento ambiental; educação ambiental (IAP, 2002). 

De acordo com o zoneamento presente no Plano de Manejo do Parque Estadual do Rio 

Guarani (2002) percebe-se somente a permissão para a Pesquisa, somente na zona de uso 

intensivo é permitido ações voltadas para a Educação Ambiental, visitação, recreação e lazer, 

com a presença das trilhas propostas para uso público, com a finalidade de recreação, 

interpretação e educação ambiental. 

 

O crescimento populacional em centros urbanos resulta em demandas por novas áreas para 

ocupação. Todavia, essas áreas nem sempre apresentam características favoráveis à alocação 

humana e comumente não estão de acordo com as legislações urbana, civil, ambiental e demais 

normas vigentes (MORAES, 2017).  

As áreas de riscos são intrínsecas aos riscos de desastres, estes estão associados com perdas 

e danos humanos e materiais socialmente significativos. Os riscos apresentam uma 

probabilidade de ocorrência de um evento adverso, capaz de causar danos ou prejuízos 

econômicos e sociais sendo uma relação entre ameaças e vulnerabilidade. Além disso, é um 

processo resultante das transformações e crescimento da sociedade, que não garantem uma 

adequada relação com o ambiente natural e o construído (DEFESA CIVIL, 2013), 

principalmente devido à ausência ou a insuficiência de planejamento e ações nesse processo 

fenomenológico e a incapacidade do poder público de buscar dar condições para esta 

organização territorial. 

Os condicionantes naturais climáticos e geomorfológicos de um dado local (pluviometria; 

relevo; tamanho e forma da bacia; gradiente hidráulico do rio) são determinantes na frequência 

de ocorrência, tipologia e dinâmica do escoamento superficial de processos de enchentes e 

inundações (MPRS, 2016). 
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Os principais riscos nos municípios da RM estão relacionados com a erosão do solo. A 

erosão do solo envolve o desgaste, transporte e sedimentação do solo, dos subsolos e das 

rochas decorrente de ações intempéries e que podem ser intensificados pelas ações antrópicas 

com as operações agrícolas e a retirada da cobertura vegetal expõe a superfície do solo, por 

exemplo.  

De acordo com os dados de aptidão do solo do paraná elaborada pelo MINEROPAR (2007), 

na Figura 80 é possível identificar as regiões onde ocorrem a classificação de áreas inaptas. Em 

Cascavel e Catanduvas a maior concentração de áreas sujeitas a erosão encontram-se na porção 

sul dos municípios. Lindoeste apresenta pontos sujeitos a erosão em boa parte do seu 

território. Santa Tereza do Oeste apenas na porção sul do município e Corbélia apresenta 

restrições na porção norte e ao leste. Salienta-se que a concentração destas áreas se encontra 

em áreas rurais do município. 
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Essas áreas geralmente estão relacionadas com outros aspectos como características do solo e 

a declividade. As áreas destacadas em vermelho como inaptas, correspondem a regiões com 

declividade mais acentuada, superiores a 30% caracterizado por um relevo forte ondulado a 

montanhoso. Além disso, ocorre a classe de solo dos Neossolos, que se caracterizam por serem 

pouco desenvolvidos e rasos, em ambientes de relevos mais declivosos, à forte suscetibilidade 

aos processos erosivos (EMBRAPA, 2019), que pode ser intensificado pela ação climática, 

principalmente decorrente das águas pluviais. 

A ausência de um controle do uso do solo do município resulta em instalações situadas em 

áreas de risco, onde a população acaba sendo afetada ciclicamente por eventos de desastres 

provocados por erosão, enchentes, inundações, deslizamentos, destruição de áreas protegidas, 

contaminação do lençol freático e a carência de infraestrutura que dê condições básicas de 

habitabilidade nestas áreas, como redes de esgotamento sanitário e de abastecimento de água, 

coleta de lixo, aliada às precárias condições de habitação, agravam esta exposição a risco 

(JATOBA, 2011). 

Os municípios que não elaboram planejamento e controle adequado do uso, parcelamento 

e ocupação do solo urbano ou atuam de forma deficitária, contribuem fortemente para a 

degradação ambiental. Por isso, ressalta-se a importância de estabelecer as áreas de fragilidade 

que devem ser protegidas.  

A Fragilidade Ambiental envolve uma avaliação das relações entre as componentes do 

meio físico e biológicas, permitindo estimar quais os impactos que uma determinada atividade 

antrópica pode causar em uma área. Geralmente, estudos de fragilidade ambiental estão 

relacionados ao risco potencial de erosão e deslizamentos (ASCIUTTI, 2021), ou seja, as áreas 

de fragilidade envolvem as características geológicas e geotécnicas dos terrenos.  

O município de Cascavel, por meio da Lei Municipal nº 6.696 de 23 de fevereiro de 2017, 

que dispõe sobre o uso do solo no município, destaca as APPs como Zona de Fragilidade 

Ambiental Urbana (ZFAU), em especial parte das áreas da bacia manancial do Rio Cascavel. 

Corbélia, em seu Plano Diretor (Lei Municipal n° 775/2012), define áreas de fragilidade 

como as APPs ao longo das águas correntes e dormentes e Áreas de Mata Nativa existente no 

Município que deverão ser preservadas, e, conforme sua situação, proporcionar a criação de 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) e as áreas de reservas conforme descritas 

no Art. 40, inciso II, parágrafo 2°. 

Catanduvas apresenta em seus objetivos a preservação das margens dos rios, fauna e 

reservas florestais do Município, evitando a ocupação dos locais com declividade acima de 
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30%, das áreas sujeitas à inundação e dos fundos de vale com o intuito de conservar e preservar 

o meio ambiente, de modo a garantir a qualidade hídrica, florestal e do solo do município e 

proteger o manancial de captação de água para abastecimento público. 

O município de Catanduvas em seu Plano diretor (Lei Municipal nº 09/2008) estabelece 3 

zonas de proteção, sendo a Área de Uso Controlado (AUC) que compreende a bacia do rio 

Passo Liso (manancial de abastecimento público de água da sede urbana), porção noroeste da 

sede urbana; A Zona Especial de Parque (ZEP) - corresponde à área de preservação 

permanente do arroio Catanduvas, área do Viveiro Municipal e do Bosque Municipal; A Zona 

de Preservação de Fundo de Vale (ZPFV) - corresponde à área de preservação permanente 

definida por Lei Federal (30 m), desde o seu nível mais alto em faixa marginal para ambos os 

lados, para corpos d’água com até 10 m de largura, com o objetivo preservar e recuperar os 

corpos d’água e nascentes. 

O município de Lindoeste não específica quais áreas são consideradas de fragilidade e que 

devem ser preservadas. De modo geral é encontrado no Plano Diretor do município a 

descrição de “áreas a impedir a urbanização” sendo elas: áreas delimitadas para preservação 

dos recursos naturais e proteção da qualidade ambiental, tais como parques e fundos de vale. 

E, em relação ao município de Santa Tereza do Oeste não foi possível obter o plano diretor 

para identificar as considerações sobre áreas de fragilidade.  

 

Segundo o Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015, modificada pela Lei no 

13.683/2018), entende-se por Região Metropolitana uma “unidade regional instituída pelos 

Estados,17 mediante lei complementar, constituída por agrupamento de Municípios limítrofes 

para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 

comum” (Art. 2º, inciso VII do Estatuto da Metrópole, conforme redação dada pela Lei no 

13.089/2018).  

 

 Segundo Fernandes (2013, p. 18), uma Região Metropolitana enquanto uma “’fórmula’ jurídico-institucional (...) 

não pode ser imposta por leis ou decretos, sob pena de gerar distorções profundas e ainda mais problemas de várias 

ordens, mas deve ser construída e amplamente negociada para assim ganhar a necessária legitimidade social e 

política que lhe dê suporte”. 
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Essas funções são entendidas como “política pública ou ação nela inserida cuja realização 

por parte de um Município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em Municípios 

limítrofes” (Art. 2º, inciso II do Estatuto da Metrópole). 

O Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu uma interpretação menos restritiva das 

funções públicas de interesse comum (FPICs). Segundo o STF, as FPICs devem ser definidas 

levando em conta a interdependência, a contiguidade territorial e a comunhão recíproca de 

atividades estatais de interesse comum.  

As FPICs não são necessariamente “serviços públicos” (“política pública ou ação nela 

inserida”). Assim, o STF ampliou o conceito das FPICs. Uma estratégia comum de provisão de 

serviços ambientais, levando em conta a interdependência, a contiguidade territorial e a 

comunhão recíproca de atividades estatais de interesse comum, pode se constituir como uma 

FPIC. O “serviço público” faz parte desse conceito, mas não se confunde com ele.18 

Nesse contexto, a Lei Federal nº 14.119, de 13/01/2021 instituiu a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, a ser gerida pelo órgão central do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente (Sisnama). Para os seus efeitos, essa lei definiu os seguintes conceitos:  

▪ Ecossistema: complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de 

microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional; 

▪ Serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos 

ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições 

ambientais, nas seguintes modalidades: 

▪ serviços de provisão: os que fornecem bens ou produtos ambientais utilizados 

pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, 

madeira, fibras e extratos, entre outros; 

▪ serviços de suporte: os que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais como 

a ciclagem de nutrientes, a decomposição de resíduos, a produção, a 

manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a polinização, a dispersão 

 

 Ver: LEWANDOWISKI, Enrique Ricardo. Titularidade das funções de interesse comum nas regiões 

metropolitanas e nos entes territoriais assemelhados. Revista JC, ed. 174. Disponível em: 

http://www.editorajc.com.br/titularidade-das-funcoes-de-interesse-comum-nas-regioes-metropolitanas-e-nos-

entes-territoriais-assemelhados/. Ver também: FRANZONI, Julia Ávila. Dos arranjos metropolitanos: as inovações 

legislativas, os desafios institucionais e de gestão, e a experiência da RMBH. Curitiba : Terra de Direitos, 2015. 

Disponível no sítio: https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/Dos-arranjos-metropolitanos.pdf 

https://terradedireitos.org.br/uploads/arquivos/Dos-arranjos-metropolitanos.pdf
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de sementes, o controle de populações de potenciais pragas e de vetores 

potenciais de doenças humanas, a proteção contra a radiação solar ultravioleta 

e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético; 

▪ serviços de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade 

dos processos ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação 

do ar, a moderação de eventos climáticos extremos, a manutenção do equilíbrio 

do ciclo hidrológico, a minimização de enchentes e secas e o controle dos 

processos críticos de erosão e de deslizamento de encostas; e 

▪ serviços culturais: os que constituem benefícios não materiais providos pelos 

ecossistemas, por meio da recreação, do turismo, da identidade cultural, de 

experiências espirituais e estéticas e do desenvolvimento intelectual, entre 

outros. 

▪ Serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a manutenção, 

a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos; 

▪ Pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária, mediante a qual 

um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços recursos 

financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as 

disposições legais e regulamentares pertinentes; 

▪ Pagador de serviços ambientais: poder público, organização da sociedade civil ou 

agente privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que 

provê o pagamento dos serviços ambientais; e 

▪ Provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, ou grupo familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de 

elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas. 

 

Outro conceito relevante é o de capital natural. Esse capital é o estoque ou reserva provida 

pela natureza que permite a oferta de serviços ecossistêmicos (fluxo).  

Segundo o MMA (2018), “na Economia, o capital pode ser entendido como um conjunto 

de bens que geram produção, rendimentos e riquezas. Ao transpor essa linguagem para a 

natureza, chegamos à expressão ‘capital natural’, usada para representar o estoque de recursos 

renováveis e não renováveis que se combinam e geram um fluxo de benefícios para as pessoas 
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- como ar limpo, água fresca, abrigo, alimentos, regulação do clima, remédios, recreação e 

assim por diante.”19 

Para Daly et al (2010), “natural capital is a stock that yields a flow of natural services and tangible 

natural resources. This includes solar energy, land, minerals and fossil fuels, water, living organisms, 

and the services provided by the interactions of all of these elements in ecological systems.” O capital 

natural é um estoque, enquanto os serviços ecossistêmicos são fluxos que podem ser providos 

com base nesse capital. 

Nesse contexto, a provisão de serviços ambientais - atividades coletivas que favorecem a 

manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos - pode se constituir em 

função de interesse comum dos municípios da Região Metropolitana de Cascavel.  

Vários dos objetivos da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) 

são convergentes com a natureza dessas funções, como os seguintes:20  

▪ Conservação dos ecossistemas, dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade, do 

patrimônio genético e do conhecimento tradicional associado; 

▪ Valorizacão econômica, social e culturalmente dos serviços ecossistêmicos; 

▪ Contenção da perda de vegetação nativa, a fragmentação de habitats, a desertificação e 

outros processos de degradação dos ecossistemas nativos e fomentar a conservação 

sistêmica da paisagem; 

▪ Garantia da segurança hídrica em regiões submetidas a escassez de água para consumo 

humano e a processos de desertificação; 

▪ Contribuição para a regulação do clima e a redução de emissões advindas de 

desmatamento e degradação florestal; 

 

 FGV (2018). Capital Natural. Disponível no sítio: http://www.p22on.com.br/wp-

content/uploads/2018/10/P22ON_OUTUBRO-2018-CAPITAL_NATURAL-FINAL1.pdf. 

 A PNPSA integra-se às demais políticas setoriais e ambientais, em especial à Política Nacional do Meio Ambiente, 

à Política Nacional da Biodiversidade, à Política Nacional de Recursos Hídricos, à Política Nacional sobre Mudança 

do Clima, à Política Nacional de Educação Ambiental, às normas sobre acesso ao patrimônio genético, sobre a 

proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e 

uso sustentável da biodiversidade e, ainda, ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e aos 

serviços de assistência técnica e extensão rural (§ 1º do Art. 4º da Lei nº 14.119/2021). 
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▪ Estímulo à elaboração e a execução de projetos privados voluntários de provimento e 

pagamento por serviços ambientais, que envolvam iniciativas de empresas, de 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) e de outras organizações 

não governamentais; 

▪ Estímulo à pesquisa científica relativa à valoração dos serviços ecossistêmicos e ao 

desenvolvimento de metodologias de execução, de monitoramento, de verificação e de 

certificação de projetos de pagamento por serviços ambientais; 

▪ Definição de mecanismos de gestão de dados e informações necessários à implantação 

e ao monitoramento de ações para a plena execução dos serviços ambientais; 

▪ Incentivo ao setor privado a incorporar a medição das perdas ou ganhos dos serviços 

ecossistêmicos nas cadeias produtivas vinculadas aos seus negócios; 

▪ Incentivo à criação de um mercado de serviços ambientais; e 

▪ Fomentar o desenvolvimento sustentável. 

 

Além disso, o pagamento por serviços ambientais pode constituir uma fonte de recurso para 

a gestão ambiental da Região Metropolitana de Cascavel. Dados os seus objetivos, a Lei nº 

14.119/2021 criou o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), no 

âmbito do órgão central do Sisnama, com o objetivo de efetivar a PNPSA relativamente ao 

pagamento desses serviços pela União (lado da demanda), nas ações de manutenção, de 

recuperação ou de melhoria da cobertura vegetal nas áreas prioritárias para a conservação, de 

combate à fragmentação de habitats, de formação de corredores de biodiversidade e de 

conservação dos recursos hídricos (Art. 6º) - Quadro 26. Segundo o Art. 7º dessa lei, o PFPSA 

promove ações de: 

▪ Conservação e recuperação da vegetação nativa, da vida silvestre e do ambiente natural 

em áreas rurais, notadamente naquelas de elevada diversidade biológica, de 

importância para a formação de corredores de biodiversidade ou reconhecidas como 

prioritárias para a conservação da biodiversidade, assim definidas pelos órgãos do 

Sisnama; 
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▪ Conservação de remanescentes vegetais em áreas urbanas e periurbanas de 

importância para a manutenção e a melhoria da qualidade do ar, dos recursos hídricos 

e do bem-estar da população e para a formação de corredores ecológicos; 

▪ Conservação e melhoria da quantidade e da qualidade da água, especialmente em 

bacias hidrográficas com cobertura vegetal crítica importantes para o abastecimento 

humano e para a dessedentação animal ou em áreas sujeitas a risco de desastre; 

▪ Conservação de paisagens de grande beleza cênica; 

▪ Recuperação e recomposição da cobertura vegetal nativa de áreas degradadas, por 

meio do plantio de espécies nativas ou por sistema agroflorestal; 

▪ Manejo sustentável de sistemas agrícolas, agroflorestais e agrossilvopastoris que 

contribuam para captura e retenção de carbono e conservação do solo, da água e da 

biodiversidade; e 

▪ Manutenção das áreas cobertas por vegetação nativa que seriam passíveis de 

autorização de supressão para uso alternativo do solo. 

 

Nesse contexto, segundo o Art. 8º da Lei, podem ser objeto do PFPSA (lado da oferta) – Quadro 

26: 

▪ Áreas cobertas com vegetação nativa; 

▪ Áreas sujeitas a restauração ecossistêmica, a recuperação da cobertura vegetal nativa 

ou a plantio agroflorestal; 

▪ Unidades de conservação de proteção integral, reservas extrativistas e reservas de 

desenvolvimento sustentável, nos termos da Lei nº 9.985/2000;21 

▪ Terras indígenas, territórios quilombolas e outras áreas legitimamente ocupadas por 

populações tradicionais, mediante consulta prévia, nos termos da Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais; 

 

 A Lei Federal nº 9.985/2000 institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
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▪ Paisagens de grande beleza cênica, prioritariamente em áreas especiais de interesse 

turístico; e 

▪ Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, assim definidas por ato do 

poder público. 

 

Várias desses objetos (lado da oferta) estão especificados e mapeados no tópico relativo à 

caracterização e análise ambiental da Região Metropolitana de Cascavel, a exemplo dos 

seguintes: áreas das bacias do Rio Iguaçu e Piquiri, remanescentes de áreas de vegetação 

natural nativa, áreas verdes22 e Áreas de Preservação Permanente (APP).23    

 

 A título de exemplo, as áreas verdes do município de Cascavel são as seguintes: Parque Ecológico Paulo Gorski, 

Parque Vitória,  Parque Tarquínio Parque Ambiental Hilário Zardo, Eco Park Oeste, Bosque Municipal Elias 

Lopuch, Parque Cristal, Parque Da Fonte Natural Meneghatti, Parque Municipal Salto Portão, Lago Municipal, 

Zoológico de Cascavel e Bosque FAG. 

 Por exemplo: o município de Cascavel, através da Lei nº 6.696/2017, que dispõe sobre o uso do solo no município, 

destaca as APP’s como Zona de Fragilidade Ambiental Urbana (ZFAU), em especial parte das áreas da bacia 

manancial do Rio Cascavel. 
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Os esforços empregados no desenvolvimento desta Seção II buscaram identificar a ocorrência 

das FPICS de Planejamento Territorial e Uso do Solo Metropolitano, Mobilidade 

Metropolitana e Meio Ambiente Metropolitano nos municípios integrantes do Recorte 

Metropolitano de Estudo, quais sejam, Cascavel, Corbélia, Santa Tereza do Oeste, Lindoeste e 

Catanduvas. Os diagnósticos realizados possibilitaram a leitura das dinâmicas 

intermunicipais e de fenômenos metropolitanos correlatos presentes no recorte, brevemente 

sintetizados a seguir.  

No âmbito do uso e ocupação do solo, as análises realizadas evidenciaram que, dentre 

Cascavel, Santa Tereza do Oeste, Corbélia, Catanduvas e Lindoeste, há uma significativa 

tendência de conurbação apenas entre os três primeiros municípios, sobretudo em função da 

condição limítrofe dos respectivos perímetros urbanos, favorecendo um tendencial 

transbordamento das suas manchas de ocupação. Não se tratam de manchas urbanas cuja 

possível continuidade decorrerá de transbordamentos originados no polo - este, realmente, 

não é o caso da RMCA; mas, sim, em função da transposição dos limites municipais pelas 

respectivas ocupações urbanas em direção a ele. Esta condição é favorecida pelas rodovias BR 

277 e BR 368, que beneficiam e induzem a consolidação e incremento de uma densidade 

demográfica expressiva no conjunto destes municípios e que se destaca em relação aos demais. 

Diferentemente deste cenário, as ocupações consolidadas de Catanduvas e Lindoeste estão 

significativamente isoladas dos demais, correspondendo a porções urbanas isoladas e sem 

expressividade em uma unidade metropolitana, distantes de significativas relações espaciais 

intermunicipais.  

Ao mesmo tempo, embora a governança metropolitana do uso e ocupação do solo seja 

comumente associada a condições de conurbação, é importante ressaltar que a mesma não se 

esgota nestas possibilidades de atuação da FPIC correspondente. Ao contrário, o planejamento 

e ordenamento de áreas rurais é, igualmente, fundamental à um desenvolvimento 

intermunicipal regional integrado e equilibrado. Considerando-se o contexto específico dos 

três municípios destacados, esta ressalva é ainda mais pertinente. Tratam-se, pois, de unidades 

federativas que apresentam, no seu território rural, condição substancialmente dicotômica: a 

ocupação abrangente de culturas e atividades agroindustriais que compartilham/disputam o 

espaço com maciços vegetais e mananciais de importância para toda a região. Logo, embora 
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observe-se uma distribuição polarizada de vegetação, ao se olhar para tais elementos em 

conjunto, vê-se uma demanda de ordenamento e gestão integrados voltados à continuidade e 

preservação destes elementos, garantindo que os impactos advindos das atividades 

econômicas não comprometam a sua manutenção. Em especial, ressalta-se a situação 

consistida entre Cascavel e Santa Tereza do Oeste, delineada em função do conflito que se 

anuncia entre o crescimento das respectivas ocupações sobre áreas de manancial existentes 

naquela porção e que precisam ser preservadas. 

Evidentemente que, em se tratando de meio ambiente, a referida governança também 

poderia abranger, em um contexto ampliado, Lindoeste e Catanduvas. No entanto, estes 

últimos correspondem a cenários bastante diferentes que aquele identificado nos municípios 

anteriormente destacados, sobretudo por não apresentarem riscos tão iminentes aos elementos 

naturais presentes nos seus territórios, afastando-os da urgência mencionada. 

Com relação à mobilidade urbana, o eixo delineado entre Cascavel, Santa Tereza do Oeste 

e Corbélia é também favorecido por linhas metropolitanas de transporte coletivo existentes. 

Tratam-se, especificamente, de 3 linhas metropolitanas dedicadas à ligação desta tríade 

municipal. Considerando-se a existência de eixos rodoviários que conectam estes municípios, 

que o traçado rodoviário no contexto intraurbano do polo passa pelos principais terminais de 

ônibus e que, nele, já existe um sistema de transporte municipal integrado, este serviço poderia 

ser ampliado para Santa Tereza do Oeste e Corbélia, por meio de uma governança 

interfederativa, complementando as referidas linhas metropolitanas e, consequentemente, 

qualificando os deslocamentos intermunicipais realizados por meio deste modal. Lindoeste e 

Catanduvas, novamente, se descolam do conjunto analisado, em função da ausência de linhas 

metropolitanas para percursos que os integre entre si e com os demais.   

O panorama observado em relação aos padrões de mobilidade pendular é mais um aspecto 

que demonstra a existência de fenômenos metropolitanos restritos à Cascavel, Corbélia e Santa 

Tereza do Oeste. Isso, pois, dentre o conjunto dos cinco municípios analisado, estes três 

apresentam distâncias e tempos de viagem entre si relativamente curtos, viabilizando 

deslocamentos diários significativos no contexto regional, motivados por questões de trabalho, 

educação, saúde e cultura. Embora sejam observados deslocamentos envolvendo Lindoeste, 

Catanduvas e Cascavel, os mesmos ocorrem em número substancialmente inferior, não 

correspondendo à aderência metropolitana significativa. 

Não obstante, as infraestruturas municipais e regionais voltadas à mobilidade ativa 

existentes e planejadas, ainda que incipientes, apresentam potencial para articulação 
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intermunicipal dos municípios cascavelense, santa-teresense e corbeliano excluindo, 

novamente, Lindoeste e Catanduvas do contexto metropolitano. 

Da mesma forma, as dinâmicas socioeconômicas de maior destaque existentes e previstas 

também se expressam mais fortemente nos três municípios sistematicamente destacados, onde 

há uma maior concentração de núcleos e empreendimentos industriais. Além disso, 

Catanduvas e Lindoeste possuem população majoritariamente rural, com dinâmicas rurais 

predominantes cuja maior parte, fisicamente, se encerra internamente ao próprio perímetro. 

Tais análises intrametropolitanas possibilitaram a conclusão de que, embora parte 

integrante de uma mesma região, os enlaces intermunicipais existentes relacionados às FPICs 

priorizadas são mais evidentes em, apenas, três dos cinco municípios analisados, a saber, 

Cascavel, Corbélia e Santa Tereza do Oeste. Logo, manter Catanduvas e Lindoeste na unidade 

metropolitana exigiria um esforço de difícil consecução por parte de um ente metropolitano. 

Tal consideração resultou em um novo recorte para a RMCA, o “Recorte Metropolitano 

Proposto”, que busca traduzir, na sua definição, este entendimento. 
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A presente seção é complementar aos procedimentos anteriormente consolidados. Embora não 

prevista no bojo do TR que orienta o desenvolvimento deste trabalho, sua inserção se dá em 

função de uma visão técnica estratégica que se oferece ao desenvolvimento da região, 

sugerindo um futuro aprofundamento das análises aqui apresentadas, bem como uma 

possível nova avaliação do recorte metropolitano assumido.  

Mais precisamente, foram aspectos que sinalizaram para a urgência da sua inclusão, neste 

documento: 

▪ O conteúdo da Seção I, que explicita, por meio de um breve retrospecto histórico, a 

abordagem conjunta de Cascavel e Toledo como relação intermunicipal estratégica não 

só para a região Oeste, mas para o desenvolvimento de todo o Estado; 

▪ Os consideráveis aportes econômicos e índices de crescimento previstos para a região, 

detalhadamente abordados na Seção II, sinalizando para transformações expressivas 

que impactarão diretamente nas dinâmicas observadas; 

▪ A rede de cidades polarizada pelo AP de Cascavel e AP de Toledo; 

▪ A proximidade dos setores urbanos de Toledo em relação aos limites administrativos 

de Cascavel que, tal qual verificado em relação à Corbélia e Santa Tereza do Oeste, 

contribui para uma tendência de extravasamento em direção ao polo; 

▪ As contribuições das Oficinas Técnicas 01 e do Fórum Metropolitano, que sugeriram a 

inclusão de Toledo nas análises. 

Em termos pragmáticos, as análises que compõem este item voltam-se à identificação de 

oportunidades e dinâmicas territoriais desencadeadas por mudanças que se anunciam à região 

e que terão rebatimento nas FPICs consideradas, tendo em vista relações entre os municípios 

de Corbélia, AP de Cascavel e AP de Toledo.  

Ao final, são contribuições desta seção: (i) análises e considerações acerca da “Leitura 

Ampliada do Recorte Metropolitano Proposto”, que incorporou o AP de Toledo ao “Recorte 

Metropolitano Proposto”; e a identificação do (ii) Desenvolvimento Socioeconômico como 
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aspecto transversal estratégico à efetivação das FPICs priorizadas pelo Termo de Referência e, 

portanto, neste documento.  

 

 

 

 

Ao se considerar a inclusão do AP de Toledo no Recorte Metropolitano Proposto, observa-se 

no novo conjunto de municípios um padrão de usos predominantes e de distribuição espacial 

semelhante ao destacado anteriormente, no item 4.1.3 Grandes Compartimentos de Uso. 

Tendo em conta os usos predominantes de Usos Agropecuários, Formações Vegetacionais e 

Áreas Urbanizadas, a Figura 83 demonstra a distribuição espacial de cada uso e a Tabela 13 as 
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suas respectivas áreas em cada município. A Tabela 14, por sua vez, apresenta a proporção de 

cada uso do solo em relação a área total da unidade territorial considerada. 
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Destaca-se novamente a grande porção do território ocupada pelos Usos Agropecuários, que 

somam aproximadamente 340 mil hectares (76% do total do conjunto de municípios 

analisado). Dessa área, conforme dados do MapBiomas (2020), 255 mil hectares são utilizados 

para Agricultura (75%), 25,8 mil hectares para Pastagens (7,6%) e 8 mil hectares para 

Silvicultura (2,4%). 

Os Usos Agropecuários podem ser avaliados também pela especialização do uso da terra, 

que corresponde às “funções rurais” existentes nos municípios da região, dada pelas 

informações do Censo Agropecuário (IBGE, 2017). A especialização é avaliada a partir 

participação dos diferentes usos no total da área dos estabelecimentos agropecuários dos 

municípios (Tabela 15). 

Grande parte do número total dos estabelecimentos agropecuários desse conjunto de 

municípios se concentra no município de Cascavel (45%) e, em menor grau, em Toledo (36%). 

São também os dois municípios que se destacam em todos os diferentes tipos de uso, em 

especial Cascavel. No entanto, os seguintes municípios respondem por um percentual elevado 

da área de determinado tipo de uso: 
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▪ Lavouras - permanentes: Santa Tereza do Oeste (19,3%); 

▪ Lavouras - temporárias: Corbélia (32,5%); 

▪ Pastagens - pastagens plantadas em más condições: Ouro Verde do Oeste (72,8%); 

▪ Matas ou florestas - matas e/ou florestas naturais: Corbélia (25,1%);  

▪ Sistemas agroflorestais - área cultivada com espécies florestais também usada para 

lavouras e pastoreio por animais: Cascavel (89,0%);  

Em geral, predomina o uso da terra destinado a Lavouras – temporárias. Merece destaque o 

uso Matas ou florestas - matas ou florestas naturais destinadas à APP ou Reserva Legal 

abordado pelo Censo Agropecuário, cujo percentual em relação ao total da área dos 

estabelecimentos agropecuários de cada município varia de 12,3%, em Corbélia, a 17,4%, em 

Cascavel – representando esse uso 15,8% da área dos estabelecimentos agropecuários do 

conjunto de municípios analisado. Na classificação realizada no cartograma de uso do solo e 

nas tabelas apresentadas anteriormente, essas áreas de matas ou florestas são contabilizadas 

como Formações Vegetacionais, abordadas na sequência. 
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Em seguida, tem-se, então, as Formações Vegetacionais ocupando uma área de 

aproximadamente 89 mil hectares (20% do total do conjunto de municípios). É importante 

evidenciar que são poucos os grandes maciços contínuos de vegetação observados no conjunto 

municipal, estando as áreas vegetadas fragmentadas em meio aos Usos Agropecuários. O que 

se tem é um percentual relativamente alto de áreas destinadas a APP e Reserva Legal nos 

estabelecimentos agropecuários da região, fator que pode ser considerado positivo quando 

comparado a outras regiões do estado do Paraná . Estas áreas não constituem, no entanto, um 

mosaico de manchas contínuas de vegetação, apontando para a importante estratégia de 

atuação conjunta entre os municípios para a constituição de corredores ecológicos – por 

exemplo, em consonância com as Áreas Estratégicas para a Conservação e Restauração do 

Paraná, conforme destacado anteriormente no item “6.1.6 Vegetação” e na sequência no 

capítulo “10 MEIO AMBIENTE”. 

Em menor proporção estão as Áreas Urbanizadas do conjunto de municípios analisado, 

que somam aproximadamente 13,6 mil hectares (3% do total do conjunto municipal), 

refletindo a baixa ocupação urbana do território. Do total de Áreas Urbanizadas, Cascavel 

responde por 61% e Toledo por 29%. São os dois municípios que possuem também a maior 

proporção dessas áreas em relação aos seus territórios, 4% e 3%, respectivamente, com os 

demais municípios apresentando taxas de urbanização de 1% ou menos. 

 Assim como anteriormente apontado para Cascavel, Corbélia e Santa Tereza do Oeste, 

observa-se que as manchas urbanas de Toledo e Ouro Verde do Oeste se desenvolvem sem 

apresentar conurbação. Nesse sentido, são válidas as observações já realizadas quanto a 

localização dos usos urbanos nas manchas de cada município: ela se dá de forma relativamente 

independente internamente a cada mancha, sendo o principal padrão observado entre as 

cidades a sua vinculação com os eixos rodoviários e a localização dos Uso Industrial nesses 

eixos. 

Vale destacar, no entanto, que o perímetro urbano de Toledo encontra o limite municipal 

de Cascavel, nas proximidades com o núcleo urbano da Sede Alvorada neste último 

município. Com isso, reforça-se a importância do planejamento conjunto do uso do solo nessas 

áreas de fronteira, como já considerado para Santa Tereza do Oeste e Corbélia, também com 

 

 Como mencionado, a área destinada a APP ou Reserva Legal corresponde a aproximadamente 16% da área dos 

estabelecimentos agropecuário no Recorte Metropolitano Proposto e a aproximadamente 18% em Cascavel. Esta 

proporção se encontra na média do estado do Paraná, de 17%. Já Maringá, por exemplo, apresenta proporção 

inferior, de aproximadamente 8%. 
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perímetros urbanos limítrofes aos limites municipais de Cascavel. Este aspecto é melhor 

elaborado no item 8.4 VETORES DE CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO, que aponta para a 

problemática do espraiamento das manchas urbanas pelas rodovias e do seu transbordamento 

para fora dos limites municipais, levando-se em conta a tendência de crescimento econômico 

e demográfico da região e a possibilidade de urbanização dos eixos rodoviários dada pelo 

macrozoneamento atual do território (ver também o item  8.3 MACROZONEAMENTO 

METROPOLITANO ATUAL). 

Mais especificamente sobre os usos urbanos, considerando-se classes de Uso Residencial, 

Uso Comercial e de Serviços, e Uso Industrial, a Figura 84 demonstra que o padrão de 

localização industrial nos eixos rodoviários está presente também em Toledo e Ouro Verde do 

Oeste, mesmo que em menor grau quando comparado a Cascavel e Santa Tereza do Oeste (ver 

item 4.1.3 Grandes Compartimentos de Uso). 
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Conforme já abordado no Produto 2, relativo à Determinação do Recorte Territorial, a 

organização da produção agroindustrial da RMCA produz padrões territoriais específicos, no 

que se denomina neste PDUI de geografia do cooperativismo. Trata-se, pois, do que Castillo 

e Frederico (2010, p. 20) conceituam como região competitiva agrícola, um compartimento 

geográfico vinculado à “produção agrícola moderna [...] cuja produção é hegemônica sobre as 

demais atividades, fazendo com que a região reúna uma forte densidade técnica 

(infraestrutura de transporte e comunicação, sistemas de armazenamento, centros de pesquisa, 

agroindústrias)”. A compreensão das características e da distribuição espacial das principais 

cooperativas agroindustriais presentes na RMCA revela aspectos significativos da estrutura 

produtiva regional, com rebatimentos em questões de logística, mobilidade e ocupação do solo 

urbano e rural, notadamente por meio dos núcleos urbanos e periurbanos de comando e 

controle de extensas áreas de produção agrícola e animal.  

Compreender esta manifestação territorial, contudo, impõe um desafio metodológico: não 

há banco de dados disponível com as informações compiladas das cooperativas nem arquivos 

georreferenciados de identificação das estruturas físicas individuais de cada empresa. Diante 

desta restrição, a equipe de consultoria realizou extenso levantamento de dados a partir de 

fontes documentais e bibliográficas , articulando-o à identificação e mapeamento. Para tanto, 

dados oficiais disponíveis em relatórios anuais de cada cooperativa, respectivas informações 

institucionais e pesquisas científicas correlatas foram integradas a técnicas de 

fotointerpretação, possibilitando a conferência e mapeamento de maior precisão. 

O levantamento se concentrou nas cinco principais cooperativas da região, a saber: 

Cooperativa Agroindustrial de Cascavel (COOPAVEL), Cooperativa Agroindustrial 

Consolata (COPACOL), Cooperativa Agrícola Mista Rondon (COPAGRIL), LAR Cooperativa 

Agroindustrial e Cooperativa Central Regional Iguaçu (COTRIGUAÇU).  Para além destas, 

estão presentes na região com menor expressão de territorialização frente ao recorte de 

interesse, a Coocentral, Coave, C.Vale, Frimesa, Primato, Coovicapar e Coopernobre. Deve-se 

ainda ressaltar que a COTRIGUAÇU tem uma particularidade – trata-se de cooperativa de 

segunda grau, reunindo Coopavel, Copacol, Lar e C.Vale em um arranjo integrado de 

 

 Tem-se como importante ponto de partida o trabalho de Xavier (2018), professor da UNIFESP que, em pesquisa 

financiada pelo CNPq, realizou a identificação e análise das cooperativas agroindustriais do Oeste paranaense. 
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unidades de produção, logística e armazenagem que dão suporte aos produtos e serviços 

gerados pelas filiadas. Ao se considerar o conjunto de cinco cooperativas analisadas, totaliza-

se mais de 31 mil associados, faturamento anual superior a R$ 32 bilhões e mais de R$ 1,7 

bilhões em impostos recolhidos para o ano de 2021. 

 

 

Foram inventariadas, categorizadas e georreferenciadas as instalações físicas das cinco 

cooperativas mencionadas, chegando-se em 246 unidades a partir das quais pode-se identificar 

as manifestações territoriais do cooperativismo. Percebe-se uma prevalência espacial 

específica para cada uma das cooperativas, observando-se o papel de relevo da COOPAVEL 

na configuração atual da RMCA. Da mesma forma, COPACOL, COPAGRIL e LAR 

apresentam uma concentração espacial representativa, em regiões de influência lindeiras 

àquela da COOPAVEL (Figura 85). Deve-se ainda mencionar o papel de Toledo, na qual a 

presença de diferentes domínios espaciais das cooperativas posiciona o município como 

importante ponto de articulação regional. 
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Sobre a referida territorialização, dois aspectos adicionais devem ser pontuados: (i) o papel de 

centralidade do polo (Cascavel) se confirma frente à densidade de instalações e a presença de 

diversas das cooperativas em seu território; (ii) a importância de uma estrutura digna de 

menção específica em termos regionais - o Terminal Ferroviário Cotriguaçu, em área de mais 

de 170 mil metros quadrados localizada em Cascavel e concebida em alinhamento ao projeto 

da Nova Ferroeste (Agronegócio, 2013), da qual a primeira etapa já está concluída, com pátio 

para 400 containers e Câmara Frigorífica com capacidade para dez mil toneladas 

(COTRIGUAÇU, 2022). 

Ao ser concluído, o projeto pretende atender à frigoríficos e empresas de todo o Brasil por 

meio da recepção de produtos congelados e contêineres de carga geral para armazenagem, 

monitoramento e embarque em vagões ferroviários (COTRIGUAÇU, 2022). Seu 

desenvolvimento, calcado nas perspectivas da Ferroeste, constitui importante expressão do 
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impacto da nova ferrovia sobre as atividades econômicas da região, com desdobramentos 

sobre as cooperativas que nela se localizam. A consequência direta envolve a elevação dos 

fluxos de trocas materiais e imateriais, de deslocamento de pessoas no território e de 

dinamização dos núcleos urbanos de apoio.  

Diante do exposto, a classificação das instalações físicas das cooperativas segundo 

tipologia denota a centralidade de Cascavel na região, com a concentração de instalações 

administrativas e de apoio, em oposição à dispersão das infraestruturas de beneficiamento e 

produção em sua área rural e nos demais municípios do conjunto municipal analisado e 

entorno imediato. Revela-se, por um prisma complementar, as manifestações de uma 

geografia do cooperativismo diretamente relacionada à demanda de integração das três 

funções públicas de interesse comum objeto deste PDUI. 
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Em guisa de conclusão desta seção, retoma-se as contribuições de Xavier (2018), para quem 

tem-se justamente uma composição híbrida, formada por espaços agrícolas e espaços urbanos, 

no qual o controle e organização técnica do trabalho no circuito superior da economia agrícola 

se materializa nas “cidades do agronegócio”. Para o caso particular da RMCA, percebe-se tal 

espacialização não apenas a partir da configuração em nível regional (entre municípios), mas 

também no espaço intramunicipal: as unidades de beneficiamento e produção se localizam, 

não por acaso, junto aos núcleos urbanos dos distritos municipais, com destaque para os casos 

de Cascavel e Corbélia. Tal particularidade reforça a compreensão dos padrões específicos de 

ocupação urbana de uma Região Metropolitana baseada no agronegócio como atividade 

econômica geradora de centralidade e concentração produtiva. 

 

 

Faz-se fundamental retomar a compreensão integrada dos macrozoneamentos municipais 

apresentada no item 4.3 MAPA SÍNTESE DO MACROZONEAMENTO ATUAL, realizando-

se a expansão da análise de forma a contemplar os municípios de Toledo e Ouro Verde do 

Oeste. Tal como descrito na referida seção, busca-se analisar a compatibilidade entre planos 

diretores a partir da tradução das nomenclaturas locais em grandes tipologias comparáveis. 

Em nível municipal, as macrozonas foram reunidas segundo quatro categorias, a saber: 

macrozona rural, macrozona de interesse turístico, macrozona de preservação ou conservação 

ambiental e macrozona urbana.  

Cada uma destas tipologias reúne o conjunto de diretrizes e recortes municipais que 

privilegiam as respectivas atividades. A macrozona urbana corresponde às delimitações 

homônimas nos macrozoneamentos municipais e está relacionada aos perímetros urbanos 

constituídos e as áreas de urbanização específica. Por sua vez, a macrozona rural engloba as 

macrozonas municipais em que o direcionamento propositivo está relacionado com as 

atividades agropecuárias, exploração natural ou afins, diversas de usos urbanos. Na 

sequência, a macrozona de interesse turístico reúne as compartimentações municipais em que 

há a identificação de vocações ou diretrizes expressas voltadas à atividade turística. Por fim, a 

macrozona ambiental corresponde ao conjunto de compartimentos delimitados nos 

macrozoneamentos municipais nos quais a diretriz predominante é de preservação ou 

conservação ambiental - como este compartimento se sobrepõe à uma macrozona rural e os 
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mananciais de abastecimento são objeto de análise em seção específica, opta-se por não o 

representar neste mapa. 

As descrições específicas dos cinco municípios do recorte de aproximação à RMCA 

(adotado inicialmente neste produto) já foram realizadas no item 4.3 MAPA SÍNTESE DO 

MACROZONEAMENTO ATUAL, de forma que, neste momento, privilegia-se a análise 

integrada bem como descrições mais específicas para os municípios de Toledo e Ouro Verde 

do Oeste. De forma similar ao caso de Cascavel, observa-se em Toledo a constituição de 

macrozonas de urbanização específica ao longo das principais rodovias e em compartimentos 

específicos de seu território, sob a nomenclatura de Macrozonas de Eixo Industrial e de 

Desenvolvimento Industrial. Isto resulta em espaços contíguos de privilégio ao 

desenvolvimento industrial entre Cascavel e Toledo, com a constituição de um eixo comum 

que sugere insights territoriais para o PDUI. 

Conforme apresentado na Figura 87, observa-se que o conjunto ampliado de análise 

mantém um extenso compartimento rural homogêneo, pontuado por macrozonas urbanas que 

correspondem às áreas urbanas das sedes e distritos de cada município e conectado por 

macrozonas de desenvolvimento industrial ao longo dos principais eixos viários. Esta 

característica conecta as macrozonas urbanas de Cascavel, Toledo, Santa Tereza do Oeste e 

Corbélia, em uma configuração linear e dispersa de ocupação urbana potencial, impondo 

desafios para a gestão integrada do uso do solo urbano.  
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O município de Ouro Verde do Oeste, ainda que desconectado dos padrões descritos, destaca-

se pela posição lindeira da Macrozona Industrial de Toledo, localizada à menos de 5 km de 

distância da sede municipal. Considerando que os macrozoneamentos locais expressam 

prioridades e diretrizes de desenvolvimento municipal, tais interfaces reforçam a premência 

de integração do planejamento e gestão do uso do solo urbano. Por fim, em relação às 

macrozonas turísticas, não se encontram pontos de contato significativos, bem como não se 

identificam divergências dignas de nota em termos metropolitanos. 

Ao passar-se para o nível do macrozoneamento urbano, a expansão das análises reforça as 

particularidades desta Região Metropolitana, demandando tratamento específico no PDUI. 

Tal como descrito no item 4.5, não se trata de um processo clássico de conurbação como aquele 

que ocorreu nas tradicionais metrópoles nacionais, nas quais verificam-se vetores centro-

periferia. O caso da RMCA mostra-se importante, com interdependência da ocupação urbana, 

mas a partir de múltiplos vetores de expansão da área urbanizada, a maior parte delas a partir 
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dos municípios lindeiros em relação ao polo. O transbordamento desta ocupação em relação à 

Cascavel demanda gestão integrada desta FPIC tanto quanto nos casos centro-periferia.  

Mantendo os critérios tipológicos tratados no item 4.5, mantém-se a classificação entre 

áreas com diretrizes de média / alta densidade versus áreas com diretrizes de baixa densidade 

(Figura 88). No apêndice 1 é apresenta a tabela de relacionamento entre os macrozoneamentos 

urbanos definidos em cada plano diretor e a respectiva classificação em macrozona de baixa 

ou média/alta densidade. As macrozonas urbanas reforçam a leitura acima realizada, a partir 

da qual os processos de transbordamento das manchas urbanas partem dos municípios 

lindeiros em relação ao polo, incluindo-se neste cenário a própria sede urbana de Toledo. 

 

 

Concomitantemente, a tendência de ocupação urbana dispersa já sobrelevada no item 4.5 

reforça-se neste momento com a articulação das macrozonas de urbanização específica 

(Cascavel) com as macrozonas industriais (Toledo), com conexão potencial em cenário de  

médio prazo a partir da ocupação nos eixos rodoviários que se estendem do polo até os limites 
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de Santa Tereza do Oeste, Corbélia e Toledo, sobrepondo-se aos limites dos perímetros 

urbanos destes municípios, atualmente já em contato com os limites de Cascavel.  

Desta forma, ainda que não se tenha uma mancha urbana contínua em sua noção 

tradicional da experiência metropolitana das décadas de 1960 e 1970, tem-se uma conexão de 

expressão metropolitana nos eixos (i) Santa Tereza do Oeste – Cascavel – Corbélia e (ii) 

Cascavel - Toledo, a partir do qual seus núcleos urbanos se articulam ao longo dos eixos 

rodoviários. 
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Historicamente, os eixos ferroviários se constituíram como importantes indutores do 

crescimento urbano e do desenvolvimento econômico no Brasil, particularmente nos séculos 

XIX e XX. Silveira (2003) analisa em profundidade os aspectos geoeconômicos decorrentes da 

implantação de ferrovias na região Sul do país, destacando as transformações urbanas 

subsequentes. No mesmo sentido, Ferreira (2018), Maia (2017), Ferreira et al. (2012), Brandão 

e Pantaleão (2014), Castilho (2016) e Spagnollo e Almeida (2022) analisam diferentes casos no 

país e são uníssonos sobre a transformação urbana e a atração demográfica resultantes de tais 

infraestruturas regionais. Particularmente sobre a Ferroeste, Silveira (2003) destaca que a 

conclusão do primeiro trecho em 1996 (Guarapuava – Cascavel) foi objeto de importante 

impulsionamento a partir da introdução da soja no Oeste Paranaense e no Mato Grosso do Sul, 

com desdobramentos na organização socioespacial regional.  

Neste contexto, busca-se delimitar um cenário tendencial a partir das transformações nas 

dinâmicas demográficas do conjunto dos cinco municípios analisados a partir da Nova 

Ferroeste. Para tanto, estima-se a (i) migração decorrente das oportunidades de emprego 

geradas pela obra e (ii) a tendência de migração resultante da aglomeração de atividades 

produtivas e de logística frente a posição reforçada de centralidade de Cascavel na conexão 

ferroviária com Mato Grosso do Sul e Foz do Iguaçu. Posteriormente, (iii) compreender-se-á a 

pressão deste contingente populacional sobre o solo urbano, delineando um cenário tendencial 

de ocupação para a próxima década. 

Sobre o primeiro ponto, parte-se dos dados organizados no Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) da Nova Ferroeste (PARANÁ, 2021a), no qual prevê-se a abertura de aproximadamente 

2.500 postos de emprego no terceiro ano de execução do projeto (Lote 3 – Cascavel – 

Guarapuava), que se somam à mais de 8.000 postos de emprego a partir do quinto ano de 

execução (Lote 4 – Guaíra – Cascavel). Tem-se, portanto, mais de 10,5 mil postos de emprego 

abertos na próxima década que ensejam um movimento demográfico significativo, com 

impactos sobre a demanda de serviços públicos e moradia, gerando pressão de expansão da 

área urbanizada, Em um cenário de longo prazo, tal movimento se soma à mais 5.900 postos 

de empregos gerados para execução do Ramal Ferroviário na década subsequente (Lote 6 – 

Cascavel – Foz do Iguaçu), totalizando um contingente de 16,4 mil trabalhadores para os 

Lotes relacionados à Cascavel (PARANÁ, 2021a). 
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Está prevista a instalação de canteiros de obra em pontos específicos do território estadual, 

conforme ilustrado abaixo. Isto implica em concentração de mão de obra em Cascavel na 

execução dos Lotes 2, 3 e 6. Não há detalhamento específico no EIA sobre a distribuição dos 

operários por município (por exemplo, entre os municípios de Cascavel e Guarapuava para o 

Lote 3), de forma que se parte aqui de um cenário conservador em que ao menos 50% da mão 

de obra estimada para cada lote estará alocada em Cascavel, com 5% adicionais de margem de 

estimativa. Tem-se, pois, um contingente de 4.200 operários diretamente relacionados às obras 

da Ferroeste que estarão em Cascavel (sem considerar empregos indiretos). Frente à população 

ocupada atual de Cascavel em 2020 (IBGE, 2022), observa-se um impacto significativo, com 

aumento de 3,3% sobre o patamar atual de 127.042 pessoas. 
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Deve-se recordar que os movimentos migratórios tendem a se acelerar em patamar superior 

ao volume de vagas abertos e não envolver apenas o candidato à vaga, mas a vinda das 

respectivas famílias. Tal aspecto é abordado pelo próprio EIA da Ferroeste (PARANÁ, 2021a) 

ao identificar como um problema o “entusiasmo e euforia” produzidos pela “geração de 

empregos em níveis elevados”. Neste sentido, caso se considere a média nacional aproximada 

de 3 pessoas/família e 4.200 operários se dirigindo à Cascavel, poder-se-ia chegar à um 

incremento potencial de 12,6 mil pessoas na RMCA apenas a partir da equipe de execução 

prevista, um aumento de +4% em relação à população urbana de Cascavel em 2020. Em face 

do menor preço da terra nos municípios lindeiros, vislumbra-se uma tendência de tal 

deslocamento populacional se dispersar e pressionar núcleos urbanos periféricos . 

 

 Considerando se tratar de empregos de menor remuneração. Segundo descrito no EIA-RIMA (PARANÁ, 2021b, 

p. 19), “as atividades precisarão contar com: ajudantes, armadores, bombeiro hidráulico, carpinteiro, eletricista, 

pedreiro, serralheiro, soldador, montador, blaster, trabalhador de via, frentista de túnel, [...] motorista de caminhão, 

operador de escavadeira, operador de máquinas e tratores diversos, servente de obras, operador de betoneira 

estacionaria / misturador, entre outros”.  
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O segundo ponto de estimativa está relacionado ao crescimento demográfico decorrente 

do fortalecimento de atividades já em curso na RMCA e que tendem a serem potencializadas. 

Cita-se, como exemplo emblemáticos, o Porto Seco e o Terminal Ferroviário da 

COTRIGUAÇU, em Cascavel, e o Biopark, em Toledo, infraestruturas regionais já concebidas 

à luz da nova infraestrutura ferroviária a ser instalada e com grande capacidade de polarização 

de atividades produtivas, de pesquisa e serviços, bem como mão de obra de maior 

qualificação.  

A contabilização deste potencial incremento populacional é de difícil estimação de forma 

isolada; por isso, parte-se de perspectiva comparada. Ainda que o cenário nacional e estadual 

aponte para uma redução progressiva das taxas de crescimento demográfico (Gráfico 46), não 

se pode perder de vista que os municípios brasileiros de médio porte têm apresentado 

crescimento significativo a partir da migração de moradores de pequenas cidades. Ademais, a 

projeção nacional e estadual está calcada na média e oculta movimentos específicos 

importantes. 

 

 

 

Neste sentido, a Ferrovia Norte-Sul (FNS) permite traçar um cenário comparativo interessante, 

sobretudo a partir dos trechos já concluídos no início dos anos 2000. Projetada para percorrer 

sete estados, atualmente já possui o trecho entre Açailândia (MA) e Estrela d’Oeste (SP) 

concluído. Busca-se, então, compreender o impacto da instalação desta infraestrutura sobre a 

demografia local, produzindo evidências para embasar as projeções demográficas para o caso 

da RMCA.  Para tanto, foi selecionado como amostra o Tramo Norte (Figura 90), 
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particularmente o trecho entre Aguiarnópolis e Palmas, justificado por estar integralmente no 

mesmo estado (Tocantins), ter atividade central vinculada ao transporte e transbordo de grãos 

e ter sido inaugurada no início da década de 2000, o que possibilita a compreensão à luz dos 

censos demográficos de 2000 e 2010. Ao longo do trecho selecionado houve a entrada em 

operação da ferrovia, seguida da construção (ao longo dos anos) de seis plataformas 

multimodais, localizadas nos municípios de Aguianópolis, Araguaína, Palmeirante, Guaraí e 

Palmas, todos no início dos anos 2000. 

 

 

 

Assim, de forma a obter subsídios a partir de casos concretos nacionais similares, percebe-se 

que a série histórica da população dos municípios da amostra exprime um salto populacional 

em quatro deles, com incremento médio de +48,3% ao longo de uma década, perfazendo uma 

taxa geométrica anual de 4% a.a., muito superior à taxa estadual de 2,6% do mesmo período 

(Tabela 16). Mesmo com o cálculo da taxa média entre os cinco municípios, em procedimento 

que evita o sobrepeso gerado pela discrepância de porte populacional individual, chega-se à 

3,6% a.a. Estes dados permitem traçar um paralelo, ainda que exploratório, com o contexto 
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da RMCA e o incremento demográfico que pode ser esperado pelo porte e amplitude do 

projeto da nova Ferroeste. 

 



 

Parte-se dos dados contabilizados dos casos de referência para subsidiar decisões de projeção 

populacional para o caso da RMCA. Partindo-se dos dados demográficos da Região 

Metropolitana (2010) e de sua projeção populacional (2020) especificamente para os 

municípios do Recorte Metropolitano Ampliado, pode-se chegar na estimativa dos 

incrementos populacionais da próxima década (2022-2032) decorrentes das transformações 

produtivas que resultam das novas infraestruturas ferroviárias e de fortalecimento das 

instalações logísticas e de apoio já existentes. 

Para tanto, adota-se um cenário conservador, com apenas 50% do observado (2% a.a.) na 

amostra de referência para o município Polo e Toledo e 25% do observado (1% a.a.) para os 

demais municípios. Após 2032 entende-se que haverá uma acomodação desta trajetória 

ascendente, retornando aos patamares de crescimento já previstos na projeção do estado. . Tais 

parâmetros permitem, pois, estimar o incremento demográfico de forma subsidiada e 

ponderada, mantendo quantitativos conservadores. Assim, chegar-se-ia em 2032 com 641.281 

habitantes (tabela abaixo), em um patamar expressivo em termos de Região Metropolitana, a 

partir da qual é traçada a projeção da população até 2040 (figura na sequência) considerando 

a retomada das taxas geométricas previstas na projeção oficial para o período 2032 – 2040. 
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Por fim, o terceiro ponto a ser estimado se refere ao dimensionamento da pressão deste 

contingente populacional sobre o solo urbano, delineando um cenário tendencial de ocupação 

para a próxima década. Para isso, parte-se do incremento populacional para a próxima década, 

estimado acima, que se soma ao contingente advindos diretamente das obras de execução da 
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ferrovia. Estima-se que este contingente populacional tenderá a se dispersar entre Cascavel e 

municípios lindeiros ao polo, devido ao menor preço da terra urbana e a posição dos 

perímetros urbanos e macrozonas de urbanização específica presentes no território.  

Para o cálculo da área urbanizada resultante, parte-se das densidades atuais (abordadas no 

item 4.1.1) como parâmetro de referência: para Cascavel e Toledo tem-se densidade 

demográfica urbana média de 45 hab/ha e para os demais municípios 25 hab/ha. Totaliza-se, 

assim, um incremento de 137.392 habitantes em áreas urbanas para a próxima década e uma 

demanda aproximada de 3.310,76 ha de área urbanizada na região, o equivalente à 33,1 km² 

ou 33,1 milhões de metros quadrados. 

 



 

Ocorre que, conforme recorda Ojima (2007, p. 282), o processo de crescimento da população 

urbana se distingue daquele de expansão física da mancha urbana, de forma que “a 

mensuração da área considerada urbana é um desafio em si mesmo”, sendo difícil estabelecer 

com precisão a direção em que se expandirá.  

Neste sentido, a extensão temporal e a qualidade técnica do mapeamento do projeto 

Mapbiomas mostra-se relevante para investigar o processo de ampliação das manchas 

urbanizadas dos municípios analisados ao longo das décadas. 
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A classificação e contabilização da expansão urbana ao longo das décadas mostra processos 

diversos. De início, destaca-se a existência de uma série de vetores dispersos de ocupação, que 

são reforçados pela existência das macrozonas de urbanização específica já descritas e que 

estimulam uma ocupação extensiva, de baixa densidade e sem direcionamento. Estes vetores 

sofrem força de polarização adicional a partir das infraestruturas regionais ligadas à Ferroeste, 

com especial menção ao Biopark (Toledo) e o Terminal Ferroviário (Cascavel). Um caso 

emblemático deste processo vem dos já mencionados Coliseu Residence, em Santa Tereza do 

Oeste, e Ecoparque, em Cascavel, situado em áreas (em tese) de caráter industrial, mas que 

possuem empreendimentos residenciais de grande porte e em fase avançada de obras. Tal 

cenário evidencia como as tendências de expansão horizontal, de baixa densidade e dispersa 

entre as manchas urbanas aponta para os vetores delineados. 

Em síntese, o cenário atual, sem integração das políticas de ordenamento territorial urbano, 

leva ao livre desenvolvimento de múltiplos vetores de expansão urbana sobre todo o território, 

questão que é agravada pela projeção de crescimento esperada. Neste contexto, os municípios 

de Santa Tereza do Oeste, Corbélia e Toledo possuem seus perímetros urbanos lindeiros aos 

limites de Cascavel, já nos limites municipais, possibilitando o parcelamento urbano nestes 

espaços e fomentando um vetor de crescimento que levará ao transbordamento da mancha 

urbana em direção ao polo. 
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Sob este aspecto, é importante observar que os municípios de menor porte tem apresentado 

uma expansão da mancha urbanizada superior ao seu crescimento demográfico, em tendência 

complexa de ocupação dispersa no território que acelerará o processo de transbordamento 

descrito. É emblemático o caso de Santa Tereza do Oeste, município com tendência de 

transbordamento mais evidente e em que se observou uma variação de 22,4% na mancha 

urbanizada entre 2010 e 2020, com apenas 2,8% de variação na população (Gráfico 48) 
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As análises realizadas internamente ao recorte preliminar metropolitano são, agora, 

complementadas com considerações acerca da sua interface com o contexto ampliado. Isso, 

pois, tal qual explicitado no capítulo de introdução deste documento, a dinâmica existente na 

região demanda por uma abordagem que considera a relação entre Corbélia, o AP de Cascavel 

e AP de Toledo. 

Considerando-se o conjunto dos cinco municípios abordados, os números absolutos dos 

deslocamentos realizados entre o AP de Toledo, AP de Cascavel e Corbélia demonstram a 

existência de uma representativa dinâmica intermunicipal que se materializa diariamente, 

conformando uma rede de interdependência que não pode ser desconsiderada, tendo em vista 

um planejamento metropolitano.    

Conforme já mencionado, a BR 467 é um importante eixo de conexão entre o AP de 

Cascavel e o AP de Toledo, se estendendo até Mato Grosso do Sul. Ao longo do traçado 

rodoviário compreendido entre esses dois APs, duplicado em toda a sua extensão, existem 

alguns empreendimentos e núcleos industriais que mobilizam deslocamentos intermunicipais 

diários, e que se somam àqueles motivados por questões especificamente relacionadas a 

trabalho, ensino, saúde e cultura (conforme levantamento de equipamentos metropolitanos na 

Figura 92).  



 

 

 
 

 

   |  

 

 

A partir de uma análise comparativa, o movimento pendular promovido por pessoas que saem 

de Toledo e se direcionam à Cascavel por motivos de trabalho é ainda mais forte que aquele 

constatado entre este último, Corbélia e Santa Tereza do Oeste. Com relação às pessoas que 

saem de Cascavel, observa-se que o fluxo que se direciona ao município toledense para 

trabalhar é tão forte quanto aquele com destino à Santa Tereza do Oeste, e maior que aquele 

direcionado à Corbélia (Figura 93).  
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No que se refere aos deslocamentos realizados por motivos de estudo, nota-se uma relação 

entre Cascavel e Toledo de mesma importância em ambos os sentidos, e que é 

substancialmente maior que aquela identificada em função dos fluxos provenientes em 

Cascavel com direção tanto para Corbélia quanto para Santa Tereza do Oeste (Figura 94). 
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A expressiva relação entre Cascavel e Toledo é também demonstrada pelos números 

divulgados no REGIC (2018). Segundo informações nele contidas, o município cascavelense 

tem uma participação de, aproximadamente, 86,6% sobre os deslocamentos originados no 

município toledense relacionados à serviços de saúde de alta complexidade (Figura 95) – a 

mesma observada em relação à Corbélia – e de 90% sobre os deslocamentos relacionados à 

serviços de saúde de baixa e média complexidade (Figura 96).  
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Já no que diz respeito ao transporte público coletivo, embora os percentuais sejam 

consideravelmente inferiores que aqueles identificados em relação aos demais setores 

analisados, nota-se um destaque na participação de Cascavel sobre os deslocamentos 

originados em Toledo (de, aproximadamente, 23,5%) que, embora inferior que aquela 

observada sobre Corbélia (de, aproximadamente, 28,7%), é maior que aquela verificada em 

relação à Santa Tereza do Oeste (20,3%) (Figura 97). 
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Mais precisamente, a única linha de transporte rodoviária dedicada exclusivamente à conexão 

entre Cascavel e Toledo, com 44 km de extensão, deslocou 4.834 passageiros por mês em 2021, 

significando uma média diária de 188 passageiros (94 de ida e 94 de volta) (DER, 2021). Ao se 

comparar estes números com aqueles referentes ao número de passageiros transportados entre 

o polo, Santa Tereza do Oeste e Corbélia, nota-se que os mesmos são substancialmente mais 

baixos. No entanto, tal observação deve ser relativizada ao se considerar que a circulação entre 

estes últimos municípios é beneficiada por transporte metropolitano, enquanto entre Cascavel 

e Toledo existe apenas linhas de transporte rodoviário; além de que a tarifa cobrada pelo 

transporte rodoviário entre o polo e o município toledense, de R$ 17,60, é substancialmente 

alta, sobrepesando na escolha deste modal. Não obstante, é importante ressaltar que, embora 

os dados não estejam disponíveis, é sabido que muitas pessoas se deslocam entre estas duas 

municipalidades por meio de outras linhas rodoviárias cujos traçados perpassam por elas, 

significando que, provavelmente, este número de passageiros seja representativamente maior. 
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No que tange aos deslocamentos relacionados a atividades culturais, é interessante 

observar que, embora a participação que Cascavel tem sobre os deslocamentos de Toledo seja 

inferior que aquela desempenhada sobre Santa Tereza do Oeste e Corbélia, o município 

toledense é o único, dentre o conjunto observado, que apresenta participação sobre os 

deslocamentos provenientes no polo – e de mesma intensidade que aquela verificada no 

sentido inverso (Figura 98).  

 

 

A ocorrência e intensidade destes deslocamentos já seriam suficientes para justificar medidas 

voltadas à uma organização e planejamento intermunicipais. No entanto, as previsões de 

crescimento em termos populacionais, de deslocamentos, de desenvolvimento 

socioeconômico e a implantação de novas infraestruturas previstas para região demarcam 

ainda mais essa necessidade. 
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Segundo as projeções referentes ao volume médio diário anual (VDMa) para a BR 467, 

contidas no Projeto de Concessões das Rodovias Integradas do Paraná (ANTT, 2021) e 

detalhadamente anteriormente, o número de veículos circulando por esta rodovia deve dobrar 

até o ano de 2051. Esta previsão, somada às taxas de crescimento prospectadas nos Vetores de 

Crescimento Demográfico, anteriormente apresentadas, delineiam um cenário de intenso 

fluxo de pessoas e modais transitando por este eixo. 

As informações contidas na Figura 99, a seguir, demonstram que o movimento pendular 

tende a se intensificar proporcionalmente ao crescimento populacional estimado para os 

cenários apresentados. Dentre o conjunto, as projeções para os fluxos compreendidos entre 

Cascavel e Toledo se destacam, apresentando um maior incremento no período considerado. 

Este crescimento, somado ao previsto para os fluxos que se consolidam entre o polo, Santa 

Tereza do Oeste e Corbélia, demonstram a representativa tendência de fortalecimento dos 

eixos intermunicipais e, consequentemente, das relações metropolitanas entre esses 

municípios. 
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O aumento dos deslocamentos intermunicipais também são reflexos advindos das novas 

infraestruturas previstas para a região. A principal delas, como já expressamente abordado em 

itens anteriores, deste documento, é a Nova Ferroeste, cujo novo traçado, que se estende até 

Maracaju, no RS, tangencia a porção leste do perímetro municipal de Toledo. Mais 

precisamente, Toledo está entre as estações de transbordo de Cascavel e Guaíra, configurando 

como parte integrante do Lote 4, da Fase 0227 de implantação, e da Área de Influência Direta 

(AID) do novo traçado.  

Os impactos previstos em decorrência deste projeto para os municípios constituintes da 

AID envolvem questões relacionadas a variados aspectos intersetoriais e que possuem forte 

rebatimento intermunicipal. Em termos logísticos, o estudo que embasa o projeto identificou 

que a infraestrutura existente de suporte às operações de carga e descarga de vagões, 

localizada em Cascavel, encontra-se próxima da sua capacidade máxima, demandando por 

sua ampliação. Essa necessidade fica ainda mais latente se forem considerados os novos 

empreendimentos logísticos que estão sendo implantados na região. Como exemplo, destaca-

se o frigorífico de suínos, idealizado para ser o maior da categoria na América Latina, que está 

sendo construído na microrregião onde está inserido o terminal ferroviário de Cascavel 

(Ferroeste, 2021). O recém-inaugurado Terminal Ferroviário Cotriguaçu, localizado em 

Cascavel e alinhado ao projeto da Nova Ferroeste, também compõe este panorama próspero 

de desenvolvimento e de fortalecimento das relações produtivas regionais.  

Provavelmente, o escoamento e distribuição nacional e internacional da produção 

concentrada nesses empreendimentos será por meio da nova ferrovia, sobretudo em função 

da atratividade econômica que ela apresenta, quando comparada com outros modais. Tal qual 

apresentado no estudo que embasa o projeto, o modal ferroviário consome quatro vezes menos 

combustível que o rodoviário (Ferroeste, 2021). Esta atratividade, se explorada de forma 

conjunta entre os municípios abordados, pode motivar a integração estratégica dos modos 

ferroviário, rodoviário e aeroportuário, otimizando as infraestruturas previstas, qualificando 

o suporte existente e, consequentemente, fortalecendo a competitividade da região, com 

potencial de torná-la um hub logístico de distribuição agroindustrial. 

Além disso, o novo traçado ferroviário e as qualificações rodoviárias previstas, decorrentes 

da nova concessão, configuram-se como indutores à ocupação e à implantação de novos polos 

 

 De acordo com as informações contidas no documento que embasa o projeto da Nova Ferroeste (Ferroeste, 2021), 

o início de implantação da Fase 02, Lote 04, tem seu início previsto para 2029, e deverá se estender por 18 meses. 
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geradores de viagens ao longo dos respectivos traçados, tais como núcleos industriais e 

estabelecimentos correlatos. O número de pessoas que estes empreendimentos representam, 

somados aos postos de trabalho que serão gerados em virtude da implantação da ferrovia, 

resultam em um novo contingente populacional, compondo um cenário de urgências 

metropolitanas. 

Os reflexos desta movimentação populacional, além de socioeconômicos, também 

apresentam rebatimentos no uso e ocupação do solo, meio ambiente e serviços. Isso, pois, este 

novo cenário inevitavelmente acarretará novas dinâmicas habitacionais e imobiliárias, 

refletindo tanto em novos loteamentos e núcleos formais de ocupação, quanto em 

irregularidades fundiárias e aumento do déficit habitacional; pressão sobre elementos e 

padrões ambientalmente satisfatórios; demanda por equipamentos de saúde, educação e lazer; 

além da necessidade de um sistema de transporte público coletivo intermunicipal integrado e 

eficiente. 

Neste conjunto, a mobilidade de pessoas e mercadorias tem forte rebatimento em aspectos 

de apropriação, organização e ocupação territorial, sustentabilidade e desenvolvimento 

socioeconômico.  Somam-se a esses elementos, ainda, as condições que colocam a mobilidade 

urbana como setor indutor à disparidade ou equidade social e de gênero, extrapolando as 

fronteiras físicas de suas estruturas e sinalizando que a questão dos deslocamentos é, também, 

resultado de processos institucionais interfederativos. 

Logo, as previsões apresentas neste documento acerca do crescimento populacional, 

desenvolvimento socioeconômico e intensificação das relações metropolitanas explicitam a 

necessidade de se planejar a mobilidade dos municípios considerados de forma integrada, face 

à alguns desafios que se apresentam: a acessibilidade e sua compatibilização com os diferentes 

tipos de modais que disputam as infraestruturas urbanas; a circulação do transporte de cargas 

e sua compatibilização com o transporte de caráter urbano; a conformação de uma dinâmica e 

paisagem metropolitanas que devem coexistir e interagir com o ordenamento urbano 

consolidado e planejado; a inexistência e/ou desintegração do transporte público coletivo 

metropolitano, que sobrepesa em externalidades em todo o sistema; além do cerceamento de 

possibilidades intermunicipais em função de um ineficiente sistema de mobilidade 

metropolitano. 
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Com a ampliação do recorte de análise para inclusão de Toledo e Ouro Verde do Oeste, cabe 

resgatar algumas características ambientais abordadas no item 6.1. CARACTERÍSTICAS 

AMBIENTAIS DO RECORTE METROPOLITANO DE ESTUDO para o Recorte Metropolitano 

de Estudo. Essas características correspondem às qualidades gerais do clima, geologia, relevo, 

hidrografia e vegetação, destacando-se aqui as mais relevantes. De modo geral, os dois 

municípios apresentam similaridades entre si e entre os demais do Recorte Metropolitano 

Proposto. 

Abordam-se, ainda, as Grandes Unidades Ambientais para o conjunto municipal 

analisado, com considerações sobre suas áreas de mananciais atuais e futuras, áreas protegidas 

e áreas de fragilidade ambiental. Também, complementam-se as informações a respeito dos 

serviços públicos de meio ambiente, particularmente o de gestão dos resíduos sólidos. 

Por fim, esse capítulo expõe os desafios e condicionantes para os municípios diante dos 

cenários de mudança do clima global, que sugerem a atuação conjunta como uma 

oportunidade para aumentar a capacidade de resposta a estas mudanças em um cenário de 

longo prazo. 

 

Assim como os demais municípios do Recorte Metropolitano Proposto, Toledo e Ouro Verde 

do Oeste se situam na região climática Cfa, clima subtropical úmido. Se inserem, também, na 

unidade geomorfológica denominada Terceiro Planalto, na Formação Geológica da Serra 

Geral, e possuem solos diversificados, verificando-se a presença de Nitossolos, Latossolos e 

Neossolos (IAT, 2019). 

Levando-se em conta a declividade, os municípios apresentam, de modo geral, 

declividades que variam de plano (0%-3%) a ondulado (8%-20%), portanto áreas consideradas 

aptas a ocupação. As áreas de maior declividade estão concentradas na porção sul do 

município de Cascavel; com menor expressão, também são verificadas declividades maiores 

no sul de Santa Tereza do Oeste, no norte e leste de Corbélia, e no oeste de Ouro Verde do 

Oeste. No entanto, mesmo que essas porções possam apresentar declividades de 20% ou mais 

– não sendo totalmente desfavoráveis a ocupação urbana, mas exigindo adoção de soluções 

técnicas mais onerosas – elas se inserem, em sua maior parte, nas áreas rurais dos municípios. 
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Em relação a hidrografia, como anteriormente abordado, o município de Cascavel se 

encontra no encontro de três bacias hidrográficas, a do Iguaçu, do Paraná 3 e do Piquiri. 

Dessas, em direção a oeste, inserem-se Toledo e Ouro Verde do Oeste quase que 

completamente na bacia do Paraná 3. Toledo apresenta apenas uma pequena porção de seu 

território na unidade do Piquiri, conforme Tabela 19. 

 

 

Destaca-se que demanda hídrica da Bacia do Piquiri é de aproximadamente 3 mil L/s, dos 

quais 52% provêm de mananciais superficiais e 48% de mananciais subterrâneos e a bacia do 

Paraná 3 apresenta uma demanda hídrica de aproximadamente 3 mil L/s, dos quais 63% 

provêm de mananciais superficiais e 37% de mananciais subterrâneos (PARANÁ, 2015). 

Quanto a vegetação, os municípios do recorte estão inseridos no bioma Mata Atlântica e, 

como abordado anteriormente, onde se encontram formações florestais nativas de Ombrófila 

Mista, Estacional Semidecidual e Estacional Semidecidual Montana. Nos municípios de 

Toledo e Ouro Verde do Oeste, existem cerca de 22.434 hectares de florestas nativas – Toledo 

apresenta 17.237 hectares, correspondente a 14,4% do seu território, e Ouro Verde do Oeste 

possui 5.197 hectares preservados, ou 17,74% do seu território (MAPBIOMAS, 2020). 
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Estes remanescentes foram reconhecidos pela análise do uso do solo dos municípios (8.1 

COMPARTIMENTOS DE USO DO SOLO) como fragmentados. Ressalta-se, portanto, o 

processo de exploração madeireira e substituição da vegetação por atividades agropecuários 

que se deu ao longo do processo histórico de ocupação e dos ciclos econômicos do estado do 

Paraná. Atualmente, o uso agropecuário nos municípios corresponde a 81,52% do território e 

a vegetação florestal encontra-se restrita, sobremaneira, a fragmentos situados em áreas não 

mecanizáveis e/ou terrenos declivosos ao longo dos corpos hídricos da área. 

A densa rede de drenagem existente na região determina a existência de áreas de 

preservação permanente relativas aos cursos d’água e nascentes distribuídas em toda a área 

dos municípios. No entanto, grande parte das APPs localizadas no perímetro urbano 

consolidado já sofreram a interferência da ocupação antrópica, sendo necessário uma atenção 

especial quando houver eventual implantação de novos loteamentos.  As áreas de APP são 

consideradas Macrozona Urbana de Preservação (MUP) pelo Plano Diretor de Toledo. Essa 

zona é composta por áreas de preservação ambiental de Área de Preservação Permanente 

(APP) e fragmentos de vegetação nativa, além de áreas verdes para a promoção de atividades 

de lazer compatíveis à proteção ambiental (TOLEDO, 2019). 

O plano diretor de Ouro Verde do Oeste define a APP como Macrozona de Área de 

Preservação Permanente (MAPP) compreendendo às faixas de preservação ao longo dos rios, 

córregos e nascentes definidas pela Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), com a 

finalidade preservar e recuperar, com o objetivo de manter o equilíbrio de todo o ecossistema 

da região, proteger os cursos d’água e suas margens, além de configurar importante refúgio 

para a fauna local, caracterizando-se como corredor de biodiversidade (OURO VERDE DO 

OESTE, 2019). 

 

Os municípios de Cascavel, Santa Tereza do Oeste, Corbélia, Toledo e Ouro Verde apresentam, 

atualmente, poucas áreas instituídas que caracterizem unidades ambientais compartilhados 

territorialmente. Indicativo disso, por exemplo, é que não há a presença de Unidades de 

Conservação de âmbito federal ou estadual nos municípios. Para além do já abordado no item 

6 MEIO AMBIENTE METROPOLITANO, identificam-se apenas cinco Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural nos limites do território de Toledo, sendo duas localizadas na sede: 

RPPN Donin e RPPN Recanto Verde, totalizando 25,2 hectares; e outras três localizadas ao 
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norte da sede: RPPN Hoffmann, RPPN Mitra e RPPN Dunke, somando 65,1 hectares. Além 

dessas RPPN, existe o Parque Ecológico Diva Paim Barth, a mais antiga área de preservação 

da cidade (criado em 1988), localizado na região central da cidade (TOLEDO, 2019). Em Ouro 

Verde do Oeste não é identificado nenhuma UC.  

No entanto, por meio da análise dos elementos naturais presentes no território, é possível 

perceber unidades contínuas entre os municípios, sobretudo considerando-se os mananciais 

de abastecimento público e as possibilidades de conexões ecológicas entre os remanescentes 

florestais. 

Com relação aos mananciais, salienta-se a sua importante função de suprir as necessidades 

básicas da população e contribuir para as atividades econômicas locais.  Em função disso, 

manter os mananciais em quantidade e qualidade adequadas possui respaldo legal e é 

fundamental para o desenvolvimento, manutenção da saúde e o bem-estar da população  

Em Toledo, de acordo com o Relatório de Identificação de Obra (ANA, 2021), parte 

integrante do Atlas Águas, a área urbana apresenta cinco sistemas isolados de abastecimento 

de água. A água dos sistemas provém de um manancial superficial (Rio Toledo) e onze poços 

profundos, estando o manancial indicado na Figura 100. Projeta-se um novo sistema para a 

ampliação do sistema produtor de água, incluindo captação no manancial Rio Santa Quitéria 

– também demarcado na figura, como manancial futuro –, implantação de uma nova ETA e 

adutoras para o abastecimento do município de Toledo com previsão para o ano de 2023. Já o 

município de Ouro Verde do Oeste conta com um abastecimento exclusivamente 

subterrâneo, com 2 poços e, de acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Município de Ouro Verde do Oeste (2013), o sistema irá atender a demanda até o ano de 2042. 
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Dentre as Grandes Unidades Ambientais, importam também ao planejamento metropolitano 

a identificação de áreas de risco no território. Relacionando características como o tipo de solo 

e a declividade, o cartograma da Figura 101 apresenta os dados de Vulnerabilidade 

Geoambiental da MINEROPAR (2007) para o conjunto municipal analisado. 

Destaca-se novamente as áreas de alta vulnerabilidade no sul de Santa Tereza do Oeste e 

em toda a porção ao sul do perímetro urbano de Cascavel. Nessas áreas, além de maior 

declividade, concentram-se solos com suscetibilidade a processos erosivos. Conforme o 

cartograma a seguir, estão presentes áreas de alta vulnerabilidade também em Ouro Verde do 

Oeste e, em menor quantidade, em Toledo.  

 



 

 

 
 

 

   |  

 

De acordo com o Plano Diretor de Ouro Verde do Oeste (Lei nº 901/2021) se estabelece a Zona 

de Controle de Urbanização (ZCU) como uma área de alta fragilidade ambiental por estarem 

inseridas em áreas de fundo de vale. Além disso, a bacia do Córrego Alegre corresponde a 

uma porção do território municipal com diretrizes de conservação no macrozoneamento, 

porque refere-se a uma Área de Proteção de Manancial. 

Em relação ao município de Toledo, de acordo com o Plano Diretor Municipal de 2019, 

identificam-se áreas Apta com Restrições na localidade de São Luís do Oeste, em áreas de 

nascentes do Rio Alívio, que estão situadas na comunidade rural de Ouro Preto e inseridas na 

área do Manancial de Abastecimento Público do Município de Assis Chateaubriand 

(TOLEDO, 2019). 
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Os serviços que envolvem a coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final 

dos resíduos podem ser realizadas pela administração pública direta; autarquia; empresa 

pública; e sociedades de economia mista com administração pública. De acordo com o SNIS 

(2021) a administração pública direta (prefeitura), por meio de secretarias, departamentos, 

coordenadorias e/ou setores, presta os serviços em 94,5% dos municípios do Brasil, com uma 

coleta média 1,01 kg/ habitante/dia de Resíduos Sólidos Domiciliares (RDO) e públicos (RPU). 

O município de Toledo apresenta uma cobertura de atendimento com coleta de resíduo 

domiciliares de 98%, todavia, o índice de atendimento da população rural é de 78,45%. São 

destinadas, em média, 95 toneladas de resíduos todos os dias para o Aterro Sanitário (AS) 

localizado na Rodovia PR–317, km 07, estrada sentido ao município de Ouro Verde do Oeste, 

e verifica-se que o aterro se encontra próximo da sua vida útil. 

Em 2022, o município informou que já dispõe de área de aproximadamente 23 mil metros 

quadrados para abrigar a nova célula do Aterro Sanitário e passar a receber os resíduos 

quando a atual célula chegar ao seu esgotamento definitivo. A área encontra-se licenciada e 

serão investidos mais de R$ 12 milhões na construção da primeira etapa, bem como a estação 

de tratamento de efluentes. O cronograma para ela entrar em funcionamento é a partir de 

2023 (TOLEDO, 2022). 

Toledo conta com a coleta seletiva denominada Programa Lixo Útil que tem um grande 

alcance social e seu objetivo é introduzir o desenvolvimento sustentável, através da coleta de 

materiais recicláveis, e a troca dos mesmos por cestas básicas à população de baixa renda. Todo 

material reciclável coletado pelo Programa Lixo Útil é transportado por um caminhão até a 

Central de Triagem de Recicláveis, no aterro sanitário do Município. Todavia, apenas 3,23% do 

total de resíduos coletados no município é recuperado (SNIS, 2020).  

A gestão dos resíduos sólidos domiciliares e de limpeza urbana no município de Ouro 

Verde do Oeste é de responsabilidade da Secretaria de Obras, Habitação e Urbanismo da 

Prefeitura, sendo que esta é encarregada dos serviços de coleta, transporte e destinação final 

dos resíduos sólidos domiciliares, entulhos, material proveniente de poda, corte e varrição. 

Atualmente, os resíduos domiciliares advindos da coleta convencional têm como destino sua 

disposição em aterro sanitário municipal (OURO VERDE DO OESTE, 2018).  

Um ponto interessante a ser ressaltado é que o município não apresenta sustentabilidade 

financeira para o fornecimento deste serviço. Arrecada-se por ano um valor abaixo do custo 
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total necessário para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, não sendo suficiente para 

suprir todos os gastos que o município possui com o manejo de resíduos. De acordo com o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS (2018) o valor arrecadado 

anualmente é de R$ 162.740,89 e os custos orçados para o serviço correspondem a R$ 

203.462,11. Além disso, o índice de cobertura dos serviços é de apenas 70,96% (SNIS, 2020). 

Em conjunto com as informações apresentadas no item 6.2 ESTRUTURAS 

INSTITUCIONAIS DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MEIO AMBIENTE, depreende-se do acima 

que os municípios analisados não compartilham os serviços de gestão de resíduos sólidos, 

possuindo Cascavel, Toledo e Ouro Verde do Oeste disposição final em seus próprios aterros, 

e Corbélia, Lindoeste e Santa Tereza do Oeste destinando os resíduos para Cascavel por meio 

de empresa privada. 

Para estes últimos, reforça-se a importância de se avaliar a viabilidade econômica, 

financeira e ambiental de se estabelecer soluções compartilhadas para a gestão dos resíduos 

sólidos, como por meio de consórcios, diante dos possíveis ganhos de eficiência e das 

vantagens econômicas a serem obtidas. 

 

Se, por um lado, as atividades agroindustriais apresentam importantes contribuições à 

dinamização da economia local, por outro, a fragmentação das manchas de vegetação traz 

prejuízos à manutenção da biodiversidade e à provisão de serviços ecossistêmicos ou 

ambientais. Além disso, o uso intensivo dos solos – principalmente se mal manejados – a 

queima de resíduos agrícolas e a criação de ruminantes em grandes rebanhos contribuem 

fortemente para as emissões antrópicas de gases de efeito estufa.  

Em relação à fragmentação das manchas de vegetação, ela significa essencialmente a 

fragmentação de habitats para que a fauna prospere. Mas significa, também, a redução da 

capacidade de o território prover serviços benéficos aos habitantes da região, em termos de 

manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais. 

Nesse sentido, a ferramenta para gestão ambiental com base no planejamento da paisagem 

desenvolvida pelo IAT, já abordada no item 6.1.6 Vegetação, busca deliminar as áreas no 

estado que são estratégicas para a Conservação e Recuperação da Biodiversidade. Destaca-se 

que no conjunto de municípios analisado as AECR de Restauração incidem em porções ao sul 
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de Cascavel e ao norte de Corbélia, enquanto que as de Conservação são consideradas em 

todos os remanescentes florestais. 

A importância dessa ferramenta reside no fato de que há maior chance de manutenção da 

biodiversidade quando diferentes fragmentos preservados são conectados por corredores 

ecológicos ou verdes. Isto é, trata-se de uma estratégia que privilegia a conservação de porções 

do território com maior potencial de benefícios para que a fauna nativa prospere. De todo 

modo, será maior o potencial caso as conexões pensadas sejam ampliadas para outras áreas 

que não aquelas já demarcadas. Assim sendo, existe um potencial em se pensar a criação 

dessas conexões em um contexto metropolitano, mesmo que em áreas não identificadas como 

AECR. 

Como mencionado, a restauração e conservação de áreas e corredores possuem benefícios 

que não se limitam à natureza, mas que reverberam na vida das pessoas quando se observam 

os inúmeros serviços ambientais proporcionados. Entre eles, pode-se citar a mitigação dos 

passivos ambientais do processo de urbanização e da produção agropecuária, os impactos 

positivos sobre a saúde humana com a manutenção da qualidade do ar e da água, e a 

oportunização de modos de vida mais sustentáveis nessas áreas. 

Uma das formas de se incentivar ações nesse sentido é prevista pelo próprio Estatuto da 

Metrópole, que prevê como instrumento a compensação por serviços ambientais. Entende-se, 

assim, que integrar os serviços ecossistêmicos em nível regional pode ser considera uma forma 

de incorporar os aspectos ambientais na tomada de decisão política, tendo sido esta ferramenta 

já experienciada e descrita, por exemplo, pela iniciativa global The Economics of Ecosystem 

Services (TEEB), focada em “tornar os valores da natureza visíveis”. 

São áreas oportunas para o desenvolvimento de estratégias de conservação o entorno 

urbano imediato, como já preconiza, por exemplo, o macrozoneamento municipal de cascavel, 

ao instituir as Zonas de Transição entre a área urbana e a área rural, na qual a atividade rural 

seria regulada para compatibilização com usos urbanos. São oportunas também as de conexão 

entre remanescentes florestais, mesmo que não indicadas como prioritárias na delimitação das 

AECR, e os corredores formados pelos principais corpos hídricos da região. E, por fim, as 

bacias de mananciais de abastecimento público, tendo em vista que a conservação e controle 

de usos poluentes é de suma importância para a manutenção da qualidade da água. 

Considerando-se um contexto ampliado e de longo prazo, é relevante tratar também da 

relação das atividades desenvolvidas na região com o cenário de mudanças climáticas coloca 

pela emissão antrópica de gases do efeito estufa. Estima-se que 23% das emissões mundiais de 
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gases de efeito estufa de origem antropogênica, entre 2007 e 2016, derivaram da agricultura e 

da silvicultura (BRAGA E MONTENEGRO, 2020). 

De acordo com o Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa - SEEG, 

no ano de 2020 o total de emissões brutas no Brasil atingiu 2,16 bilhões de toneladas de CO₂, 

sendo a alteração do uso da terra o setor com maior contribuição, com estimativa de 998 

MtCO₂e (milhões de toneladas de CO₂ equivalente), correspondendo a 46% do total das 

emissões, seguida da agropecuária, que atingiu 577 MtCO₂e, ou 27% do total (SEEG, 2021).  

No estado do Paraná, no ano de 2020, as estimativas apontaram uma emissão de 78,5 mil 

tCO2e, sendo 39% das emissões decorrentes da agropecuária e 29% originárias no setor 

energético, mais precisamente no setor de Transportes (SEEG, 2021). Em relação ao conjunto 

municipal analisado, a Tabela 20 aponta que as estimativas médias de emissão de tCO2e na 

região foi de 378 mil tCO2, com destaque para as atividades agropecuárias. Neste setor, são 

contabilizadas as emissões provenientes da digestão dos animais ruminantes, cujo processo 

de fermentação entérica emite metano, e do tratamento e disposição que os dejetos desses 

animais recebem. Além disso, há a contribuição das emissões diretas da agricultura com N₂O 

(óxido nitroso), oriundas do uso de dejetos de bovinos de corte como adubo, dispostos no 

pasto, juntamente ao uso de fertilizantes sintéticos.  

 

 

A emissão desses gases impacta diretamente no clima. As mudanças climáticas podem resultar 

no aumento de eventos climáticos extremos, tais como, tempestades, inundações e secas, e 

geadas podem ser esperadas mesmo em um inverno relativamente quente (EMBRAPA, 2001). 

A incidência de tais fenômenos pode afetar os padrões regionais de precipitação e de 
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evapotranspiração, podendo repercutir em todo o regime hidrológico, biológico e agrícola 

(PELLEGRINO et. al, 2007). Outro ponto importante de ser destacado é que a diminuição da 

cobertura vegetal, em decorrência de secas, proporciona maior exposição do solo aos processos 

erosivos e a riscos de deterioração, podendo induzir processos de desertificação em algumas 

regiões (EMBRAPA, 2001). 

Tais alterações podem comprometer significativamente o setor agropecuário, interferindo 

diretamente na produtividade e no manejo de culturas e, indiretamente, em fatores sociais, 

econômicos e políticos. Logo, as medidas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas 

devem se pautar pela análise de mudanças nos sistemas produtivos, de substituição e rotação 

de culturas, favorecendo a adoção de práticas de manejo que contribuem para a redução da 

emissão de gases de efeito estufa e para o aumento da resiliência da produção na região. 

Ações de mitigação envolvem a manutenção de cobertura vegetal do solo e a implantação 

de culturas mais eficientes na fixação do carbono e, a mais efetiva delas, a adoção de medidas 

eficazes para a redução das queimadas e desmatamentos de ecossistemas naturais (Pellegrino 

et. al, 2007). Em termos pragmáticos, a maneira mais simples para o sequestro de carbono no 

setor agrícola é por meio dos sistemas florestais fomentado pelo mecanismo financeiro de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) aos produtores rurais e agricultores familiares. 

Trata-se, pois, de medida efetiva e que, adotada em um contexto metropolitano, assume um 

alcance ainda maior de contribuição. 

Além da redução de emissões, importante também para a inserção de produtos em um 

mercado que busca, cada vez mais, a garantia de produção sustentável, salienta-se a 

necessidade de se planejar medidas de adaptação às mudanças climáticas que sejam 

específicas para o contexto da região. Isto porque, mesmo em cenários de redução de emissões 

nos quais as expectativas de mudança do clima são mais positivas, prevê-se ainda assim 

alterações com possíveis impactos nas cidades e nas áreas rurais. Portanto, tem-se a 

importância de desenvolver alternativas produtivas e estratégias para o enfrentamento dessas 

mudanças. 

Relatório recente do Grupo de Trabalho III do IPCC (IPCC, 2022) destaca como medidas 

de adaptação a melhoria de cultivares, a produção agroflorestal, a diversificação da paisagem 

e da agricultura, e a agricultura urbana. O relatório também destaca que princípios e práticas 

agroecológicos, manejo baseado em ecossistemas e outras abordagens que trabalham em 

conjunto com processos naturais auxiliam na segurança alimentar, nutrição, saúde e bem estar, 

bem como na sustentabilidade e provisão de serviços ecossistêmicos de modo geral. 
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Merece destaque a observação de que políticas nacionais e estaduais possuem maior 

chance de se efetivarem quando trabalhadas em conjunto com atores locais e arranjos de 

governança estruturados. Para políticas relacionadas às mudanças climáticas, que demandam 

medidas arrojadas e custosas e, de modo geral, aportes financeiros volumosos nacionais e até 

internacionais, a governança interfederativa metropolitana pode assumir protagonismo no 

encaminhamento das articulações e desenvolvimento de projetos necessários. 

Adicionalmente, o IPCC (2022) aponta que considerar os impactos e riscos das mudanças 

climáticas no planejamento de áreas urbanas e rurais, bem como suas infraestruturas, é crucial 

para a resiliência e para o bem estar humano. 

Por fim, além desses aspectos, que já sinalizam para a necessidade de uma atuação conjunta 

dos municípios da região, as projeções de crescimento populacional e da intensificação dos 

movimentos pendulares para o conjunto dos municípios analisado também demonstram a 

necessidade de um planejamento integrado ambiental para a região. 

 

 



 

 

 
 

 

   |  

 

 

Ao inserir o AP de Toledo no Recorte Metropolitano Proposto percebe-se um acréscimo de 

36% em relação aos 312.849 habitantes do Recorte Proposto. Aumentando de 292.060 hab para 

404.358 hab em Zona Urbana e de 20.789 hab para 33.496 hab em Zona Rural (Tabela 21). Ou 

seja, um aumento considerável em área urbana e que corrobora para a leitura de que se trata 

de uma região polarizada por mais de um município. 

 

 

A maior concentração em zona rural se encontra nos municípios de Ouro Verde do Oeste 

(29%), seguido de Santa Tereza do Oeste (22%) e Corbélia (14%). Em Toledo e Cascavel, a 

população residente em área rural compõe menos de 10% da população total. 

A divisão praticamente igualitária entre homens e mulheres aferida anteriormente (item 

4.2.6) se mantem ao compararmos os cinco municípios analisados, conforme demonstra o 

Gráfico 49.  
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Em relação a cor/raça, os indicadores ainda apontam as maiores porcentagens de negros e 

negras nos municípios mais carentes (Gráfico 50). Toledo e Cascavel possuem uma 

composição racial semelhante e de forma geral, a predominância no conjunto municipal 

considerado é de brancos. Importante salientar que neste gráfico não foram consideradas as 

categorias de cor/raça amarela e indígena. 
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▪ 

No conjunto dos municípios analisado a relação de dependência (Gráfico 51) diminui, ao 

comparar 2000 com 2010, assim como a taxa de envelhecimento cresce para o mesmo período. 
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Ou seja, ao compararmos a taxa de envelhecimento com a razão de dependência, percebemos 

que houve um aumento no número de idosos, mas também do número de população 

economicamente ativa. A motivação para tal fenômeno encontra-se no envelhecimento da 

população somado às baixas taxas de natalidade. 

▪ 

De acordo com os dados publicados no IPARDES, Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social, levantou-se a quantidade de estabelecimentos de saúde em cada um dos 

munícipios do estudo, pode-se observar que Toledo lidera junto a Cascavel em termos de 

estrutura de saúde. Cascavel encontra-se na frente com 36% dos estabelecimentos de saúde, 

seguido de Toledo com 34%. Um percentual bastante baixo de 2% em Corbélia, 1% em Santa 

Tereza do Oeste, uma representatividade irrisória assim como Ouro Verde do Oeste. Os 34% 

dos estabelecimentos restantes, estão nos demais municípios da região que não estão 

contemplados neste estudo, conforme podemos observar no Gráfico 53. 
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Em relação a leitos hospitalares Cascavel continua liderando com 46% de todas as vagas das 

Regiões Geográficas Imediatas de Cascavel e de Toledo. Esse último, por sua vez, possui 13% 

e Corbélia com 4%. Já os municípios de Ouro Verde o Oeste e Santa Tereza do Oeste, 

não contam com leitos hospitalares, sinalizando uma relação de dependência com 

Cascavel e Toledo.  
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▪ 

Como pode-se observar no Gráfico 55, podemos dizer que todos os municípios deste estudo 

possuem um IDHM considerado alto. Sendo Cascavel o primeiro município do ranking com 

o,782, seguido de Toledo com 0,768, ambos acima da média do estado do Paraná de 0,749. Na 

sequência temos Corbélia com 0,738, Ouro Verde do Oeste com 0,709 e Santa Tereza do Oeste 

com 0,705. Porém, os municípios que tiveram maior variação de crescimento foram: Corbélia 

com 18,08%, Santa Tereza do Oeste com 17,30 e Ouro Verde do Oeste com 16,42. 
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▪ 

No Gráfico 56 podemos visualizar a classificação deste indicador nos municípios do AP de 

Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto. 
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Constata-se que os municípios de Cascavel e Toledo tem o maior índice no quesito Educação, 

0,728 e 0,702 respectivamente, ambas consideradas nível alto. Os demais municípios são 

considerados nível médio neste quesito, sendo Corbélia 0,683, Ouro Verde do Oeste 0,634 e 

Santa Tereza do Oeste 0,632. 
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Ao avaliarmos a taxa de analfabetismo percebemos que a maior criticidade está no município 

de Ouro Verde do Oeste, com 10,03, seguido de Corbélia com 7,66 e Santa Tereza do Oeste 

com 7,44, ambas acima da média do estado do Paraná de 6,28, podem ser equiparadas a região 

Norte do Brasil. Os municípios de Cascavel e Toledo possuem as menores taxas, 4,46 e 4,60 

respectivamente. 

▪ 

Nos municípios do AP de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto, a média de 

longevidade está acima dos 80 anos de idade. Vale ressaltar que com a pandemia do COVID 

19, pesquisas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) estimam que brasileiros 

viviam atualmente até os 72 anos, antes da Covid 19 a média de longevidade era 76 anos. 
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▪ 

 

 

 

De acordo com os dados do Gráfico 59, todos os municípios tiveram um aumento significativo 

de renda per capita (nominal) de 2000 à 2010. Apesar de ter tido o maior aumento percentual 
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em renda per capta, Ouro Verde do Oeste é o segundo município com renda per capita mais 

baixa, muito próximo a Santa Tereza do Oeste. Corbélia teve um aumento importante, 

mantendo-se em uma situação mediana frente aos indicadores da região. Já Cascavel e Toledo 

tiveram o menor aumento percentual das regiões, 44%, porém possuem a melhor remuneração 

per capta, sendo a liderança de Cascavel com R$ 1003,00 reais, seguida de Toledo com R$ 

877,00 reais. 

Cascavel teve o menor índice de crescimento, junto com Toledo, com 44%, no entanto, o 

município tem a maior renda per capita entre os demais.  

A média de rendimento per capta dos municípios ficou em 60%, já a inflação do período 

em 91%, sendo assim, pode-se dizer que a média de crescimento per capta do período, fica 31 

pontos percentuais menor que a inflação do mesmo período. Simulação feita com valor fictício 

de renda de R$ 1.000,00 reais, apenas para comparação estatística. 

▪ 

Os municípios de Ouro Verde do Oeste e Cascavel, apresentaram os maiores índices de queda, 

com 82% e 75% respectivamente. Apesar de ter apresentado queda, os municípios de Ouro 

Verde e Santa Tereza do Oeste, ficaram acima da média de 2,4%, com 3,7% e 3,6% 

respectivamente. 
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Observando o Gráfico 61, que traz o indicador do percentual de crianças extremamente pobres, 

percebemos que houve uma diminuição de 75% na média. Os municípios de Ouro Verde do 

Oeste e Cascavel, apresentaram os maiores índices de queda, com 82% e 75% respectivamente. 

Apesar de ter apresentado queda, os municípios de Ouro Verde e Santa Tereza do Oeste, 

ficaram acima da média de 2,4%, com 3,7% e 3,6% respectivamente. 
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O Gráfico 61 aponta um crescimento de 19% deste indicador, elevação puxada pelos 

municípios de Toledo e Santa Tereza do Oeste, os quais apresentaram os maiores aumentos, 

com 52% e 44% respectivamente. Já o município de Ouro Verde do Oeste apresentou uma 

queda de 14%, e Cascavel o menor aumento de 3%. 
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De acordo com o Gráfico 62, observamos uma redução de 58%, comparado aos dados de 2000, 

do percentual de pessoas de 15 e 24 anos que não estudam e nem trabalham. 

O município de Corbélia apresentou maior queda, passou de 16,57% para 5,18% 

totalizando 69% de queda, enquanto Santa Tereza teve a menor queda, passou de 15,21 para 

10,30%, totalizando 32%. Os municípios de Santa Tereza do Oeste e Ouro Verde do Oeste, 

ficaram acima da média de 2010 de 6,23%. Apresentaram 11,9% e 10,3% respectivamente. 
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O Gráfico 63 mostra que atendimento à população neste indicador cresceu em 3%. Sendo o 

maior crescimento nas regiões de Corbélia e Santa Tereza do Oeste com 7% e 6% 

respectivamente. Curiosamente Toledo apresentou redução de 1 ponto percentual. 

 

Com base nos dados apresentados neste relatório, podemos concluir que, maior parte da 

população dos municípios objeto do estudo encontram-se na zona urbana (92%). As regiões 

caracterizadas com maior número populacional na zona rural (8%) são os municípios de Ouro 

Verde do Oeste (29%) e Santa Tereza do Oeste (22%). 

No que tange à taxa de envelhecimento e razão de dependência, observamos uma mudança 

interessante, houve um aumento significativo na taxa de envelhecimento, e uma relevante 

queda na população dependente menor de 15 anos. Ainda de acordo com as projeções do 

IPARDES (2018) para os anos de 2030 e 2040, há uma tendência de estabilidade da população 

adulta e um aumento da expectativa de vida principalmente às mulheres na faixa dos 80 anos. 
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Não podemos esquecer da pandemia COVID-19 que pode trazer impactos diferenciados 

nessas projeções, interferindo no índice de longevidade. 

Com relação à saúde, podemos dizer que há uma grande dependência dos municípios da 

infraestrutura de saúde de Cascavel e Toledo, gerando necessidade de deslocamento para 

usufruir dos serviços de Saúde. 

Já no Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM), a região apresenta altos índices. 

Cascavel tem apresentado no decorrer dos anos um aumento expressivo, com indicadores 

acima da média brasileira e também do estado do Paraná. 

No quesito educação, Cascavel e Toledo apresentam nível alto, 0,728 e 0,702 

respectivamente, porém, os demais municípios são considerados nível médio neste quesito. 

Um ponto de atenção bastante relevante está na taxa de analfabetismo nos municípios de Ouro 

Verde do Oeste, Corbélia e Santa Tereza do Oeste, que podem ser consideradas altas 

comparadas a Cascavel e Toledo, bem como à média regional. 

Ao analisarmos o quesito renda, podemos destacar os municípios de Ouro Verde do Oeste 

e Santa Tereza do Oeste, os quais possuem a menor renda per capta, apesar da maior variação 

no período ter ocorrido nos mesmos municípios, com destaque para Ouro Verde do Oeste. 

Ao tratarmos a vulnerabilidade, o percentual de crianças extremamente pobres ficou acima 

da média nos municípios de Ouro Verde do Oeste e Santa Tereza do Oeste. Percebemos 

também que há muitas mulheres chefes de família sem o ensino fundamental completo, uma 

alta taxa de crescimento nos municípios de Santa Tereza do Oeste e Toledo. 

Ao observarmos o índice de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam e nem trabalham, 

Santa Tereza do Oeste e Ouro Verde do Oeste possuem indicadores acima da média regional. 

Com relação ao saneamento básico, podemos dizer que todas as regiões possuem um 

indicador bastante elevado, porém curiosamente a região de Toledo apresentou queda de um 

1 ponto percentual. 



 

 

 
 

 

   |  

 

As especificidades da inserção regional da Região Metropolitana de Cascavel, conforme o 

recorte metropolitano proposto, conformado pelo Arranjo Populacional de Cascavel  e 

Corbélia, implicou na ampliação de sua delimitação de forma a incluir o Arranjo Populacional 

de Toledo, estruturado pelos municípios de Toledo e Ouro Verde do Oeste.  Isso, pois, o 

recorte metropolitano proposto, embora consistente às dinâmicas metropolitanas nele 

verificadas, não abarca territorialmente toda a relevância das funções urbanas e rurais na 

Região Oeste do Paraná, conforme indica a história do planejamento do estado do Paraná (ver 

capítulo 1. O PAPEL HISTÓRICO DE CASCAVEL NO PLANEJAMENTO URBANO-

REGIONAL DO PARANÁ). 

Do ponto de vista metodológico, esse contexto implicou na necessidade de ampliar o 

escopo do Recorte Metropolitano Proposto, incluindo o Arranjo Populacional de Toledo 

(Toledo e Outro Verde do Oeste) nas análises. Não obstante, do ponto de vista estratégico, os 

esforços historicamente dedicados à região, somados às dinâmicas para lá previstas, indicaram 

a necessidade de se considerar, na escala regional, o “desenvolvimento econômico” como 

aspecto transversal estratégico e de interesse comum . Isso, sobretudo, tendo em vista as 

seguintes razões: 

a) A expressividade da Densidade Econômica (PIB R$/Área km2) da Região no contexto 

macrorregional;  

b) A importância da Região para os municípios do entorno. 

 

 Segundo o IBGE, um arranjo populacional é o agrupamento de dois ou mais municípios onde há uma forte 

integração populacional devido aos movimentos pendulares para trabalho ou estudo, ou devido à contiguidade 

entre as manchas urbanizadas principais. Esses arranjos “apresentam alto grau de integração entre os municípios 

componentes, em particular com o núcleo, possuindo grande tamanho populacional e podendo ter manchas de 

urbanização que resultam da expansão de uma ou mais cidades, formando conurbações com formas variadas”. 

Conforme: Arranjos populacionais e concentrações urbanas no Brasil / IBGE, Coordenação de Geografia. - 2. ed. - 

IBGE, 2016. Disponível no sítio: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv99700.pdf.  

 No estudo REGIC (IBGE, 2018), a unidade urbana de análise é o conjunto formado por Municípios e Arranjos 

Populacionais. “Isto se deve ao fato de que a unidade funcional Cidade, objeto do REGIC, pode vir a ser composta 

não apenas por um, mas por vários Municípios que são indissociáveis como unidade urbana. Trata-se de 

Municípios conurbados ou que possuem forte movimento pendular para estudo e trabalho, com tamanha 

integração que justifica considerá-los como um único nó da rede urbana.”  

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv99700.pdf
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c) A relevância dos agronegócios na Região e funções públicas de interesse comum 

relacionados ao Desenvolvimento Econômico; 

d) A centralidade da Região no que se refere as funções urbanas de Ensino Superior e de 

Prestação de Serviços de Saúde; 

e) A importância da base científica e tecnológica existente nos Arranjos Populacional de 

Cascavel e Toledo para o dinamismo regional; e 

f) Cenário de longo prazo com condicionantes comuns. 

 

Essas razões, conforme preceitos estabelecidos pelo Estatuto da Metrópole (Lei Federal 

nº 13.089/2015), implicam na demanda por uma estrutura de governança interfederativa 

regional que necessita ir mais além da escala municipal no “compartilhamento de 

responsabilidades e ações entre entes da Federação em termos de organização, planejamento 

e execução de funções públicas de interesse comum, mediante a execução de um sistema 

integrado e articulado de planejamento, de projetos, de estruturação financeira, de 

implantação, de operação e de gestão”. 

▪ 

As principais concentrações espaciais do estado são as seguintes: Região Metropolitana de 

Curitiba, Ponta Grossa, Metrópole Paraná Norte (Regiões Metropolitanas de Maringá e 

Londrina), Região Metropolitana de Cascavel e Arranjo Populacional de Toledo. 

Especificamente com relação à RMCA e AP de Toledo, observa-se que as maiores 

concentrações estão localizadas em Cascavel, Toledo, Cafelândia e Capitão Leônidas Marques 

(Figura 102).  

A Densidade Econômica (PIB R$ / Área km²) pode ser entendida como concentrações 

espaciais de atividades econômicas, que por sua vez, significam funções urbanas e rurais 

presentes escala de referência (estado, região ou município). 
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A Densidade Econômica e inserção macrorregional, em 2019, nos municípios do AP de Toledo 

e do Recorte Metropolitano Proposto pode ser observada na Tabela 22. Cascavel (Capital 

Regional B), Toledo (Centro Sub-regional A). Em grau bem menor, Santa Teresa do Oeste 

(Centro Local) e Corbélia (Centro Local) apresentam Densidade Econômica relativamente 

elevada. Ouro Verde do Oeste (Centro Local), partícipe do Arranjo Populacional de Toledo, 

conta com níveis relativamente baixos. 
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É importante destacar que todos os cinco municípios analisados fazem parte da Região Rural 

da Capital Regional de Cascavel, conforme definida pelo IBGE. 

Na definição de Regiões Rurais, o IBGE (2015) teve por “objetivo elaborar a divisão regional 

do Brasil a partir da dinâmica geográfica traçada pela produção agroindustrial no território 

nacional” (IBGE, 2015, p. 5). Assumiu o desafio "de ultrapassar as definições substantivas do 

rural, passíveis de serem expressas em um único critério ou dimensão [p.ex. recorte perímetro 

urbano x área rural], para outras onde seja possível vislumbrar o conteúdo relacional entre o 

rural e o urbano com as dinâmicas territoriais que as envolvem" (IBGE, 2015, p. 6).   

Neste contexto, a regionalização do espaço rural proposta pelo IBGE está lastreada em 

conceitos como os de território-rede e território-zona ou contíguo, superando, entre outros, a 

dicotomia cidade-campo. Segundo o IBGE, o território-rede é constituído por “redes múltiplas 

que compõem os diversos segmentos e interesses da agropecuária brasileira, alocados em seu 

território, seja no campo e/ou nas cidades, onde se superpõem e se emaranham, contrastando 

com os padrões espaciais pautados na contiguidade que caracteriza o ‘território de zonas’” 

(IBGE, 2015, p. 7).  

Além disso, o IBGE (2015) designou as Regiões Rurais brasileiras por “uma ou mais cidades 

que articulam essas regiões. Essas cidades foram classificadas segundo sua importância na 

rede urbana brasileira, o que permite uma leitura conjugada das Regiões Rurais aos centros 
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urbanos de importância local, regional e nacional” , a exemplo de Cascavel (Capital Regional 

B).    

▪ 

De forma a ressaltar a importância dos municípios do AP de Toledo e do Recorte 

Metropolitano Proposto para os municípios do seu entorno imediato pode-se recorrer ao 

estudo Divisão Urbano-Regional, realizado pelo IBGE em 2021.   

Esse estudo constitui uma “análise da dinâmica territorial brasileira, fornecendo uma visão 

regional do Brasil a partir dos fluxos articulados por sua rede urbana. A identificação e 

delimitação dos novos desenhos regionais, aqui chamadas de Regiões de Articulação Urbana, 

encontram-se fortemente vinculadas à compreensão das transformações socioespaciais que 

ocorrem no país e também à maneira como se apreende essas transformações. Todas as regiões 

identificadas são formadas a partir de uma cidade [ou Arranjo Populacional] que comanda a 

sua região, estabelecendo relacionamentos entre agentes e empresas nos respectivos 

territórios.” 

Uma Região de Articulação Urbana constitui um “espaço pautado numa organização em 

rede, onde os centros de gestão do território e os fluxos determinam as vinculações e o arranjo 

regional. As Regiões de Articulação Urbana compatibilizam a rede urbana a feições zonais, 

contíguas e sem superposições, comandadas por uma Cidade que polariza uma área de 

influência própria” (IBGE, 2021). 

No que se refere ao conjunto dos cinco municípios analisado, merece destaque o fato do 

Arranjo Populacional de Toledo estar integrado à Região Imediata de Articulação Urbana de 

Cascavel. 

▪ 

A importância dos grupos de atividade econômica relativos à cadeia dos agronegócios 

(produção de lavouras temporárias; pecuária; laticínios; moagem, fabricação de produtos 

amiláceos e de alimentos para animais; abate e fabricação de produtos de carne; fabricação de 

 

 Informação disponível no sítio: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-

noticias/releases/15422-ibge-define-104-regioes-rurais-no-brasil. 
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outros produtos alimentícios; preservação do pescado e fabricação de produtos do pescado; e 

fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária)  dos 

municípios do AP de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto, em 2019, pode ser 

observada no Quadro 28.  

Neste quadro estão listados, pela ordem dada pelo número de empregos formais que 

apresentam, os principais grupos de atividade econômica nestes municípios, exceto as 

atividades relativas ao Comércio, Serviços em geral, (exceto relativos à Educação, Prestação 

de Serviços à Saúde e Atividades dos serviços de tecnologia da informação), Construção Civil 

e Administração pública, defesa e seguridade social. 

Apesar de não captar as ocupações informais, as informações da RAIS, por se restringir aos 

vínculos de empregos formais, são relevantes para a análise da economia de qualquer 

município, região ou estado brasileiro, pois, desta forma, revela, em geral, as atividades 

econômicas de maior vigor, produtividade ou competividade local / regional, dado que, no 

Brasil, o custo ou encargos da formalização das relações de trabalho são expressivamente 

elevados. 
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Complementarmente, expõem-se no Gráfico 64, a seguir, a distribuição dos empregos formais 

nos cinco municípios analisados pelo seguinte agrupamento de atividades econômicas: 

Agronegócio, Saúde, Educação, Comércio/Serviço e Indústrias (não Agro). É possível 

observar, no gráfico, a preponderância de determinada atividade no número total de 

empregos, bem como o volume de vínculos por agrupamento. 
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A relevância dos elos (grupos de atividades econômicas) da cadeia de agronegócios nos 

municípios da Região solidariza interesses comuns relacionados ao dinamismo dessas 
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atividades e, portanto, ao Desenvolvimento Socioeconômico regional, que, por sua vez, indica 

a necessidade de uma articulação sistêmica das funções de Planejamento Territorial e Uso do 

Solo Metropolitano, Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente Metropolitano. 

Reforçam esses interesses comuns o fato de que esses elos, internos ou presentes de forma 

estrutural na própria Região, imprimem endogenia ao dinamismo da cadeia de agronegócios 

local. No município de Toledo, além de grupos de atividade econômica relativos à cadeia de 

agronegócios, merece destaque a Fabricação de produtos farmacêuticos. 

▪ 

Os municípios do AP de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto apresentam elevada 

centralidade no que se refere as funções urbanas de Ensino Superior e de Prestação de Serviços 

de Saúde. 

A importância dos grupos de atividade econômica relativos ao Ensino, em particular ao 

Ensino Superior, e à Prestação de Serviços de Saúde (atividades de atendimento hospitalar; e 

atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos) dos municípios de 

Cascavel e Toledo, no conjunto dos municípios analisado, em 2019, pode ser observada no 

Quadro 28. 

O Figura 103 apresenta os principais fluxos de origem e destino para serviços de ensino 

superior para e entre os municípios do AP de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto.  

Esses fluxos revelam a centralidade das funções urbanas de Ensino Superior dessa Região 

na escala intrametropolitana e macrorregional. 
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▪ 

É crescente a importância de uma base científica e tecnológica ou vetor de CT&I para 

acompanhar as tendências de transformação digital das atividades agropecuárias de forma a 

permitir o avanço da dinâmica regional em direção aos “agronegócios inteligentes”, cujo 

paradigma tecnológico implica, em grande parte, na requalificação da cadeia produtiva desse 

segmento de atividade econômica. 

Esse avanço não é algo tópico ou isolado, pois implica na convergência ou integração de 

múltiplas tecnologias nos diversos elos de sua cadeia produtiva (agricultura digital; pecuária 

de alto desempenho; nanoagricultura; controle biológico; manejo integrado de pragas; 
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engenharia genética; biotecnologias; bioenergia; engenharia mecatrônica; sensores de 

processos agroindustriais; sistemas inteligentes de gestão empresarial e de logística; e 

tecnologias de resistência e resiliência frente às mudanças climáticas, dentre outras) que,  de 

acordo com o Roque (2018), se aplicadas simultaneamente, permitirão que os processos 

produtivos na agropecuária, na agroindústria e nos serviços de apoio tenham o máximo de 

eficiência com menores custos e altos níveis de qualidade,  produtividade, competitividade e 

inserção global. Isso é de extrema relevância, dado que, na escala global, os municípios do AP 

de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto é uma das mais relevantes. 

Neste contexto, o vetor de CT&I, pelo elevado potencial de alavancar o dinamismo e a 

endogenia da estrutura produtiva regional, pode se constituir em um eixo de funções de 

interesse comum nos municípios do AP de Toledo e do Recorte Metropolitano Proposto. 

E isto não só é relevante, mas também tende a ser possível ou mais provável nessa região, 

dentre outras existentes no Brasil. Frente às regiões brasileiras onde há a predominância de 

agronegócios, a exemplo do Oeste da Bahia, do MATOPIBA   e do norte do estado do Mato 

Grosso, a região do conjunto dos cinco municípios analisado é uma das que apresentam 

condições mais favoráveis para a organização e o planejamento dos interesses comuns 

relacionadas ao vetor de CT&I. Dentre essas condições, podem ser citadas as seguintes: 

▪ A presença de cooperativas dinâmicas, com foco na inovação de produtos e processos, 

como a Coopavel e a da Coamo (Toledo);  

▪ A implantação de uma Unidade Mista de Pesquisa e Inovação da Embrapa (Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária) no município de Toledo, voltada para segmentos 

relevantes da produção regional, como a avicultura, a suinocultura e a piscicultura ;  

▪ A existência de universidades com áreas de pesquisas relevantes, como a Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná, em Cascavel, e a Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná – UTFPR, em Toledo; 

 

 Matopiba é uma região formada por áreas majoritariamente de cerrado nos estados do Maranhão, Tocantins, 

Piauí e Bahia, para onde a agricultura se expandiu a partir da segunda metade dos anos 1980. Informação disponível 

no sítio: https://www.embrapa.br/tema-matopiba. 

 Conforme reportagem de Fernando Braga para a Gazeta de Toledo, disponível em: 

https://gazetadetoledo.com.br/embrapa-se-instalara-em-toledo-com-unidade-voltada-a-suinocultura-avicultura-e-

piscicultura/. 
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▪ A presença da Fundetec (Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico) 

/ Parque Tecnológico Agroindustrial do Oeste. A Fundetec conta com o Laboratório de 

Análises Físico-Químicas, o CIT (Centro Tecnológico) e a Agrotec (Escola Tecnológica 

Agropecuária);    

▪ A integração dos municípios de Cascavel e Toledo na Rede Regional de Inovação e 

Tecnologia para o Agronegócio. Criada pelo Ministério da Agricultura Agropecuária, 

Pecuária e Abastecimento – MAPA , essa rede constitui “um ecossistema entre 

entidades públicas e privadas, universidades, produtores rurais, empresas do setor, 

profissionais e entidades de classe em prol do desenvolvimento local.” Tem como 

objetivo “possibilitar a criação de ferramentas tecnológicas que impulsionam a 

produtividade e fomentam a criação de startups e o desenvolvimento de pesquisas nos 

parques tecnológicos e nas universidades oestinas ;  e 

▪ A presença na Região de serviços intensivos de conhecimento, a exemplo de 

“Atividades dos serviços de tecnologia da informação” e de Prestação de Serviços de 

Saúde. 

 

Além disso, o avanço da dinâmica regional em direção aos “agronegócios inteligentes”, é 

convergente com a estratégia do atual Governo do Estado, conforme definidas no documento 

“Paraná́ Visão 20/30 Plano de Metas”. Esse Plano visa “transformar o Paraná́ num estado de 

oportunidades e de inovação, o estado líder da federação brasileira”. As ações propostas nesse 

Plano têm por objetivo “gerar um ponto de inflexão na economia paranaense. O setor 

produtivo deverá se tornar mais dinâmico e apresentar crescimento sustentável, com o 

agronegócio ainda mais competitivo, a indústria mais próxima do seu futuro 4.0 e o setor de 

comércio e serviços mais inovadores, num ambiente completamente amigável ao 

desenvolvimento de novos negócios, particularmente nas áreas de energia renovável, logística, 

inovações tecnológicas e turismo.”  

 

 MAPA cria Rede de Inovação para o Agro no oeste do Paraná: Portal reunirá informações sobre as Redes de 

Inovação em 2022. AG EVOLUTION, [S. l.], 10 dez. 2021. Disponível em: 

https://agevolution.canalrural.com.br/mapa-inaugura-rede-de-inovacao-para-o-agronegocio-no-oeste-do-parana/. 

Acesso em: 15 ago. 2022. 
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▪ 

A longo prazo, um dos principais condicionantes do desenvolvimento econômico da região 

conformada pelos cinco municípios analisados é a urgência de aumentar a resistência e 

resiliência dos elos agropecuários da cadeia dos agronegócios frente às tendências de 

mudanças climáticas, conforme já apontado no capítulo 10.4 Condicionantes ambientais, riscos 

e oportunidades de interesse comum em um cenário de longo prazo.  

Vários tem sido os alertas sobre os impactos das mudanças climáticas, em especial em 

regiões onde a cadeia produtiva dos agronegócios é relevante. Pode-se citar como exemplos a 

iniciativa da Fiocruz (Projeto Vulnerabilidade à Mudança do Clima) e o relatório “The future of 

food and agriculture - Trends and challenges” (FAO, 2017).  No que se refere às mudanças 

climáticas que podem afetar o desempenho da atividade dos agronegócios, este relatório 

esclarece o seguinte: 

Sistemas agrícolas de alto consumo de recursos e uso intensivo de 

insumos, que causam desmatamento maciço, escassez de água, 

esgotamento do solo e altos níveis de emissões de gases de efeito 

estufa, não podem fornecer alimentos e produção agrícola 

sustentáveis. São necessários sistemas inovadores que protejam e 

melhorem a base de recursos naturais, enquanto aumentam a 

produtividade. É necessário um processo transformador em direção a 

abordagens “holísticas”, como agroecologia, agrossilvicultura, 

agricultura inteligente para o clima e agricultura de conservação, que 

também se baseiam no conhecimento indígena e tradicional. Melhorias 

tecnológicas, juntamente com cortes drásticos no uso de combustíveis 

fósseis agrícolas e em toda a economia, ajudariam a enfrentar as 

mudanças climáticas e a intensificação dos riscos naturais, que afetam 

todos os ecossistemas e todos os aspectos da vida humana. 

(FAO, 2017, p. xi, tradução nossa) 

 

O aumento da resistência e resiliência regional frente às tendências de mudanças climáticas, 

pela própria natureza dessas mudanças, implica também ir mais além da escala municipal, e 
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requer, conforme o “compartilhamento de responsabilidades e ações entre entes da Federação 

em termos de organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum” 

(Estatuto da Metrópole, Lei Federal nº 13.089/2015). 

Um outro condicionante do desenvolvimento econômico do conjunto de municípios 

considerado e que também requer esse “compartilhamento de responsabilidades e ações” são 

as possibilidades que podem ser “abertas” ou “tensionadas” pelo Acordo de Associação 

MERCOSUL-UNIÃO EUROPEIA, firmado em 28/06/2014: 

 

Com a vigência do acordo, produtos agrícolas de grande interesse do 

Brasil terão suas tarifas eliminadas, como suco de laranja, frutas 

(melões, melancias, laranjas, limões, entre outras), café solúvel, peixes, 

crustáceos e óleos vegetais. Além disso, os exportadores brasileiros 

também terão acesso preferencial para carnes bovina, suína e de aves, 

açúcar, etanol, arroz, ovos e mel. As quotas ofertadas pela UE serão 

administradas de forma compartilhada, o que significa menos 

discricionariedade na sua utilização e mais ganhos comerciais para o 

MERCOSUL. As empresas brasileiras serão beneficiadas com a 

eliminação de tarifas na exportação de 100% de seus produtos 

industriais.  

O acordo contribuirá para aumentar a competitividade sistêmica da 

economia brasileira, oferecendo bens de capital e de consumo e 

serviços mais baratos aos produtores e consumidores nacionais. 

Ampliará a inserção do país nas cadeias globais de valor, gerando mais 

investimentos, emprego e renda. Proporcionará um novo ciclo de 

queda das tarifas de importação, com espaço temporal dilatado para 

abertura e ajuste dos setores mais sensíveis da economia (BRASIL, p. 4 

2019)   
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Trata-se de um Acordo amplo, abrangendo tanto temas tarifários quanto questões 

regulatórias, incluindo serviços, compras governamentais, facilitação de comércio, barreiras 

técnicas, medidas sanitárias e fitossanitárias e propriedade intelectual . 

De forma semelhante, tem-se o Acordo de Cooperação entre a República Federativa do 

Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, firmado em 2015, e 

promulgado pelo Decreto nº 10.109/2019. 

Segundo esse Acordo (Seção 2), a OCDE e o Brasil irão cooperar nas seguintes áreas: a 

participação nos diálogos políticos da OCDE nas questões globais emergentes (p. ex., 

mudanças climáticas); e estabelecimento de políticas e à implementação de reformas de 

políticas econômicas, sociais e ambientais. 

Dentre os desafios que esse Acordo coloca para os interesses comuns relativos ao 

desenvolvimento estratégico da região conformada pelos municípios analisados encontram-

se os seguintes: manutenção das leis e normas infralegais em meio ambiente, sem redução das 

proteções; e atendimento às metas do Acordo de Paris sobre Mudança do Clima (GOVERNO 

FEDERAL, [2021?]).   

 

As análises supra apresentadas ofereceram considerações importantes que condicionaram o 

desenvolvimento socioeconômico como aspecto estratégico transversal ao desenvolvimento 

das FPICs priorizadas pelo Termo de Referência que orienta o desenvolvimento deste trabalho 

e que, portanto, compõem este documento. Tratam-se de questões que, embora identificadas 

como de importância regional, colocam-se também de modo articulado às especificidades do 

uso e ocupação do solo, mobilidade e meio ambiente do conjunto de municípios que integram 

o Recorte Metropolitano Proposto. 

 Neste sentido, o delineamento de cada uma das FPICs trabalhadas, com suas 

respectivas diretrizes, propostas e ações (Seção IV), foram determinados à luz do 

 

 Para saber mais, ver “Acordo Mercosul-UE deve ser visto como ponto de inflexão, analisa Otaviano Canuto”. 

Poder360, 29/06/2019. Disponível em: https://www.poder360.com.br/opiniao/economia/acordo-mercosul-ue-deve-

ser-visto-como-ponto-de-inflexao-analisa-otaviano-canuto/. 
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Desenvolvimento Socioeconômico, mais precisamente tendo em vista os destaques e o 

conteúdo apresentado na Matriz SWOT, que seguem:  

 

"As atividades de “Ensino Superior”, de “Atenção à Saúde Humana”, “Agricultura, pecuária, 

produção florestal, pesca e aquicultura” e “Fabricação de produtos alimentícios” (Abate e 

fabricação de produtos de carne e Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de alimentos 

para animais, dentre outros) possuem importância na dinâmica regional e, portanto, como 

compartimentos de atração regional por serviços e produtos na Região Metropolitana de 

Cascavel. 

A relevância desses elos (grupos de atividades econômicas) e principalmente da cadeia de 

agronegócios nos municípios da Região solidariza interesses comuns relacionados ao 

dinamismo dessas atividades e, portanto, ao Desenvolvimento Econômico regional, que, vez, 

por sua requer a articulação sistêmica das funções Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Metropolitano, Logística e Mobilidade e Meio Ambiente Metropolitano.  As atividades de 

“Ensino Superior” e de “Atenção à Saúde Humana”, pela importância que apressentam na 

região, tende a reforçar a centralidade dessa Região na escala intrametropolitana e 

macrorregional." 

 

A elevada importância da área dos estabelecimentos agropecuários dos municípios da RMCA 

destinada a lavouras temporárias enfatiza que, a longo prazo, um dos principais 

condicionantes do desenvolvimento econômico da região é o aumento da resistência e 

resiliência dos elos agropecuários da cadeia dos agronegócios frente às tendências de 

mudanças climáticas.  



 

 

 
 

 

   |  

A importância da área dos estabelecimentos agropecuários dos municípios da RMCA com 

pastagens plantadas em boas condições é um diferencial da região, na escala nacional, no que 

se refere à produtividade da produção pecuária. 

 

A importância da área dos estabelecimentos agropecuários dos municípios da RMCA com 

pastagens plantadas em boas condições é um diferencial da região, na escala nacional, no que 

se refere à sua resistência e resiliência às tendências de mudanças climáticas. 

Agronegócios inteligentes implica, em grande parte, na requalificação da cadeia produtiva dos 

agronegócios (especialização inteligente). Não é algo tópico ou isolado, pois implica na 

convergência ou integração de múltiplas tecnologias nos diversos elos de sua cadeia produtiva 

(agricultura digital; pecuária de alto desempenho; nanoagricultura; controle biológico; manejo 

integrado de pragas; engenharia genética; biotecnologias; bioenergia; engenharia mecatrônica; 

sensores de processos agroindustriais; sistemas inteligentes de gestão empresarial e de 

logística; e tecnologias de resistência e resiliência frente às mudanças climáticas, dentre outras) 

que, “aplicadas simultaneamente, permitirão que os processos produtivos na agropecuária, na 

agroindústria e nos serviços de apoio tenham o máximo de eficiência com menores custos e 

altos níveis de qualidade”,  produtividade, competitividade e inserção global. 
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Vários tem sido os alertas sobre os impactos das mudanças climáticas, em especial em regiões 

onde a cadeia produtiva dos agronegócios é relevante. Pode-se citar como exemplos a 

iniciativa da Fiocruz (Projeto Vulnerabilidade à Mudança do Clima) e o relatório “The future of 

food and agriculture - Trends and challenges” (FAO, 2017). 

 

O super envelhecimento populacional é uma tendência mundial. Nos municípios do Recorte 

Metropolitano Proposto, a média de longevidade está acima dos 80 anos de idade. Vale 

ressaltar que com a pandemia do COVID-19, pesquisas do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) estimam que brasileiros vivam atualmente até os 72 anos; antes da pandemia, 

a média de longevidade era 76 anos. Inicialmente, essa tendência salienta a importância de um 

transporte metropolitano eficiente em direção aos centros de saúde, considerando, inclusive, 

a acessibilidade do transporte. A médio prazo uma análise das soluções adotadas para suprir 

as demandas de saúde e uma avaliação sobre a possível metropolização desse sistema. 

 

A Defasagem Educacional em Corbélia e Santa Tereza do Oeste com relação a Cascavel dialoga 

com os elevados percentuais de pessoas entre 15 e 24 anos que não estudam e nem trabalham 

na região, além de indicar um agravante para a falta de mão de obra qualificada.  

Os indicadores de educação apontam para outros problemas ligados a vulnerabilidade 

social como as mulheres chefes de família sem ensino fundamental completo - destaque para 

Santa Tereza do Oeste - e relação com a falta de assistência social fornecida pelas escolas para 

o alto percentual de crianças extremamente pobres na região de Santa Tereza do Oeste. 
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Todos os municípios tiveram um aumento significativo de renda per capita de 2000 à 2010.  

Cascavel possui a melhor remuneração per capta dentre os municípios do Recorte 

Metropolitano Proposto, correspondendo a R$ 1003,00 reais.  

É destaque também o aumento da população economicamente ativa na região, assim como 

o aumento da expectativa de vida das mulheres, o que leva a necessidade de oportunidades 

de trabalho para atender a perfis específicos nem sempre contemplados, como mães e 

população acima de 50 anos." 

As atuais condições de desenvolvimento econômico, vinculadas à economia do conhecimento, 

são indissociáveis da qualidade de vida nas regiões. Regiões com melhores condições de vida 

(saúde, educação, baixos níveis de pobreza, etc.) e com baixa heterogeneidade socioeconômica 

tendem a atrair investimentos e a melhorar a produtividade de suas atividades econômicas. 
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Para além das considerações já apresentadas, que localizam o Desenvolvimento 

Socioeconômico como aspecto transversal estratégico e orientador ao delineamento das FPICs 

priorizadas neste PDUI, as contribuições a seguir visam avançar nas recomendações que 

compõem este documento. Mais precisamente, tratam-se de prospecções que poderão ser 

executadas futuramente, pelo ente metropolitano, a partir de avaliações futuras que indiquem 

tal necessidade. 
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O desenvolvimento desta seção apresentou importantes contribuições para o entendimento e 

planejamento dos municípios abordados enquanto parte integrante de uma região, bem como 

reflexões acerca da gestão e governança de FPICs que atualmente se fazem presentes e 

estruturam aquele espaço metropolitano. Mais precisamente, as conclusões advindas das 

leituras realizadas recaem sobre, principalmente, dois aspectos: o primeiro, que reconhece a 

existência de dinâmicas metropolitanas no conjunto de municípios constituintes do “Recorte 

Metropolitano Proposto”; e o segundo que sugere a necessidade de se considerar o 

Desenvolvimento Socioeconômico enquanto aspecto transversal estratégico no delineamento 

das FPICs priorizadas no plano. 

Em termos explicativos, no que se refere ao primeiro aspecto acima elencado, os 

argumentos discorridos reforçam, mais uma vez, a fundamental manutenção da RMCA em 

função do papel convergente e distributivo que exerce em relação a importantes conexões 

logísticas, às dinâmicas relacionadas aos deslocamentos e uso e ocupação do solo, bem como 

à existência de elementos naturais significativos que demandam por políticas de preservação 

integradas.  

Do mesmo modo, em se tratando da leitura e planejamento de funções compartilhadas, as 

análises discorridas demonstraram que, em se tratando daquela região específica, tais esforços 

não podem desconsiderar as relações já consolidadas e com tendência de intensificação entre 

o AP de Cascavel e Corbélia com o AP de Toledo.  
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Desta forma, no que consiste à composição da RMCA, o presente item conclui suas 

considerações assumindo como recorte condizente à realidade e necessidades atuais da região 

aquele denominado “Recorte Metropolitano Proposto”; e sugerindo que, futuramente, tal 

recorte seja novamente avaliado, verificando a necessidade de sua ampliação, por meio da 

inclusão dos municípios integrantes do AP de Toledo na sua composição.   

Com relação ao segundo aspecto destacado, tal qual explicitado nos itens que compõem a 

presente seção, os municípios nela abordados conformam um território de expressivo 

potencial de desenvolvimento econômico, social e territorial. A expressividade da Densidade 

Econômica (PIB R$/Área km2) da Região no contexto macrorregional; a  sua importância para 

os municípios do entorno; a relevância regional dos agronegócios; a sua centralidade no que 

se refere às Instituições de Ciência e Tecnologia (Ensino Superior, Institutos de Tecnologia e 

unidades de Prestação de Serviços de Saúde); a importância da base científica e tecnológica 

existente nos Arranjos Populacionais de Cascavel e Toledo para o dinamismo regional, com 

forte potencial de consolidação de um polo especializado em CT&I; e a urgência de aumentar 

a resistência e resiliência dos elos agropecuários da cadeia dos agronegócios frente às 

tendências de mudanças climáticas justificam o Desenvolvimento Socioeconômico enquanto 

aspecto transversal estratégico no delineamento e efetivação das FPICs priorizadas neste 

instrumento. Isso, pois, o Desenvolvimento Socioeconômico requer e orienta a necessidade de 

articulação sistêmica das funções Planejamento Territorial e Uso do Solo Metropolitano, 

Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente Metropolitano. 

Não obstante, os benefícios advindos das infraestruturas de grande impacto previstas para 

lá, inevitavelmente incorrerão em geração de empregos, novos equipamentos e serviços, bem 

como concentração de novos negócios, qualificando aqueles centros urbanos e tornando-os 

mais competitivos frente a outros municípios.    

Logo, a previsão de políticas e ações que considerem este potencial interfederativo 

corrobora para o delineamento de uma rede de centralidades urbanas e rurais mais 

equilibrada, favorecida por uma aplicação mais estratégica de recursos, redistribuição mais 

equânime das atividades econômicas no território e potencialização das oportunidades já 

previstas, contribuindo para o fortalecimento do conjunto destes centros. 

Assim, as relações presentes em termos econômicos, sociais e espaciais no conjunto de 

municípios que compõe o Recorte Metropolitano Proposto sinalizam para a necessidade de se 

orientar as FPICs de Planejamento Territorial e Uso do Solo Metropolitano, Mobilidade 

Metropolitana e Meio Ambiente Metropolitano, à luz do Desenvolvimento Socioeconômico.  
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Ademais, em termos prospectivos, os avanços e tendências verificadas para a região 

sugerem que, futuramente, sejam avaliadas as diretrizes que se apresentaram para o 

Desenvolvimento Socioeconômico, verificando mais detalhadamente a necessidade e 

viabilidade de efetivação das respectivas propostas e ações indicadas. 

 

 

Com o objetivo de realizar a síntese do exposto em ambas as Seções II e III a respeito dos 

municípios do Recorte Metropolitano Proposto, bem como as relações relevantes entre eles 

que apontem para a necessidade ou vantagem de constituição de uma região metropolitana 

com gestão plena, apresentam-se a seguir os principais destaques relativos a cada uma das 

FPICs definidas. 

Os destaques são tanto pontos positivos quanto negativos identificados no território ou nas 

relações institucionais dos municípios. Eles serviram de subsídio para a construção de análises 

SWOT (strengths, weaknesses, opportunities, threats) ou FOFA (forças, fraquezas, oportunidades, 

ameaças). Essa análise se trata de ferramenta utilizada no planejamento estratégico, por meio 

da qual são elencadas forças, oportunidades, fraquezas e ameaças diante de certo objetivo ou 

estratégia pretendida. Busca-se com isso reconhecer e situar o planejamento em relação a 

fatores internos positivos (forças) e negativos (fraquezas) e fatores externos positivos 

(oportunidades) e negativos (ameaças), afim de elaborar estratégias adequadas para atingir os 

objetivos pretendidos. Particularmente, são considerados fatores internos aqueles atributos 

existentes no território do Recorte Metropolitano Proposto, e como fatores externos aqueles 

que estão fora de seus limites ou não dependem de suas administrações. 

A construção dessa análise em uma matriz SWOT permite visualizar os principais pontos 

a serem considerados na elaboração das diretrizes e propostas do PDUI, abordadas na Seção 

IV. A seguir se apresentam, então, primeiramente os destaques das respectivas FPICs, cada 

um acompanhado de uma breve explicação, para em seguida expor as matrizes, também por 

FPIC. 
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Os perímetros urbanos dos municípios de Santa Tereza do Oeste e de Corbélia atualmente já 

se encontram sobre a divisa do município de Cascavel. Por sua vez, para o município de 

Cascavel, o vetor de crescimento sudoeste leva ao transbordamento da mancha urbana para 

além do perímetro vigente, evidenciando uma tendência de contiguidade da mancha urbana 

em um cenário de médio prazo. 

 

 

Ainda que a manifestação mais comum da FPIC Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Metropolitano esteja relacionada com a necessidade de controle do uso do solo em grandes 

manchas urbanas contínuas que avançam a partir do município polo, tal configuração é 

caraterística de um tipo de metropolização usualmente relacionado com processos de 

concentração espacial decorrentes de uma matriz industrial tradicional, com atração de 

contingente de mão de obra operária para centros urbanos. Para contextos nos quais tem-se 

uma matriz econômica agroindustrial, verifica-se um padrão diverso de concentração espacial, 

configurado a partir de centros urbanos de controle e comando de grandes áreas rurais de 

produção agrícola altamente mecanizada. Para tais contextos, pode-se perceber um padrão 

próximo ao da RMCA, com transbordamentos da ocupação urbana, mas não necessariamente 

a partir do polo ou de forma homogênea.

 

Conforme os destaques acima, esse cenário é dado considerando (i) a configuração territorial 

específica das manchas urbanas da Recorte Metropolitano Proposto, (ii) os perímetros urbanos 
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sobre divisas municipais e (iii) as elevadas taxas de urbanização (Cascavel 94%, Corbélia 86% 

e Santa Tereza do Oeste 78%) e de expansão das manchas urbanizadas. Configura-se, portanto, 

uma situação que exige a resposta coordenada relativa ao uso do solo, com possibilidade de 

adequado planejamento e enfrentamento dessas tendências de transbordamento. 

 

Não se pode perder de perspectiva o projeto da Nova Ferroeste, com traçado que irá 

justamente se sobrepor a esta tendência futura de ocupação urbana contínua e para a qual a 

projeção de crescimento aponta para um quadro complexo de crescimento regional e demanda 

de solo urbano. Tal cenário impõe desafios de alocação da população no território, de 

compatibilização de usos urbanos e instalações logísticas de apoio no entorno da ferrovia, além 

de problemas de transposição frente a um panorama de extensão da mancha urbana ao longo 

dos eixos rodoviários. 
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A dinâmica urbana presente no recorte metropolitano analisado usufrui de uma configuração 

conformada por malha rodoviária, federal e estadual, ferroviária e aeroportuário, conectando 

a região com restante do estado e do país, alcançando nós de mobilidade estratégicos até 

mesmo em nível internacional, localizados nos países vizinhos do Mercosul. 

 

São rodovias federais e estaduais que conectam os municípios que compõem o recorte 

metropolitano analisado ao restante do estado e país: BR 277, BR 467/163, BR 369, PR 180, PR 

486, PR 471, PR 182, PR 586 e PR 573. Se, por um lado, tais rodovias contribuem para os 

deslocamentos e relações socioeconômicas da região, uma vez que correspondem aos 

principais eixos de conexão entre os municípios, por outro, elas ensejam externalidades 

negativas às respectivas ocupações urbanas, sobretudo por incidirem internamente ao 

contexto urbano municipal com a manutenção do seu caráter rodoviário. 

 

O novo plano de concessões das rodovias integradas paranaenses, denominado “PR Vias”, 

prevê quatro praças de pedágio que incidem sobre os municípios analisados: duas existentes 

(uma em Cascavel e outra em Corbélia), uma nova (em Cascavel) e uma a ser implantada 

(Lindoeste). Para todas elas, o estudo prospecta, até o horizonte considerado de 2051, um 

incremento no volume de veículos transitando pelas rodovias nas quais estão localizadas, 

significando, igualmente, um aumento dos conflitos de fluxos nos contextos intraurbanos 

interceptados por esses eixos rodoviários. 

Dentre as propostas paras os eixos rodoviários previstas no “PR Vias”, observa-se uma 

predominância de obras de melhorias, especificamente, de travessias urbanas, vias marginais 

e passarelas, e um menor número de obras de ampliação de capacidade, especificamente, de 
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duplicação e vias marginais. Considerando o conjunto das obras previstas que recaem 

diretamente sobre o recorte metropolitano de estudo, as rodovias mais beneficiadas são a BR 

369 e a BR 277 – que são, inclusive, as únicas, da região, contempladas por projeto cicloviário 

ao longo de seu traçado. Mais precisamente em relação aos municípios, Cascavel, Santa Tereza 

do Oeste e Corbélia são, dentre os cinco analisados, os mais beneficiados pelas previsões 

contidas no estudo. 

O traçado existente da Ferroeste, que conecta Cascavel à Guarapuava, está atualmente em 

discussão. O projeto denominado “Nova Ferroeste”, voltado à sua ampliação, propõe a 

extensão da malha à leste do estado, até Paranaguá; à Oeste, em duas ramificações – uma que 

se prolongará até Foz do Iguaçu, e outra, até Maracaju, no MS; e ao Sul, se estendendo até 

Chapecó, em SC. Tal implantação contribuirá para a dinâmica socioeconômica e integração da 

região ao restante do estado e país. 

A Itaipu Binacional figura como um importante player na região, participando de 

investimentos voltados à malha cicloviária regional (como a Rota Beira Parque) e qualificação 

rodoviária. 

 

Dentre os polos geradores de tráfego existentes no recorte analisado, e que representam 

alguma interferência na dinâmica regional, merecem destaque os núcleos industriais, 

localizados principalmente ao longo da BR 277 e internamente à Cascavel. Em função do porte, 
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da produção e número de empregos que envolvem, tais núcleos contribuem fortemente para 

o movimento pendular intermunicipal. Além desses empreendimentos, o AP Cascavel está 

dentre as principais centralidades para aquisição de maquinários e implementos para 

produção agropecuária, mobilizando deslocamentos que se dirigem à região em busca dessa 

oferta especializada 

Cascavel corresponde ao principal nó de atração regional dentre os municípios analisados, 

concentrando a maior parte dos movimentos pendulares provenientes, principalmente, de 

Santa Tereza do Oeste e Corbélia. Os poucos movimentos verificados dentre os demais 

municípios refletem uma inserção muito tênue ao processo de metropolização da região. 

Corbélia e Santa Tereza do Oeste são justamente os municípios que se sobressaem no recorte 

analisado em termos de deslocamentos motivados por questões de trabalho e estudo em 

direção à Cascavel, onde está localizado o maior número de núcleos industriais e 

universidades. 

O movimento pendular tende a se intensificar proporcionalmente ao crescimento 

populacional estimado na região. Este crescimento, somado ao previsto para os fluxos que se 

consolidam entre o polo, Santa Tereza do Oeste e Corbélia, demonstram a representativa 

tendência de fortalecimento dos eixos intermunicipais e, consequentemente, das relações 

metropolitanas entre esses municípios, além de indicar a necessidade de um transporte 

público coletivo metropolitano. 
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Além da atual distância entre os principais núcleos urbanos, são poucas as estruturas e 

projetos cicloviários existentes e previstos que podem favorecer o deslocamento 

intermunicipal por meio de bicicletas. Entretanto, os municípios dispõem nas legislações 

municipais a previsão de malha cicloviária nas principais vias, o que possibilita uma futura 

interligação entre os principais núcleos urbanos e os distritos de apoio agroindustrial, além de 

possíveis ciclorrotas turísticas intermunicipais. 

Atualmente, encontra-se em desenvolvimento o Plano Diretor do Aeroporto Municipal de 

Cascavel – SBCA – Cel. Adalberto Mendes da Silva (CAC) que, dentre outros aspectos, prevê 

uma série de investimentos voltados à ampliação da pista, do terminal de passageiros, da 

capacidade dos pátios e de estruturas para cargas, além de novos hangares. Não obstante, o 

aeroporto terá a mudança da sua homologação, passando de C3 para C4. Tais incrementos 

tornarão possível o pouso de aeronaves maiores e, consequentemente, um maior número de 

passageiros e cargas, favorecendo os deslocamentos e a conexão da região com o restante do 

país. 

Uma vez que o sistema de transporte do polo encontra-se integrado e estruturado, a integração 

metropolitana pode ser realizada com base na ampliação do sistema de Cascavel. 
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A baixa demanda atual facilita a implementação de integração tarifaria para um novo modelo 

de linhas metropolitanas integradas, antecipando-se a um cenário de aumento de demanda 

nos próximos anos devido ao crescimento populacional. 
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O Parque Nacional Iguaçu possui influência direta no território do Recorte Ampliado 

Metropolitano pois torna-se necessário estabelecer uma área de amortecimento entre os 

municípios e a UC, principalmente devido as influências e impactos difusos do avanço da área 

rural sobre a UC. 

 

 

 

 

Parte da demanda de abastecimento de água em Santa Tereza do Oeste é atendida por 

captação e tratamento realizados em Cascavel. Além disso, os municípios compartilham 

territorialmente o manancial do Rio Saltinho (com ponto de captação em Cascavel), apontando 

para relações de interdependência entre os dois municípios e ao interesso comum de controle 

do uso e ocupação do solo nessas áreas. 

 

Santa Tereza do Oeste e Corbélia terceirizam os serviços de coleta e destinação dos resíduos 

sólidos para empresa privada, com disposição final no município de Cascavel. Diante deste 

cenário, destaca-se que a adoção de soluções compartilhadas pode ser vantajosa do ponto de 

vista econômico e ambiental para os municípios. 
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Conforme o especificado pelo Art. 8º da Lei nº 14.119/2021 que criou o Programa Federal de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), a exemplo dos seguintes: áreas das bacias do 

Rio Iguaçu e Piquiri, remanescentes de áreas de vegetação natural nativa,  áreas verdes  e  

Áreas de Preservação Permanente (APP). 
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A Seção IV tem como objetivo, a partir da análise da realidade, apresentar proposições 

preliminares para que as problemáticas identificadas no Recorte Metropolitano Proposto 

possam ser superadas, bem como as oportunidades para o seu desenvolvimento sejam 

potencializadas. A metodologia adotada inicia-se na identificação dos destaques e na 

organização desses fatos em uma matriz SWOT (ou FOFA), conforme explicado no início do 

capítulo 12 CONCLUSÃO: RECORTE TERRITORIAL E FPICS PRIORITÁRIAS PARA A 

RMCA. 

A partir da análise da SWOT, os principais caminhos de ação para um ente metropolitano 

são vislumbrados, considerando sempre os determinantes internos e externos ao limite 

territorial considerado. De forma geral, a governança metropolitana terá o desafio de articular 

os interesses públicos nas FPICs a fim de avançar na cooperação entre os municípios, 

formulando e implementando políticas públicas, sempre visando a melhora na qualidade de 

vida da população, assim como o desenvolvimento da região como um todo. 

Portanto, a elaboração de proposições para o PDUI seguiu uma sequência lógica de, a partir 

dos resultados obtidos nas Seções II e III – sistematizados em destaques e nas matrizes SWOT 

– elaborar as principais Diretrizes de cada FPIC. Relacionadas as elas, desenvolveram-se 

Propostas, que possuem a função de orientar a concretização de dada Diretriz, mas com caráter 

mais específico. Para cada Proposto, por sua vez, são elencadas Ações, que apresentam os 

meios mais detalhados para a efetivação da Propostas. 

Tem-se, assim, as seguintes definições: 

▪ Diretriz: a intenção maior pretendida para determinada problemática. São descrições 

breves e estratégicas de onde se deseja chegar. 

▪ Proposta: aproximação da diretriz para a realidade local, a ser realizada para alcançar 

a diretrizes. A proposta informa, também, ações a serem executadas. 

▪ Ações: o que deve ser feito para viabilizar as propostas elencadas. 
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A proposição do Macrozoneamento Metropolitano constitui etapa fundamental na 

constituição das estratégias de desenvolvimento da RMCA, consubstanciando elementos 

advindos do diagnóstico e prognóstico, articulados às diretrizes, propostas e ações delineadas 

para cada FPIC e reunindo-as a partir de sua dimensão territorial. Trata-se, simultaneamente, 

de um instrumento de planejamento da RMCA e de apoio à sua gestão, guiando 

territorialmente a implementação das diretrizes e subsidiando o desenvolvimento de projeto 

estratégicos que serão desenvolvidos no futuro. 

O Macrozoneamento Metropolitano reflete as diretrizes derivadas do cenário de 

desenvolvimento futuro da região metropolitana, orientando as ações em sua dimensão 

espacial e relacional. Conforme recordam Marguti e D’Almeida (2018), o Macrozoneamento 

Metropolitano não se confunde com o Macrozoneamento Municipal elaborado em Planos 

Diretores, não havendo a necessidade de expressar a totalidade do território da região 

metropolitana, haja vista que se deve priorizar a “territorialização das FPICs consideradas 

objeto do PDUI” (ibid, p. 110), podendo relegar as demais áreas às diretrizes locais de 

desenvolvimento; e, tampouco, se confunde com o zoneamento municipal dispensando, 

portanto, a definição de parâmetros de uso e ocupação, justamente por corresponder a 

diretrizes metropolitanas. 

Para permitir a compreensão dos fundamentos que dão origem a cada compartimento do 

Macrozoneamento Proposto, preliminarmente são apresentadas as diretrizes conceituais de 

ordenamento territorial da Região Metropolitana de Cascavel – primeiramente descritas desde 

seus elementos centrais e, após, representadas em um cartograma propositivo. 

Tem-se, inicialmente, a posição de destaque do polo (Cascavel), que concentra a maior 

população e atrai os maiores contingentes de movimento pendular do recorte, no qual também 

se localizam a maior quantidade de indústrias e instalações agroindustriais, bem como de 

postos de empregos das referidas atividades. Destaca-se também sua centralidade em termos 

de escoamento da produção do oeste paranaense e do Mato Grosso do Sul, com especial 

menção à rodovia BR – 277, que conecta Paranaguá a Foz do Iguaçu e tem na sede urbana de 

Cascavel o ponto nodal de conexão com a BR 369, que faz a ligação com Campo Mourão e 

Maringá. Tais eixos rodoviários fazem parte do Anel de Integração Paranaense e colocam 

Cascavel em importante posição na malha rodoviária do estado.  
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Ressalta-se ainda o papel da BR 467 / 163, que conecta Cascavel ao estado do Mato Grosso 

do Sul a partir de Toledo. Tem-se então importante elemento de conexão: além dos eixos 

rodoviários, destaca-se o projeto da Nova Ferroeste, com extensão da malha em direção à 

Dourados (MS), com estações de parada e transbordo em Cascavel e em Toledo, denotando 

vetor futuro de intensificação das dinâmicas metropolitanas no eixo Cascavel – Toledo. 

Para as sedes urbanas de Santa Tereza do Oeste e Corbélia, tem-se diretrizes específicas: (i) 

para a primeira, se reconhece a iminência do vetor de expansão urbana em nível avançado de 

desenvolvimento, a partir do qual busca-se a qualificação da atividade industrial já em curso 

ao longo da rodovia BR-277 (que, inclusive, perpassa a área urbana de Cascavel); e (ii) para 

Corbélia, face a distância de mais de 16km a partir do eixo da BR 369 entre sua sede e o limite 

da mancha urbana de Cascavel, busca-se refrear o potencial transbordamento de sua mancha 

urbana em direção ao polo, mantendo seu reconhecido papel na rede urbana de comando e 

controle da atividade agroindustrial do entorno.  A partir destes núcleos urbanos abre-se uma 

série de eixos de conexão com núcleos periurbanos de apoio agroindustrial, resultando em 

múltiplas hierarquias de conexão na RMCA. 

Busca-se, assim, garantir o adequado ordenamento territorial e se contrapor ao movimento 

tendencial de múltiplos vetores dispersos de expansão urbana no recorte, sobretudo ao se 

considerar que os perímetros urbanos de Corbélia e Santa Tereza do Oeste já se localizam 

juntos aos limites administrativos de Cascavel e tendem a pressionar uma ocupação na área 

rural lindeira do município polo, fomentando o parcelamento irregular do solo e demandando 

uma série de equipamentos e infraestruturas por parte do governo local, em um modelo de 

desenvolvimento ineficaz, de alto custo e com alto impacto ambiental e social. 

Paralelamente ao uso do solo urbano, tem-se o protagonismo das estruturas logístico-

industriais com localização atrelada ao arranjo rodoferroviário, com especial menção ao 

traçado projetado dos contornos rodoviários de Cascavel e da Nova Ferroeste, conformando 

importantes eixos de desenvolvimento econômico regional, a partir do qual delineia-se um 

eixo prioritário de ocupação industrial e de infraestruturas logísticas, tendo como ponto nodal 

o entroncamento da malha ferroviária situada em Cascavel (onde já se verifica uma série de 

instalações em operação). 

Por fim, em termos ambientais, tem-se a sobreposição de condicionantes importantes 

advindas das áreas de manancial de abastecimento (presente e futuro) dos municípios 

metropolitanos, das Áreas Estratégicas de Conservação e Restauração da biodiversidade que 

perpassam o território e que se somam à delimitação de um bolsão de restrição à ocupação 
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urbana na direção nordeste da mancha urbana de Cascavel, direcionando o vetor de 

crescimento desejado para o eixo Cascavel – Toledo, no qual, inclusive, tem-se o distrito Sede 

Alvorada, concebido de forma sinérgica entre os dois municípios. Chega-se, pois, às diretrizes 

territoriais de ocupação futura apresentados na Figura 104, que sintetizam os elementos 

descritos. Trata-se de uma representação esquemática, especializando os elementos 

mencionados acima de forma ilustrativa. 

 

 

Tais estratégias se traduzem nas macrozonas metropolitanas - compartimentos territoriais que 

espacializam as diretrizes e apontam para prioridades de ordenamento do uso do solo, 

projetos estratégicos de mobilidade urbana e de carga em escala metropolitana e de proteção 

e utilização sustentável dos recursos naturais presentes na RMCA. O cartograma abaixo 

apresenta o conjunto de sete macrozonas e dois eixos de estruturação propostos neste PDUI, 

para os quais sequencialmente são apresentados a respectiva caracterização e objetivos 

específicos . 
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Tem-se, primeiramente, a Macrozona de Adensamento Urbano, conformada pelas áreas 

urbanas das sedes municipais, nas quais propõe-se uma diretriz conjunta de desenvolvimento 

urbano compacto, contrapondo-se à tendência de ocupação de baixa densidade dispersa nos 

perímetros vigentes. A partir da ocupação do solo urbano já parcelado e da ampliação da 

densidade ora observada busca-se responder à parte do incremento populacional esperado 

para a próxima década. Deve-se atentar que, diante do exposto, a diretriz para esta macrozona 

envolve a recomendação de redução do perímetro urbano da sede de Corbélia, suprimindo a 

porção sul que se direciona no sentido do limite administrativo de Cascavel e atualmente não 

possui ocupação, corrigindo um vetor latente e de complexa resolução em caso de 

consolidação. 
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Por conseguinte, a Macrozona de Expansão Urbana aponta para áreas prioritárias no 

território metropolitano de ampliação da área urbanizada frente ao incremento populacional 

esperado. Tais áreas estão localizadas na sede urbana de Cascavel, que possui maior 

infraestrutura e oferta de serviços e equipamentos públicos. O direcionamento prioritário para 

este compartimento também fortalece a busca por uma rede policêntrica de núcleos urbanos 

compactos e qualificados.  

Estas duas macrozonas descritas, acima, estão diretamente alinhadas ao ODS 11, voltando-

se “a tornar as cidades e comunidades mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis”. 

As atividades industriais de transformação e de beneficiamento agroindustrial tem papel 

de relevância na RMCA e estão contempladas a partir de duas macrozonas. Há um contínuo 

de concentração industrial já existente no eixo Cascavel – Santa Tereza do Oeste ao longo das 

rodovias BR-277 e BR-369 com papel estratégico local e regional. Ocorre que tal aspecto 

econômico positivo se sobrepõe à área de sensibilidade ambiental em face das áreas de 

mananciais presentes no território. Tem-se, assim, a Macrozona de Qualificação Industrial, 

reconhecendo a consolidação dos referidos eixos, com instalações de baixa probabilidade de 

mudança de local, para os quais pretende-se apenas a qualificação da ocupação industrial 

existente sem que ocorra sua intensificação ou expansão e com especial atenção aos potenciais 

impactos ambientais decorrentes. Por sua vez, a Macrozona de Consolidação Industrial se 

localiza nas áreas de elevada vocação para a instalação de novas plantas industriais e logísticas 

e expansão das existentes, englobando (i) o entroncamento da malha ferroviária situada em 

Cascavel, e (ii) o contorno rodoviário norte projetado em Cascavel. Estas duas macrozonas 

descritas estão diretamente alinhadas ao ODS 9, relacionando-se a “construir infraestruturas 

resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação”. 

Tem-se, ainda, a Macrozona de Restrição Ambiental, originada do mosaico formado pelas 

áreas de manancial de abastecimento de água presente e futuro da RMCA e pelas Áreas 

Estratégicas para a Conservação e Restauração da Biodiversidade presentes no território. Tal 

compartimento demonstra elevada vocação para produção agroecológica e para atividades 

com menor impacto ambiental, alinhadas às áreas sensíveis que esta macrozona engloba. 

Verifica-se um alinhamento direto com o ODS 6 – “Garantir a disponibilidade e a gestão 

sustentável da água potável e do saneamento para todos” e o ODS 15 – “Proteger, restaurar e 

promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e travar a perda da 

biodiversidade”.  
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Paralelamente, tem-se a Macrozona Rural de Conexão Ambiental, conformando 

contiguidades territoriais com a Macrozona de Prioridade Ambiental, englobando grandes 

remanescentes florestais e áreas de restrição à ocupação urbana, recorte para o qual se busca 

estabelecer corredores de biodiversidade e estimular matrizes de produção sustentável, ainda 

que sem os imperativos de restrição da macrozona anterior. Destaca-se ainda a presença de 

uma série de atrativos vinculados ao turismo natural e rural, fator capaz de promover sinergias 

na utilização sustentável do território. Há, pois, um alinhamento direto com o ODS 12 – 

“Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis” e o ODS 15 – “Proteger, restaurar 

e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 

florestas, combater a desertificação, travar e reverter a degradação dos solos e travar a perda 

da biodiversidade”.  

Salienta-se que áreas não identificadas até o momento podem ser estabelecidas como 

Macrozonas de Qualificação Ambiental para proporcionar conectividade futura e 

fortalecimento para a região, como um relevante instrumento ser incorporado ao PDUI, 

propondo um modelo ocupação consciente do território, pautado em soluções baseadas na 

natureza. Como potencial para essa demarcação, destacam-se os cursos hídricos e 

remanescentes florestais principais na região. 

Por fim, a Macrozona Urbana de Apoio Rural é composta pelos principais núcleos 

periurbanos presentes na RMCA e que desempenham um papel de mediação entre os centros 

urbanos de comando e controle e as extensas áreas destinadas à produção agrícola e animal 

presente em toda a região metropolitana. No cenário de uma rede metropolitana hierárquica 

e polinucleada, tal macrozona configura o elemento basilar de conexão urbano-rural, por vezes 

centralizando infraestruturas de beneficiamento de cooperativas agrícolas ou equipamentos 

culturais e religiosos que fortalecem a interação social local. Sua constituição está diretamente 

alinhada ao ODS 8, referente à “promoção do crescimento econômico inclusivo e sustentável, 

o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos”.  

Diante da configuração específica de uma Região Metropolitana Agroindustrial, tal como 

já se argumentou anteriormente, as conexões viárias desempenham papel central na 

integração intermunicipal e na promoção de alternativas adequadas de resposta às demandas 

de movimento pendular atuais e futuras – por este motivo, duas tipologias de eixos viários se 

somam às macrozonas. Ainda que não relacionadas a diretrizes de uso e ocupação do solo, as 

duas classes de eixos metropolitanos apontam para prioridades de intervenção e de 

atendimento em projetos estratégicos de mobilidade de pessoas e de carga na RMCA. 
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O Eixo de Integração Metropolitana abarca os trechos das principais rodovias que 

estruturam o território da RMCA e conectam os núcleos urbanos de Cascavel, Toledo, Corbélia 

e Santa Tereza do Oeste, além dos núcleos logístico-industriais existentes entre Cascavel e 

Toledo. A definição deste eixo anuncia uma prioridade importante: a oferta de alternativas de 

transporte metropolitano coerentes ao movimento pendular entre tais núcleos urbanos, com 

menor tempo de conexão e custo mais acessível que os atuais – fatores passíveis de serem 

alcançados apenas a partir de um arranjo de gestão metropolitana capaz de integrar 

adequadamente as três FPICs trabalhadas neste plano. O traçado deste eixo também aponta, 

em um cenário de longo prazo, para a necessidade de realização de convênio com os órgãos 

competentes para a transformação dos referidos trechos em vias metropolitanas de caráter 

urbano, alinhadas ao projeto estruturador deste PDUI, conformando uma rede polinucleada e 

consistentemente conectada. Na mesma linha propositiva, mas em um nível hierárquico 

inferior, tem-se o Eixo de Estruturação Agroindustrial que conecta os núcleos urbano de 

comando e controle aos núcleos periurbanos de apoio à atividade agroindustrial, 

incrementando a qualidade da conexão viária, facilitando o escoamento dos insumos e da 

produção e, de forma sinérgica, fortalecendo a rede da RMCA como um todo. Tais eixos devem 

estar presentes na definição futura de projetos estratégicos de melhoria das estradas 

municipais e estaduais que as configuram, a serem elaborados pelo arranjo de gestão 

metropolitana a ser constituído. 

A partir das sete macrozonas e dos dois eixos propostos, configura-se a estratégia territorial 

de consolidação da Região Metropolitana de Cascavel. Mostra-se inequívoco o imperativo de 

governança interfederativa do uso do solo, da mobilidade e dos recursos ambientais no recorte 

– não por meio da noção tradicional de mancha urbana extensa que transborda do polo em 

relação aos municípios limítrofes, mas em movimento oposto, com transbordamento das 

manchas dos municípios lindeiros em direção ao polo. A característica diversa, contudo, não 

exclui seu caráter metropolitano – há vetor de conurbação a ser assumido, como o eixo 

Cascavel – Santa Tereza do Oeste, e outro a ser refreado, qual seja, o eixo Corbélia – Cascavel. 

Tais medidas e diretrizes integradas apenas se mostram factíveis à luz de um arranjo de gestão 

metropolitana consistente e estruturado para promover o planejamento e gestão integrada do 

território. 
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